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EDITORIAL 
 
Paula Santos 
Atlântico Business School 
 

O Atlântico Business Summit tem como propósito, desde a sua 1ª edição em 2017, o intercâmbio de ideias e a 

partilha de experiências entre o mundo académico e a rede empresarial. É nesse espírito que representamos o 

Atlântico Business Summit pela hastag #entredoismundos, que simboliza a Missão de “Estreitar os Mundos 

Académico e Empresarial”, recorrendo à Produção Científica como veículo para esse efeito. 

A Comissão Organizadora corporiza também esse espírito, sendo constituída por instituições de ensino superior, 

associações empresariais, entidades públicas e outras empresas.  

No âmbito do Call for Papers foram submetidos 16 artigos, sujeitos posteriormente a um processo de blind review, 

antes de serem aprovados para a apresentação pública na 4ª edição do Atlântico Business Summit, que decorreu a 

27 de Novembro de 2020. São esses artigos que aqui disponibilizamos, esperando que possam proporcionar o 

enriquecimento e o reforço de conhecimento de todos os interessados. 

Não podemos, no entanto, de referir que a edição deste ano foi sujeita a um enorme desafio! 

Face ao estado de pandemia em vigor desde Março de 2020, foi necessário alterar alguns dos pressupostos que 

balizaram as anteriores edições deste evento, onde se privilegiava, para além da discussão dos artigos científicos 

aprovados, um ambiente de proximidade e de networking entre todos os participantes. Esta edição teve de adotar 

um modelo totalmente novo, tendo a 4ª edição do Atlântico Business Summit decorrido em formato 

exclusivamente on-line. 

Este modelo introduziu, porém, alguns fatores positivos, destacando-se em particular a possibilidade de acolher 

autores em diferentes fusos horários e dos dois lados do Atlântico. A participação de diversos autores oriundos do 

Brasil, foi o arranque de um processo que pretendemos manter nas próximas edições, e que visa o estreitamento 

das relações entre Portugal e este país, e das respetivas comunidades académica e empresarial.  

Na qualidade de anfitriã da 4ª edição do Atlântico Business Summit, não posso deixar de manifestar o orgulho que 

tenho em poder acompanhar, mesmo que numa pequena parcela, o trabalho de investigação científica que se tem 

vindo a desenvolver nos últimos anos, assistindo-se a uma, cada vez maior, preocupação em promover uma 

investigação orientada para o desenvolvimento empresarial de alto nível. O Atlântico Business Summit é um 

exemplo claro do potencial da colaboração interinstitucional e com a comunidade empresarial, pelo que a Missão 

a que nos propusemos em 2017 continua a ser de extrema relevância. 
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1. Smart Organizations 
 

Adriano Fidalgo, André Silva, Mafalda Sousa, Inês Rodrigues 
Astrolábio, Orientação e Estratégia SA; Leça do Balio, Portugal 
adriano.fidalgo@astrolabio.com.pt; andrefss99@gmail.com; mafalda1996sofia@gmail.com; 
insrodrigues97@hotmail.com 
 

1.1. Resumo 

O conceito smart organizations surgiu devido à necessidade de as organizações responderem de forma dinâmica 
às mudanças da economia digital. Uma organização inteligente é entendida como uma interligação direcionada ao 
conhecimento, capaz de se adaptar aos novos desafios organizacionais de forma rápida e eficaz para criar e explorar 
o conhecimento em resposta às oportunidades da era digital.  

Ao longo deste artigo, procuramos abordar a definição de smart organizations assim como os temas relacionados 
com o mesmo, tal como o conhecimento e a sua gestão, a aprendizagem organizacional e sensoriamento ambiental, 
assim como referir alguns princípios base de boas práticas de monitorização e os subprocessos da inteligência 
organizacional e referenciar as operações inteligentes. 

Recorrendo a exemplos práticos, espera-se concluir a importância da inteligência organizacional e o que esta 
melhora nas organizações atuais. 

Por fim, este artigo, divide-se numa forte revisão bibliográfica de variados autores, e na apresentação de um estudo 
caso baseado na revisão efetuada. 

Palavras-Chave: smart, organizations, era digital, conhecimento 

Abstract 

The concept of smart organizations emerged due to the need for organizations to respond dynamically to changes 
in the digital economy. An intelligent organization is understood as an interconnection directed to knowledge, 
capable of adapting to new organizational challenges quickly and effectively to create and explore knowledge in 
response to the opportunities of the digital age. 

Throughout this article, we seek to address the definition of smart organizations as well as issues related to it, such 
as knowledge and management, organizational learning and environmental sensing, as well as referring to some 
basic principles of good monitoring practices and subprocesses of organizational intelligence and refer to intelligent 
operations. 

Finally, using practical examples, it is expected to conclude the importance of organizational intelligence and what 
it improves in current organizations. 

Finally, this article is divided into a strong bibliographic review by several authors, and the presentation of a case 
study based on the review carried out. 

Keywords: smart, organizations, digital age, knowledge 
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1.2. Introdução 

O padrão económico e social da sociedade atual, institui que a sobrevivência das organizações na época da 
competitividade e da inovação dependente da capacidade em gerar novos conhecimentos, aprender rapidamente 
e incorporar novas competências às práticas do negócio. Para isso, é imperativo intensificar a inteligência da 
organização ajustando e aperfeiçoando sistemas e processos, não apenas para gerir informação e conhecimento, 
mas para capacitar a empresa no uso desses recursos de forma efetiva na definição de estratégias e na identificação 
e disseminação de boas práticas na consecução de seus objetivos e missão.  

O contexto competitivo exige melhoria nas capacidades e novos pensamentos para transformar muitos dados em 
informação útil e novos níveis de inovação que sejam capazes de criar métodos e ferramentas práticas para essa 
informação. As aprendizagens por educação contínua adquirem importância, aumentando as oportunidades de 
uma organização responder de forma adequada, e com sucesso, a um mundo em constante transformação.  

Nesse contexto, a educação corporativa surge como uma alternativa para suprir as organizações dos instrumentos 
necessários ao alcance desses propósitos, isto é, para desenvolver e aprimorar a inteligência individual e 
organizacional.  

O propósito deste trabalho é apresentar uma breve descrição dos fatores que influenciam diretamente a 
inteligência organizacional e a informação ocupa um papel de destaque, passando a constituir-se um dos recursos 
de grande importância para a sobrevivência da organização. 

 

1.3. Revisão de literatura 

1. Gestão do Conhecimento 

Quando se fala em conhecimento, liga-se sempre ao conceito de processo e salienta-se o contexto das 
organizações, o vínculo estreito com as estratégias de negócio, as competências e o conhecimento organizacional. 

Sackman (1992), identifica quatro tipos de conhecimento cultural:  

● Conhecimento de dicionário que contém as definições mais comuns, incluindo expressões e definições 
usadas na organização para descrever “o que” de situações, tais como o que é considerado um problema ou o que 
é considerado um sucesso; 

● Conhecimento de diretório que se refere às práticas comuns, e é o conhecimento acerca de eventos e das 
relações de causa e efeito que descrevem o “como” dos processos à semelhança de como um problema é resolvido 
ou como que sucesso é alcançado; 

● Conhecimento de manual engloba as prescrições para compor e aperfeiçoar estratégias que recomendam 
qual a ação que deve ser tomada; 

● Conhecimento axiomático refere-se às razões e explicações de causas finais que são consideradas no “por 
que” dos eventos que acontecem. (Sackman, 1992) 

Segundo Takeuchi & Nonaka (1997), existem duas formas de interação que dão origem a quatro processos 
principais de conversão de conhecimento, que juntos dão origem à criação de conhecimento. (Takeuchi & Nonaka, 
1997) 
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Na figura 1 apresenta-se esquematizado os quatro processos de conversão de conhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Externalização (do conhecimento tácito para o conhecimento explícito) - processo de articulação do conhecimento 
tácito em conceitos explícitos, criação de valor à medida quer o conhecimento tácito se torna explícito, na forma 
de analogias, modelos ou hipóteses. 

Combinação (do conhecimento explícito para o conhecimento explícito) - o modo de conversão envolve a 
combinação de conjuntos diferentes de conhecimento explícito.  

Internalização (do conhecimento explícito para o conhecimento tácito) – processo de incorporação do 
conhecimento explícito no conhecimento tácito.  

Socialização (do conhecimento tácito para o conhecimento tácito) – processo de partilha de experiências e a partir 
deste ponto cria-se conhecimento tácito, através de modelos mentais ou habilidades técnicas partilhadas. 

Embora se utilize a expressão de criação de conhecimento organizacional, isso é impossível pois uma organização 
não consegue criar conhecimento por si só, precisa do conhecimento das pessoas que integram a organização e a 
interação que acontece dentro do grupo. A criação de novo conhecimento acontece quando à conversão de 
conhecimento tácito em conhecimento explícito. A gestão do conhecimento pode ser vista como o conjunto de 
atividades que procura desenvolver e controlar todo o tipo de conhecimento de uma organização, visando a 
utilização e cumprimento dos seus objetivos. Este conjunto de atividades deve ter como principal finalidade o apoio 
ao processo de decisão. Para determinar os seus benefícios é necessário entender o processo de aprendizagem da 
organização, e cada benefício reflete-se, segundo Kotnour (1997), em três componentes: ) 

▪ Mudança no conhecimento; 

▪ Mudança no desempenho da tomada de decisão; 

▪ Mudança do desempenho na realização das tarefas. 

Com base nas metas principais, podem ser identificadas várias ações que se executam diariamente em atividades 
de gestão do conhecimento: 

● Descoberta de conhecimentos de modo a que todo o individuo possa usá-los no contexto interno da 
organização; 

● Assegurar a disponibilidade do conhecimento nos momentos cruciais da tomada de decisão; 

Figura 1.Processos de Conversão do Conhecimento| 

Fonte: NonakaTakeuchi, 1997 

SOCIALIZAÇÃO 

EXTERNALIZAÇÃO 
INTERNALIZAÇÃO 

COMBINAÇÃO 
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● Facilitar o desenvolvimento efetivo e eficiente de novos conhecimentos; 

● Assegurar que os novos conhecimentos sejam distribuídos a todos os departamentos da organização; 

● Assegurar que todo o púbico interno da organização saiba onde encontrar e aceder aos conhecimentos. 

O conhecimento pode ser visto como o objetivo prioritário da gestão do conhecimento, ajustando esta gestão como 
um recurso escasso para as ofertas de soluções. Assim, este ajuste é necessário para eficiência no desempenho das 
organizações, para conduzir a uma redução de tempo de execução de processos e diminuição de custos. A 
flexibilidade de processos organizacionais será aumentada em ambientes variáveis, assim como a qualidade dos 
produtos e serviços será melhorada. 

Choo (1998), além de distinguir os dois conhecimentos acima mencionados, distingue também o conhecimento 
cultural. Este consiste nas duas estruturas afetiva e cognitiva que são usadas habitualmente por membros da 
organização para perceber, explicar e construir a realidade. Os valores e crenças em que este conhecimento está 
assente estabelecem o referencial em que os membros de uma organização constroem a realidade, reconhecem a 
informação nova e avaliam e interpretam ações alternativas. (Choo, 1998). 

 
Figura 2.Ações Básicas para Gestão de Conhecimento| 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Para Dumont (2006), o conhecimento é toda a informação interpretada, o seu significado e impactos que pode 
causar, na tomada de decisões. (Dumont, 2006).  

Existem dois tipos de conhecimento que podem ser gerados numa organização, o formal ou tácito e o informal. O 
conhecimento formal é aquele que está contido nos livros, manuais, documentos, artigos científicos, bases de 
dados, entre outros, por ser um artigo concreto, é facilmente captado pela organização. 

O conhecimento informal é o que é gerado e utilizado no processo de produção de conhecimento formal, 
constituído por ideias, factos, decisões, suposições, experiências e diferentes pontos de vista. Este, por conter 
inteligência do conhecimento formal, é um ativo patrimonial de elevado valor, no entanto vai-se perdendo ao longo 
dos tempos por não existir mecanismos para o recolher e armazenar.  

 

2. Aprendizagem Organizacional 

Argyris e Schon (1978), relatam a existência de dois modos de aprendizagem organizacional, a de primeira e 
segunda ordem. A aprendizagem organizacional de primeira ordem ocorre aquando da mudança de ações 
organizacionais suficientemente prontas a corrigir erros sem a necessidade de modificar as normas, estratégias e 
pressupostos. Já a de segunda ordem acontece quando a correção do erro precisa de mudança das próprias normas 
organizacionais, além da restruturação de estratégias e pressupostos associados à norma. (Argyris & Schon, 1978) 

Os objetivos destes dois modos de aprendizagem organizacional são distintos, o da primeira ordem é aumentar a 
eficiência organizacional com as normas existentes, enquanto o de segunda ordem passa por assegurar o 

Conhecimento

Oportunidade

Localização

Conteúdo

Forma
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crescimento e a sobrevivência da organização através da adequação de normas incompatíveis, ocorrendo a seleção 
de novas normas e novos pressupostos:  

 

 

 

 

Figura 3 - Aprendizagem Organizacional | Adaptado de Argyris & Schon, 1978) 

 

Argyris e Schon (1978), descreveram o comportamento organizacional como a teoria a ação, que inclui normas para 
o desempenho organizacional, estratégias para alcançar estas normas e pressupostos que ligam as estratégias às 
normas. Ocorre quando os colaboradores respondem às mudanças quer do ambiente externo quer do ambiente 
interno. (Argyris & Schon, 1978) 

Stata (1989) e Tsang (1997), consideram que aprendizagem das organizações pode ser a única vantagem 
competitiva no sentido de que as organizações tenham a capacidade de aprenderem a terem um papel decisivo na 
organização. (Stata, 1989) (Tsang, 1997) 

Kim (1993), refere ainda que “todas as organizações aprendem, apesar de o puderem fazer de modo consciente ou 
inconsciente. No entanto, esse é requisito fundamental para suportar a sua existência”. A visão de que a 
aprendizagem aumenta a vantagem competitiva tem despertado o interesse no desenvolvimento de organizações 
que incentivam e promovem a aprendizagem. (Kim, 1993) 

Por esse motivo, a aprendizagem organizacional tornou-se num conceito de grande importância no domínio das 
ciências organizacionais. (Stata, 1989). 

A aprendizagem organizacional realiza-se através da interação em três níveis. O primeiro nível é a aprendizagem 
individual que deve contribuir com a organização se não for opilado por constrangimentos organizacionais, tais 
como responsabilidades ou procedimentos rígidos de processamento de informação. Ao nível micro de uma 
organização, os seus colaboradores partilham as suas experiências individuais com o intuito de criar conhecimento 
em grupo. Por último, a aprendizagem de nível macro evolui numa estrutura macro, ou seja, o desempenho, 
sucessos e falhas são fortemente determinados pela estrutura de relacionamento entre os diversos grupos (Kirn, 
1995). 

Ao longo do estudo Tsang (1997), observou que as definições de aprendizagem organizacional variaram de acordo 
com as perspetivas que apresentam tendo em comum o conceito de mudança. Este autor considera que estas 
mudanças estão associadas quer a nível cognitivo, quer a nível comportamental. Na vertente cognitiva traduz-se a 
partir de termos como o conhecimento e perceção, já as alterações comportamentais refletem-se nas lições que se 
aprende e que terão impacto no presente e no futuro. (Tsang, 1997). 

A principal fonte de vantagem competitiva não é a capacidade de aprender, mas sim a aprendizagem 
organizacional, que é visto como um pré-requisito obrigatório de sobrevivência. A aprendizagem individual é 
necessária, mas não suficiente para afetar e perceber o desempenho organizacional. 

O conceito aprendizagem organizacional teve início a partir dos anos 60, com Cnagelosi e Dill, mas foram os estudos 
nos anos 80 que foram mais precisos. O conceito de aprendizagem organizacional pode ter origem no conceito de 
organização. Um coletivo torna-se uma organização, uma vez que desenvolve procedimentos e estruturas que lhe 
permitem atuar como uma unidade (Popper e Lipshitz, 1998).  

Normas, 
pressupostos, 

estratégias

Ação 
Organizacional

Resultados
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Mas também uma organização geradora de conhecimentos, os colaboradores estão continuamente adquirir e 
partilhar novos conhecimentos e dispõem-se a aplicar o conhecimento nas mais variadas tomadas de decisão ou 
no desempenho da sua própria função. 

Bontis (2002) efetuou um estudo onde verificaram uma relação positiva entre a aprendizagem e o desempenho 
organizacional, clarificando que quanto mais as organizações conseguem desenvolver aprendizagens 
organizacionais melhor é o desempenho. 

 

3. Sensoriamento Remoto Ambiental 

Thompson (1996), refere o ambiente como fonte de recursos apresenta três características estruturais: abundância 
de recursos, concentração e magnitude de dispersão no ambiente de poder e autoridade, conectando-se com o 
número e modelo de cadeia entre organizações no ambiente. A obtenção de recursos significa que a organização 
deve interagir com as entidades que as controlam, assim estão dependentes dos ambientes e a sobrevivência é 
explicada pela habilidade de enfrentar contingências ambientais. (Thompson, 1996) 

A relação entre as organizações e o meio envolvente tornou-se um tema frequentemente discutido e alvo de 
pesquisa. As mudanças que acontecem sob pena de ver uma organização de uma perspetiva de sistemas abertos 
tem centrado as atenções no papel do ambiente como fonte de matéria-prima, energia e informação, daí concluir-
se que o ambiente externo pode ser visto como uma fonte de informação, como um conjunto de recursos ou como 
um meio ecológico. (Choo, 1998) 

Atualmente, as mudanças, oportunidades e ameaças que ocorrem no ambiente estão sistematicamente a mandar 
mensagens e sinais. As organizações ao detetarem essas sugestões usam a informação para se adaptarem a novas 
condições. Quando a tomada de decisão se baseia nessas mensagens, mais informação é gerada e transmitida, 
conduzindo a novos sinais e decisões.  

Numa outra perspetiva, o ambiente é visto como um meio ecológico que seleciona certos tipos de organizações 
para a sobrevivência da organização com base em ajustar as formas organizacionais e o meio ambiente em que a 
organização se insere.  

Monitorização de ambientes organizacionais não é nada mais que a aquisição e utilização de informação sobre 
eventos, tendências e relação com o ambiente externo. Considera-se ambiente externo de uma organização todos 
os fatores externos que influenciam o desempenho organizacional até à sobrevivência da organização (Choo, 1998).  

A monitorização ambiental é composta por uma vasta gama de atividades pessoais e organizacionais. Através de 
um processo de filtragem de uma estrutura de informação para alguma necessidade, atendendo a critérios 
específicos. Choo (1998), afirma que este processo de filtragem é assente em alguns passos tais como: procura de 
recursos de informação, seleção desses recursos para monitorizá-los, identificar critérios de monitorização, 
monitorização e determinar ações a serem tomadas face aos resultados apresentados pela monitorização. (Choo, 
1998) 

A monitorização de ambientes organizacionais inclui a exposição e procura de informação, a pesquisa em ciência 
pode-se distinguir entre quatro modos de monitorização, exposição não direcionada, exposição direcionada, 
procura informal e procura formal (Choo, 1998). 

● Exposição não direcionada – os colaboradores são expostos à informação, mas não têm nenhuma meta 
para tingir, ou seja, realiza uma vasta monitorização da informação para precaver possíveis mudanças. 

● Exposição direcionada – o colaborador direciona a sua pesquisa para um determinado assunto, o objetivo 
deste passa por avaliar a importância da informação encontrada para que possa dimensionar a natureza geral do 
impacto desta informação na organização.  
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● Procura informal – o colaborador procura ativamente informação de modo aprofundar os seus 
conhecimentos em determinada área, assim esta procura envolve esforços não estruturados e limitados. O objetivo 
é reunir informação para determinar se existe essa necessidade na organização. 

● Procura formal - o colaborador realiza um esforço deliberado para obter informação especifica sobre 
determinado assunto ou necessidade. Esta procura é estruturada de acordo com procedimentos ou métodos 
previamente estabelecidos. 

 

4. Mudança Organizacional 

A mudança organizacional por definição de Porras e Robertson (1992) representa um conjunto de teorias, valores, 
estratégias e técnicas cientificamente estruturadas com o objetivo de uma mudança planeada no ambiente de 
trabalho, com o propósito de elevar o desenvolvimento individual e o desempenho organizacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Figura 4. Modelo de Mudança Organizacional | 
Adaptado por Burke-Litwin (1992) 

 

Vollman (1996) apresentou um novo modelo, que consiste numa matriz de oito por seis, onde se detalha um 
conjunto de condições necessárias para resolver um esforço de mudança. Assim encontramos as seguintes 
variáveis: intenção estratégica, competência, processos, recursos, resultados, repostas estratégicas, desafios e 
capacidade de aprendizagem. Nas colunas apresenta-se as variáveis: cultura, configuração, coordenação, pessoas, 
informação e tecnologia. 

 

5. Smart Organization - Inteligência Organizacional 

Tzu (1996), destacou uma citação do seu livro por esta focalizar a importância do conhecimento como vantagem 
competitiva: “Se você conhece o inimigo e conhece-se a si mesmo não precisa de temer o resultado da batalha. Se 
você se conhece a si mesmo, mas não conhece o inimigo, por cada vitória ganha sofrerá também uma derrota. Se 
você não se conhece e conhece o inimigo, perderá todas as batalhas”.  
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Isto para refletir que se a organização desconhece o ambiente externo, está destinada ao insucesso por depender 
de esforços excessivos e muitas vezes, de baixa eficácia nas suas atividades rotineiras e imprevistas. Surge a 
necessidade de desenvolver uma solução que possibilite conhecer o ambiente interno e externo de uma 
organização. A solução passa por implementar um sistema de inteligência organizacional, capaz de monitorizar 
estes ambientes. 

Segundo Mcmaster (1996), smart organization é a capacidade de uma organização como um todo conseguir reunir 
toda a informação, inovar, criar conhecimento e atuar segundo o conhecimento que a própria gerou. Esta 
capacidade é a base do sucesso em ambientes suscetíveis a mudanças rápidas e competitivas. (Mcmaster, 1996) 

Choo (1998), afirma que smart organization é um ciclo contínuo de atividades que incluem o sensoriamento do 
ambiente, desenvolvimento de perceções e criação de significados por intermédio da interpretação, usando a 
memória de experiências passadas e tomando decisões com base em interpretações desenvolvidas, como mostra 
a figura 5.  

 

 

 

 

 

 

 

Moresi (2000) distingue smart organisation como um produto que se refere à informação estruturada, sintetizada 
e direcionada para uma meta, gerada quando o sistema de informação de uma organização aumenta a capacidade 
de solucionar problemas, distingue ainda o produto em quatro níveis, dados a natureza física e formal da 
caracterização, informação, conhecimento e inteligência. Para que o produto seja alcançado com sucesso, é 
necessário estabelecer um ciclo de inteligência organizacional. (Moresi E., 2000) 

É comum que as organizações humanas são vistas com sistemas, são meras coleções de pessoas a trabalhar em 
prol de objetivos comuns, e de redes de componentes que se interagem, esses componentes são os indivíduos, 
grupos e departamentos que por serem dinâmicos modificam as suas metas e interações ao longo do tempo. 
(Moresi, 2001) 

Uma das características de sucesso é as organizações serem capazes de identificar e responder adequadamente às 
mudanças nos seus ambientes. Estas mudanças incluem as ações de outras organizações e também as mudanças 
em tecnologia, na estrutura interna e em aspetos sociais e culturais que afetam a organização. 

Uma organização deve ser capaz de descobrir ameaças e oportunidades, além de diagnosticar causas fundamentais, 
tem de aprender com as experiências internas, mas também externas, é obtido não só pelas mudanças das ações, 
mas também pela modificação das estruturas internas e meios de processar a informação.  

Antes de definir inteligência organizacional é necessário verificar as características de uma pessoa inteligente, que 
podem ser: habilidade excecional em obter informações mais complexas provenientes do mundo externo, de 
responder apropriadamente a estas informações, capacidade de aprender rapidamente.  

Uma smart organisation deve possuir caraterísticas como a curiosidades recetiva e astuciosa, respostas 
consistentes, mas flexíveis e capacidade de aprender rapidamente.  

Figura 3. Ciclo da Inteligência Organizacional | Fonte: 

Adaptado de Choo 1998 
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Smart organisation como processo é considerada interativa, agregadora e uma complexa coordenação das 
inteligências humanas e da máquina dentro de uma organização, implicando que sejam orientadas na direção de 
processos de fluxo de trabalho. A agregação da inteligência ocorre em níveis hierárquicos, ou seja, até o mais baixo 
nível de conhecimento individual é reunido. 

 

6. Princípios base de boas práticas de monitorização 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo Choo (1998), existe um conjunto de princípios comuns em organizações: 

● Planear e gerir de acordo com uma atividade estratégica, tendo por base um programa de pesquisa e 
desenvolvimento em que o investimento é a longo prazo.  

● Implementar a monitorização como um sistema formal, ou seja, planeado, contínuo e coordenado 
assegurando que a procura vai de encontro com os objetivos organizacionais. 

● Pareceria com peritos entendidos em tecnologia de informação, capazes de implementarem um sistema 
de monitorização efetiva, requerendo três grupos de colaboradores: peritos no domínio que tem um vasto 
conhecimento sobre determinado assunto e transformam a informação em inteligência orientando a tomada de 
decisão, peritos em informação que organizam-na em recursos úteis e utilizáveis e os especialistas em tecnologia 
que constroem um equipamento técnico para apoiar a gestão e partilha de informação, tabela 1 apresenta um 
resumo da atividade de cada um dos especialistas acima referidos. 

 

7. Os subprocessos da Inteligência Organizacional 

Matsuda (1993), identificou e apresentou cinco subprocessos da Inteligência Organizacional que se forem 
desenvolvidos de uma forma conjunta pode contribuir para o alcance das vantagens competitivas da organização. ( 

Como consta na figura 5, Cognição compreende os processos de leitura de imagens do ambiente interno e externo, 
sendo utilizada para mudar estilos de administrações anteriores com base em oportunidades futuras.  

A Comunicação Organizacional contém as inteligências individuais e a inteligência organizacional, e é através dos 
meios de comunicação que a organização consegue fazer com que todos os colaboradores tenham acesso aos 
dados e informações, contribuindo para a disseminação e criação de novos conhecimentos. 

A Memória Organizacional é responsável pela seleção, retenção e recuperação de experiências passadas de forma 
a ser utilizadas no futuro. Compreendem assim as memórias individuais (experiências, base de dados e 
conhecimentos), institucionais (manutenção de documentos e arquivos, relatórios de atividades, manuais de 
procedimento), culturais (cultura da organização, crenças partilhadas, linguagens próprias) e outros recursos. 

Tabela 1. Especialistas de uma organização Fonte: 

Adaptado de Choo 1998 
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A Aprendizagem Organizacional considera as aprendizagens individuais que acontecem através das experiências de 
cada colaborador, por meio de trabalhos em equipa e experimentação de procedimentos organizacionais. Neste 
processo envolvem-se características dos dois ambientes, interno e externo, as características dos colaboradores e 
dos ambientes aliados a ferramentas organizacionais com a finalidade de obter uma aprendizagem coletiva que 
traga benefícios à organização.  

O raciocínio é o processo responsável pela utilização das informações disponíveis juntamente com os recursos que 
a empresa dispõe para tomar decisões. Este processo deve ser executado com profissionais adequados, 
especialistas nas áreas, procurando compreender o ambiente e utilizar as melhores alternativas que a organização 
tem à disposição.  

Figura 6. Referencial Integrado da Inteligência Organizacional 

Fonte: Adaptado de Choo,1998 
 

8. Operações Inteligentes 

Atualmente, as organizações encontram novos concorrentes, mais corajosos e ousados que tornam as organizações 
tradicionais banais. As mudanças tornam-se assim essenciais, pois o pensamento tradicional de otimização não 
garante a subida de posição no mercado.  

As empresas portuguesas estarão prontas para o desafio? Portugal tem uma assimetria no setor empresarial, pois 
algumas empresas começam o processo de inovação, iniciando o caminho sozinhas com equipas internas ou com 
parcerias estratégicas, mas ainda existe um conjunto significativo de empresas que estão baseadas nos métodos 
tradicionais.  

Estabelecer parcerias inteligentes e a potenciar realmente a capacidade de inovação através do ecossistema de 
parcerias é suficiente para atingir os seus objetivos? Os negócios digitais de hoje requerem uma inovação contínua. 
As empresas necessitam de estabelecer Operações Inteligentes para criar a abordagem e fundações para uma 
posição de mercado sustentável na economia digital. 

De que forma consegue-se ignorar a informação irrelevante e obter os dados relevantes que vão conduzir à 
verdadeira transformação? Capturar os dados extensos que refletem a performance atual e que possam melhorar 
as operações inteligentes é essencial. As empresas necessitam de recolher, armazenar, processar, disponibilizar e 
monetizar as diversas fontes de informação (internas e externas) para se poderem basear nesta informação de 
qualidade para tomar decisões e prever os impactos resultantes.  

 

1.4. Metodologia 

Este artigo tem por base fontes secundárias retiradas de artigos científicos, livros e revistas da especialidade. 
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Para melhor perceber este tema, recorremos a um estudo caso de referência nesta temática, onde conseguiu-se 
retirar principais conclusões. (Gonçalo, 2004). 

 

1.5. Resultados 

Para melhor analisar este tema, recorremos a um estudo-caso realizado pelo autor Gonçalo, (2004) que tentou 
entender como é que a gestão do conhecimento influenciava a inteligência organizacional. 

Depois de uma análise de toda a revisão bibliográfica e da análise do estudo de caso de duas empresas (ALFA e 
BETA) que foi realizado na medida em que visaram investigar uma nova perspetiva da análise das organizações, em 
que os produtos finais de ambas as empresas dependem da inovação tecnológica. 

Na empresa ALFA, o estudo desenvolveu-se ao longo da complexidade da construção teórica, investigação, 
processo e processo vs contexto. E na empresa BETA realizou-se uma investigação para determinar estratégias de 
conhecimento como processo, e de como criar ou determinar conhecimentos.  

Com este estudo o autor pretendeu apresentar a investigação da etapa do processo de adquirir conhecimento, 
procurando evidenciar a existência de barreiras cognitivas sob a ótica da perspetiva organizacional. 

Empresa BETA   

O desenvolvimento de novos produtos acontece devido a mudanças repentinas em relação ao conhecimento 
utilizado, os sistemas de informação são valorizados, assim como as publicações científicas, conferências, visitas 
são consideradas relevantes. Mas o contacto pessoal e o conhecimento individual são a base de sustentação para 
disseminar e trocar informação. 

Nesta empresa, as estratégias de criar conhecimento estão ligadas à estratégia comercial, assim um novo 
conhecimento pode ser gerador de um novo produto. 

Empresa ALFA 

Esta empresa atua no setor do desenvolvimento, projeto e construção de linhas para fabricantes de autopeças, 
eletrodomésticos e componentes eletrónicos. A empresa valoriza a aquisição e criação de conhecimento a partir 
do exercício de atividade, existe uma intenção de criar desenvolver procedimentos e gerir diferentes projetos, e é 
aqui que têm vindo a sistematizar a criação de conhecimento. 

Assim a aquisição de novo conhecimento, acontece nas visitas a novas fábricas, contacto com processos produtivos, 
visualização de projetos antigos, conceitos que podem ser antigos em certas aplicações, mas podem ser reutilizados 
noutras, tornando-se novos para a empresa. 

Assim podemos considerar que as fontes de criação e aquisição de conhecimento utilizadas são as seguintes: 
conhecimento do próprio cliente, visitas a clientes, conhecimento da experiência dos especialistas da empresa, 
know-how adquirido, novas soluções de tecnologias vislumbradas pela liderança e pelo pessoal, incentivo ao 
desenvolvimento de novos temas e a internet como meio de identificar novos produtos adequados a soluções 
imaginadas.  

Assim pode-se concluir que na empresa BETA existe necessidade de maior tempo de observação e análise do 
contexto, existindo barreiras no processo de aquisição de conhecimento, tais como a falta de tempo dedicado para 
pesquisar novos conceitos que venham para transformar o mercado, por outro lado, as habilidades desenvolvidas 
na criação de conhecimento não serão promovidas em função da atual resposta ao mercado.  
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Na empresa ALFA, conclui-se que foi possível investigar com maior profundidade o processo, permitindo identificar 
barreiras cognitivas. Foram identificadas fortes barreiras cognitivas na criação de conhecimento, com evidência na 
dificuldade de envolver diferentes pessoas na conceção de novos projetos. 

Assim tanto na empresa ALFA como na empresa BETA, a competência mais evidenciada foi a rapidez de transformar 
a tecnologia em novos produtos/serviços agregados. 

 

1.6. Conclusões 

O emergente conceito de inteligência organizacional integra diversos níveis de inteligência individual, de equipa e 
de organização com base numa estrutura para criar organizações inteligentes. 

Dentro de uma visão integrada, uma organização é vista como um sistema aberto que existe e está dependente do 
ambiente interno e externo para vingar no mercado. Assim, o mercado é caracterizado pela incerteza, que é 
determinada pela complexidade e variabilidade. Quanto mais complexo e dinâmico for o ambiente, maior será o 
nível de incerteza ambiental. 

Uma organização precisa de conhecer as ameaças e as oportunidades presentes no ambiente, possível de perceber 
através da monitoração ambiental. Entretanto, as informações recolhidas devem se transformar em conhecimento 
que possibilite perceber ameaças e oportunidades e desencadear tomadas de decisão.  

O desenvolvimento da inteligência organizacional assume um papel fundamental para que a organização possa 
acolher os desafios dos componentes ambientais. A inteligência apoia-se na criação do conhecimento 
organizacional que é potencializado pela aprendizagem organizacional, que irá criar as condições necessárias para 
que a organização possa inovar e adaptar-se à dinâmica e complexidade das condições ambientais. 

No entanto, pelo estudo apresentado verifica-se barreiras peculiares como a falta de tempo para pensar e criar um 
conhecimento novo e consequentemente num novo mercado. 

A inteligência organizacional desenvolve-se através de uma esfera de atuação como se atuasse no setor competitivo 
do conhecimento. 
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2.1. Resumo 

A temática do e-commerce é sem dúvida uma matéria de extrema importância no dia a dia das empresas. Nos 
tempos modernos, a tecnologia os meios que neste momento o consumidor dispõe para poder fazer compras 
online, é motivo a ter em conta pelas empresas quando questionam como fazer crescer o seu negócio.  

A percentagem de compradores em Portugal é baixa, 49%, quando comparamos com países europeus como por 
exemplo a Suécia ou a Dinamarca que têm índices na ordem dos 82%, com uma desvantagem adicional para o 
comércio online Português pois só 13% das compras dos internautas Portugueses são feitas em sites Portugueses. 

Quando as empresas questionam se devem ter uma segunda loja e se nessa equação a resposta deve estar na loja 
online, o momento de pandemia em que vivemos vêm aumentar a importância da discussão. Os números ainda 
provisórios vêm demonstrar a rápida evolução do consumo online, bem como um consumo mais patriótico.  

Os dados apresentados e analisados ajudam a responder à questão central deste artigo, “Qual o potencial de 
crescimento do negócio online e as oportunidades para as empresas Portuguesas para aumentar a sua eficiência e 
rentabilidade em vendas online?” 

Abstract 

The subject of e-commerce is undoubtedly a matter of extreme importance in the daily life of companies. In modern 
times, technology, the means that consumers currently must be able to purchase online, are reasons to take into 
account when companies ask how to grow their business. 

The number of e-buyers in Portugal is low (49%) when compared to European countries, for example Sweden or 
Denmark, which have rates in the order of 82%, with an additional negative characteristic for Portuguese online 
commerce, as only 13% of purchases by Portuguese internet users are made in Portuguese websites. 

When companies question whether they should have a second store, if in this equation the answer should be the 
online store, the moment we live with the pandemic increases the importance of the discussion. The still provisional 
numbers demonstrate the rapid evolution of online consumption as well as more patriotic consumption. 

Data presented and analyzed in this article help prove the central question of this article "What is the growth 
potential of online business and what should national companies do to increase their efficiency and profitability in 
online sales?" 

 

2.2. Introdução 

O mundo global tem visto o aumento do número de consumidores online e no e-commerce, com a cada vez maior 
oferta em meios digitais a levar a necessidade de as empresas estarem presentes na Internet, necessidade igual 
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quer para empresas tradicionais, por norma mais resistentes ao meio, quer para as mais recentes e às chamadas 
“start-ups”. 

O volume de negócio através da Internet tem vindo a aumentar em Portugal, sendo um dos principais causadores 
o uso dos smartphones, mas ainda assim as compras em sites nacionais estão abaixo da média europeia. Os 
consumidores têm normalmente uma maior inclinação para a compra em sites internacionais, sendo uma das 
razões Portugal ter uma das melhores infraestruturas de banda larga. Por outro lado, em Portugal faltam 
plataformas gigantes de vendas online e ainda não existe por parte da maioria das empresas portuguesas uma 
estratégia de e-commerce, assim como de investimento em anúncios online, como Google Ads ou Facebook Ads, 
por exemplo. 

A opção das lojas tradicionais por uma segunda loja, localizada online, pode acrescentar uma importante fatia na 
faturação das empresas. 

A situação atual de pandemia veio provar e acelerar esta necessidade, pois os números de utilizadores e de novos 
sites com a função e-commerce quase triplicou no primeiro semestre de 2020, o que indica que, mais do que uma 
tendência, esta via de negócio é uma realidade. 

É expectável que em 2025, 91% da população portuguesa tenha acesso à Internet, pelo que a perspetiva de venda 
online deverá crescer significativamente e chegar a números mais interessante do que os previstos antes da 
pandemia. 

Portugal tem todas as condições criadas para que consiga equiparar-se aos países europeus mais desenvolvidos 
neste modelo de negócio e as empresas terão a ganhar com o aproveitamento das condições criadas. 

Existe então uma questão pertinente com este estudo que é “Qual o potencial de crescimento do negócio online 
e o que devem as empresas nacionais fazer para aumentar a sua eficiência e rentabilidade em vendas online?”  

Sem dúvida que ter um site de e-commerce é importante e fundamental, mas uma eficaz divulgação é também um 
dos meios mais importantes para o reforço dos números atuais. 

 

2.3. Discussão e Desenvolvimento 

As compras online por parte dos Portugueses1 tem vindo a subir, mas a taxa de penetração da Internet pode estar 
a impedir um maior desenvolvimento do e-commerce. Apesar de em Portugal existir uma das melhores 
infraestruturas de banda larga, só 40% das empresas tem presença online. 

Em alguns dados que a DPD Group apresenta notamos que Portugal está 2,1 pontos percentuais abaixo da média 
europeia no que diz respeito ao e-commerce, mas assinala um futuro encorajador com a apresentação de números 
em relação ao “e-Shopper” português, que compra 28% das suas compras em sites estrangeiros 9% acima da média 
europeia. Foram também apresentados números encorajadores em relação à utilização de Smartphones na compra 
online, nomeadamente 54%, mais 8% que a média europeia. 

Um dos pontos importantes para os portugueses é conhecer a empresa de entrega, pois a preocupação em ter um 
suporte fidedigno para o caso de devolução é muito importante e faz com que se confie na compra. Não se trata 
tanto de uma desconfiança, mas sim de uma preferência por um operador por quem já se recebeu uma encomenda 
anteriormente e com quem se teve uma experiência positiva ou, no outro extremo, evitar repetir uma situação que 
correu mal com uma empresa específica. É uma constatação com esta análise que o consumidor português quer 
claramente poder escolher quem lhes entregará a encomenda, indicando que a experiência de entrega é tão 
importante como a de compra online em si e é um dos motores para se adquirir ou não bens num dado website. 

 
1ACEPI, Compras online crescem em Portugal com utilização do smartphone em destaque, 27-02-2019, 
https://www.acepi.pt/artigoDetalhe.php?idArtigo=92241,acedido em 20-08-2020 
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Por outro lado, as devoluções não são um fator crítico, porque representam um número reduzido no total de 
compras, mas em alguns sectores, como a moda, podem efetivamente marcar a diferença. Os consumidores 
Portugueses continuam a ter como muito importante na sua escolha a facilidade de devolver encomendas e o 
conhecimento da política de devoluções no momento da compra. 

O comércio eletrónico vai somando cada vez mais adeptos em Portugal. A moda é a categoria mais popular e aquela 
que mais cresce, a par do calçado. Os frescos e bebidas também mostram valores promissores. 

A Europa Ocidental2 continua a ser o mercado de comércio eletrónico mais desenvolvido da Europa, representando 
70% do valor total. A região dos países do Sul ocupa o segundo lugar. 

 

 

 

 

 

 
*Portugal, Espanha, Grécia, Chipre, Itália e Malta 

Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 

 

Mais de 80% dos internautas dos países da Europa Ocidental compram online, fazendo com que a região 
representasse 70% do valor total das receitas de e-commerce em toda a Europa em 2019, ou mais precisamente 
444 mil milhões de euros.  

Estes dados do “Europe 2020: E-commerce Region Report” apontam o mercado do Sul da Europa, composto por 
países como Portugal, Espanha, Grécia, Chipre, Itália e Malta, como o segundo maior. Neste caso, as receitas das 
compras online ascenderam a 98 mil milhões de euros em 2019, numa subida de 22,49% face aos valores do ano 
anterior.  

De acordo com o relatório, esta região terá sido responsável por 15% do total do negócio do comércio eletrónico 
europeu. Destaca-se igualmente na relação com o PIB, “valendo” 7,69% do PIB.  

Portugal terá contribuído com 5,6 mil milhões de euros, valor gasto em compras online pelos internautas 
portugueses ao longo do ano passado, segundo indica o relatório. 

O comércio eletrónico em Portugal3 aumentou 17% e movimentou 5 mil milhões em 2018 face a 2017, tendo 46% 
dos portugueses feito pelo menos uma compra ‘online’ no ano passado. Segundo as conclusões do “CTT e-
Commerce Report 2019”, divulgadas num comunicado no âmbito da quarta edição do “CTT e-Commerce Day”, a 
subida de 10% para 46% da percentagem de portugueses que efetuaram compras ‘online’ em 2018 equiparou 
Portugal à média dos países do Sul da Europa (47%), de entre os quais o mercado espanhol continua a destacar-se 
como o que mais cresce. O relatório4 aponta ainda uma subida no número de compras efetuadas (13,8 compras 
anuais, mais 14% que no ano anterior), associada quer ao aumento do número médio de produtos por compra, 
quer ao aumento da sua frequência. Nestas conclusões do relatório é demonstrado o crescimento do comércio 

 
2ACEPI, numero do e-commerce no sul da europa cresce para os 98 mil milhões, 27-08-2020 https://www.acepi.pt/artigoDetalhe.php?idArtigo=92473, 
acedido em 10-09-2020 
3 DinheiroVivo.pt, comercio eletrónico em Portugal aumentou 17 e movimentou 5 mil milhões, 8-11-2019https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-

eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/, acedido em 20-09-2020 
4 DinheiroVivo.pt, comercio eletrónico em Portugal aumentou 17 e movimentou 5 mil milhões, 8-11-2019https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-
eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/, acedido em 20-09-2020 
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https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/
https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/
https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/
https://www.dinheirovivo.pt/economia/comercio-eletronico-em-portugal-aumentou-17-e-movimentou-5-mil-milhoes/
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eletrónico em Portugal, que assume um papel cada vez mais relevante nos hábitos de compra dos portugueses. O 
perfil do “e-buyer” português é predominantemente do género feminino (51,5%), mais adulto e centrado nas 
idades ativas dos 25 aos 44 anos (66%), logo seguido dos mais jovens (23%), urbanos (de Lisboa e Porto) e oriundos 
das classes sociais média alta e média: 81% e 77% respetivamente destes segmentos populacionais compram 
online. 

 

 
Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 

 

No que se refere à origem das compras, os e-buyers portugueses continuam a comprar maioritariamente em site’ 
e/ou plataformas de e-commerce internacionais, surgindo a China como a origem mais referida (67%), seguida de 
Espanha e do Reino Unido, mas só 13% compra em Portugal. 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 

 

Outro dado a ter em conta é que a compra online é comandada pelo preço e pela mobilidade, sendo o 
“smartphone” destacado como o canal por excelência onde ocorre a transação, seja na pesquisa (86%), seja no 
pagamento (80%), na notificação e na combinação da entrega.  

O preço é apontado pelo consumidor como principal motivo que leva à compra online, seja sob a forma de 
descontos face às lojas físicas (68%) ou de promoções (62%).  
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No relatório analisado nota-se que o peso das compras em canais online tem vindo a aumentar, revelando 38% dos 
e-buyers que as compras online já superam as compras em lojas físicas. 

O estudo ajuda ainda a perceber que normalmente a compra online preferida (68%) é nos marketplaces 
(plataformas multimarca de venda online) em detrimento das lojas online das marcas (41%).  

Apesar do crescimento das compras online, o trabalho conclui que a experiência omni-canal (presença nos vários 
canais de venda) tem de ser olhada como uma realidade do comércio em geral porque, destaca, cerca de 97% dos 
e-buyers portugueses revelam que compram nos canais online, mas também nas lojas físicas. No que se refere às 
entregas das encomendas feitas online, o relatório conclui ainda que o e-buyer português privilegia mais a 
previsibilidade da entrega, em termos de dia (52%) e hora (47%), do que o tempo de entrega (39%). 

Mas numa análise por país constatamos que Portugal apesar de ter crescido consideravelmente nestes últimos 
anos ainda se encontra longe quer da média Europeia, quer dos países com mais e-buyers na Europa: numa análise 
ao ano de 2018 os números são esclarecedores. 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Eurostat 

 

No entanto, não há dúvida de que há uma tendência de crescimento do e-commerce em Portugal e que a situação 
de pandemia de COVID-19 neste ano acelerou este processo, tanto para consumidores como para empresas. Em 
2018, as estatísticas de e-commerce em Portugal5 que constam tanto no relatório da Ecommerce Europe como no 
Estudo da Economia Digital em Portugal da ACEPI – Associação da Economia Digital indicavam que 49% dos 
internautas portugueses tinha feito compras eletrónicas e que a média europeia era de 69%.  

Quando olhamos para os dados das compras online tendo como base a população em geral e não apenas os 
utilizadores de Internet, as percentagens são naturalmente mais baixas. Desta forma, segundo o inquérito do 
Instituto Nacional de Estatística (INE), em 2018, 36,7% dos residentes em Portugal dos 16 aos 74 anos referiram ter 
efetuado compras através da Internet nos 12 meses anteriores à entrevista. No mesmo inquérito, podemos ver que 
aumentou para 38,7% a percentagem de residentes em Portugal na mesma faixa etária que utilizou lojas virtuais 
em 2019, como declara também um artigo do Observador. Mesmo assim, esta percentagem continua a ser muito 
inferior à da média da União Europeia, que regista 63%. 

Os dados INE também revelam que, em 2019, destes 38,7%, a maioria dos compradores (71%) está na faixa etária 
dos 25 a 34 anos, que os homens compram mais do que as mulheres e que a população da Área Metropolitana de 
Lisboa lidera na percentagem das compras digitais. 

As compras como já referido anteriormente são realizadas fora de Portugal, com a China destacada na primeira 
posição nas estatísticas de e-commerce em Portugal. Além disso, todos estes estudos indicam que os países 
europeus preferidos para compras eletrónicas são Espanha e Reino Unido. 

 
5 O que nos dizem as estatísticas do E-commerce em Portugal? http://comteudo.webtexto.pt/estatisticas-de-e-commerce-em-portugal/, acedido em 
20/09/2020 
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Em 2016 segundo a ACEPI, os produtos que os portugueses mais compravam online eram artigos de moda e 
equipamento móvel e eletrónico. Ainda nesse ano, os serviços mais comprados eram jogos digitais, apps de 
telemóvel e software. 

Já em 2018 para os Portugueses, os produtos preferidos eram artigos de moda, equipamento desportivo e artigos 
para a casa, e os serviços mais comprados eram de alojamento, bilhetes de transporte e bilhetes de 
entretenimento.  

Em 2019, a tendência parece não ter mudado muito, pelo que apura o relatório do INE. A proporção de indivíduos 
com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram comércio eletrónico para fins privados nos primeiros três meses do 
ano ou no ano anterior (%) por tipo de produtos encomendados através de comércio eletrónico mantém como 
preferência as roupas e os equipamentos desportivos, seguido de viagens e alojamento e, em terceiro, bilhetes 
para espetáculos. 

Alguns números já foram apurados no primeiro trimestre de 2020, prevê-se que as estatísticas de e-commerce em 
Portugal sofram várias alterações em 2020. Por exemplo, houve um aumento de mais de 500% das pesquisas para 
compras online durante o mês de março, especialmente no setor alimentar.  

Também uma análise da SIBS mostra que, na primeira semana de junho deste ano, “a frequência de consumo no 
e-commerce atingiu o valor mais alto desde a primeira semana de março, logo após a confirmação do primeiro caso 
do novo coronavírus em Portugal”, nas mesmas áreas. Além disso, a média diária de compras eletrónicas, nesta 
mesma semana, ultrapassou os valores pré-pandemia. 

Em 2017, segundo um relatório da ACEPI6, o “volume das compras online realizadas pelos portugueses” ascendeu 
a 4,6 mil milhões de euros. Em 2018, houve um claro crescimento: as compras efetuadas pelos consumidores 
portugueses em websites de e-commerce atingiu 5,5 mil milhões de euros, que corresponde a 3% do PIB o portal 
Tudo sobre e-Commerce e o Estudo da Economia Digital em Portugal. Este último previa, na altura, que em 2025 o 
valor chegasse a 9,7 mil milhões de euros. 

 
Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 

 

Quando analisamos as compras online efetuadas pelo Estado e pelas empresas, os números são muito maiores e 
demonstram o forte peso que este modo de compra já tem no PIB português, cerca de 41% em 2018. 

 
6 As compras dos portugueses online já valem 46 milhões de euros, 12/10/2017, https://www.dinheirovivo.pt/economia/compras-dos-portugueses-online-
ja-valem-46-mil-milhoes-de-euros-12828260.html, acedido em 10/09/2020 

 

https://www.dinheirovivo.pt/economia/compras-dos-portugueses-online-ja-valem-46-mil-milhoes-de-euros-12828260.html
https://www.dinheirovivo.pt/economia/compras-dos-portugueses-online-ja-valem-46-mil-milhoes-de-euros-12828260.html
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Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 

 

A questão central deste artigo “Qual o potencial de crescimento do negócio online e o que oportunidades para as 
empresas Portuguesas aumentar a sua eficiência e rentabilidade em vendas online?” 

Existe uma cada vez mais uma filosofia de comprar online por parte do consumidor português, mas os dados 
apontam também que as compras são feitas essencialmente fora de Portugal e algumas vezes exclusivamente fora 
de Portugal, aliás a percentagem de consumidores que compra em Portugal é muito baixa, cerca de 13%, talvez por 
existirem factos culturais e hábitos de consumo muito ligados ao perfil do consumidor português  

É um facto que também a adesão das empresas nacionais aos meios digitais tem sido tímida. Contudo, em 2020, a 
pandemia de COVID-19 tornou a presença online uma necessidade para a sobrevivência de vários negócios e isso 
certamente será refletido nas estatísticas de e-commerce em Portugal. 

De acordo com a informação disponível no portal Pordata7, em 2019, o total de empresas portuguesas (com 10 e 
mais pessoas ao serviço) que tinha website ou homepage era de 59%. A média europeia é de 77%. 

Entretanto, em 2020, as estatísticas de e-commerce em Portugal indicam que o processo de digitalização das 
empresas acelerou, havendo um artigo do jornal Expresso que menciona que o “registo de domínios .pt triplicou 
desde o início da crise provocada pela pandemia”. 

Os dados da Eurostat referentes a 2017 indicavam que a percentagem de empresas portuguesas com vendas 
eletrónicas era de 19%, um número que ficava perto da média europeia de 20%. No ano seguinte, em 2018, os 
números não alteram muito: a percentagem de empresas portuguesas é de 17% e a média europeia mantém-se.  

Em 2020, já começamos a perceber que as estatísticas de e-commerce em Portugal irão sofrer alterações 
importantes até ao final do ano. A ACEPI indica num artigo que cresceu o número de empresas que, em março, 
aderiu ao pagamento por referência multibanco, de uma média de oito adesões diárias para 24, o que demonstra 
a “acentuada procura do e-commerce durante o surto de COVID-19”. Também André Teixeira, da Digitalks, 
apresenta alguns exemplos de entidades que tiveram de antecipar o lançamento das suas lojas online ou de as 
readaptar. 

De forma que ajudasse a promover o comércio digital e a estabelecer a confiança dos consumidores, foi inclusive 
criado o “Selo Confio” por várias entidades: ACEPI, DECO – Defesa do Consumidor e Associação DNS.pt. 

 
7 https://www.pordata.pt/, acedido em 20-08-2020 

https://www.pordata.pt/
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Fonte: ACEPI – Associação Economia Digital 

 

“Qual o potencial de crescimento do negócio online e o que oportunidades para as empresas Portuguesas aumentar 
a sua a sua eficiência e rentabilidade em vendas online?” 

É certo que a pandemia teve bastante peso no crescimento acentuado do comércio eletrónico este ano e que terá 
grande impacto nas estatísticas de e-commerce em Portugal. Há muito que se vê que esta tendência não irá 
abrandar, pelo contrário. As previsões são de que, em 2040, 95% das compras serão realizadas através de comércio 
eletrónico, segundo o website Ecommerce Guide. Por isso, continua a ser muito importante apostar nesta área: 
não há dúvida de que o futuro dos negócios está intrinsecamente ligado ao e-commerce. 

 

 
* previsão 

Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 
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Fonte:  ACEPI – Associação Economia Digital 
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Outro aspeto a ter em conta pelas empresas portuguesas 8é que o isolamento social gerado pela pandemia levou a 
que os portugueses passem cada vez mais tempo online. De acordo com uma análise da empresa Group M – que 
agrega o grupo de agências de meios da WPP –, os portugueses assumem passar mais 62% do seu tempo na 
internet.  

Questionados sobre onde gastam mais tempo, 17% dos portugueses referem as compras online de supermercado 
e 15% as restantes compras na internet. Em particular, destaca-se, durante o mês de março, o crescimento de 513% 
ao nível das pesquisas para compras online, especialmente ao nível do sector alimentar, mas também de casa e 
decoração e de eletrónica.  

Na verdade, os portugueses já compram e gastam mais na internet. Até 20 de março, 10% afirmava comprar mais 
online. Cresce assim o número de compras nas áreas de entretenimento, cultura e subscrições (mais 60%), comércio 
alimentar e retalho (mais 41%) e restauração, entregas de comida e takeaway (mais 40%). 

“O impacto da covid-19 e das medidas mais importantes tomadas pelo Estado influenciaram positivamente os 
crescimentos dos verticais alimentar, eletrónica e retalho, facto este que as marcas podem aproveitar para 
alavancar vendas online”, conclui a empresa na análise. Na área tecnológica, aumentaram as vendas de impressoras 
e computadores na primeira semana de março e, nas seguintes, as de impressoras, consolas e aspiradores.  

A Group M identifica ainda seis tendências potenciadas pela pandemia. Entre elas, estão o aumento da utilização 
de formas de pagamento por contactless ou cashless, foco no sentido de união, partilha e cuidado com o próximo 
(movimentos de apoio a vizinhos, por exemplo), o shoppable streaming (que junta e-commerce, redes sociais e 
entretenimento) e o maior destaque de marcas que assumem um papel de assistência à sociedade (ao nível do 
bem-estar físico e mental). 

Além disso, “a pandemia incrementou ainda mais a urgência na partilha de dados em tempo real e respostas em 
consonância” e, “perante o desafio logístico das retalhistas, assiste-se a movimentos de desintermediação das 
mesmas, com destaque para players locais”. 

Com a Pandemia e consequente fecho da economia9 os clientes foram levados a fazer compras digitais, o 
consumidor constatou que poderia ter confiança neste novo canal. Empresas como a Delta ou a PC Componentes 
referem que o mês de abril revelou números nunca registados, tendo crescimentos a três dígitos nas encomendas 
online. 

Até ao início da pandemia e consequente lockdown da economia, apenas 3 a 4% das vendas a retalho em Portugal 
eram realizadas online, segundo dados recolhidos pelo Barómetro CTT e-commerce Covid-19. Este estudo revela 
que, até à primeira quinzena de março, cerca de 87% das compras realizadas online tinham origem em sites 
internacionais, como o E-bay, AliExpress e Amazon e que apenas 27% das empresas presentes na internet (39%) 
realizavam vendas por este canal. 

Porém, e se em 2018 o número de compradores digitais em Portugal era de 49%, as estimativas do Barómetro CTT, 
estudo apresentado por Alberto Pimenta, head of e-commerce da empresa CTT, durante a conferência “e-
commerce Moments”, apontam para que, em 2025, esta percentagem atinja os 66 pontos. Este crescimento pode 
muito bem ter sido impulsionado pela pandemia de Covid 19 que forçou muitos clientes, anteriormente pouco 
recetivos a este canal de vendas, a aventurarem-se pela primeira vez no comércio digital. A expectativa deste 
barómetro é que haja um incremento de 40 a 50% no e-commerce até ao final 2020. 

 
8 Expresso.pt, portugueses gastam mais na internet, 16-04-2020https://expresso.pt/coronavirus/2020-04-16-Covid-19.-Portugueses-compram-e-gastam-
mais-na-internet, acedido em 20-09-2020 
9 Dinheirovivo.pt, Empresas crescem à boleia das compras on-line, 6/06/2020 https://www.dinheirovivo.pt/economia/empresas-crescem-a-boleia-das-
compras-online-em-tempo-de-pandemia-12695127.html, acedido em 27/10/2020 

https://expresso.pt/coronavirus/2020-04-16-Covid-19.-Portugueses-compram-e-gastam-mais-na-internet
https://expresso.pt/coronavirus/2020-04-16-Covid-19.-Portugueses-compram-e-gastam-mais-na-internet
https://www.dinheirovivo.pt/economia/empresas-crescem-a-boleia-das-compras-online-em-tempo-de-pandemia-12695127.html
https://www.dinheirovivo.pt/economia/empresas-crescem-a-boleia-das-compras-online-em-tempo-de-pandemia-12695127.html
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Outro dado interessante que chegou com a pandemia foi acerca do número de utilizadores de Internet. Numa fase 
pré-Covid, em 201910, 75% dos portugueses faziam uso regular da internet- nessa altura, a perspetiva de futuro era 
que esse número chegasse aos 91% em 2025. E ainda, antes da nossa vida ter mudado por causa da disseminação 
do coronavírus, 50% dos internautas portugueses já faziam compras online- e a estimativa era que 66% dos 
utilizadores da internet passassem a fazer compras online em 2025. 

Outro aspeto que mudou é que antes do confinamento as compras que os portugueses faziam online eram em sites 
estrangeiros, na China, Espanha e Reino Unido. Em confinamento passaram a ser feitas em sites portugueses. É de 
acreditar que, mesmo depois de ultrapassados os constrangimentos nas viagens e transportes, os portugueses 
passarão a comprar mais em sites portugueses porque a tendência está incutida e porque estima que a oferta no 
comercio eletrónico aumente. 

Um dado a ter em conta é que antes os compradores adquiriam artigos de moda, viagens, alojamento, bilhetes, 
estacionamento, tecnologia, perfumaria, cosméticos, artigos para o lar, eletrodomésticos e também alimentação. 
Durante o confinamento, os produtos alimentares foram, segundo o responsável, a categoria líder em oposição à 
moda que liderava antes do confinamento. 

As empresas Portuguesas devem aproveitar esta situação para se desenvolver online através da criação de uma 
loja. A pandemia e uma nova filosofia de consumo está presente numa grande parte dos Portugueses. Existem 
programas de incentivo ao comércio online, como por exemplo o programa Comércio Digital 
(https://www.comerciodigital.pt), que é uma iniciativa conjunta da ACEPI e da CCP – Confederação do Comércio e 
dos Serviços de Portugal, apoiada pelo governo e cofinanciada pelo COMPETE 2020, pelo Portugal 2020 e pela 
União Europeia/FEDER, com o objetivo de promover a digitalização de mais de 50 mil empresas da área do comércio 
e dos serviços portuguesas. Esta iniciativa disponibiliza cursos que ensinam desde a criação de um plano de 
marketing digital até à criação do site do negócio de qualquer empresa portuguesa, de qualquer dimensão, que 
pode inscrever-se de forma gratuita. 

As empresas terão de ter atenção na decisão de criar a sua loja de e-commerce, analisando a tendência do e-
commerce, o perfil do consumidor, a preparação do período de compra e da pós compra, fundamental para a 
credibilização do negócio. Em resumo, são colocados a seguir alguns pontos que consideramos importantes e que 
as empresas devem ter em conta para enveredar por esta forma de negócio11 E-commerce 

✓ O e-commerce em Portugal encontra-se em constante crescimento. Em 2018 a faturação via e-commerce 
foi de 5 mil milhões de euros, o que correspondeu a um crescimento de 17%. 
✓ Os Portugueses utilizam cada vez mais o e-commerce como método de compra e estão cada vez mais 
confiantes nas compras que realizam online. Para que isso aconteça, os vendedores online devem oferecer cada 
vez mais soluções de conveniência através dos canais online. Estas soluções de conveniência assentam no 
fornecimento de uma melhor experiência ao longo da jornada de compra online do consumidor, que inclui a 
pesquisa, a compra e a pós-compra dos produtos. 
✓ Os compradores online têm vindo a comprar com maior frequência, mas com um valor médio por compra 
menor 
✓ Com o mercado cada vez mais maduro, tem-se vindo a verificar um aumento de promoções e de 
campanhas. Os compradores online valorizam bastante este tipo de ações e têm preferência a comprar online 
devido a isso mesmo. 
✓ Para além das promoções, os consumidores valorizam a maior facilidade da compra online, em relação ao 
retalho físico. 

 
10 Lidermagazine.sap.pt, a pandemia acelerou muito as compras online em Portugal, 23/07/2020,https://lidermagazine.sapo.pt/a-pandemia-acelerou-muito-

as-compras-online-em-portugal-disse-o-presidente-da-associacao-da-economia-digital/, acedido em 29/10/2020 

 
11 Ecommerce em Portugal, pricipais dados e tendênciasde 11/12/2019 https://tsecommerce.com/blog/ecommerce-em-portugal-principais-dados-e-
tendencias-para-2020/ ,acedido em 02/09/2020 

https://lidermagazine.sapo.pt/a-pandemia-acelerou-muito-as-compras-online-em-portugal-disse-o-presidente-da-associacao-da-economia-digital/
https://lidermagazine.sapo.pt/a-pandemia-acelerou-muito-as-compras-online-em-portugal-disse-o-presidente-da-associacao-da-economia-digital/
https://tsecommerce.com/blog/ecommerce-em-portugal-principais-dados-e-tendencias-para-2020/
https://tsecommerce.com/blog/ecommerce-em-portugal-principais-dados-e-tendencias-para-2020/
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✓ A venda online é vista como uma aposta estratégica de alargamento de mercado para empresas já 
estabelecidas e uma oportunidade de negócio para pequenas empresas (devido aos custos reduzidos em 
comparação com lojas físicas). 
✓ O e-commerce é uma oportunidade para fazer crescer o negócio dos retalhistas tradicionais, mas também 
uma opção acessível para as start-ups que iniciam uma atividade de retalho. 

Perfil do consumidor português 

✓ Mais mulheres do que homens. 
✓ Adulto com idade entre os 25 e os 34 anos. 
✓ Predominantemente das grandes cidades, como Lisboa e Porto. 
✓ Perfil de compra – média cada vez mais alta de compras anuais, devido ao aumento do número médio de 
produtos por compra e ao aumento da frequência das compras (a cada 3 meses). Valor médio da compra (39,7€) e 
gasto médio anual em produtos via e-commerce (548,4€). 
✓ Compram maioritariamente em sites de e-commerce internacionais. A China é o país com maior importação 
seguido da Espanha e Reino Unido. 
✓ Smartphone é utilizado por 99% dos consumidores online para aceder à internet. 
✓ A rede social mais utilizada é o Facebook, embora esteja em declínio. Seguidamente encontra-se o 
Instagram que tem aumentado a popularidade. 
✓ Compram por terem acesso a um desconto que não encontram em loja física e pela facilidade de compra, 
entrega e de poderem comprar a qualquer hora e em qualquer lugar e a maior variedade de produtos face às lojas 
físicas. 
✓ A maioria dos utilizadores compraram vestuário e calçado online no último ano. As refeições prontas 
registaram o maior aumento quando em comparação com anos anteriores. Outras categorias de produtos que 
cresceram também acima de 20% foram acessórios para veículos, puericultura, material de desporto, produtos e 
acessórios para animais, utensílios para o lar, telemóveis, suplementos alimentares, produtos farmacêuticos e 
similares e eletrodomésticos. As categorias em que é menos frequente existir uma pesquisa online a anteceder a 
compra em loja física são “suplementos alimentares”, “produtos farmacêuticos e similares”, “produtos frescos”, 
“vouchers e experiências” e “puericultura”. 

Compra 

✓ As compras online realizadas pelos portugueses são, maioritariamente, feitas através de um smartphone. 
✓ Em termos de canais de venda, a maioria dos vendedores online dispõem de site próprio e complementam 
a sua presença online com outros canais de venda online, como as redes sociais e os marketplaces. 
✓ Para além dos canais online, a maioria dos vendedores online de média a grande dimensão dispõem de lojas 
físicas. Por outro lado, os de pequena dimensão vendem a partir de lojas online em exclusivo. 
✓ A fase de compra na jornada do comprador online continua a ser realizada predominantemente a partir de 
casa e existe uma maior predisposição para realizar a compra durante a semana, nos períodos da tarde e da noite. 
✓ Em termos dos métodos de pagamento o uso do PayPal ultrapassou no último ano o pagamento por 
referência MB. 
✓ As principais razões apontadas para o abandono na fase de compra prendem-se com o facto de o preço 
final ser mais elevado do que o anunciado na página do produto e da existência de problemas técnicos com o site. 
✓ Embora o peso das compras em canais online tem vindo a aumentar, a maioria dos compradores online 
afirma que compra também em lojas físicas. 
✓ A fidelização a um site baseia-se na boa experiência anterior (de compra e entrega) para a maioria dos 
compradores online. A segurança no processo de compra é uma outra causa de fidelização. 
✓ Conhecer a data e hora em que irão receber as suas compras online é um dos fatores mais valorizados pelos 
compradores online. 
✓ O cliente quer ser informado, mas sobretudo deseja que seja cumprido o padrão de serviço prometido. 
✓ Os compradores online atribuem grande importância a vários fatores relacionados com a entrega, 
nomeadamente a política de garantia/reembolso em caso de perda ou dano, cumprimento de prazos, 
acompanhamento dos objetos e o tratamento das reclamações. 
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✓ As categorias de produtos nas quais os compradores online estão dispostos a pagar para terem uma entrega 
no mesmo dia “same day” são as “compras em supermercados”, “compras de frescos”, “eletrodomésticos” e 
“refeições”. 

Pós-Compra 

✓ A maior preocupação de quem compra é a existência de soluções de devolução dos produtos gratuitas. 
✓ As principais dificuldades sentidas no processo de devolução segundo os compradores online são a falta de 
informação sobre políticas de devolução, terem de pagar para devolver, ou ainda, terem de se deslocar para 
devolver. 
✓ Maior preocupação de quem vende online é melhorar a experiência de compra e fidelizar clientes. 
✓ Em termos de locais de devolução, os consumidores preferem que exista a possibilidade de recolha pelo 
distribuidor. No entanto, a existência de pontos de entrega e recolha e a possibilidade de entrega nas lojas físicas 
da marca também são valorizados. 
✓ As principais razões apontadas pelos compradores online para a devolução (ou troca) das suas compras 
relacionam-se com a receção de produtos danificados ou de produtos que não correspondem ao exibido no site. 

Perspetivas Futuras para o e-commerce em Portugal 

✓ Envolvimento cada vez maior dos compradores online. 
✓ Aumento do número de produtos, categorias de produtos e aumento dos gastos por compra por parte dos 
compradores online. 
✓ Aumento do uso de dispositivos móveis para comprar online. 
✓ Maior uso de PayPal e de cartões virtuais. 
✓ Crescimento do número de encomendas recebidas no local de trabalho ou no domicílio. 
✓ Aumento do número de compras nacionais. 
✓ Vendedores online preveem que as vendas online irão continuar a aumentar. 
✓ Ambição cada vez maior para a abertura de lojas online com vendas internacionais com destaque para os 
mercados da Europa e África. 
✓ Aplicações mobile e Marketplaces têm a maior previsão de aumento nos próximos dois anos. 
 

2.4. Conclusão 

Nos últimos anos vivemos um momento de viragem onde as empresas portuguesas têm no comércio eletrónico 
uma excelente oportunidade para entrarem mais facilmente num mercado de maior dimensão. A tecnologia 
representa uma nova forma das empresas se poderem diferenciar, evoluir e aproveitar novas oportunidades de 
negócio num contexto de competitividade crescente à escala global. 

A pandemia “Covid-19” veio acelerar esta oportunidade, com o maior número de horas que as pessoas passaram 
em casa e a necessidade de adquirir produtos sem sair de casa. 

Os números analisados são a prova de que, no presente e num futuro muito próximo, as compras pela internet têm 
um peso relevante no nosso PIB e, consequentemente, na faturação das PME. 

O comércio eletrónico em Portugal aumentou 17% em 2018 face a 2017 e movimentou 5 mil milhões de Euros. De 
referir que todos os indicadores são positivos para o crescimento das vendas das empresas na Internet, com a 
evolução entre 2009 e 2017 e a previsão de crescimento até 2025, todos encorajadores. Em relação aos 
Portugueses que utilizam a Internet, que em 2009 eram 48%, é expectável que em 2025 sejam 91%, Os números 
interessantes do volume de negócios são uma realidade quer nos particulares quer nas empresas, como indica a 
fonte pesquisada: em 2009 o volume de compras foi de 4,7 mil milhões e pode atingir 25 mil milhões em 2025. 

Com a evolução dos equipamentos, a mudança de perfil dos consumidores e a rapidez das trocas comerciais, o 
crescimento do negócio online vai ser significativo. 
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Com o indicador de 50% das compras online dos Portugueses a ser feitas em sites estrangeiros e depois da 
comparação com os números do PIB de outros países, deve concluir-se que Portugal tem muita margem de 
evolução.  O caminho para essa evolução passa por dois fatores importantes: os sites das empresas e uma perfeita 
divulgação com palavras chave nos motores de busca. 

Por fim, este estudo demonstra ainda que os consumidores portugueses compram cada vez mais online, mas por 
outro lado fazem-no maioritariamente em sites internacionais. Uma dinâmica correta das empresas para captar os 
consumidores nacionais para a “segunda loja”, a loja online, é sem dúvida o caminho mais indicado para as 
empresas portuguesas. Confirma-se, portanto, que o potencial de crescimento do e-commerce é uma realidade e 
que as empresas devem adotar esta forma de negócio. 

A adoção do comércio eletrónico apresenta desafios e oportunidades que foram abordadas neste artigo, que se 
posiciona assim como um ponto de partida para o trabalho das empresas nessa área. Não obstante subsistirem 
diversas oportunidades de investigação posterior, o artigo constitui uma base extensa e atualizada de fontes de 
dados que quantificam inequivocamente esses desafios e oportunidades. 
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3. Modelo P.A.I.R: aplicação prática à Astrolábio, SA e YoursPorto, Lda 

 

André Amorim; André Silva; Mafalda Sousa; Manuel Ferreira; Adriano Fidalgo 
Astrolábio, Orientação e Estratégia SA, Leça do Balio, Portugal  
Luísa e André Amorim, Lda, Porto, Portugal 
andre.amorim@m4yweb.com; andrefss99@gmail.com; mafalda1996sofia@gmail.com, manueljbmf@outlook.pt; 
adrianofidalgo@astrolabio.com.pt 
 

3.1. Resumo 

A evolução da internet e a sua influência nos indivíduos e nos seus comportamentos levou a que cada vez mais 
empresas se preocupassem com a sua presença digital, fazendo com que os planos de gestão e de marketing se 
tornassem cada vez mais tecnológicos e digitais. Assim, com o modelo P.A.I.R. pretendemos criar um modelo que 
permita avaliar a presença online das empresas constituindo, assim, uma importante ferramenta de diagnóstico, 
referencial de medição de desempenho e guia de boas práticas. 

Numa primeira parte apresentamos uma revisão de literatura com os fundamentos teóricos base de um potencial 
Modelo PAIR que resultou da análise e implementação prática e de observação empírica em mais de 100 sítios da 
internet de empresas de diversos setores de atividade.    

Na segunda parte, de modo a exemplificar este potencial Modelo PAIR recorremos à aplicação prática em duas 
empresas a Astrolábio Orientação e Estratégia S.A e a YoursPorto, Lda; dois sítios da internet completamente 
diferentes e com atividades distintas.  

Abstract: 

The evolution of the internet and its influence on us and its behavior has led to more and more companies being 
concerned about their digital presence, making management and marketing plans increasingly technological and 
digital. Thus, with the P.A.I.R. we intend to create a model that allows assessing the online presence of companies, 
thus constituting an important diagnostic tool, benchmark for performance and guide to good practices. 

In the first part, we present a literature review with the theoretical basis of a possible PAIR Model that resulted from 
the analysis and practical implementation and empirical observation in more than 100 websites of companies from 
different sectors of activity. 

In the second part, in order to exemplify this possible PAIR Model, we used the practical application in two 
companies: Astrolábio Orientação e Estratégia S.A and YoursPorto, Lda; two completely different websites with 
different activities. 

Keywords: marketing digital, online advertisement, search engine optimization; attribution, tracking, lead 
generation, profiling, scooring, online communication; online engagement, online sales. 

 

3.2. Introdução 

A história da Internet começou nos Estados Unidos no início da década de 1960 através da visão de J.C.R. Licklider 
de criar uma rede que permitisse o trabalho simultâneo em computadores, estando fisicamente distantes. Esta 
ideia ficou conhecida como ARPANET- Advanced Research Projects Agency Network.  

A Web 1.0, ou WWW, surge em 1989 através de Tim Berners-Lee. Esta primeira geração era também caracterizada 
como a internet de apenas leitura, onde a transmissão de conhecimento era apenas unidirecional (Cormode & 
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Krishnamurthy, 2008); (Singh & Gulati, 2011)). Em 2004 surge a Web 2.0, a segunda geração da internet, criada por 
Tim O’Reilly (Murugesan, 2007) e permitia aos utilizadores não só conseguir ler, mas também criar informação e 
escrever em páginas para que outros utilizadores tivessem acesso a essa mesma informação (Murugesan, 2007). A 
web 3.0 é a terceira geração da World Wide Web, criada por Tim Berners-Lee e foi introduzida por John Markoff 
(Lal & Manohar, 2011). Também conhecida como Web Semântica, visa tornar os conteúdos legíveis por máquinas 
e não apenas por humanos (Berners-Lee, Shadbolt, & Hall, 2006). Os benefícios são o incentivo contínuo à 
criatividade e inovação, promover a satisfação do utilizador, promover o fator de proximidade de informação e o 
conceito de globalização (Choudhury, 2014).  

Em simultâneo, o Marketing Digital surge com impacto nos anos 90 após a criação do e-mail. Deste modo, surge o 
e-mail marketing. Posteriormente surge o SEO (Search Engine Optimization), uma ferramenta de busca que otimiza 
o posicionamento de um site no motor de pesquisa (Köse & Yalcin, 2010). Segundo Rublescki (2009), o marketing 
digital apresenta vantagens como a flexibilidade, a comunicação direta, os custos e simplificação e automação de 
processos de comunicação (Rublescki, 2009). 

Outro conceito fundamental é o conceito de permission marketing que foi introduzido por Seth Godin, em 1999; e 
defende que o sucesso das campanhas aumenta se forem devidamente autorizadas pelos consumidores, ou seja, 
todos os clientes moldam ou alteram a forma de atuar por parte dos marketeers. Godin define 5 tipos de permissão 
o que nunca foram tão atuais como agora (Godin, 1999). 

Após uma contextualização histórica e temática, é mais simples compreender o que o modelo proposto P.A.I.R. visa 
representar. Este modelo está dividido em quatro etapas (pertencer, atrair, interagir e reter) e pretende definir a 
maturidade online das organizações bem como perceber a intenção das organizações no mundo digital (Branding, 
Qualificação ou Venda). Este modelo visa auxiliar a traçar o caminho necessário a percorrer de modo a atingir o 
maior sucesso na estratégia de marketing e vendas e simultaneamente, servir de apoio ao diagnóstico da presença 
da empresa na internet objetivando no futuro, após a sua validação, a melhoria da mesma e a comparação desta 
com os concorrentes/ empresas com maior reputação no mundo virtual. 

Este artigo está dividido em duas partes. 

Na primeira parte é apresentado a proposta de modelo de diagnóstico P.A.I.R. que pretende sintetizar em quatro 
etapas, um conjunto de melhores práticas que permitem atingir os objetivos traçados na estratégia de marketing 
digital, permitindo assim, diagnosticar qual a maturidade da empresa na web e deste modo concluir qual o caminho 
que é necessário percorrer para obter um maior sucesso na estratégia de marketing / vendas.  

Na segunda parte é realizada a aplicação prática deste potencial modelo ao sítio da internet das duas empresas: 
Astrolábio- Orientação e Estratégia S.A. e YoursPorto, Lda fazendo a avaliação do estado atual e a previsão do 
estado futuro com as recomendações. 

 

3.3. Revisão de literatura 

O modelo que se propõe, visa sintetizar, em quatro etapas, um conjunto de melhores práticas de modo a que a 
presença das empresas no mundo virtual seja mais marcante e os objetivos de marketing digital mais facilmente 
atingidos.  

As quatro etapas do modelo correspondem ao ciclo de presença da empresa na rede virtual, ou seja, pertencer, 
atrair, interagir e reter.  

Este modelo pretende diagnosticar qual é a maturidade de uma empresa na internet e, simultaneamente, descreve 
o caminho necessário a percorrer para obter um maior sucesso na estratégia de marketing/vendas.  

Assim, o modelo proposto visa marcar a posição em que uma empresa se enquadra em termos de maturidade e de 
performance através das ferramentas que a mesma utiliza, comparar a presença de várias empresas no mundo 
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virtual, de modo a verificar quais são as melhores ações por setor de atividade/ tipologia de produto ou prestação 
de serviço. 

É importante referir que, tal como acontece no mundo real, a empresa deve possuir uma estratégia. 

Assim, antes de se iniciar todo o processo sintetizado por este potencial modelo, a empresa deve definir qual é que 
o seu verdadeiro objetivo com a criação de uma presença virtual.  

Pode-se afirmar que existem, essencialmente, três grandes objetivos na definição das estratégias de marketing 
digital, nomeadamente, branding, qualificação e a venda/ prestação de serviços. É de primordial importância que 
a empresa tenha a perfeita noção do seu objetivo de presença no mundo virtual, de modo a que a arquitetura do 
sítio da internet vá de encontro aos requisitos do objetivo. Importa referir que os objetivos não são mutuamente 
exclusivos, contudo, quantos mais forem os objetivos associados à estratégia de marketing digital mais complexa e 
custosa será a arquitetura do sítio da internet.  

 

 

 

Com o objetivo Branding a empresa pretende reforçar a sua notoriedade. O Branding pode ser entendido como um 
“processo que procura influenciar a forma como os consumidores interpretam e desenvolvem o seu próprio sentido 
daquilo que é a marca ou a empresa, sobre o que é e que significado possui” (Chandler & Owen, 2002). 

Mais do que reforçar a notoriedade e atribuir elementos distintivos a uma empresa, produto ou marca, o Branding 
pretende forjar associações na mente das pessoas e, neste sentido, criar uma “imagem de marca” conotada com 
essas mesmas associações (Keller, 2008). 

Com o objetivo de qualificação, o responsável de marketing pretende identificar os consumidores que estão 
“prontos” para interagir com a empresa, saber mais sobre os produtos/serviços, ou seja, identificar os indivíduos 
que possuem desejo/interesse, que vêm aquilo que a empresa oferece como ideal para a satisfação de uma 
necessidade (Hubspot, 2020). 

O objetivo de venda / prestação de serviços consiste em, tal como a expressão indica, criar uma plataforma onde 
os indivíduos consigam comprar através da internet. Com este objetivo, as empresas conseguem alcançar um maior 

Figura 4. Modelo P.A.I.R. | Fonte: Elaboração própria 
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número de pessoas com necessidade dos seus produtos, possuir uma loja aberta 24 horas e, assim, aumentar o seu 
volume de negócios. 

A capacidade de mensurar os meios digitais é dos principais benefícios do marketing digital face ao marketing 
tradicional. Os profissionais de marketing perceberam a capacidade de avaliar as interações do sítio da internet 
através de ferramentas, percebendo a eficácia de cada ação do processo de venda (Chaffey, 2012). 

É necessário ter em conta que para cada objetivo existe um resultado pretendido e, para cada resultado, existe um 
indicador para medir o desempenho da estratégia de marketing. Os indicadores de marketing funcionam como 
ferramentas para auxiliar na medição e avaliação de desempenho, contudo, um dos principais desafios do 
marketing está na capacidade de identificar e medir os resultados nas ações de marketing de modo a avaliar a 
eficiência e eficácia da mesma (Junior & Lourenço, 2013).  

O valor gerado pelas ações de marketing pode ser medido em termos de eficiência e eficácia. Por ação eficaz 
entende-se uma ação capaz de alcançar o objetivo enquanto uma ação eficiente é aquela que é capaz de atingir o 
objetivo com o mínimo de recursos (Hanssens & Pauwels, 2016). 

Assim, a definição de um sistema de métricas depende da organização em questão uma vez que não existe um 
padrão para a construção de um sistema de métricas que sirva todas as organizações. A capacidade de demonstrar 
o desempenho da estratégia de marketing no mundo virtual depende do conteúdo, processo, contexto e métricas 
que englobam a empresa (Järvinen & Karkaluoto, 2015). 

Assim, a título exemplificativo, a eficiência de uma estratégia onde o objetivo da empresa seja o branding pode ser 
medida recorrendo ao indicador CPM (Cost per Mile - Custo por Mil Impressões) onde a empresa paga determinado 
valor quando foram feitos 1000 cliques no seu anúncio/sítio da internet, numa estratégia onde o objetivo seja a 
qualificação, podemos recorrer ao indicador CPA (Cost per Action - Custo por Ação) onde a empresa paga um 
determinado valor aquando da realização de 1000 ações específicas como o registo de utilizador ou a subscrição 
de uma newsletter; numa estratégia de venda, a eficiência pode ser medida recorrendo ao indicador CPS (Cost per 
Sale- Custo por Venda) onde a empresa incorre num custo a cada venda que faça (Colascione, 2012). 

1. Pertencer 

Após a definição do objetivo inerente à necessidade de presença virtual, a empresa deve começar a construir os 
meios a utilizar para marcar a sua presença. A título exemplificativo, se o objetivo da empresa for o reforço da 
notoriedade da empresa/marca (Branding) esta deve construir o sítio da internet de modo a que este cause impacto 
utilizando, por exemplo, na página inicial o último anúncio; se o objetivo for a qualificação, a página inicial deverá 
ter um click-to-call, uma caixa de reservas ou um formulário de contacto; se o objetivo for vender, o sítio da internet 
deverá apresentar as promoções, as novidades e possuir um carrinho de compras com uma interface simples que 
deixe o utilizador confortável. 

1.1. Infraestrutura do Site 

Aquando da conceção do sítio da internet que escolher, qual o melhor CMS - Content Management System para 
atingir o objetivo. Um CMS pode ser definido como uma plataforma de software que suporta a criação, gestão, 
pesquisa, distribuição e publicação de conteúdos organizacionais (Guruge, 2013); a melhor forma de hospedagem 
(interna ou externa) e de processamento (interno ou externo); perceber a melhor estrutura do sítio da internet – 
se tem caixa de leads, click to call, quantas línguas terá, as principais questões legais e de segurança. 

Os sítios da internet devem levar em consideração a legislação de cada país no que diz respeito às marcas, domínios, 
proteções, termos e condições, políticas de privacidade e o direito ao esquecimento dos dados dos utilizadores. 

A empresa deve ainda garantir que o seu sítio da internet possui proteções contra invasões ou data mining 
efetuando as devidas diligências para obter a certificação SSL – Secure Socket Layer - transmitindo dados de forma 
encriptada e adotando as melhores práticas contra invasões ao nível da programação (high level) ou ao nível de 
comentários, publicações entre outros (low level). 
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1.2. Diretórios / Motores e Agregadores de Pesquisa  

Após arquitetado, desenvolvido e testado o sítio da internet, este deve ser registado em vários motores de 
pesquisa, nas suas consolas (e.g. Google Search Console, Facebook Console, Bing Console); apresentando-se assim, 
o sítio da internet aos diversos motores de pesquisa ajudando-os a entender melhor o seu conteúdo. Por sua vez, 
um motor de pesquisa, como por exemplo o Google e o Bing, ordena os sítios da internet através de um “crawler” 
(programas, scripts ou robôs que recolhem informações sobre cada URL da internet), ou seja, de forma automática. 
Estes motores de busca rastreiam os sítios da internet através de um conjunto de diretrizes que avaliam a qualidade 
da conceção, código e conteúdos (Lewandowski, 2005). 

Devido à automação dos motores de busca, os profissionais devem recorrer às consolas dos navegadores da 
internet de modo a descrever da melhor forma para o crawler aquilo que o sítio da internet mostra, quem é o dono 
e o conteúdo que pretende transmitir. 

Igualmente, a mesma apresentação deve ser feita através de diretórios. Um diretório pode ser definido como a 
listagem de sítios da internet que está dependente das pessoas. Neste tipo de sítios da internet, o 
programador/gestor do sítio da internet é responsável por enviar uma breve descrição sobre o sítio da internet 
para que esta seja armazenada numa base de dados. A procura dos utilizadores nestes motores de pesquisa 
corresponde única e exclusivamente às descrições apresentadas pelo que apenas sítios da internet únicos com 
conteúdo de elevada relevância serão apresentados para os utilizadores (Sullivan, 2003). 

Desta forma, a empresa garante que o seu sítio da internet irá aparecer a quem procurar por conteúdo que conste 
no mesmo de modo a atrair um maior volume de tráfego sendo que, a relevância dos diretórios/agregadores é de 
primordial importância para o aumento do tráfego no sítio da internet da empresa. 

1.3. Criação de Social 

Após a empresa existir na internet, é necessário criar uma presença social para que, o público que a empresa 
pretende atingir, consiga saber mais sobre a empresa, o que vende e quais as suas qualidades. 

As empresas devem proceder à criação social, ou seja, criar conta nas redes sociais que em que o seu público-alvo 
mais esteja presente de modo a criar uma imagem de proximidade, pertença e inserção na comunidade. Assim as 
redes sociais essenciais irão variar de empresa para empresa. 

As redes sociais podem ser definidas como serviços baseados na internet que possibilitam aos utilizadores a criação 
de um perfil inserido num sistema, articular a relação com outros utilizadores e partilhar interesses comuns (Boyd 
& Ellison, 2007). Estas estruturas possibilitam a troca de informações entre organizações, indivíduos e outras 
entidades que se conectam devido a motivos sociais, familiaridade, negociação financeira, trabalho, crenças, 
influência, entre outros (Matias , 2012). 

As redes sociais estão orientadas em torno de pessoas ou conteúdos sendo que as de disposição horizontal focam-
se em conectar indivíduos enquanto as de disposição vertical ligam os utilizadores através de conteúdos (Pereira, 
2014). 

Devido ao facto de as redes sociais representarem um relativamente baixo custo quando comparado com outras 
formas de comunicação empresarial e serem livres de preconceito, as empresas conseguem adquirir conhecimento 
sobre o mercado, elaborar perfis de clientes e conceber as melhores abordagens para interagir com os seus clientes 
(Kotler, 2011). 

Em simultâneo existem redes sociais para todo e qualquer tipo de assunto sendo que, este facto, se revela 
verdadeiramente vantajoso para a empresa devido à possibilidade de estas se poderem conectar com nichos 
bastante específicos (Becker, Nobre, & Kanabar, 2013). 

Segundo um estudo realizado pela Marktest em julho de 2019, refere que 95% dos portugueses acede às redes 
sociais pelo menos uma vez por dia e 83% acedem várias vezes ao dia despendendo, em média, de 93 minutos por 
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dia nas várias redes. O Facebook continua a ser a rede social preferida dos portugueses (95,3% possuem conta), 
seguindo se do WhatsApp (74,2%), Messenger (70,8%) e Instagram (67,9%) sendo que 54,1% dos portugueses 
possuem conexões com empresas/marcas nas redes sociais.  

O ex-diretório, agora rede social e motor de busca, Youtube, apesar de não ser a rede social onde os portugueses 
mais têm conta, é a segunda rede social mais visitada em Portugal sendo que 91,3% dos portugueses acedem à 
rede mais do que uma vez por semana. 

1.4. Tracking e SEO 

No que diz respeito ao SEO (Search Engine Optimization), este pode ser entendido como um conjunto de técnicas, 
processo ou estratégia que tem por objetivo melhorar a relevância do seu sítio da internet e consequentemente o 
volume e a qualidade de tráfego para um sítio da internet através de resultados de pesquisa orgânica ou algorítmica 
(Liberam-Schmidt, 2010). O SEO é considerado componente da estratégia de marketing digital uma vez que o seu 
principal objetivo é elevar a posição de um sítio da internet. 

As técnicas de SEO trabalham a forma como os motores de pesquisa apresentam as páginas da internet. Assim, 
uma parte do tráfego originado nos motores de busca surge de resultados orgânicos e as empresas buscam otimizar 
o seu sítio da internet de modo a aumentar o tráfego orgânico em detrimento do tráfego pago (Liye, Park, & Jerath, 
2013). 

Utilizando como exemplo o motor de pesquisa Google, este devolve os resultados de pesquisa tendo por base um 
algoritmo que considera como critérios de pontuação do sítio da internet, o número e qualidade de palavras-chave, 
a autoridade, confiança e reputação dos conteúdos da página e o número de ligações que a entidade tem com 
terceiras que sejam relevantes (Amerland, 2014). Assim, o principal objetivo do SEO é fazer a ligação entre o 
conteúdo do sítio da internet e as palavras mais procuradas pelos utilizadores nos motores de busca. 

No que diz respeito ao Tracking, entende-se como o processo em que os criadores ou proprietários de um sítio da 
internet ou um terceiro monitorizam o comportamento de pesquisa dos utilizadores, incluindo as configurações do 
motor de pesquisa e o seu histórico (Sanchez-Rola, Ugarte-Pedrerp, & Santos, 2016). 

O Tracking mais básico é feito através do URL – Uniform Resource Locator. 

Utilizando, por exemplo, a ferramenta Urchin Tracking Module é possível analisar obter informação sobre o 
visitante através da simples indexação de uma variável à hiperligação da página (Peti, 2017). 

Existem ainda outras formas de fazer tracking como com o HTTP Cookie. Este tipo de tracking é desenvolvido no 
código do sítio da internet e, a partir deste, fragmentos de dados são enviados para o navegador do visitante do 
sítio da internet e, posteriormente, são devolvidos ao local de origem sendo assim possível identificar o que um 
visitante procurou, quanto tempo ficou no sítio da internet, em que anúncios clicou e por onde navegou no sítio da 
internet (Kirsten, 2015).  

A infraestrutura do sítio da internet vai influenciar toda a estratégia virtual da empresa.  

2. Atrair  

Após a construção do sítio da internet coloca-se a problemática de como atrair os indivíduos para o mesmo. De 
uma forma metafórica, podemos afirmar que a fase pertencer é a estrutura da empresa e a fase atrair é a logística 
de modo a que tudo funcione em perfeita sintonia. 

2.1. Infraestrutura 

À semelhança do que ocorre no marketing tradicional, no marketing digital é necessário definir uma estratégia 
onde conste o segmento e os canais a utilizar. Segundo o IDM Strategy Model, é necessário definir o segmento de 
clientes ao qual a empresa se pretende ligar e para os quais o conteúdo é direcionado definindo assim 
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características semelhantes para indivíduos de cada grupo como, por exemplo, o sexo, a idade, a posição geográfica 
e, após esta definição, escolhe-se os canais a utilizar para proceder à partilha dos conteúdos bem como o Cost per 
Action inerente a cada segmento (Kaufman & Horton, 2015). 

Nesta fase, a utilização do funil de vendas reveste-se de elevada importância uma vez que o objetivo é otimizar 
através da redução de custos conseguindo uma redução do CPM, CPC, CPL e do CPV. 

 

Figura 5- Funil de vendas | Fonte: Hubspot, 2017 

 

Na figura 2 pode-se observar todo o processo do funil de vendas aplicado no marketing digital. Através do uso deste 
conceito, vários desconhecidos e visitantes não convertem de modo a que a empresa incorra em menos custos por 
lead e custos por venda (Hubspot, 2020). Assim, para cada etapa do funil de vendas é necessário definir uma ou 
mais objetivos sendo que, o objetivo destas, é mensurar as conversões de um objetivo de ação do visitante como, 
por exemplo, chegar a uma página do sítio da internet, efetuar um download ou ceder os dados pessoais e efetuar 
uma compra. 

A plataforma de Tracking que se abordou na fase anterior, é agora uma peça fundamental. Será através dela que 
vamos otimizar quer o sítio da internet quer as campanhas de forma a tornar as métricas mais económicas. 

A plataforma permite ter a informação do lado da empresa, de forma compilada. É desejável que a empresa tenha 
a informação de forma mais completa desde a origem até ao destino. 

De seguida, torna-se necessário construir material gráfico de qualidade. Para se fazer display marketing necessita-
se de banners, para que o sítio da internet tenha procura, precisa-se de anúncios de texto, para se ter email-
marketing é necessário ter kit’s de correio eletrónico. Para anunciar no Youtube, são necessários vídeos. Assim, é 
possível afirmar que dentro da estratégia que se define, precisa-se de material gráfico de qualidade para cada 
segmentação. 

Banner é o formato de anúncio mais comum, representando cerca de 80% de todas as vendas na rede mundial 
computadorizada. Este permite que através de um clique consegue-se obter mais informações sobre o produto ou 
serviço anunciado, podendo ainda sobressair-se em diversos formatos como imagens, sons ou vídeos ajudando no 
processo de venda de produtos ou divulgação de mensagens. Assim, Strauss e Frost (2001) definem banner como 
uma peça publicitária de forma retangular ou quadrática que ocupa uma posição específica na página dos sítios da 
internet, sendo similares aos modelos de publicidade de revistas e jornais. Para Barbosa (2004), banner é uma peça 
de publicidade, cujas funções e objetivos são semelhantes aos anúncios televisivos, no entanto estes diferenciam-
se pela capacidade de fornecer uma ligação tácita entre o consumidor e o site da empresa (Strauss & Frost, 2001). 

2.2. Advertisement 

Sistemas de Geotargeting, Remarketing, gestão automática e dinâmica de keywords permitem que as campanhas 
de Search, Display, correio eletrónico estejam interligadas e tenham cada vez mais sucesso, sendo cada vez mais 
pertinentes para os utilizadores. 

O tráfego divide-se em orgânico, pago, direto, por referência, social e de correio eletrónico. 
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No que se refere ao tráfego pago, existem três tipos de segmentação: segmentação demográfica: género, idade e 
localização; segmentação comportamental, usando um perfil de comportamento anterior por parte do visualizador 
para determinar qual anúncio exibir durante uma determinada visita, segmentação contextual, refere-se ao 
posicionamento ideal do anúncio como resultado da análise de informações de toda a página do sítio da internet 
onde o anúncio está sendo vinculado. 

O Pay Per Click (PPC) é um modelo de marketing virtual onde as empresas colocam a hiperligação do sítio da 
internet na área de anúncio (paga) nas páginas de resultados dos motores de pesquisa quando um possível cliente 
escreve certas palavras-chave ou frases que são determinadas de acordo com o negócio principal da empresa ou 
com produtos/serviços relacionados com a mesma (Vejseli & Rexhaj, 2017). 

Outra categoria de obtenção de tráfego pago são os anunciantes, ou seja, sítios da internet que apresentam um 
elevado volume de tráfego e que cobra para anunciar o sítio da internet da empresa. 

A afiliação é um método de marketing digital baseado na performance onde uma empresa paga uma comissão pela 
conversão. De forma simplificada, os afiliados ganham dinheiro através da promoção e venda de produtos de outras 
pessoas/empresas (Lahey, 2020). São redes publicitárias especializadas em correio eletrónico e dispositivos móveis. 
São movidas normalmente por CPL, CPA; CPV em que o afiliado recebe uma comissão pela venda. 

Os Ad Exchangers são um sistema que permite aos compradores de espaço de anúncios virtuais a gestão de 
múltiplas redes de anúncios e dados através de uma única plataforma. Permitem a licitação em tempo real de 
banners e dados de uma audiência específica (Barros, 2018). 

Os publishers (sites, blogs, diretórios, entre outros), adequados à publicidade, conhecem o perfil dos clientes, 
através de outros agentes que lhes fornecem informação e, analiticamente determinam o preço com base num 
algoritmo. 

O SEO (Search Engine Optimization) é um conjunto de ações que facilita aos motores de pesquisa a deteção da 
melhor solução para uma pesquisa. 

É feito pelos motores de pesquisa na internet e realizado de várias formas e em diferentes formatos: ser indexado, 
fazer crawling ao sítio da internet, aumentar a predominância (através de publicações, hiperligações cruzadas, 
títulos, metas e descrições). 

A plataforma SEO, o próprio google analytics e as consolas dos principais motores de pesquisa são potentes 
ferramentas de SEO. Mas existem várias plataformas complementares também gratuitas que poderão alertar para 
a maior parte dos problemas e desafios, e ajudar a empresa a resolvê-los. 

O conteúdo a disponibilizar informação na internet é um serviço reconhecido e agradecido globalmente. Deve-se 
publicar amostras de tudo o que se passa de relevante na empresa, sobre a organização, e sobre assuntos que 
interessam a quem visita a mesma. O conteúdo é uma parte vital do SEO porque é o veículo para alcançar e envolver 
o público. 

O conteúdo vem em uma variedade de formas, incluindo: vídeos/fotos, blogs, infografias, podcasts, e-books, 
publicações nas redes sociais e listas locais. 

Existe uma série de normas e boas práticas a ter em conta aquando da publicação em determinado conteúdo, mas 
claro, preparação e análise são palavras-chave. 

No que respeita a vídeos e fotografias, as métricas mantêm-se: para além da qualidade das fotografias, os cuidados 
serão os mesmos, deve-se levar em atenção o formato, e tamanho, colocar imagens únicas, e textos alternativos. 

O LinkBuilding, é o processo de troca de hiperligações que ocorre maioritariamente fora do mundo virtual. A lógica 
é que vários sítios da internet com relevância remetam para o sítio da internet da empresa. 
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Existem dois tipos de construções de hiperligação, nomeadamente, o white hat linkbuilding e o black hat 
linkbuilding. 

O white hat linkbuilding pode ser entendido como uma construção de hiperligações positivas, sendo que este pode 
ser feito de diversas formas, nomeadamente: agregadores e diretórios de hiperligações, agendamento/compra de 
hiperligações, troca de hiperligações, publicações e comentários, diretórios, hiperligação de imagem e hiperligação 
nas redes sociais. 

O black hat link building refere-se à construção de hiperligações feita por robôs em sítios da internet desprotegidos 
ou outras técnicas de data mining. 

Quando se fala de tráfego de forma genérica, raramente são contemplados os grandes agregadores de tráfego a 
nível global (agregadores e diretórios, blogs e lojas de grande dimensão). Sob ponto de vista de tráfego para o sítio 
da internet da empresa, chega-se à conclusão que pagar por CPC ou pagar por CPM pode ser semelhante já que 
ambas as métricas estão disponíveis. 

Existem agregadores diversificados de acordo com as diversas especialidades (viagens, compras, educação, 
restauração, entre outros). 

2.3. Comunicação 

Após a construção e desenvolvimento da infraestrutura, uma empresa necessita de iniciar a comunicação, sendo 
que para isso deve fazer recurso a plataformas multicanal que ajudam a empresa a instaurar um sistema de 
marketing de correio eletrónico. Este envio massivo de mensagens através de correio eletrónico, notificações e 
mensagens telefónicas, permitem fazer uma segmentação e criar automatismos, como por exemplo as respostas 
automáticas e o diálogo entre o visitante do sítio da internet e um robô desenvolvido para auxiliar o mesmo.  

Conforme referido anteriormente, a empresa terá que estar preparada para a utilização do conceito de “permission 
marketing”. 

Aquando da construção de uma base de dados para armazenar a informação coletada dos visitantes do sítio da 
internet há imensas questões legais, de proteção de dados e violação da privacidade, que se devem levar em 
consideração, questões essas que na generalidade, são de respeito imposto pelas plataformas de comunicação. 

O ideal é seguir as regras à risca e moderar as comunicações. Vários autores apresentam os seguintes conselhos: 
recolher a informação para uma base de dados interna, ter validações internas e validar os dados inseridos pelo 
utilizador de preenchimento obrigatório; após todas as validações, os dados são enviados para uma plataforma de 
comunicação, e a mesma faz as respetivas atualizações aos dados. 

A envolvente nesta etapa é a mais complexa, a mais desenvolvida e dinâmica, que se prolonga desde o Advertiser 
ao Publisher, desde o computador, passando pelo tablet e o telemóvel. 

3. Interagir 

A performance da empresa começa, efetivamente, quando a empresa capta o consumidor. Para além de a empresa 
comunicar através do sítio da internet e das redes sociais, esta deve dividir os segmentos de clientes em clusters, 
ou seja, em grupos de indivíduos com necessidades e características semelhantes, de modo a que a informação 
contida na comunicação seja vista como pertinente. A melhor forma de segmentar os clientes, contudo, ao longo 
do tempo, a colocação de tags tem-se revelado o método mais eficiente uma vez que permitem observar o que 
está contido no sítio da internet sem que seja necessário o seu acesso. 
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3.1. Lead Generation 

Um lead é um contacto qualificado que permite a possibilidade de atingir determinado objetivo. O valor de um 
lead, o CPL, é calculado multiplicando a taxa de conversão de lead em venda (“life time value” do lead”) com uma 
percentagem do preço, normalmente ligeiramente acima de 10%. 

A qualificação é um fator chave no sucesso das campanhas que vão determinar a sua taxa de conversão lead em 
venda. Da qualidade do lead (melhor ou pior qualificação) dependem vários fatores, as cores, as fotos, a eficácia da 
comunicação, mas o mais importante é a lead estar plenamente consciente da vontade que está a manifestar. 

Considera-se um lead um correio eletrónico, um contacto telefónico, ou a própria chamada em si, em click to call. 
Normalmente uma lead básica tem cinco campos de preenchimento obrigatório: o nome, o correio eletrónico, o 
género, o código postal e a data de nascimento. A estes campos deveremos acrescentar o contacto telefónico e o 
interesse manifestado. 

Para recolher estas informações, necessita-se de ter em atenção, a questão legal, sendo que a empresa e o seu sítio 
da internet deverão estar inscritos no GRPD de cada país e seguir as regras associadas à lei de proteção de dados. 
Os termos e condições devem ser o mais explícitos possível, referindo quais os deveres e direitos do subscritor do 
produto e as políticas de privacidade do sítio da internet. 

Devem ainda ser definidos critérios de aceitação ou rejeição dos dados inseridos por parte do visitante de modo a 
que estes insiram corretamente aquilo que é solicitado. 

Após coletar a lead esta deve ser encaminhada para a base de dados do sítio da internet da empresa que a 
distribuirá para os canais de comunicação: call center e correio eletrónico. 

A forma como a lead é originada apresenta uma importante relevância no que diz respeito à qualidade da mesma, 
sendo que a lead pode ter origem no sítio da internet da empresa ou numa landing page. 

No que se refere aos leads coletadas no sítio da internet da empresa, estas irão depender do separador do sítio da 
internet onde o formulário de contacto é inserido. 

No que se refere à recolha de leads através da utilização de uma landing page, esta é recomendada quando a 
empresa pretende fazer uma ação promocional, vender algum artigo comprado por impulso, mudar de língua, entre 
outros. Estas caracterizam-se por serem páginas sem pontos de fuga com um fluxo processual de elevada eficiência. 

A gestão de base de dados deve ser criada depois do processo de recolha de leads e qualificação das mesmas, de 
modo a que a empresa consiga percecionar a origem do tráfego, a sua segmentação, a localização e data de 
subscrição. 

Após a geração da lead e consequente inserção na base de dados, é necessário motivar e gerir ativos de modo a 
que estas leads não se esqueçam da empresa. 

A empresa deve ainda proceder à automação de modo a preparar sequências processuais de comunicação para 
cada estado da lead: subscrição, fluxo de subscrição, melhoraria da qualidade da lead, qualificação, conteúdo; lead 
qualificada. 

3.2. Comunicação 

Após a elaboração da plataforma de comunicação, a empresa necessita de verificar o click to call e call tracking. 

A definição de click to call refere-se a um tipo de comunicação digital em que uma pessoa clica num botão ou texto 
para estar conectado com outra pessoa em tempo real. Estas conexões podem ocorrer via chamada telefónica, 
mensagem de texto ou Voice-over-Internet-Protocol (VoIP). 
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Por sua vez, o call tracking é o processo de determinar como os consumidores encontraram a empresa As equipas 
de marketing e vendas podem usar dados de tracking de chamadas para medir o sucesso de campanhas 
publicitárias e otimizar estratégias de marketing futuras, evitar a perda de chamadas, listas de prioridades e sistema 
de pontuação. 

A gestão de social consiste na otimização de pequenos detalhes a tratar em cada uma das consolas das redes socias. 
Assim, a melhor forma de proceder a esta gestão é através do recurso a uma ferramenta que interliga as redes 
sociais entre si.  

É necessário estabelecer parcerias para a comunicação, sendo que estas podem assumir diversas formas e 
tipologias. 

A gestão insite, é uma parceria de comunicação que pode proporcionar sinergias de relevante importância, sendo 
que o processo de interação entre empresas pode resultar na apresentação de comportamentos de página 
diferentes para segundas visitas, sugestões de publicações por demografia e comportamento, sugestão de produtos 
similares aos que comprou, acessos ao carrinho de compras, chats de resposta e instruções. 

Existem ainda os sistemas de reservas e outros serviços de interação como o channel managers, compra de leads 
qualificadas e serviços de tradução que ajudam a empresa a interagir. 

Os blackLists e IP monitoring existem para detetar irregularidades e têm o poder de bloquear IP’s, não permitindo 
o envio de correio eletrónico, podendo ir até à remoção do sítio da internet. 

Por sua vez, a gestão do e-mail marketing consiste na versão profissional de caixa de correio eletrónico, que permite 
a monitorização da base de dados de correio eletrónico, de modo a conseguir na sua monetização e o controlo de 
imprevistos que possam acontecer. 

4. Reter  

Todo o processo envolvido na construção do modelo proposto, objetiva um incremento das vendas ou uma 
diminuição do custo de venda. 

Esta fase do modelo proposto tem associado o desenvolvimento de todos os suportes necessários para atingir e 
proporcionar a melhor experiência aos visitantes do sítio da internet. 

4.1. Contabilidade e Vendas 

Relacionado com a estratégia da empresa com o que esta pretende. 

De forma a capacitar o processo de compra, o sítio da internet deverá estar munido de ferramentas que permitam 
o pagamento, recorrendo por exemplo a plataformas já estabelecidas ou através de aplicações ligadas a instituições 
financeiras. 

No que se refere à faturação, o processo deve ser todo ele automatizado e imediato aquando da realização da 
compra por parte do consumido. 

Para que o processo de pagamento e de faturação funcione, é necessário ter um sistema de autenticação que 
simplificará o processo de compra e de individualização da página inicial. Deve ainda ser possível a seleção de entre 
vários de sistemas de entrega de produtos e deve existir um call center que auxilie todos os aqueles que pretendem 
realizar uma compra e se encontram com dúvidas. 

O lead nurturing consiste na criação de um relacionamento sólido com os clientes, mesmo que estes, de momento, 
não estejam à procura do serviço/produto da empresa. Tem como objetivo melhorar o perfil da empresa aos olhos 
dos potenciais clientes, fazendo com que estes tencionem adquirir o produto/serviço no momento da decisão da 
compra. 
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Entende-se por parceiros aqueles que nos ajudam a obter negócio efetivo de forma direta, como por exemplo, os 
motores de reservas, agregadores de reservas, lojas online, crowfounding, entre outros. 

 

3.4. Metodologia 

A ideia de criar um Modelo que tivesse como base a análise do sítio da internet de uma determinada empresa, 
independentemente da atividade e da ambição da mesma surgiu em 2009 aquando um dos autores desenvolvia o 
seu trabalho numa empresa tecnológica.  

Para se chegar à organização do Modelo PAIR em quatro quadrantes evolutivos (Pertencer, atrair, Interagir e Reter), 
que permitem o diagnóstico, a definição de maturidade, a intenção de um determinado sítio da internet, e quais 
os passos a efetuar para o desempenho pretendido, foram analisados cerca de cem sítios de internet de várias 
empresas, uma análise de tentativa erro, existindo ao longo do tempo inúmeras alterações e melhorias. 

Igualmente, dentro de cada quadrante, a identificação dos grupos de componentes foi evoluindo de acordo com a 
observação empírica realizada. Os próprios componentes, a sua eleição e a sua organização, sofreram igualmente 
a mesma evolução, terminando na fase que agora se apresenta e que tenciona ter a robustez certa para esta 
abordagem. 

A validação de cada componente e o impacto que cada um tem no desempenho do seu grupo de componentes e 
mesmo em cada quadrante do Modelo PAIR carece de validação científica. 

Assim sendo, este artigo, tem por base fontes secundárias retiradas de artigos científicos, livros e revistas da 
especialidade, que sustentam cada componente e a sua importância no desempenho de cada sítio da internet. 

O que se propõe neste artigo, sugere uma organização empírica que surge como fruto de um processo lógico-
dedutivo assente em todos os conceitos expostos na revisão de literatura e, como fonte primária recorreu-se à 
tentativa de aplicação prática da base estruturante do modelo proposto a duas empresas que se demonstraram 
disponíveis para realizar um conjunto de reuniões de modo a se extrair um conjunto de informação qualitativa. 

O que se pretende neste artigo é tentar demonstrar que a organização efetuada nesta ferramenta funciona na 
determinação dos objetivos propostos inicialmente: permitir o diagnóstico, definir a maturidade, mostrar a 
intenção de um determinado sitio da internet, e quais os passos a efetuar para o desempenho pretendido. 

Assim, foram atribuídas pontuações binárias (0,1) a cada componente do modelo, simplificando-o. Os resultados 
são percentuais e obtidos através da fórmula (total de componentes existentes/ total de componentes possíveis) 
para cada fase do modelo. 

Da mesma forma que indica as componentes do sítio da internet também indica as inexistentes ou que necessitam 
de melhoria. Assim, o próprio modelo responde às necessidades futuras das organizações. 

 

3.5. Resultados 

Levando em consideração a conceptualização do modelo proposto, este serviu de ferramenta para o diagnóstico 
que pretende pontuar a presença digital de uma empresa, tendo em conta os componentes associados à estratégia 
de marketing da empresa. 

Assim, desenvolveu-se este estudo, tendo por base o exemplo de duas empresas, uma no ramo da consultoria 
Astrolábio, Orientação e Estratégia, S.A e outra no ramo do turismo YourGuestHouse Porto.  
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De acordo com o modelo proposto, as empresas enquadram-se em apenas um quadrante, sendo feita a medição 
através da atribuição de pontos quantitativos a determinados pontos qualitativos sendo que os pontos 
quantitativos são atribuídos consoante a existência ou não existência de determinada componente do modelo e da 
qualidade evidenciada na componente  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Diagnóstico à vista do modelo proposto | Fonte: Elaboração própria 

 

Assim, consoante o resultado obtido podemos observar o seguinte posicionamento de cada uma das empresas na 
matriz do modelo proposto. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 - Resultado antes da intervenção do modelo proposto. | Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 4 - Resultado antes da intervenção do modelo proposto | Fonte: Elaboração própria 

 

Na análise efetuada deteta-se que: 

- A Astrolábio apresenta-se com uma maturidade baixa e claramente a sua intenção/objetivo principal é lutar pela 
sua marca.  

- A YourGuestHouse Porto, esta apresenta-se com uma maturidade média, a sua intenção está claramente mais 
posicionada para a marcação de reservas e vendas de quartos. 

Para melhorar os pontos fracos apresentados para cada um dos sítios da internet, recomenda-se que as empresas 
sigam as recomendações propostas na seguinte tabela.  

 

Para a Astrolábio: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5 - Sugestões de melhoria Astrolábio | Fonte: Elaboração própria 

 

Para a YoursPorto,  
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Tabela 6 - Sugestões de melhoria YourGuestHouse | Fonte: Elaboração própria 

 

Após as recomendações ficaria da seguinte forma para a Astrolábio:  

 

 

 

 

 

 

Tabela 7 - Resultado após a intervenção do modelo P.A.I.R. | Fonte: Elaboração própria 

 

E para a Yoursporto:  

 

Tabela 8 - Resultado após a intervenção do modelo P.A.I.R. | Fonte: Elaboração própria 
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Assim, obtém-se indícios da possibilidade de comparar a presença online entre as empresas. Recorrendo às 
recomendações efetuadas na tabela acima, permitem às empresas otimizarem a sua estratégia de marketing digital 
e, assim, aumentar a sua atividade tendo por base o mundo virtual. 

 

3.6. Conclusões 

O modelo proposto apresenta uma possível relevância prática na avaliação dos componentes da estratégia de 
marketing digital, permitindo um diagnóstico prático e simples. Igualmente sugere quais as componentes a inserir 
ou a melhorar na presença da organização do mundo virtual. 

Como críticas ao modelo proposto e sugestões para uma investigação futura, ter-se-á de tratar da ponderação de 
cada componente no total, percebendo qual é mais relevante, uma vez que fruto da experiência profissional atual, 
nem todos os componentes contribuem da mesma forma para a sucesso ou bom desempenho. Igualmente, não 
entra em linha de consideração com a quantidade de elementos utilizados em cada componente. 

Refere-se ainda que, o presente artigo apresenta a simples conceptualização teórica do modelo e possível aplicação 
prática, contudo, os autores reconhecem o estado embrionário do mesmo, sendo que este não foi ainda alvo de 
validação num conjunto alargado de empresas de modo a que seja possível, com base em metodologias científicas 
acreditadas pela comunidade científica e académica atestar a sua validade como modelo empírico. 
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1.1. Resumo 

O presente trabalho de investigação, visa identificar os principais clusters correspondentes ao setor Turismo de 
Natureza presente no Parque Nacional Peneda-Gerês, nomeadamente nos Municípios de Arcos de Valdevez, 
Melgaço, Ponte da Barca, Montalegre e Terras do Bouro. Para além da constituição de clusters para os vários 
municípios, este estudo identifica como objetivo a implementação de um conjunto de ações que permitam às 
empresas da economia do turismo e do território do Parque Nacional Peneda-Gerês, qualificar e adaptar a sua 
oferta às necessidades e às expectativas dos principais mercados que procuram o território, bem como desenvolver 
um conjunto de competências chave que facilitem a sua adaptação às novas tendências do mercado e à sua 
internacionalização, permitindo a qualificação e posicionamento do produto Turismo de Natureza no PNPG. 

Para melhor entender esta temática, foi crucial determinar o conceito de cluster, devido à vasta dimensão e 
caracterização do presente termo em análise. Assim, a partir dos recursos e da informação adquirida, afirma-se 
que, os clusters, são um conjunto de variados elementos, nomeadamente empresas, instituições e ou indústrias, 
no qual a proximidade geográfica e as relações entre eles são benéficas para ambos.  

Posto isto, foi realizada uma análise não só da dimensão territorial e populacional do Parque Nacional Peneda-
Geres e de todos os seus municípios constituintes, como também, dos recursos e meios disponíveis, 
nomeadamente atividades turísticas, restaurantes, alojamento local e turismo no espaço rural, hotéis e parques de 
campismo. Repara-se que Montalegre é o território mais alargado e Arcos de Valdevez o mais populacional. 
Relativamente ao nível de recursos e meios, Montalegre é o município que possuí mais restaurantes e Terras do 
Bouro é o concelho com mais atividades turísticas e alojamentos. Esta análise é empírica para o presente estudo 
de investigação, para posteriormente relacionar a dimensão geográfica, o número populacional e os recursos e 
meios disponíveis com o número de clusters existentes. 

Após os vários cenários apresentados, entende-se que para o Parque Nacional Peneda-Geres serão necessários 
48,51 clusters sendo que Arcos de Valdevez possui 5,07, Ponte da Barca 7,34, Terras do Bouro 12,6, Melgaço 10,7 
e por fim, Montalegre necessita de 12,8 clusters. 

Para definir e determinar os clusters existentes, a metodologia adota foi a Estatística Descritiva para descrever e 
resumir os dados, através de uma amostragem resultante de pesquisa de mercado e de dados facultados pelo 
Parque Nacional Peneda-Gerês. 

Palavras Chaves: Cluster| Recursos e Meios | Municípios 

 

Abstract 

This research work aims to identify the main clusters corresponding to the Nature Tourism sector present in the 
Peneda-Gerês National Park, namely in the Municipalities of Arcos de Valdevez, Melgaço, Ponte da Barca, 
Montalegre and Terras do Bouro. In addition to the constitution of clusters for the various municipalities, this study 
identifies the objective of implementing a set of actions that allow companies in the tourism economy and the 
territory of the Peneda-Gerês National Park to qualify and adapt their offer to the needs to the expectations of the 
main markets looking for the territory, as well as to develop a set of key skills that facilitate their adaptation to new 
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market trends and their internationalization, allowing the qualification and positioning of the Nature Tourism 
product in the PNPG. (Source: Peneda-Gerês Competitur (volume IV - Critical Evaluation Report and Diagnosis of 
Skills)). 

To better understand this theme, it was crucial to determine the concept of cluster, due to the wide dimension and 
characterization of the present term under analysis. Thus, based on the resources and information acquired, it is 
stated that clusters are a set of varied elements, namely companies, institutions and or industries, in which 
geographical proximity and the relationships between them are beneficial to both. 

That said, an analytical analysis was carried out not only of the territorial and population dimension of the Peneda-
Geres National Park and all of its constituent municipalities, but also of the resources and means available, namely 
tourist activities, restaurants, local accommodation and space tourism. rural areas, hotels, and campsites. It is 
noticed that Montalegre is the widest territory and Arcos de Valdevez the most populous. 

Regarding the level of resources and means, Montalegre is the municipality with the most restaurants and Terras 
do Bouro is the municipality with the most tourist activities and accommodation. This analysis is empirical for the 
present research study, to later relate the geographical dimension, the population number and the available 
resources and means with the number of existing clusters. 

After the various scenarios presented, it is understood that the Peneda-Geres National Park will require 48.51 
clusters, with Arcos de Valdevez having 5.07, Ponte da Barca 7.34, Terras do Bouro 12.6, Melgaço 10, 7 and finally, 
Montalegre needs 12.8 clusters. 

To define and determine the existing clusters, the methodology adopted was Descriptive Statistics to describe and 
summarize the data, through a sample resulting from market research and data provided by the Peneda-Gerês 
National Park. 

Key Words: Cluster | Resources and Means | Counties 

 

1.2. Introdução 

O setor do turismo representa um papel fundamental na recuperação e crescimento da economia ao longo dos 
últimos anos. Ao nível do desenvolvimento da economia regional, as aplicabilidades dos clusters sofreram diversas 
abordagens teóricas e práticas. 

O intuito desta pesquisa é reduzir as falhas metodológicas da investigação prática/experimental e aplicar uma 
metodologia quantitativa que permita a identificação e localização dos clusters no setor do Turismo Nacional. 
Assim, 555 clusters foram identificados e distribuídos por 10 setores de atividade, entre eles: alojamento, 
restaurantes, entretenimento e eventos. 

O conceito de cluster é controverso e adquire vários e diferentes significados, resultante principalmente da 
variância entre as definições industriais e geográficas. 

Para alguns autores, os clusters apresentam vários obstáculos, principalmente no que diz respeito à sobre 
especialização na produção, marasmo tecnológico, lock-in institucional e industrial, influências ambientais, 
congestionamento local, pressão para o aumento nos custos de trabalho e nos custos do espaço físico e, ainda, o 
facto de as novas empresas serem adversamente afetadas pela localização num cluster económico.  

Estes estudos descuidam aspetos importantes e essenciais à existência de clusters, baseando-se em argumentos 
elementares.  

Vários autores têm diferentes definições do conceito de cluster, mas todos eles são unânimes em dizer que são um 
conjunto de elementos (empresas, instituições ou indústrias) onde a proximidade geográfica e as relações entre 
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eles são benéficas para ambos. Reforçando a definição, um cluster é como um grupo geograficamente próximo de 
empresas interconectadas, fornecedores, prestadores de serviços e instituições associadas, num campo particular, 
análogas e que se complementam. Mais uma vez, o conceito assenta em três bases fundamentais, tais como: a 
geografia, a criação de valor para a obtenção de bens e/ou serviços valorizados pelos clientes e o ambiente de 
negócios, são pilares fundamentais para o conceito de clusters.  

A criação de uma plataforma comum com forte participação dos stakeholders do setor público e privado é muitas 
vezes fundamental e crítica, para o ponto de partida mais abrangente de processos de reforma económica em 
países em desenvolvimento.  

Foram escolhidas as dez atividades que possuem mais clusters e, as indústrias com menos 308 estabelecimentos 
associados foram excluídos da nossa análise. Nas dez atividades analisadas, foram identificados 505 clusters ao 
todo, onde a generalidade das atividades é referente a atividades de alojamento, restauração e animação. 

Comparando a região do litoral com a região do interior de Portugal, percebe-se facilmente que esta é uma zona 
crítica do país, pois o número de clusters aqui é consideravelmente inferior. Assim, as entidades responsáveis 
devem procurar promover condições para o crescimento empresarial turístico nesta zona geográfica através de 
apoios estruturais e esforços na promoção de clusters. Isto pode fazer a diferença entre o sucesso e o fracasso do 
turismo na região. Consequentemente, a aprendizagem a partir de clusters desenvolvidos em outras regiões 
turísticas do país é elevada. Apesar das reflexões importantes no que diz à identificação, operacionalização e 
mapeamento de clusters, este padece de algumas limitações que abrem portas para a uma futura investigação. 

 

1.3. Revisão de literatura 

1. Contextualização histórica do conceito de cluster 

O conceito de cluster surge devido à investigação desenvolvida por Alfred Marshal, no séc. XIX, sobre a indústria 
emergente em Inglaterra. Esta investigação foi publicada em 1890 e aborda três razões, identificadas anteriormente 
pelo mesmo, que justificam a maior produtividade entre empresas quando estão concentradas ao contrário de 
quando estão distanciadas. As três razões são o mercado de trabalho especializado comum, a especialização no 
fornecimento e os spillovers do conhecimento. O trabalho de Marshal foi posteriormente desenvolvido por Hoover 
em 1937 agrupando as fontes das vantagens de aglomeração em rendimentos de escala internos, economias de 
localização e urbanização.(Hoover E. M., 1948).; (Piore & Sabel, 1984 ); (S olinas, 1 988 )(Porter, 1990 )~ 

Arthur, 1994 e Simmie em 2004, estudaram qual o motivo para as indústrias se concentrarem numa determinada 
região, afirmando que não se deve ao facto de essas localizações terem vantagens intrínsecas mas sim pelo facto 
de existir um motivo histórico para as mesmas se concentrarem numa determinada região e posteriormente atrair 
novas industrias (Simmie, 2004). (Arthur, 1994) 

O conceito de innovative millieux é frequentemente associado ao conceito de clusters. Este foi desenvolvido pelo 
GREMI - Group de Recherche Européen sur les Milieux Innovateurs, um grupo francês formado em 1986 com o 
intuito de analisar a existência e evolução do conceito de inovação em França. Camagni (1981), define innovative 
millieux como “the set, or the complex network, of mainly informal social relationships on a limited geographical 
area, often determining a specific internal representation and sense of belonging, which enhances the local 
innovative capability through synergetic and collective learning process”. Shefer e Frenkel (1998) afirmam que um 
milieux não só se destaca pela capacidade inovativa, mas também pela incerteza ser diminuída e deste modo 
melhorar a eficiência. Posteriormente, Danson (2003) concluiu que uma empresa não é um agente isolado de 
inovação, mas sim um millieux com capacidade inovativa reforçando o pensamento de Shefer e Frenkel. 

2. Definição de cluster 
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Após a publicação de Marshal sobre os clusters, foram surgindo vários estudos que classificam os mesmos quer em 
termos regionais (Keeble, Lawson, Smith e Moore em 1998,Knorringa, Rabelotti, Schmitz e Tewari em 
1999,Athereye em 2001, Huggins e Cooke em 2004; Basant em 2006), quer em termos de países (Preissl em 2000, 
McRae-Williams em 2002, Nidjam e Langen em 2003), fazendo com que a definição de cluster não seja consensual. 
(Keeble, Lawson, Smith, & Moore, 1998)  (Knorringa, 1999); (Rabelloti, 1999); (Schmitz, 1999); (Tewari, 1999);  
(Athreye, 2001); (Huggins & Cooke,, 2004) (Basant, 2006) (Preissl, 2000); (McRae-Williams, 2002) (Nidjam & Langen, 
2003) 

Vários autores como Swann & Prevezer (1996), Rosenfeld (1997) e Sölvell, Ketels, & Lindqvist (2006) dizem existir 
várias definições de clusters que divergem entre si, sendo que várias possuem a característica comum de definirem 
cluster como um conjunto de empresas com proximidade a nível geográfico ou localizadas numa determinada área 
que produzem serviços ou produtos semelhantes, de indústrias interrelacionadas, que podem ocorrer em networks 
sem descurar a sua importância; que cooperam entre si; e ainda como possíveis concorrentes diretos. (Rosenfeld, 
1997); (Sölvell, Ketels, & Lindqvist, 2006), (Swann & Prevezer, 1996) 

Deste modo, com o crescimento do interesse no tema, cresceu também a discórdia sobre o mesmo sendo ainda o 
termo cluster indefinido académica e cientificamente. A falta de precisão sobre o tema, leva ao seu uso em 
variadíssimas situações e por diferentes agentes, desde académicos, a consultores e políticos (Maskell & Kebir, 
2005) Para Sautet e Desrechers (2004), tal facto provoca ira nos investigadores, que se esforçam de forma a 
desvanecer a dúvidas da sua definição e que trabalham para definir cientificamente o termo. (Sautet & Desrochers, 
2004) 

Para Verbbek (1999), escolher uma definição de cluster é necessário perceber o intuito do estudo de forma a 
aproximar o seu conceito. De acordo com Cortright (2006), depois de várias décadas de debate ainda parece pouco 
provável que a definição de cluster seja aceite de forma universal, embora vários investigadores concordem entre 
si sobre determinadas características do termo. (Verbeek, 1999), (Cortright, 2006) 

Para além da falta de consenso em torno do conceito de cluster, ele por vezes é confundido com o conceito de 
network. Assim sendo, torna-se necessário distinguir os dois conceitos já que não são sinónimos, existindo 
diferenças entre ambos, mais concretamente, os networks são a essência do funcionamento dos clusters (McRae-
Williams, 2002)  

Para Matin & Sunley e Markunsen (2003) a definição de cluster é caótica e não aceite unanimemente, fazendo com 
que a sua identificação seja incerta e não rigorosa. (Martin & Sunley, 2003) e (Markunsen, 2003)  

Sem a existência de uma definição válida, são escassas as metodologias que permitem uma identificação correta 
de clusters e validação científica da sua existência. Engelstof, Jensen-Butler, Smith, & Winther (2006) afirmam que 
deste modo a identificação de cluster é imprecisa e carece de suporte metodológico. (Engelstof, Jensen-Butler, 
Smith, & Winther, 2006) 

3. Características de um cluster 

Embora exista uma grande divergência entre académicos e investigadores, em relação à definição de clusters, existe 
a unanimidade acerca das suas características. 

As networks sociais as empresas aceitam o risco de trabalhar em parcerias com o propósito de atingir as 
determinadas metas.(Granovetter, 1985). 

Gordon e McCann (2000) dão como exemplos as centrais de produção de energia ou de extração de minérios, onde 
se localizam em determinadas regiões de modo a minimizar os custos de transação. Defendem também que a força 
impulsionadora desta concentração são a localização e o uso dos recursos e são vistas como relações de confiança 
e estáveis a médio longo prazo. (Gordon & McCann, 2000) 
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Para Russo (2000), o cluster caracteriza uma estrutura económica através da proximidade, flexibilidade, eficiência, 
cooperação e competitividade. A rápida difusão de tecnologia, a inovação contínua e a diferenciação de produtos 
e serviços são algumas das características defendidas por Christensen, Mclntyre e Pikholz (2002).(Christensen, Mclntyre, & Pikholz, 2002) 

A Communities (2003) acrescenta ainda à sua caracterização, que as empresas podem estar concentradas numa ou 
várias regiões mas que partilham a mesma atividade.(Russo, 2000) (Communities, 2003) 

Simmie (2004) e Aküngör (2006) afirmam que duas características são a aglomeração e a interconexão. Gordon e 
McCaann (2000) definem aglomeração como concentração geográfica de uma indústria e atividades relacionadas. 
A interconexão é vista por Simmie como uma relação colaborativa e competitiva que se estabelece entre players 
locais e que beneficia as empresas em três pontos: melhoria de desempenho em termos de geração de emprego 
(Fingleton, Igliori DC, & Moore, 2005), aumento da produtividade e transferência de conhecimento (Henderson 
(1986), Porter M. E., (1998) e Baptista (2000)). Deste modo, o cluster origina ganhos que vão para além dos ganhos 
decorrentes da simples aglomeração.(Simmie J. , 2004 ) e (Akgüngör, 200 6) (Gordon & McCann, 2000 )  (H ender son, 1986 ); (Porter M. E., 19 98); (Baptista, 200 0))) (Porter M. E., 1 990 ) ; (Cooke & Huggins, 200 4)  

São ainda definidas mais características por Jackson & Murphy (2006) tais como: partilha dos mesmos valores de 
ética empresarial, forte apoio institucional e apoio nas relações pessoais. Os mesmos autores ainda afirmam que 
os clusters se caracterizam por ciclos de vida.(Jackson & Murphy, 2006). 

Devido à ambiguidade e divergência de opiniões sobre o conceito, é necessário distingui-lo de outras formas de 
concentração de empresas, como por exemplo: pura aglomeração, complexos industriais e networks sociais 
(Iammarino & McCann, 2006). 

Na aglomeração pura, Gordon e McCann (2002) afirmam que as empresas não cooperam entre si e que atuam de 
forma automatizada. Afirmam ainda que o clustering permite às empresas minimizarem os seus custos de 
transação, elevando o seu patamar competitivo. Já Iammarino e McCann (2006) afirmam que as empresas não 
mantêm relações entre elas, nem existe confiança entre as mesmas 

4. Turismo  

Muitos autores apresentam o turismo como a solução mais praticável para o desenvolvimento das regiões e a 
permissão para as regiões mais atrasadas convergirem (Brown, 1998) (Sharpley, 2002) (Sinclair, 1990). 

Jackson (2006) e Opperman (1993) dizem que a nível regional, o setor do turismo é uma ferramenta essencial para 
o desenvolvimento e crescimento económico regional, temendo ser uma das armas mais usadas para evitar a 
desertificação e estagnação económica das regiões, principalmente no interior. (Jackson, 2006) (Opperman, 1993). 

Em 2019, o setor do turismo em Portugal atingiu números relevantes, com destaque no emprego, representando 
6,9% na economia nacional, com um aumento das receitas turísticas de cerca de 8,1% e dos proveitos globais de 
7,3%, e um crescimento interno mais acelerado com cerca de 7,5% de hóspedes nacionais em relação aos 
estrangeiros que eram cera de 7,1% e obteve o reconhecimento internacional com atribuição de diversos prémios. 
Estes resultados são fruto de a capacidade deste setor gerar mais receita, emprego e atividade ao longo do território 
(Portugal, 2020).  

5. Definindo e estabelecendo as fronteiras do setor do Turismo 

Segundo Henry e Deane (1997), o setor do turismo não pode ser definido como conjunto de atividades de lazer 
como hotéis, restaurantes e atividades de recreio, pois os turistas utilizam serviços bancários, telecomunicações, 
serviços postais, entre outros, ou seja, a cadeia de valor do turismo tem origem dos grossitas até as retalhistas 
passando para o consumidor final, ligado aos transportes, alojamento, alimentação, atividades de animação.  (Mendes & 

Duarte, 2006) (Henry & Deane, 1997) 

Henry e Deane (1997) afirmam que as fronteiras do turismo são difusas, contendo segmentos de várias indústrias, 
como o alojamento, transporte aéreo, agências de viagem, entre outros. Segundo Capone e Boix (2005), trata-se 
de uma indústria fragmentada em que coincidem diversos protagonistas com o intuito de oferecer um complexo 
produto final.(Henry & Deane, 1997)  (Capone & Boix, 2005). 
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Para os autores Gouveia e Duarte, as atividades deste setor são o alojamento e restauração, transportes, agências 
de viagem e turismo, operadores turísticos aluguer de equipamentos e máquinas, atividades culturais, recreativas 
e desportivas, construção e intermediação financeira, educação e atividades de saúde. Por outro lado, Jones (2004) 
diz que o produto está destinado a uma região, ou seja, ao contrário da generalidade dos setores de atividade, um 
produto turístico só pode ser consumido/utilizado na região de produção. Costuma-se dizer que enquanto nas 
indústrias tradicionais o produto é supply-defined, no turismo é deman-defined, porque o elo de ligação às múltiplas 
atividades que constituem um produto não é a tecnologia, mas sim o turista.(Jones, 2004) (Gouveia & Duarte, 2001) 

Apesar de não existir uma definição aceite universalmente para o turismo, vários autores utilizam a proposta da 
World Tourismo Organization, de acordo com Deegan e Moloney, turismo é “atividades de pessoas que viajam e 
permanecem em lugares fora de seu ambiente normal por não mais de um ano consecutivo para lazer, negócios e 
outros fins não relativos ao exercício de atividade remunerada no local visitado. O uso deste amplo conceito torna 
possível identificar o turismo entre os países, bem como turismo dentro de um país. O turismo se refere a todas as 
atividades dos visitantes, incluindo ambos ‘Turistas’ e ‘visitantes do mesmo dia’ (Deegan & Moloney, 2005). 

6. Importância económica do sector do Turismo ao nível Regional 

Opperman (1993) diz que a contribuição positiva ocorre quer nos países/regiões desenvolvidas, quer nas menos 
desenvolvidas, possibilita atenuar disparidades regionais.(Opperman, 1993) 

A regeneração económica e o desenvolvimento económico urbano são benefícios apontados para o setor do 
turismo como refere Rogerson (2002) no seu estudo acerca do turismo. Este observou ainda que o turismo é a força 
necessária para o crescimento económico de um país que está numa crise devido ao decréscimo da taxa de 
crescimento económico e rápida expansão populacional. (Rogerson, 2002). 

Para grande parte dos autores, como Sinclair e Brown (1998), Sharpley (2002) e Brau et al (2003), o turismo é um 
veículo de desenvolvimento socioeconómico para as regiões menos favorecidas. Nestas regiões, a escassez de 
recursos humanos, financeiros, tecnológicos e naturais aponta que a única via para alcançar o desenvolvimento 
seja o turismo. O autor Marques (2006), no seu estudo sobre a região do Douro e Tâmega, aponta como principais 
fraquezas desta região a desertificação, a falta de capital humano e físico e a geografia acidentada. (Marques, 2006)(Sinclair, 1998; Sharpley, 2002) (Brown, 

1998, Brau et al, 2003. 

Daniel (2002), afirma que para além de permitir o desenvolvimento das regiões menos favorecidas, o setor do 
turismo contribui para potenciar o emprego de mão-de-obra, quer no próprio setor, alojamento e restaurantes, 
quer em setores relacionados com a construção, transportes, mobiliário e agricultura. (Daniel, 2002) 

Segundo Walope (2006), este setor além de conseguir colmatar crises, é uma forma de pequenas economias se 
conseguirem  vingar, aumentando as receitas fiscais dos governos e colmatar o défice orçamental da balança 
comercial devido aos influxos da moeda, como alternativa a este turismo de massas que provoca efeitos negativos 
nos destinos turísticos, tendo vindo a desenvolver-se uma nova forma de turismo, o ecoturismo, um turismo de 
pequena escala.(Walpole, 2006) 

7. Estudos macroeconómicos sobre o sector do Turismo 

Vários estudos, como Fletcher (1989), Heng e Low (1990) e Sinclair e Sutcliffe (1990), analisam o impacto do turismo 
no emprego, rendimento e noutras indústrias utilizando técnicas como os multiplicadores e a matriz input-output.  

(Sinclair, 19 90); (Fletcher, 1989 ) (Heng & Low, 1 990 ) 

A procura pelo turismo internacional e a riqueza por ele gerada, assim como as consequências económicas do 
investimento estrangeiro e os benefícios decorrentes da promoção do turismo por parte do governo, também são 
estudados nestes artigos. Existe um conjunto de artigos de Piagram (1980) e Lindberg et al. (1987), que centram a 
sua atenção no estudo do desenvolvimento sustentável e turismo, na sustentabilidade do turismo e na inter-relação 
entre turismo e ambiente. Diversos estudos focam a relação entre o setor de turismo e o crescimento económico. 
Por exemplo, Balaguer (2002) analisa o papel do turismo no desenvolvimento e crescimento de longo-prazo da 
Espanha.(Deegan & Moloney, 2005) (Piagram, 1980) (Lindberg, 1987) (Balaguer, 2002) 

8. Estudos microeconómicos sobre o sector do Turismo 
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A nível microeconómico, segundo Gray (1982), Eadington e Redman (1991) uma grande parte dos estudos tendem 
a centrar-se nas temáticas relacionadas com a natureza do produto turismo, a procura turística pelo autor Crouch 
(1994), a sua previsão pelos autores Archer (1987), Martin e Witt (1989), a oferta turística segundo Beals e Troy 
(1982), Baum e Mudambi (1995) e a economia pública pelo autor Hughes (1981). Não impede que o foco 
microeconómico, alguns destes estudos consideram fatores regionais na sua análise. Por exemplo, o estudo de Gray 
(1982) identifica a importância de uma oferta turística, caracterizada por serviços complementares e 
concorrenciais. Apesar de apontar a importância que no turismo desempenham as características intrínsecas das 
regiões, não foca com atenção a importância da interação dos agentes e das externalidades de aglomeração. Assim, 
não se encontra aqui uma verdadeira abordagem de clusters. Eadington e Redman (1991), analisam a importância 
da envolvente e da localização geográfica, nomeadamente no que concerne a localização dos recursos. No entanto, 
afastar-se para segundo plano a interação entre os agentes e em particular a importância das externalidades que 
subjazem da interação entre agentes numa análise de clusters.(Archer, 1987) (Crouch, 1994) (Hughes, 1981) (Beals, 1982) (Baum, 1985) (Martin, 1989) (Eadington, (1991)) (Gray, 1985) 

A análise de clusters ao nível do caracteriza-se na oferta de um produto que ultrapassa a soma das partes. O autor 
Mcvey (1986), volta a ter análises que consideram fatores de localização e de proximidade com outros agentes, 
concorrentes e complementares, não impeditivo de permanecer fora da análise considerações quanto a economias 
de aglomeração. Wanhill (1986), ao focar a importância das infraestruturas e o papel do investimento público para 
a oferta turística, mostra que ao nível do turismo, o produto é a soma de diferentes componentes que lhe 
acrescentam valor. Reconhece-se assim a importância da concentração geográfica de serviços complementares e 
de infraestruturas diversas muito embora, o foco não ser numa análise de cluster. 

 

1.4. Metodologia 

A metodologia adotada foi a estatística descritiva, enquanto análise utilizada para descrever e resumir os dados, 
através de uma amostragem resultante de pesquisa de mercado, e de dados facultados pelo Parque Nacional 
Peneda Gerês, doravante denominado PNPG. Algumas medidas usadas para descrever um conjunto de dados são 
medidas de tendência central e medidas de variabilidade ou dispersão. Medidas de tendência central 
incluem média, mediana e moda e medidas de variabilidade incluem desvio padrão e variância. Com esta 
metodologia pretende-se fornecer resumos simples sobre a amostra e sobre as observações que foram feitas, em 
termos quantitativos e visuais.  

As técnicas usadas são classificadas como: 

• Descrição Tabular: foram usadas tabelas para sumarizar os dados, como por exemplo, tabelas de 
frequência. 

• Gráficos descritivos: foram usados vários tipos de gráficos para sumarizar os dados, tal como gráfico de 
barras. 

• Descrição Paramétrica: Estimamos os valores de certos parâmetros que assumem como complementar na 
descrição do conjunto dos dados 
 

1.5. Resultados 

Estudo de Caso: Criação de Clusters Turismo de Natureza Parque Nacional Peneda Gerês. 

O Turismo de Natureza é um dos segmentos do setor do turismo com maiores taxas de crescimento e as previsões 
da Organização Mundial do Turismo apontam para a continuidade deste crescimento, em particular, na Europa. Tal 
facto é considerado como uma mais-valia, pela possibilidade de desenvolvimento económico, mas igualmente 
como uma potencial ameaça, se não for desenvolvido tendo em consideração as caraterísticas específicas do 
território em questão e a necessária preocupação pela correta gestão dos recursos e valores naturais presentes. O 
Parque Nacional da Peneda-Gerês, único parque nacional português é um dos principais, senão o principal, destino 
de Turismo de Natureza da região Norte e de Portugal, sendo o pedestrianismo uma das suas principais ofertas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Dispers%C3%A3o_estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Moda_(estat%C3%ADstica)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desvio_padr%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vari%C3%A2ncia
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Tendo isto em consideração, a Associação de Desenvolvimento das Regiões do Parque Nacional da Peneda Gerês 
(entidade adjudicante) tem vindo a trabalhar no desenvolvimento e na implementação de uma estratégia global 
para todo o território do PNPG, que procura promover a consolidação e a qualificação da oferta de Turismo de 
Natureza, não só em termos de infraestruturas/equipamentos, mas principalmente no que respeita à componente 
dos serviços, envolvendo neste processo todos os empresários da economia do turismo. Assim, este trabalho tem 
como principal objetivo implementar um conjunto de ações que permitam às empresas da economia do turismo 
do território do Parque Nacional da Peneda-Gerês, qualificar e adaptar a sua oferta às necessidades e às expetativas 
dos principais mercados que procuram o território, bem como desenvolver um conjunto de competências chave 
que facilitem a sua adaptação às novas tendências do mercado e à sua internacionalização, permitindo a 
qualificação e posicionamento do produto Turismo de Natureza no PNPG (Fonte: Peneda-Gerês Competitur 
(volume IV – Relatório de Avaliação Critica e diagnóstica de Competências)). 

1. Caracterização do território e recursos e meios disponíveis 

O PNPG é constituído por diversos municípios que oferecem inúmeros recursos que se podem usufruir. Assim, foi 
feita uma análise pormenorizada e profunda de todos os municípios constituintes nomeadamente Arcos de 
Valdevez, Ponte da Barca, Melgaço, Montalegre e Terras do Bouro. Para complementar este estudo, foi feita uma 
pesquisa detalhada da dimensão do território, do número da população e de freguesias recorrendo ainda, à análise 
do número de restaurantes, postos de atendimento e informação, atividades turísticas, alojamento local e por fim 
turismo no espaço rural.  

A partir da análise da Tabela 1 identificamos que o PNPG ocupa uma área de 1 952 km², sendo que o território mais 
alargado pertence ao município de Montalegre. O município mais habitado é Arcos de Valdevez (22847), que por 
sua vez é o que contém mais freguesias (36), contrariamente a Terras do Bouro, que é o menos habitado, sendo 
constituído apenas por 7253 pessoas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 9- Recursos e Meios dos diversos municípios constituintes do Parque Nacional de Peneda-Gerês 

 

Recursos e Meios 
Arcos de 
Valdevez 

Ponte da 
Barca 

Melgaço Montalegre 
Terras do 
Bouro 

Total (recursos e 
meios 
disponíveis) 

Território 445,9 Km² 184,8 Km² 238,2 Km² 805,5 Km² 277,5 Km² 1 952 

População 22 847 12 061 9 213 10 537 7 253 61 911 

Freguesias 36 17 13 25 14 105 

Restaurantes 23 29 26 61 40 179 

Informação e 
Atendimento 

3 2 2 3 5 15 

Atividades 
Turísticas - EAT 

9 4 7 6 22 48 

Atividades 
Turísticas - EAV 

7 5 1 2 3 18 

Alojamento Local 73 26 14 34 198 345 

Turismo no Espaço 
Rural 

61 38 39 26 45 209 
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Verifica-se que o município que contém o maior número de restaurantes pertence a Montalegre (61), contudo, 
Arcos de Valdevez, apesar de ser o município com mais habitantes e mais freguesias, é o que abarca o menor 
número de restaurantes (23). O município com mais postos de informação e atendimento é Terras do Bouro (5), 
sendo também o município com mais atividades turísticas (EAT)  

Relativamente às atividades turísticas nomeadamente, agências de viagens (EAV), o município com maior número 
pertence a Arcos de Valdevez e por sua vez, Melgaço contém apenas 1 agência de viagem. Para além disso, este 
município oferece apenas 66 locais de alojamento, contrariamente a Terras do Bouro que apresenta 198. No que 
diz respeito ao turismo no espaço rural, é possível verificar que Arcos de Valdevez oferece 61 opções. 

Dados dos visitantes que contactam os balcões de informação e receção do PNPG 

Os principais postos de informação para obtenção de dados relativos ao PNPG situam-se em Arcos de Valdevez e 
Terras do Bouro. A partir da análise da Tabela 2, pode-se verificar que o Centro de Educação Ambiental do Vidoeiro 
localizado em Terras do Bouro, é o balcão de informação mais visitado tanto por portugueses como por 
estrangeiros, registando um número de 1605 visitantes portugueses e 926 visitantes estrangeiros. 

Por sua vez, a Delegação do Parque Nacional Peneda-Gerês situada em Arcos de Valdevez foi visitada apenas por 
77 portuguesas e 65 estrangeiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 10. Dados dos visitantes que contactam os balcões de informação e receção do PNPG (2018) 

 

Dados dos visitantes balcões de informação e receção do PNPG nas suas Portas 

Para além dos principais postos acima mencionados, diversos municípios contêm estruturas direcionadas para 
adquirir informações sobre o Parque Nacional Peneda-Gerês nomeadamente Porta de Lamas de Mouro, situada no 
município de Melgaço, Porta do Mezio em Arcos de Valdevez, Porta do Lindoso em Ponte da Barca, Porta do Campo 
do Gerês localizada em Terras do Bouro e por fim, Porta de Montalegre situada em Montalegre. 

Na Tabela 3, verifica-se que no ano de 2018, 91208 pessoas dirigiram-se a estes balcões de informação, sendo que 
32900 visitantes portugueses recorreram à Porta do Mezio em Arcos de Valdevez e 8705 visitantes estrangeiros 
dirigiram-se à Porta do Lindoso situada em Ponte da Barca.  

Por sua vez, a Porta de Montalegre é a estrutura que registou o menor número de visitantes em 2018, sendo que 
67369 foram turistas portugueses e 218 turistas estrangeiros. 

Dados contacto 
visitantes balcões de 
informação  

TOTAL 
TOTAL DE 
VISITANTES 

PT ESTRANG. 

Delegação do PNPG 
em Arcos de 
Valdevez 

77 65 142 

CEAV - Centro de 
Educação Ambiental 
do Vidoeiro - Terras 
do Bouro 

1605 926 2531 

TOTAL - PT e TOTAL 
EST 

1682 991 2673 
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Tabela 11.  Dados dos visitantes balcões de informação e receção do PNPG nas suas Portas (2018) 

 

Análise do Concelho Arcos de Valdevez 

Analisou-se com mais detalhe todos os recursos e serviços presentes em todas as freguesias pertencentes a Arcos 
de Valdevez. Assim, é possível afirmar que a União de Freguesias S. Salvador, Vila Fonche e Paradas possuem 15 
restaurantes, sendo que grande, parte dos restaurantes das restantes freguesias não implementam este tipo de 
serviço. Relativamente ao alojamento local e turismo no espaço rural, a freguesia Soajo contém 10 ofertas ao nível 
de alojamento local e 14 ao nível de turismo no espaço rural.  

Por fim, a União de Freguesias S. Salvador, Vila Fonche e Paradas registam, mais uma vez, regista o maior número 
de agências de viagens e agências turísticas. Conclui-se que apesar do município de Arcos de Valdevez possuir 36 
freguesias, apenas 3 conseguem oferecer e implementar os recursos estudados realçando ainda que, 7 das 36 
freguesias não possuem nenhum destes recursos. 

Análise do Concelho Ponte da Barca 

A partir da análise do concelho de Ponte da Barca, a União de Freguesias Ponte da Barca, Vila Nova de Muía e Paco 
Vedro de Magalhães contêm 18 restaurantes e 6 ofertas de alojamento local.  

 TOTAL TOTAL  TOTAL DE VISITANTES 

    

 PT ESTRANG.   

Porta de 
Lamas de 
Mouro – 
Melgaço 

6299 3359 9658 

Porta do 
Mezio - Arcos 
de Valdevez 

32900 7550 40450 

Porta do 
Lindoso - 
Ponte da 
Barca 

15202 8705 23907 

Porta do 
Campo do 
Gerês - 
Terras do 
Bouro 

11855 4007 15862 

Porta de 
Montalegre - 
Porta de 
Montalegre 

1113 218 1331 

TOTAL - PT e 
TOTAL EST 

67369 23839 91208 
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Ainda no recurso alojamento local, a freguesia Lindoso oferece 6 espaços de alojamento local e 11 de turismo no 
espaço rural. Tal como é possível verificar na tabela 4 e no seu respetivo gráfico, grande parte das freguesias não 
implementa nenhum dos recursos. 

Análise do Concelho de Melgaço 

Também se analisou detalhadamente os recursos disponíveis nas 13 freguesias de Melgaço e conclui-se que a 
freguesia que se destaca e que disponibiliza todos os recursos estudados é a freguesia Vila e Roussas, com 14 
restaurantes, 6 alojamentos locais, 6 espaços de turismo no espaço rural, 2 atividades turísticas e 1 posto de 
informação e atendimento. Não descartando ainda, a freguesia de Chaviães e Paços que contem 11 opções de 
turismo no espaço rural.  

Após a análise é possível afirmar que mais uma vez, nem todas as freguesias implementam grande parte dos 
recursos. 

Análise do Concelho de Montalegre 

No concelho de Montalegre é possível verificar que 4 das 25 freguesias do município não oferecem qualquer tipo 
de recurso. Por conseguinte, conclui-se que 26 dos 61 restaurantes e 6 das 26 opções no espaço do turismo rural 
pertencem a Montalegre e Padroso.  

Relativamente ao número de alojamento local, a freguesia que oferece mais opções de escolha pertence à freguesia 
de Cabril. Tal como acontece nos municípios anteriormente analisados, mais de grande parte das freguesias não 
tem pelo menos 1 recurso ao dispor. 

Análise do Concelho Terras do Bouro 

Segundo estudo de caso, é possível afirmar que a freguesia Vilar da Veiga destaca-se por ter o maior número de 
restaurantes, alojamento local e de turismo no espaço rural.  

Contrariamente aos municípios anteriores, todas as freguesias do município de Terras do Bouro têm pelo 1 recurso 
dos 6 que estão a ser alvo de estudo e análise.  

Recursos e Meios Disponíveis 

Após a análise detalhada dos recursos disponibilizados nas freguesias pertencentes aos municípios Arcos de 
Valdevez, Ponte da Barca, Melgaço, Montalegre e Terras de Bouro, conclui-se que grande parte dos municípios não 
oferece os diversos recursos em causa apesar da sua dimensão e do número de habitantes. 

O principal intuito deste estudo é a criação de clusters para o Turismo da Natureza no Parque Nacional Peneda-
Gerês que foi iniciado com a organização e divisão de recursos denominados pela sigla RM. Tal como é possível 
verificar na tabela 4, o RM1 pertence às atividades turísticas, o RM2 pertence aos restaurantes, o RM3 (1) pertence 
ao alojamento. Ao longo do estudo de investigação, deparamo-nos que era necessário dividir e diferenciar 
alojamento local e turismo no espaço rural de hotéis e parques de campismo por serem recursos ofereciam serviços 
diferentes e por conseguinte, atraia outro tipo de pessoas. Assim RM3 (2) pertence aos hotéis e RM3 (3) caracteriza 
os parques de campismo. Desta forma, e com a devida divisão, é possível simplificar e o orientar este estudo para 
que seja de fácil compreensão e que resuma essencialmente o essencial. 
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Tabela 4. Clusters Recursos e Meios 

 

Total dos Recursos e Meios Disponíveis por Município 

Tal como é possível verificar nas tabelas anteriores, foi feita uma análise detalhada dos recursos que cada freguesia 
tinha ao seu dispor. Na tabela 5 é possível afirmar que existem 66 atividades turísticas por todo o território do 
Parque Nacional da Peneda-Geres, 179 restaurantes disponíveis, 554 opções de alojamento local e turismo no 
espaço rural, 27 hotéis e 10 parques de campismo, o que dá um total de 836 recursos. Ao analisar ao pormenor 
cada município, é viável afirmar que Arcos de Valdevez dispõe de 178 recursos, Ponte da Barca dispõe 106 recursos, 
Melgaço dispõe 95, Montalegre tem 134 e por fim Terras do Bouro dispõe de 322 recursos, sendo o município com 
mais atividades turísticas e com mais opções de alojamento local e turismo no espaço rural  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 12.Total dos Recursos e Meios Disponíveis por Município 

 

 

 

 

 

Cluters RM Recursos e Meios Disponíveis 

RM1 Atividades Turísticas 

RM2 Restaurantes 

RM3(1) Alojamento Local + Turismo no Espaço Rural 

RM3(2) Hotéis 

RM3(3) Parques de Campismo 

 

Arcos de 
Valdevez 

Ponte da 
Barca Melgaço Montalegre 

Terras 
Bouro 

Total (por 
rm 
disponíveis) 

RM1 16 9 8 8 25 66 

RM2 23 29 26 61 40 179 

RM3 (1) 134 64 53 60 243 554 

RM3 (2) 4 3 6 4 9 27 

RM3 (3) 1 1 2 1 5 10 

Total (por 
município) 178 106 95 134 322 836 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Balan%C3%A7a_(Terras_de_Bouro)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campo_do_Ger%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carvalheira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carvalheira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carvalheira
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Capacidade total de Alojamento Local + Turismo Rural por Município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6. Capacidade total de Alojamento Local + Turismo Rural por Município 

 

Na tabela 6 analisa-se a capacidade total de alojamento local e turismo no espaço rural concluindo que Arcos de 
Valdevez tem a capacidade de ter 768 pessoas nos seus espaços, Melgaço 777, Montalegre suporta 405 pessoas, 
Ponte da Barca tem a capacidade alojar 503 pessoas e por fim e com o número maior, Terras do Bouro suporta 
4031 nos espaços de alojamento local e turismo rural. 

Capacidade total de Hotéis por Município 

Relativamente à capacidade dos hotéis por município, como se observa na tabela 7, Arcos de Valdevez capacita 196 
pessoas, Melgaço suporta 207 pessoas, Montalegre 167. 

Capacidade total de Parques de Campismo por Município 
 Na tabela 8 é possível verificar que Montalegre não constata informação relativamente ao número de pessoas que 
o parque de campismo suporta, devido ao facto de não haver informação disponível. Através dos dados ao dispor, 
conclui-se que os parques de campismo de Melgaço capacitam 209 pessoas, Ponte da Barca suporta 400 pessoas e 
por fim Terras do Bouro capacita 2917 pessoas nos parques de campismo. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 13.Capacidade total Parques de Campismo por Município 

 

 

Capacidade total de Alojamento Local + Turismo Rural por Município  

Arcos de Valdevez 768 

Melgaço 777 

Montalegre 405 

Ponte de Barca 503 

Terras do Bouro 4031 

Total 6484 

Capacidade total Parques de Campismo por 
Município 

Arcos de Valdevez 400 

Melgaço 209 

Montalegre 200 

Ponte de Barca 400 

Terras do Bouro 2917 

Total 3926 
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Clusters – Ponto de Partida | Ponte de Chegada | Ponto Intermédio 

Ponte de Partida 

Quando um trabalho científico e de estudo fica finalizado, significa que passou por um longo processo de procura 
constante de lacunas, mudanças e alterações. O presente trabalho de investigação passou por este mesmo 
processo, com vista a alcançar um resultado positivo e acima de tudo conclusivo.  

Numa primeira fase, definiu-se que seria fundamental diferenciar o alojamento local e o turismo no espaço rural 
dos hotéis e dos parques de campismo de forma a obter resultados mais concretos, viáveis e aliados às possíveis 
escolhas dos clientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O ponto de partida inicia-se quando se define o primeiro cluster (CL1) com base nos dados relativos ao número de 
atividades turísticas, ou animadores turísticos, aos restaurantes, ao alojamento local e turismo no espaço rural, 
hotéis, parques de campismos, não descuidando da respetiva capacidade instalada. Tendo em conta os resultados 
dos valores totais dos recursos disponíveis de cada município e o presente referencial 20, que representa o número 
médio de ocupação, e para que todas estas variáveis ficassem englobadas de forma unânime, definiu-se para o 
Cluster 1, 1 animador turístico (RM1), 1 restaurante (RM2) com referencial de 20 (média aproximada de número 
de mesas por restaurante) 2 alojamentos locais e turismo nos espaços rurais (RM3 (1)) com referencial de 20 (valor 
referencial da capacidade de alojamento), 0,1 hotel (RM3 (2)) com referencial de 20 (valor referencial da capacidade 
de alojamento) e 0,01 parque de campismo (RM3 (3)) com referencial de 20. 

 

O valor do referencial 50, resultou na divisão do 

número total da capacidade de hotéis com o 

número total de hotéis de todos os municípios. 

 

Valor referencial dos Hotéis= 1409/27 =50 

(valor arredondado) 

 

O valor 20 resultou na divisão entre o valor total 

da capacidade do alojamento local e turismo no 

espaço rural com o número total de alojamento 

local e turismo no espaço rural de todos os 

municípios. Posteriormente, multiplicou-se o valor 

resultante da soma anterior com 2 e resultou em 

20 (valor arredondado) 

Valor referencial do Alojamento Local e do 

Turismo no Espaço Rural = 

=6484/ 554 = 11 (valor arredondado) 
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Cenário 1- Ponto de Partida 

Face os resultados obtidos e expressos na tabela 10, seriam necessários 908 clusters para o Cluster 1 sendo que 66 
seriam para as atividades turísticas, 179 para os restaurantes, 322 para o alojamento local e turismo no espaço 
rural, 48 para os hotéis e 273 para os parques de campismo.  

Tendo em conta que, o animador turístico é o recurso mais dinâmico e empírico deste estudo, a linha de raciocino 
do presente cluster apresenta inúmeras sobras de animadores turísticos para os restantes recursos (tabela 11) 
resultando de um cluster pouco calibrado e inconstante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 14. Cluster 1 

 

 

 

 

Tabela 10. Número de Clusters 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela11. Sobras 

 

 

  
Arcos de 
Valdevez 

Ponte da 
Barca 

Terras do 
Bouro 

Melgaço Montalegre 

RM1 (Atividades Turísticas) 1 (16) 1 (9) 1 (25) 01 (8) 1 (8) 

RM2 (Restaurantes) 
 
23/16=1,4 29/9=3,1 40/25=1,6 26/8=3,25 61/8=7,7 

RM3 (1) (Alojamento) 38/16=2,3 25/9=2,8 201/25=8 38/8=4,7 20/8=2,5 

RM3 (2) (Hotéis) 9/16=0,56 5/9=0,55 36/25=1,4 10/8=1,25 8/8=1 

RM3 (3) (Parques de Campismo) 88/16=5,5 20/9=2,22 145/25=5,8 10/8=1,25 10/8=1,25 

Total 10,7 9,67 17,8 11,45 13,45 

 RM1 RM2 RM3 (1) RM3 (2) RM3 (3) 

CL1 
(Ponto de 
Partida) 1 1 2 0.1 0,01 

 

Arcos de 
Valdevez 

Ponte 
da 
Barca 

Terras 
do 
Bouro 

Melgaço Montalegre 

RM2 (Restaurantes) 133 

RM3 (1) (Alojamento) 256 

RM3 (2) (Hotéis) 2 

RM3 (3) (Parques de Campismo) 207 



 

 

67 

Tal como foi possível constatar, na tabela 9, a linha de raciocínio do Cluster 1 apresentava inúmeras lacunas que 
dariam resultados pouco conclusivos devido à sobra de animadores turísticos face aos restantes recursos. Assim, 
implementou-se um novo cluster, Cluster 2, fruto da divisão entre o número resultante de animadores turísticos 
no Cluster 1 (tabela 9), ou seja 66, sobre o número total de recursos por município (tabela 5). Assim, a fórmula base 
do Cluster 2 recai em 1 animador turístico, 3 restaurantes, 8 alojamentos locais e turismo no espaço rural, 0,5 hotéis 
e 0,15 parques de campismo (tabela 12). 

Apesar dos resultados do Cluster 1 não corresponderem à expectativa inicial, foram empíricos para a formalização 
do Cluster 2. Os valores expressos na tabela 12, resultaram na divisão entre o número resultante de cada recurso 
do respetivo município pelo resultado de atividade turística de cada município no Cluster 1. A partir da análise da 
tabela 13, é possível concluir que o Cluster 2 representa um mercado autorregulado, dinâmico e correspondente à 
realidade.  

Conclui-se que para o Concelho de Arcos de Valdevez são necessários 5,07 clusters, para o Concelho de Ponte da 
Barca 7,34, para Terras do Bouro 12,6, para Melgaço 10,7 e para o Concelho de Montalegre 12,8. 

 

Cenário 3- Ponto Intermédio  

Tal como o nome indica, o Cluster 3 corresponde à visão intermédia entre o Cluster 1 e o Cluster 2 de forma a 
relacioná-los e a comparar resultados. Assim, instituiu-se uma fórmula base para o Cluster 3 com o principal 
objetivo de a partir destes dados apresentados relacioná-los com os dados obtidos no Cluster 2, e assim perceber 
os quão próximos estão da visão real.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 12 - Cluster 2 

 

A fórmula base presente na tabela 13 representa a duplicação dos dados obtidos no Cluster 1 (tabela 9), sendo que 
neste cenário, seria necessário existir 1 animador turístico (valor constante para todos os clusters), 2 restaurantes, 
4 alojamentos e 2 hotéis e 2 parques de campismo) 

 

 

 

 

 

Arcos de 
Valdevez 

Ponte 
da 
Barca 

Terras 
do 
Bouro 

Melgaço  Montalegre Total 

RM1 (Atividades Turísticas) 16 9 25 8 8 66 

RM2 (Restaurantes) 23 29 40 26 61 179 

RM3 (1) (Alojamento) 38 25 201 38 20 322 

RM3 (2) (Hotéis) 9 5 36 10 8 68 

RM3 (3) (Parques de 
Campismo) 

88 20 145 10 10 273 

908 
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Tabela 13 - Cluster 3 

 

1.6. Conclusões 

Conclui-se assim, em resposta ao problema de investigação, que através dos dados que foram facultados pelas 
variadas fontes à disposição, o Parque Nacional Peneda-Gerês consegue implementar 63,07 clusters.  

Face aos vários cenários que foram construídos ao longo do presente estudo, um dos principais objetivos fulcrais é 
a capacidade de relacionar a dimensão do território, o número populacional e os recursos disponíveis com o 
número de clusters.  

Assim, confirma-se que a dimensão territorial não é proporcional à quantidade de clusters, pois verifica-se que 
Montalegre é o concelho que possui maior território e por sua vez não implementa o maior número de clusters. 
Por conseguinte, a densidade populacional não se encontra relacionada com o número de clusters, porque, 
segundo os valores obtidos, Arcos de Valdevez possui o maior número populacional, porém é o segundo município 
com o menor número de clusters. Curiosamente, Terras do Bouro é o concelho com o menor número populacional 
e é o município com o maior número de clusters implementados. 

Através da metodologia adotada, Estatística Descritiva, com o auxílio de técnicas denominadas de descrição tabular, 
gráficos descritivos e descrição paramétrica foi possível chegar às presentes conclusões observáveis.   

O presente trabalho de investigação, tal como é possível verificar, percorreu um longo caminho de variados 
cenários com propostas de diferentes realidades e missões. Assim, entende-se que o cenário 1 teve como o 
principal intuito analisar os sobrantes existentes com base na fórmula constituída, o cenário 2 demonstra um 
mercado atual autorregulado, dinâmico e correspondente à realidade e por fim, o cenário 3 um mercado resultante 
da média dos sobrantes.  

Conclui-se assim que o Mercado do Parque Nacional Peneda-Gerês se encontra em constante crescimento e 
expansão, está ajustado à presente realidade económica, contudo, é possível verificar através dos dados 
disponibilizados, que existe alguma discrepância e irregularidade relativamente à relação e proporção do número 
de clusters com determinadas variáveis, nomeadamente dimensão territorial e densidade populacional. 
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2.1. Abstract 

The impact of criminal activity on tourism is analyzed for a panel of 10 countries in the Latin America and Caribbean 
region between 1995 and 2016. The repercussions of economic growth, inflation, the exchange rate and income 
inequality are also studied. Pre-tests’ performance suggested that the best approach is an autoregressive 
distributed lag (ARDL) to analyze the dynamic relationships between variables in the short and long-run. The results 
for the ten countries, as expected, revealed a negative impact of crime and a positive impact of GDP on tourism 
activity, for both short and long-run. 

Keywords: tourism; crime; panel data; autoregressive distributed lag 

 

2.2. Introduction 

In the academic literature on the subject, it has become widely accepted that dissimilar conclusions are reached 
about the crime's impact on tourism, in different parts of the world. With the increasingly global tourism sector and 
greater international cooperation, this raises uncertainties about the impact of criminal activity. Despite this 
globalization, tourism and crime are developing differently throughout the world in the past few years. The region 
of Latin America and the Caribbean is known for being considered a paradisiacal tourist destination on a world 
scale, with the potential to develop quickly. However, the huge crime activity in Latin America and the Caribbean 
can harm the tourist sector, contributing a lot to GDP growth in the region.  

In order to understand, a certain comprehension on some aspects about the subject is needed, not only on the 
impact of criminal activity on the tourism sector, but also to verify if the economic growth, the increase of inflation, 
the volatility of the exchange rate, and the increase of the unemployment that is a strong factor on the increase in 
the income inequality, have repercussions in the tourist activity.  

For this reason, the following objective was established for this article: to isolate the effect of variables of an 
economic nature and to verify whether they are an explanation (albeit a determinant one) of the phenomenon of 
tourist visits in the region of Latin America and the Caribbean. Given the proposed objective, five hypotheses were 
raised. Hypothesis 1: crime has a negative impact on tourism. Hypothesis 2: GDP has a positive impact on tourism. 
Hypothesis 3: inflation has a negative impact on tourism. Hypothesis 4: unemployment has a negative impact on 
tourism. Hypothesis 5: the exchange rate has a positive impact on tourism. 

The analysis is based on a panel data set, with a 21-year time horizon between 1995 and 2016, for ten countries in 
the Latin America and Caribbean region. To comply with the objective and answer the proposed hypotheses, the 
autoregressive distributed lag (ARDL) model is adopted to analyse the dynamic relationships between variables in 
the short and long-run. 

 

2.3. Literature review 

1. Tourism and economy 

mailto:lameirao.teixeira@ubi.pt
mailto:fuinhas@uc.pt
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All nations are taking economic, socio-cultural, political, and environmental decisions to develop citizens quality of 
life (Crouch & Ritchie, 1999). 

In the last decades, globalization progress has boosted information, and development has motivated young people 
to travel. All the recent investigations are related to the relationship between tourism and economic growth (Du, 
Lew, & Ng, 2016), and also the effects of tourism on the economy have been a matter of great importance (Croes, 
Ridderstaat, & Niekerk, 2018) (Pérez-Rodríguez, Ladesma-Rodríguez, & Santana-Gallego, 2015). 

According to the World Travel & Tourism Council (WTTC), the impressive and successful tourism development has 
made it, on becoming the largest industry in the world, representing more than 10% of the global production of 
gross domestic product (GDP) and employment, with more than 50% of GDP to the top four countries on WTTC list 
(WTTC, 2016). In this way, the tourism sector becomes one of the main export industries. It has an essential role in 
economic growth, making some economies dependent on tourism (Belucio, Fernandes, Fuinhas, & Martin, 2018). 

The tourism results of activity can be considered a high weight in the these destinations’ budget (Stabler & Sinclair, 
1997). It may lead to the replacement of other less profitable economic activity sectors (Ainura, Rysbekova, 
Duissenbayeva, & Izmailov, 2014). However, the tourist activity stands out not only for its ability to make common 
revenue, but also for its contribution to new job opportunities (Garsous, Cordeni, Velasco, & Colombo, 2017) and 
investment in infrastructures (Belucio, Fernandes, Fuinhas, & Martin, 2018). 

The tourism sector becomes one of the main drivers of economic growth, especially for developing destinations as 
it encourages the creation of efficient strategies that support this growth, such as investment in human capital and 
infrastructure, the supply of jobs and foreign currency (Fuinhas, Belucio, Castilho, Mateus, & Caetano, 2020). 

The impact of tourism on many countries’ economies made this industry one of the most important goals for small 
regions, such as islands and developing countries in tourism resources (Cannoier & Burke, 2019) (Biagi & Detotto, 
2014). In developing economies, the tourism activity has given a contribution to reducing poverty (Croes & Vanegas 
Sr., 2008), through the creation of different kinds of jobs such as souvenir sales, food services, infrastructure 
construction and leisure activities that employs the youngest, women, migrants and rural population with less 
access to the labour market (UNWTO, 2006). Several surveys have been used to study both tourism development 
and the results of developed economies. They agree that the results are significantly different than in developing 
economies (Cárdenas-García, Rivero, & Pulido-Fernández, 2013) (Tosun, 2001). 

A strong economy with government support is more attractive for foreign investment in the tourism industry, 
making it more likely to reach economic growth and economic stability (Naudé & Saayman, 2005). 

However, the impact of tourism is also growing in developed countries, so the impact on developing countries 
becomes an addition to promoting economic growth. It also demonstrates unity and relief for tourists (Cárdenas-
García, Rivero, & Pulido-Fernández, 2013) (Yap & Saha, 2013). 

According to this opinion, it is essential to remember that the tourism sector is always connected to other sectors: 
energy, technology, broadcastings, agriculture, and transports. All the sectors must be developed to increase the 
tourism sector for sustainable global prosperity. Nowadays, we know that tourism has contributed to achieving 
economic goals, but also social goals and social goals because tourism development implies community 
development (Crouch & Ritchie, 1999). 

Economic, environmental, and social impacts are caused by tourist activity in tourist destinations. These can be 
both significantly positive and negative. However, it is possible to find in literature foundations an explanation 
towards negative outwardness caused by the extreme tourist activity. The crowding of roads and infrastructure, 
the increase in unused and CO2 emissions, noise pollution, the loss of cultures and traditions, the degradation of 
nature and the scarcity of natural resources, the increase in the crime incidence, these are all effects that should 
not be discriminated (Schubert, 2009). Overcrowding in more attractive destinations causes a change in tourists 
and residents’ behaviour, leading them to compete to satisfy their needs and personal well-being. The change in 
residents’ attitudes was the object of study by several authors (Lindberg & Johnson, 1997) (Akis, Peristianis, & 
Warner, 1996) tourists’ reaction to these changes. The tourist activity is, metaphorically, “a double-edged sword”, 
since it is one of the leading promoters of economic growth, but simultaneously collects social costs (Poon, 1993). 
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Nowadays, the relationship between tourism and crime is evident. The result of its analysis has been questioned 
by several authors in the past few decades, absorbed on the impact of criminal activity on tourist request. Others 
highlight the effect of tourist activity in the criminality of tourist destinations. 

A large number of studies argue that a country's international tourism depends on its competitivity compared with 
other countries (Mendola & Volo, 2017) (Ritchie & Crouch, 2005) (Dwyer & Kim, 2003) (Crouch & Ritchie, 1999). 
For that, it is essential to provide a memorable stay, that attracts the largest possible number of tourists and 
provides the residents’ well-being and preserves the natural resources. 

2. Tourism demand and security 

It was essential for the authors fascinated on studying that the control of tourism request (Baimai & Daniel, 2009) 
(Song & Li, 2008) (Garín-Mun, 2006) and estimating the elasticity of tourism demand (Crouch G. I., 1995). 

Tourist income, and the price of goods and services were the first and most important factors being considered as 
determinants for tourism demand (Croes R. R., 2000). 

Also, the exchange rate plays an essential role in the development and the economic growth of tourist destinations 
(Lee & Chang, 2008). This is an important element that can discourage tourists from visiting specific destinations. 
The entrance of foreign investment is essential for economic evolution. However, the exchange degree variation 
can benefit or damage the employment balance of the tourist destination. Sometimes, there is negligence on 
foreign exchange policy-makers that still worsen the situation (Dogru, Isik, & Sirakaya-Turk, 2019). 

Later other significant determinants that influence tourism demand started to be studied as transport costs, 
marketing activities and political stability.  Government stability, the perception of corruption and the crime rate 
are indicators of a country's political stability (Assaf, Josiassen, & Agbola, 2015) (Assaf & Josiassen, 2012) (Crouch 
& Ritchie, 1999). 

Therefore, countries with political stability are even more attractive for domestic and foreign investment, building 
infrastructure, marketing, and security services. The increase in political instability has a significant negative impact 
on tourism demand (Eilat & Einav, 2004) (Neumayer, 2004). It creates uncertainties in travellers’ security, causing 
a decrease in tourist arrivals, consequently affecting tourism profits  (Yap & Saha, 2013). 

Nonappearance of violence is considered a requirement for the journey's end development (Israeli & Reichel, 2003) 
(Sönmez, 1998). There are several ways to describe the concept of security. A simple one is “A low probability of 
damage to acquired values” (Baldwin, 1997). However, it is necessary to bear in mind that the concept of security 
or national security is not something independent, quite the contrary, it is strongly related to human rights, 
environmental issues, political stability, biosafety, crime, among others (Baldwin, 1997) (Buzan, 1997). Tourism and 
security are so connected that it is correct to say that security is undoubtedly the primary determinant of 
appreciation of a tourist. Mass studies in different parts of the world reveal that perceptions of security and the 
authorities’ measures affect tourist destinations’ development (Boakye, 2012). Weak security measures that may 
question security in a tourist destination are barriers that affect investors’ decision-making when selecting tourist 
destinations (Hall, Timothy, & Duval, 2004). 

Nevertheless, the same factors also influence a tourist when it is selecting a destination. It was found that the 
consumer has independent perceptions when making a decision (Fowler, Lauderdale, Goh, & Yuan, 2012) (Harper 
Jr., 2001) and the changing in his preferences concerns the quality attributes of the tourist product, the disposition 
to pay for accommodation services and quality of the urban environment increased in relation to the other 
attributes. The concept of security is influenced by each person’s characteristics such as age, nationality, and the 
reason for the trip (George R. , 2010). 

An extensive choice of studies settles that the deficiency of security in tourist destinations causes severe failures in 
the number of international tourist arrivals (Pizam & Mansfeld, 2006) (Fallon, 2004) (Beirman, 2003), and 
consequently, influence tourist demand (George R. , 2003) (Harper Jr., 2001). The tourists’ safety standards are very 
much appreciated by tourists when deciding on a tourist destination and therefore compared with unsafe 
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destinations (Sönmez, Apostolopoulos, & Tarlow, 1999). Safe and secure destinations are the most wanted by 
tourists because one of their biggest concerns is personal security. Many studies prove that safety and protection 
are necessary conditions for tourism activity success (Fowler, Lauderdale, Goh, & Yuan, 2012) and are strong 
influencers of tourist demand (Chan, Hoti, McAleer, & Shareef, 2005).  

Several authors have been studied about  the importance of the feeling of security and the impact of fear of tourists 
on tourism demand in different regions and countries (Seabra, Dolnicar, Abrantes, & Kastenholz, 2013) (Pizam & 
Mansfeld, 2006) (George R. , 2003) (Demos, 1992), stressing the fact that tourists are not encouraged to travel or 
return to danger and unsafe regions (Alegre & Cladera, 2006) and how a negative impression can lead to an eventual 
drop in tourists (George R. , 2010). For this reason, many investigators have studied the effects of these incidents 
over time and have achieved different results. Some of them concluded that the shocks in the number of tourist 
arrivals are manifested in the short term, while others, in turn, support that these are felt in a long period (Sönmez, 
1998). Media News about crime and violence events can harm tourists and deteriorate the image of the tourist 
destination and influence consumer choice, changing or cancelling reservations and leading them to choose other 
safer destinations (Hall, 2010) (Pizam & Mansfeld, 2006). Sometimes the information took by the media is not 
completely clear, and the image transmitted does not completely correspond to reality. Since it is difficult to 
measure the exact dimension of violence and individual dangers, but also, because the media sometimes use such 
events to attract viewers (Huhn, Oettler, & Peetz, 2006). Therefore, it is important to be aware of the risk, so some 
studies highlight and distinguish perceived risk from real risk and its impact on the tourist destination (Floyd & 
Pennington-Gray, 2004). Nevertheless, travel safety risks and threats have been a concern since the beginning of 
history. At the time of expansions and discoveries, thefts and smuggling nets were operated by both land and sea. 

3. Tourism on Latin America and Caribbean 

In the last few decades, the Latin American and Caribbean region has suffered significant changes (Bianchi, Mingo, 
& Fernandez, 2019) (Lowenthal & Baron, 2014), which have been felt in the main markets and sectors such as 
technology and tourism (Vendrell-Herrero, Gomes, Mellahi, & Child, 2017). 

Political instability is present in these countries, causing several economic and social crises. Even so, they have been 
growing economically, 1.3% in 2017 and 1.6% in 2018 (IMF, 2018), much of this growth is due to the contribution 
of the tourism sector that represented 15.2% of the region's GDP (WTTC W. , 2018). Tourism activity in Latin 
American and Caribbean countries has grown, as well as its importance (Cannoier & Burke, 2019) and its spread 
effects on economies, especially in the developing countries of this region where the wealth of natural and cultural 
capital has become a world attraction. 

The most competitive country of this region is Mexico, followed by Brazil, which also stands out for holding events 
worldwide, such as the World Youth Days 2013 religious event, the most iconic sports events such as The FIFA 
World Cup 2016 and The 2016 Olympic Games. 

Nicaragua, a country with a lack of economic and social opportunities, has extreme poverty levels and is one of the 
Western Hemisphere countries with the lowest Human Development Index and GDP per capita (Croes R. , 2014). 
Spending and investments in tourism in Nicaragua, contribute to GDP development (Rivera, Hara, & Croes, 2007) 
and provide new jobs with better conditions than other economic sectors, fighting the extreme poverty that the 
country faces (ECLAC, 2007). The most impoverished population becomes the main beneficiary of tourism activity 
(Hara, 2008), given that the realization of employment contracts and the increase in income, suggests that the 
Nicaragua government will raise higher taxes, which should be invested in sectors such as health, education and 
security (Croes R. , 2014). 

Unlike Nicaragua, Costa Rica is a country with a higher development level where tourism is not the primary job 
creation driver. Most job offers in the industry are seasonal (Ferguson, 2010) and filled mostly by residents with 
higher education or foreigners (Honey, Vargas, & Durham, 2010), without the humblest population. The education 
system is weak, with high failure rates that collect costs (World Bank, 2009). In addition to the fact that students 
are not prepared to assume administrative and management positions. Despite Costa Rica's economic growth, the 
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poverty rate has decayed, and levels of discrimination and crime have increased (Gindling, 2009), leading to 
increased duties for payments on health and other punished sectors (Acevedo-Arreguin, 2008). 

In developing countries in the Latin American and Caribbean region, small and medium-sized enterprises (SMEs), 
where many of them are family businesses, play an essential part in growth and development of the local economy, 
given that they encourage the creation of jobs (Beck, Demirgüç-Kunt, & Levine, 2007) ensuring almost 65% of the 
workforce in the countries of the region (ILO, 2013) while constantly struggling against extreme poverty  (Nichter 
& Goldmark, 2009). 

However, the development of security systems has not kept pace with Latin American and Caribbean countries’ 
tourist and economic development. Local crime is an issue current in some countries in the region (Maximiliano, 
2014). In this way, difficulties such as crime, whether for theft, vandalism, or other sorts of violent crimes, delay 
local development (Motta, 2016) (Detotto & Otranto, 2010). 

4. Crime activity on Latin America and Caribbean 

Latin America and the Caribbean are home to the largest number of crimes committed with firearms and have 
become one of the most violent regions globally, with criminal activity being one of its main concerns. The region 
has the highest murder tolls like no other region globally, and forty-two of the fifty most violent cities in the world 
belong to Latin America and the Caribbean’s countries. However, they are not the countries with the world’s largest 
population (UNODC, 2019). Even today, a region is subjected to several repeated acts of extreme violence, such as 
authoritarian liners and state terrorism, that activate civil wars, rebellious schedules, revolutions, and violent social 
revolts. Simultaneously, other crimes occur in the same region, such as domestic violence, theft, drug trafficking 
and money laundering, resulting from the integration of more and more young people into violent gangs (Imbusch, 
Misse, & Carrión, 2011). 

The repercussions of criminal activity in these countries are higher than in other developing countries in the world’s 
breather (Ayyagari, Demirgüç-Kunt, & Maksimovic, 2008) with high economic and social costs that hinder the 
development of the region. Today, economists reflect that violence and crime are seen as a social pandemic since 
the direct and indirect budgets associated with these performances negatively affect public health and the socio-
economic development of the surrounding society (Imbusch, Misse, & Carrión, 2011). 

Authors prove that high crime rates have a negative impact on business performance (Amin, 2009), unemployment 
rates (Machin & Meghir, 2014), the poverty index, the capacity of the State to govern effectively and provide 
economic growth (Islam, 2014). The high number of crimes creates uncertainty that discourages investments and 
companies’ competitiveness (Kelly, 2000). 

Dangerous social and wage inequality, social exclusion, and corruption by the authorities are problematic issues 
that negatively influence individuals’ behaviour, who resort to violence to defend their interests, consequently, 
increasing the number of crimes (Imbusch, Misse, & Carrión, 2011). The crime rate is positively related to income 
inequality (Ehrlich, 1973). In turn, the economic growth contributing to the reducing the unemployment rate by 
creating jobs can discourage criminal activities (Motta, 2016). Considering that crime is an economic activity that 
considers the cost-benefit of the criminal act, the individual's disposition to commit crimes decreases with the 
increase in the cost of promising the crime and the probability of detention (Ehrlich, 1973) (Becker, 1968).  

Violence is often seen as a legacy of Mexico's history, took a long time to be considered a social problem. Disorders 
such as religious disagreements, the dominance of “Marxism” that devalues domestic violence and triggers torture 
and rape acts against women, political instability and the heavy drug trafficking are the leading causes of the high 
crime rates in this country (Imbusch, Misse, & Carrión, 2011). Despite efforts, most domestic violence instances are 
neglected, with incomplete records and insufficient reliable analysis data. However, it is a real and constant 
phenomenon, resulting in several forms of physical and verbal violence such as poundings, violation, and 
embarrassment. Fear is executed in women and children under the defence of legal rights and duties (Bowden, 
2010). Organized crime is a fact in the Latin American and Caribbean region and is associated with records of sub-
surcharges in homicide rates. The increase of crimes resulting from drug trafficking, namely cocaine, are 
devastating, cartels always struggle to rule directions and territories, and young people join these gangs at an earlier 
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age (UNODC, 2019) (Freeman, 2006). The demographic increase in youth, the scarcity of jobs, and the lack of a 
decent education system allowing people to join gangs (Gaviria & Pagés, 2002). 

Several countries of this region, if not all, have already suffered authoritarianism, severe conflicts, and civil wars. 
Nicaragua is one of those countries. The lack of support provided to the devastating earthquake victims in 1972 in 
Capital Managua has generated unhappiness and social tension. In 1979 the Sandinista revolution put an end to 
the autocracy. However, instability in Nicaragua continued and later, the country suffered from the civil war against 
the Contras until 1990 (Rodgers, 2004). These moments of tension and violence prevented any type of reform on 
the part of the State and led to an increase in violent crimes such as butcheries, pain, violation, and the presence 
of death squads. The consequences of these violent acts devastated the economy and local society and are still felt 
today. Nicaragua and Costa Rica are the countries with the lowest criminal activity, and today, gangs are almost 
extinct (Jütersonke, Muggah, & Rodgers, 2009). 

Like the others, Colombia's path is filled with constant and violent civil wars between liberals and conservatives, 
rebel and paramilitary groups, wage and social inequality (Waldmann, 2007). A country with marked political 
instability leaves the population vulnerable to criminal activity (World Bank, 1999). Exterminations, pains, 
disappearances, murders, extortion and drug marketing are daily crimes committed by rebel and fighter groups 
(Pécaut, 2001). Roadblocks by illegal armed groups are real and a danger to travellers at risk of theft and capture. 
It is projected that a large part of killings and kidnappings are related to drug trafficking, mainly cocaine. Colombia 
is the world's largest producer of cocaine, with 70% of the country's global area under cocaine farming in 2017, and 
as a result, the largest exporter (UNODC, 2020). The youngest, often under the age of 18, is dominated by this 
climate of tension and, to a certain extent, recruited into illegal groups such as cartels or soldiers, or as militaries 
performing enforced military service (Imbusch, Misse, & Carrión, 2011). 

5. Relationship between tourism and crime 

Nowadays, it is evident that there is a relationship between tourism and crime. Its analysis has been the entity of 
study by several authors in the previous periods. Some absorbed on the impact of criminal activity on tourist 
demand. In contrast, others highlight the effect of tourist activity in the criminality of tourist destinations. 

The crime frequency is one of the three most relevant determinants and. It is the one that has a most negative 
impact on the performance of the tourism industry, because when it decreases there is an increment of the 
attractiveness of a destination (Assaf, Josiassen, & Agbola, 2015) (Assaf & Josiassen, 2012) (Harper Jr., 2001) (Kozak 
& Rimmington, 1999). The increase in criminal activity in tourist destinations is one of the negative social impacts 
of tourism and it also affects tourist activity. Security is a factor that influences the desire of tourists not to want to 
visit a particular region. Therefore, the high crime rates hinder the growth of tourism (Bloom, 1996). 

International tourist destinations such as Rio de Janeiro and Mexico City have high crime rates, many of the crimes 
are spread by the media and have depraved effects on the destinations' reputation, and even with marketing and 
promotional strategies (Assaf & Josiassen, 2012)are avoided by tourists (Ryan, 1993) 

Despite the concerning arguments the significance of the relationship between tourism and crime, it is generally 
agreed that criminals take advantage of their activity in places with a large flow of tourists. SMEs in the hotel and 
restaurant industry are among the most affected by criminal activity (Gill, Moon, Seaman, & Turvin, 2002), whether 
street crimes or organized crimes (Krkoska & Robeck, 2009) since the resources and profits that should be used to 
expand SME activities are abstracted to support security measures (BenYishay & Pearlman, 2014). 

Nowadays, criminal activity has accompanied the development of tourism and has also developed into becoming 
more organized. For example, due to the scale of tourist activity, it has become one of the main marks of terrorist 
attacks (Sönmez, Apostolopoulos, & Tarlow, 1999) and organized crime. Records of past events from all over the 
world, such as the September 11 terrorist attack, the high number of crimes in South Africa, among others, prove 
the vulnerability of tourism and its inevitable relationship and concern with the concept of security (Hall, Timothy, 
& Duval, 2004). Tourism demand and supply are sensitive to extreme violence events (Ryan, 1993) (Ritcher, 1986). 
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2.4. Methodology 

Our study is focuses on assessing the impacts of crime on tourism of a group of Latin America and the Caribbean. 
The selection of the 10 Latin American and Caribbean countries (Brazil, Colombia, Costa Rica, Guyana, Mexico, 
Nicaragua, Panama, Puerto Rico, St. Lucia and Uruguay) is the result of the exclusion of those who needed data or 
with missing data in the historic series between the years from 1995 to 2016.  

The data model was chosen to detect the countries’ behaviour in the model between 1995 and 2016. The 
econometric analysis was performed using the program Stata. In Table 1, it is present the name, definition, and 
source of used variables. 

 

 

 

 

 

 

The dependent variable is the number of tourist arrivals, as representative of the tourist activity, because it is one 
of the most common researchers. Studies that use piece data models reveal that the exchange rate factors 
appropriate and affect the tourism industry (Lee & Chang, 2008) (Eilat & Einav, 2004). We use Gross Domestic 
Product (GDP) because it is the most frequent variable to measure economic evolution. We also include the inflation 
to measure the instability and increase in the prices of goods and services, as a drastic increase in inflation could 
raise economic vulnerability (Canh & Thanh, 2020). Most tourists intend to get the most out of their money, so they 
select destinations where prices are relatively favourable than the tourist's country of origin 

On the other hand, the possibility of increasing the number of visitors decreases, if the tourist destination’s price 
level is lower than the country of origin’s price level. Thus, the exchange rate is expected to impact tourism, while 
inflation has a negative sign. The unemployment indicates formality in the main job and the instability in 
employment. The number of deliberate homicides per 100,000 people is a precise indicator, subject to temporal 
and earthly contrasts, a crime of universal denunciation (Marshall & Summers, 2012) that affect the victim and the 
community and society that surrounds it (UNODC, 2019). Therefore, since almost all murders are recorded and 
considering that homicide statistics are reliable, this is the indicator chosen to represent criminal activity in this 
study. Homicide rates, usually associated with social and economic pointers, suffer slow instabilities. The series and 
effects caused by violence and crime affect Latin American nations differently, so recording, describing, and 
evaluating each countries’ criminal distinctly activity are necessary procedures to compare the situation in each 
country and explain the wonders. 

However, to demonstrate whether the excellent method was acceptable and complies with the required 
econometric assumptions in panel data analysis, a series of diagnostic tests were applied to assess the presence of 
phenomena of collinearity, multicollinearity, autocorrelation, cross-sectional dependence (CSD) and 
heteroskedasticity, after the model was estimated (Santiago, Fuinhas, & Marques, 2020) (Dogru, Isik, & Sirakaya-
Turk, 2019) (Marques, Fuinhas, & Marques, 2017). A previous analysis of the data is important to understand the 
characteristics of the series and the degree of dependence between variables, to deduce the estimators’ adequacy. 
Similarly, the cross-section dependence (CSD) must be analysed correctly to not result in distorted estimates. 

Therefore, graphic statistics and cross-section dependence are accessible in Table 2. We are attendance of a 
balanced panel because all variables have the same number of observations. The prefix “L” denotes natural 
logarithm, and “D” denote the variable’s first difference. Some variables have not been logarithmic, inflation 
because it has negative values, unemployment because it is in proportion and the exchange rate because itself is a 

Table 1.  Variables Description 

Variable  Definition Source 

gdp  Gross Domestic Product in constant local currency unit WDI 

arrivals  Number of tourism arrivals UNWTO 

inflation  Gross Domestic Product deflator in annual percentage WDI 

unemployment  Unemployment percentage of total labor force ILO 

crime rate  Intentional homicides per 100,000 people UNODOC 

exchange  Real effective exchange rate, based on Consumer Price Index IMF 

Source: authors. 
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rate. Logarithms were used to reduce or eliminate heteroscedasticity problems and to enable non-linear 
relationships between the explained and explanatory variables. The presence of CSD is proven for all variables, 
except for the exchange because of the constant 1 in countries that have the dollar as local currency units. There is 
a dependence between the variables, for significance levels of 5%, proving that any shock that affects one country 
in this study, will also affect the others, either negatively or positively. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

The collinearity assessment is provided in Table 3, to examine the correlation matrices and variance inflation factor 
(VIF) statistics. The correlation matrix was used to check the degree of correlation that exists between the variables, 
with a statistical probability between 1% and 10% with the variables having correlation relationships, in some cases, 
within normal standards. The variance inflation factor (VIF) which was carried out to check multicollinearity among 
variables, show that collinearity is far from being a problem, since all linear correlation coefficients have values 
below 0.8 and the VIF values are less than 10, as desirable. 

Table 2. Descriptive Statistics and Cross-Section Dependence 

Descriptive Statistics Cross-Section Dependence (CSD) 

Variable  Obs Mean Std. Dev. Min Max CD-test Corr Abs(corr) 

Lgdp  220 27.09032 3.626135 21.59573 34.34214  27.36*** 0.870 0.870 

inflation  220 7.677541 9.260955 -4.198167 89.49744 4.83*** 0.154 0.289 

Lcrimerate  220 2.716389 .5821271 1.648659 4.22391 2.24*** 0.071 0.383 

Larrivals  220 14.15406 1.441755 11.09741 17.37311 20.63*** 0.656 0.661 

unemployment  220 9.468345 4.834443 2.3 24.09 0.91*** 0.029 0.392 

exchange  220 77.40281 39.79971 1 123.0513 NA NA NA 

-DLgdp  210 .0311255 .030534 -.0804729 .1131859 7.71*** 0.251 0.305 

Dinflation  210 -.9561304 8.712535 -71.03966 60.81204 2.24*** 0.073 0.215 

DLcrimerate  210 .000974 .1530986 -.5169605 .583585 2.95*** 0.096 0.214 

DLarrivals  210 .0432558 .1298267 -.7962065 .7847481 4.84*** 0.158 0.236 

Dunemployment  210 .0148952 1.239089 -5.48 5.059999 4.41*** 0.144 0.234 

Dexchange  210 -.0249531 5.707829 -35.80047 13.01389 NA NA NA 

Notes: The CD-test has N(0,1) distribution, under the null hypothesis: cross-section independence. *** denotes 
statistically significant at 1% level; NA: not applicated. The stata commands sum and xtcd were used to achieve 
the results of descriptive statistics and to test the presence of cross-sectional dependence. 
Source: authors. 

Table 3. Correlation matrix and VIF statistics 

 Larrivals Lgdp Lcrimerate unemployment inflation exchange 

Larrivals 1.0000      

Lgdp 0.3931*** 1.0000     

Lcrimerate -0.0020 0.2365*** 1.0000    

unemployment -0.4378*** -0.2747*** 0.3896*** 1.0000   

inflation 0.0605   0.2435*** -0.0185 -0.0995 1.0000  

exchange -0.0836 0.4223*** -0.0927 0.1369** 0.2158*** 1.0000 

VIF  2.01 1.81 1.70 1.66 1.09 

Mean VIF 1.66 

 DLarrivals DLgdp DLcrimerate Dunemployment Dinflation Dexchange 

DLarrivals 1.0000      

DLgdp 0.3044*** 1.0000     

DLcrimerate -0.1001 -0.1144* 1.0000    

Dunemployment -0.2210*** -0.4490*** 0.0523 1.0000   

Dinflation -0.1043 -0.0598 0.0791 0.0695 1.0000  

Dexchange -0.0250 0.2649*** -0.0347 -0.1218* -0.1730** 1.0000 

VIF  1.34 1.26 1.11 1.04 1.02 

Mean VIF 1.15 
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Table 4 presents the results of the First and Second-Generation Panel Unit Root Tests. Maddala & Wu generation 
panel assess the stationarity assumption of the variables, tested it with 2 lags to check the correction time  of 
possible shocks in the tourism sector. The results indicate that, without tendency, all 1st difference variables reject 
the null hypothesis, they are stationary or not I(1), except the variable exchange with lag (2). However, with 
tendency, the results for the 1st difference variables’ tests are similar, except for the Dunemployment variable that 
accepts the null hypothesis with lag (2). To see the order of integration of the remaining variables, the second-
generation panel unit root tests, namely the augmented cross-sectional IPS (CIPS) test by (Pesaran, 2007) were 
computed and presents values with and without the presence of a trend, in order to understand whether it will be 
necessary to include a trend in the model, to make the variables stationary. 

Notes: ***, **, * denote significant at 1%, 5% and 10% level, respectively. 
Source: authors. 

Table 4. First and Second-Generation Panel Unit Root Tests 

    First-Generation (MW) Second-Generation (CIPS) 

  no trend with trend no trend with trend 

Variable lags chi_sq p-value chi_sq p-value Zt-bar p-value Zt-bar p-value 

Larrivals 0 15.394 0.753 32.217** 0.041 -2.277** 0.011 -1.300* 0.097 

Larrivals 1 11.542 0.931 50.761*** 0.000 -0.658 0.255 -0.547 0.292 

Larrivals 2 15.783 0.730 98.063*** 0.000 -0.850 0.198 -1.693** 0.045 

Lgdp 0 12.954 0.879 11.538 0.931 0.533 0.703 2.404 0.992 

Lgdp 1 11.128 0.943 20.805 0.409 -0.563 0.287 2.633 0.996   

Lgdp 2 8.241 0.990 22.583 0.310 -1.428 0.077 1.456 0.927 

Lcrimerate 0 14.111 0.825 13.556 0.852 1.582 0.943 1.666 0.952 

Lcrimerate 1 21.390 0.374 24.875 0.206 -0.133   0.447 1.144 0.874 

Lcrimerate 2 17.854 0.597 23.943 0.245 0.026 0.510 1.538 0.938 

unemployment 0 15.886 0.724 20.056 0.454 0.750 0.774 0.596 0.724   

unemployment 1 25.667 0.177 24.996 0.202 0.281 0.611 0.324 0.627 

unemployment 2 18.341 0.565 28.529* 0.097 0.189 0.575 -0.190 0.425 

inflation 0 138.726*** 0.000 95.664*** 0.000 -6.427*** 0.000 -5.576*** 0.000 

inflation 1 68.171*** 0.000 44.103*** 0.001 -4.096*** 0.000 -3.615*** 0.000 

inflation 2 77.729*** 0.000 52.739*** 0.000 -2.580*** 0.005 -2.466*** 0.007 

exchange 0 9.179 0.981 3.771 1.000 4.842 1.000 5.241 1.000 

exchange 1 14.910 0.782 9.362 0.978 4.873 1.000 4.504 1.000 

exchange 2 15.424 0.752 10.184 0.965 4.931 1.000 4.096 1.000 

DLarrivals 0 140.054*** 0.000 110.756*** 0.000 -8.040*** 0.000 -7.232*** 0.000 

DLarrivals 1 85.288*** 0.000 58.999*** 0.000 -3.656*** 0.000 -2.710*** 0.003 

DLarrivals 2 111.176*** 0.000 77.742*** 0.000 -4.585*** 0.000 -3.436*** 0.000 

DLgdp 0 87.471*** 0.000 73.163*** 0.000 -4.395*** 0.000 -4.173***   0.000 

DLgdp 1 61.148*** 0.000 54.268*** 0.000 -0.990   0.161 -1.079 0.140 

DLgdp 2 38.063*** 0.009 21.920 0.345 0.841 0.800 2.391 0.992   

DLcrimerate 0 127.285*** 0.000 94.047*** 0.000 -5.155*** 0.000 -3.641*** 0.000 

DLcrimerate 1 77.181*** 0.000 55.182*** 0.000 -2.873*** 0.002 -1.519* 0.064 

DLcrimerate 2 55.712*** 0.000 42.092*** 0.003 -2.209**   0.014 -1.517* 0.065 

Dunemployment 0 86.228*** 0.000 53.495***   0.000 -3.608*** 0.000 -1.604*   0.054   

Dunemployment 1 54.996*** 0.000 30.031* 0.069 -2.023** 0.022 0.129   0.551 

Dunemployment 2 40.164*** 0.005 19.196 0.509 -0.275 0.392 2.203 0.986 

Dinflation 0 296.123*** 0.000 239.563*** 0.000 -11.327*** 0.000 -10.286*** 0.000 

Dinflation 1 209.226*** 0.000 162.397*** 0.000 -8.871*** 0.000 -7.761*** 0.000 

Dinflation 2 97.564*** 0.000 62.717*** 0.000 -5.641*** 0.000 -4.367*** 0.000 

Dexchange 0 86.452*** 0.000 67.097*** 0.000 -1.421*    0.078 -0.821 0.206 

Dexchange 1 49.812*** 0.000 38.231*** 0.008 1.849 0.968 2.765 0.997 

Dexchange 2 23.906 0.247 25.282 0.191 3.338 1.000 4.232   1.000 

Notes: ***, **, * denotes significance at 1%, 5% and 10% level, respectively; The null hypothesis for Maddala and 
Wu (1999)  Panel Unit Root test and  Pesaran (2007) Panel Unit Root test (CIPS) is that the series are I (1) or are 
not stationary. For the test performed, only 2 lags were included. To compute this test, the Stata command multipurt 
was used. 
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As it can be seen in the CIPS test, without trend, the Larrivals variable always seems to be I (1) and not stationary, 
except for the specification without undoing, in which it seems to reject the null hypothesis; with tendency, the 
variable always seems to be stationary and it is not I(1) except for the specification with a mismatch, in which it 
accepts the null hypothesis. The variables Lgdp, Lcrimerate, unemployment and exchange, with and without 
tendency, are I(1) and are not stationary, because through the values we realize that it is not possible to reject the 
null hypothesis. Conversely, the inflation variable rejects the null hypothesis, with or without a trend, which makes 
it stationary and is not I(1). However, the results for the first difference variables are very different. The variables 
DLarrivals and Dinflation, with or without tendency, reject the null hypothesis, are stationary and are not I (1), with 
and without lags. 

The variable DLgdp, with and without tendency, just rejects the null hypothesis, is stationary and is not I (1), without 
lags. However, without bias, the Dunemployment variable rejects the null hypothesis, without lags and with lag (1) 
at a 5% significance level. With tendency, it only rejects the null hypothesis, without lags at a 10% level of 
significance. Finally, the Dexchange variable only rejects the null hypothesis without trend and without lags The 
CIPS test results shows that some variables are I(1) and others are I(0). The ARDL model is the best approach for 
the study, because it supports these two levels of integration. 

To decide between the use of the fixed effects model or the use of the random effects model in estimations of 
models with panel data, the Hausman test was used as it can be seen in table 5. The results show that the test 
rejects the null hypothesis, so the fixed effects model is the best choice for our estimation. The sigmamore option 
was used in other studies (Fuinhas, Belucio, Castilho, Mateus, & Caetano, 2020) (Özokcu & Özdemir, 2017). 

 

 

 

 

 

 

2.5. Results 

After carrying out the adopted tests and after the results of Hausman test recommend to use the fixed effects 
model, the next step is to execute a series of specification tests to obtain the least skewed results possible, which 
are usually applied to models with panel data and can be consulted in Table 6. 

Source: authors. 
 

Table 5. The Hausman Test  

Hausman Test  Fixed vs Random  

chi2(9)  42.34***  

Prob>chi2  0.0000  

Notes: *** denotes statistically significant at 1% level; 
the null hypothesis for Hausman test is that difference 
in coefficients not systematic the random-effects 
model is the best; the Hausman test was performed 
with the sigmamore option.  
Source: authors. 

 

Table 6.  Specification tests 

 Statistics 

Tests level 1st dif lags  

Pesaran -1.818* 1.560 -0.262  

Friedman 13.243 34.442*** 20.140**  

Frees 1.135 -0.054 0.051  

Breusch-Pagan LM random 1928.36*** 0 0  

Breusch-Pagan LM fixed 185.912*** 41.853 46.134  

Wald 594.91*** 877.20*** 505.06***  

Wooldridge 241.507*** 8.343** 82.867***  

Notes: *** denotes statistically significant at 1% level; the null hypothesis for the Pesaran CD test, the Fredman 

test and the Frees test is that the residues are not correlated or there is no sectional dependence; the null 
hypothesis for Breusch-Pagan Lagrange multiplier test is that the variances between entities are zero or there 
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The Pesaran CD test, the Friedman test and the Frees test verify if the residues are correlated between the entities 
if there is a sectional dependency. In Pesaran CD test, the null hypothesis is rejected in a level analysis. This means 
that a sectional dependency was detected and accepted in the analysis with first differences and lags. In turn, the 
Friedman test does not show sectional dependency in a level analysis. However, it does show sectional dependence 
on first differences and lags. On the other hand, the Frees test always accepts the null hypothesis. 

The Breusch-Pagan Lagrange multiplier (LM) test was performed to choose between the random-effects model and 
the pooled data model. In this case, we reject the null hypothesis for a level study the best estimator is that of 
random-effects. However, we accept the null hypothesis in first differences and with lags.  

Another aspect that should not be ignored for the results to be valid is to check for heteroscedasticity. Since we are 
testing for heteroscedasticity in a fixed-effects model, the Wald test was used. In all situations, the Wald test rejects 
the null hypothesis, heteroscedasticity exists. In order to verify the presence of autocorrelation, the Wooldridge 
test was performed, which rejected the null hypothesis in all situations, which means that there is autocorrelation.  

Given the presence of heteroskedasticity, first-order autocorrelation, contemporaneous correlation, and cross-
sectional dependence observed in the results, the Driscoll and Kraay robust standard errors estimator with fixed 
effects were used. What was said previously about some economic problems in these countries indicates the 
existence of outliers in Brazil, Colombia, Guyana, Panama, and Uruguay.  Dummies were added on the model to 
control the detected outliers. Dummies col2996, col2010, guy1997, uru2002 and pan2016 represent a break, while 
col2006, bra1998, col2011, guy2000 and col2007 represent a peak. For a better understanding, analyse Figure 1. 
Table 7 presents the specification tests for the parsimonious model, which prove a negative impact of criminal 
activity on tourism in short and long-run, on Latin America and Caribbean countries. On the other hand, as expected, 
the GDP positively affects tourist activity in short and long-run. The exchange rate has a negative impact on tourism 
in the short term. Inflation and unemployment were omitted because they do not have a significant short-term 
impact on tourism. The error correction model presents negative values, which suggests that the ARDL model’s 
application was correct. Inflation has a positive impact on tourism in the long-run. The exchange rate was omitted 
because they do not have a significant long-term impact on tourism. For the same reason, we removed 
unemployment in the long-term. 

As previously mentioned in the literature review, countries in the Latin American and Caribbean regions still 
experience political instability that raises economic and social problems that affect their economies. Therefore, in 
Figure 1 we represent the relevant shocks that impacted the economies of this region’s countries between 1995 
and 2016. 

During 1996, Colombia was governed under a state of emergency that restricted citizens' rights and freedom of 
movement, which empowered the armed forces to carry out apprehensions and arrests without the need for a 
court order. After the fall of the state of emergency, the Colombian State made substantial efforts to combat the 
large-scale human rights violations, such as the political murders and common crimes that claimed thousands of 
Colombians’ lives. 

is no panel effect; the null hypothesis for the Wald test is homoscedasticity; the null hypothesis for the Wolldridge 
test is that there is no first-order autocorrelation. 
Source: authors. 
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In 1997, Cheddi Jagann's presidential period in Guyana was characterized by Marxism-Leninism, and later, by 
adopting a market economy. Liberal orthodox measures, designed to contain inflation, the deficit and solve socioe-
conomic problems such as extreme poverty, have generated strikes, protests and violence. In the meantime, the 
influence of drug lords grew steadily. In late 1997, French President Jacques Chirac, after recognizing the critical 
economic situation in French Guiana, implemented a development plan. 

In 1998, Laws of Nature were implemented with criminal and administrative sanctions for environmental crimes, 
incentives for family farming, and an investment plan to assist the Ministry in the elaborating of specific and 
structural policies to improve Brazilian primary and secondary education. Such measures encouraged access to 
basic education and reduced the illiteracy rate, which allowed an improvement in the workforce’s qualification. In 
the following year, Brazil faced a crisis when there was a strong devaluation of the real after the Central Bank 

Table 7. Estimation Results (Corrected for Shocks, Dependent Variable: dlarrivals) 

Variables Coef. DK Std. Err. t(z) P>t(z) [95% Conf. Interval] 

dlcrimerate -0.0632496 0.0301777* -2.10 0.066 -0.1315163 0.0050172 
dlgdp 1.079768 0.1201105*** 8.99 0.000 0.8080588 1.351476 
dexchange -0.0013957 0.0006636* -2.10 0.065 -0.0028969 0.0001055 

ECM -0.1434007 0.0215931*** -6.64 0.000 -0.1922477 -0.0945536 

l_lcrimerate -0.4637972 0.1555268*** -2.98 0.003 -0.7686242 -0.1589703 
l_lgdp 0.9632478 0.3910947** 2.46 0.014 0.1967161 1.729779 
l_inflation 0.0127667 0.0048385*** 2.64 0.008 0.0032834 0.02225 

col1996 -0.7011682 0.023179*** -30.25 0.000 -0.7536027 -0.6487338 
col2010 -0.5184356 0.0226793*** -22.86 0.000 -0.5697397 -0.4671315 
guy1997 -0.2339388 0.0256182*** -9.13 0.000 -0.2918911 -0.1759865 
uru2002 -0.3004095 0.0123634*** -24.30 0.000 -0.3283774 -0.2724417 
pan2016 -0.1897985 0.0210031*** -9.04 0.000 -0.2373108 -0.1422863 
col2006 0.6709366 0.0210245*** 31.91 0.000 0.6233759 0.7184972 
bra1998 0.5236817 0.0215509*** 24.30 0.000 0.4749303 0.5724331 
col2011 0.2483258 0.0172052*** 14.43 0.000 0.2094049 0.2872467 
guy2000 0.2977272 0.0278141*** 10.70 0.000 0.2348074 0.3606471 
col2007 0.0917593 0.02143*** 4.28 0.002 0.0432812 0.1402374 

constant -1.601598 1.041183 -1.54 0.158 -3.956917 0.7537202 
trend 0.0058487 0.0008953*** 6.53 0.000 0.0038234 0.007874 

Diagnostic statistics  

N 210 

R2 0.7764 

F F(18,9)=63560.35*** 

Notes ***, **, * denote statistical significance at 1%, 2% and 10% level, respectively; ECM denotes error correction 
model; the Stata command xtscc was used to calculate short-run impact, dummies impact, and the diagnostic 
statistics; elasticities were calculated with command xtreg. 
Source: authors. 
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abandoned the fixed exchange rate regime and started to operate under a floating exchange rate regime, which 
moderated the slowdown in economic growth in 1999. 

In the early 2000s, the development of agricultural and mining activity, the control of the exchange rate, low 
inflation and support for business by international organizations, contributed to the growth of Guyana's economy. 

Uruguay suffered a very strong economic crisis in 2002, due to its dependence on neighbouring countries such as 
Brazil and Argentina. The devaluation of the real in 1999 affected Uruguayan exports too much. Later, in 2001, the 
crisis that Argentina went through had a devastating impact on Uruguay in reducing GDP, the increase in 
unemployment and poverty. 

The adoption of democratic security measures in 2006 in Colombia was decisive for increasing investor confidence 
in the country's economy. That said, Colombia's economy emerged in 2006, reaching one of the highest growth 
rates in Latin America in 2007. A few years later, “La Ninã” a climatic phenomenon in 2010 in Latin America, caused 
numerous floods and landslides, leaving thousands of people homeless and many others missing or dead. Such a 
fatality generated losses of infrastructure and devastated the country's agriculture, namely the drop in coffee 
production, which led the Government to declare a state of natural catastrophe. The year 2011 proved to be very 
positive for Colombia's economic growth. This was highlighted by the high number of domestic and foreign 
investments, which boosted the increase in exports and created of new jobs, which led to a decrease of almost 10% 
in the unemployment rate. 

In April 2016, the famous investigation into the offshore industry "Panama Paper" was revealed. This disclosure 
caused economic, political, and social unrest in all corners of the world. Several politicians resigned their positions 
or were dismissed. The police inspected countless headquarters, offices, and companies, new laws were created to 
combat tax evasion, money laundering and corruption. Some countries recovered embezzled money. 

 

2.6. Conclusion 

The ARDL model was used to assess the short and long impacts of crime on tourism of 10 Latin America and 
Caribbean countries to answer the central question of this study. The Discroll Kraay estimator with fixed effects 
was used because the specification tests showed that cross-sectional dependence, heteroscedasticity, 
contemporaneous correlation, and first-order autocorrelation were present in the model. The ECM is statistically 
significant and negative, indicating cointegration between the variables in the study. 

It is possible to observe that, crime has a negative and significant impact on the Latin America and Caribbean 
countries’ tourism activity in short-run and long-run, which supports hypothesis 1. Therefore, the GDP has a positive 
impact on the Latin America and Caribbean countries’ in short-run and long-run, which also supports hypothesis 2 
(Ghaderi, Saboori, & Khoshkam, 2017). 

The main finding of this investigation is that once that crime has a negative impact on tourism activity, an increase 
in crime intensity leads to a decrease in tourism activity, which should have an increment of the security level. 
Hereupon, the policymakers should support investiment on the level of security and the public health conditions. 
On another way, GDP has a positive impact on tourism activity, as expected, which means an increase in GDP leads 
to an increase in tourism activity. Therefore, it is necessary to develop measures that promote investment in the 
tourism industry and attract many tourists. 

However, for there to be sustainable growth, and not become too dependent on tourism activity, the other sectors 
must accompany the tourism sector’s development. So, Latin American and Caribbean countries should invest in 
the formation of human capital, make strong marketing plans, and invest more in marketing to promote Latin 
America and the Caribbean. 
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3.1 Resumo 

Como fatores económicos e a busca por informação podem impactar o fenómeno do turismo religioso católico? A 
procura pela resposta a esta pergunta motiva a presente investigação. O Santuário de Aparecida (no Brasil) nos 
últimos anos recebeu mais de 10 milhões de visitantes (por ano). Compreender como a economia influencia o 
turismo, é importante para ajudar na retoma do turismo religioso brasileiro no pós-crise pandêmica. Os resultados 
desta investigação mostram que as variáveis económicas estão relacionadas com o fenómeno. Além disso, os 
resultados indicam também que a busca por informação através da internet impulsiona o crescimento do turismo 
religioso no longo prazo. Esses achados podem auxiliar os decisores de políticas públicas da região, podem ser úteis 
também para os agentes envolvidos com o turismo religioso a nível da hotelaria e restauração. Além de beneficiar 
o Santuário de Aparecida, este poderá tomar decisões de gestão para atração de visitantes/peregrinos com base 
em resultados robustos. 

Palavras-chave: Turismo religioso, fatores económicos, busca por informação, Santuário de Aparecida 

Código JEL: Z3 – Economia do Turismo; Z12 – Religião 

 

Abstract 
How can economic factors and the search for information impact the phenomenon of Catholic religious tourism? 
The search for the answer to this question motivates the present investigation. The Shrine of Aparecida (in Brazil) 
has received in recent years more than 10 million visitors (per year). Understanding how the economy influences 
tourism is essential to help the recovery of Brazilian religious tourism in the post-pandemic crisis. The results of this 
investigation show that economic variables are related to the phenomenon. Besides, the results also indicate that 
the search for information through the internet drives the growth of religious tourism in the long-run. These findings 
can assist public policymakers in the region, and they can also be useful for agents involved in religious tourism at 
the hotel and restaurant level. In addition to benefiting the Shrine of Aparecida, it will be able to make management 
decisions to attract visitors/pilgrims based on robust results. 
 
Keywords: Religious tourism, economic factors, access to information, Shrine of Aparecida. 
 
JEL Codes: Z3 - Tourism Economics; Z12 – Religion 
 

3.2 Introdução 

A cidade de Aparecida localiza-se no interior do Estado de São Paulo, região Sudeste do Brasil, e tem destaque por 
ser a sede da Igreja católica no país e por ter a segunda maior Basílica da Igreja católica, ficando atrás apenas da 
Basílica de São Pedro no Vaticano. Além disso, é considerado o maior Santuário Mariano do mundo (Prefeitura de 
Aparecida, 2020). A pedra fundamental da Basílica Nova foi lançada em 10 de setembro de 1946, com a celebração 
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da primeira missa no dia seguinte à instalação da pedra, dando início à construção da Basílica apenas em novembro 
de 1955 (A12, 2020b). Seu altar central só foi sagrado112em 1980 pelo Papa João Paulo II. Fato curioso é que o 
fenómeno do encontro da imagem de Nossa Senhora da Conceição ocorreu há mais de 300 anos. E há décadas 
ocorrem peregrinações e visitas turístico-religiosas à cidade de Aparecida.  

O Santuário de Aparecida e a cidade receberam, em 2018, mais de 12 milhões de peregrinos (A12, 2020a). Sendo 
um dos principais fenómenos Marianos da América Latina, ao lado de Guadalupe no México, Aparecida consegue 
atrair fiéis de diversas localidades no Brasil e do mundo. Inicialmente, os principais pontos de visita eram a Basílica 
Matriz (Basílica Velha como é comumente conhecida) e o Rio Paraíba do Sul, onde a imagem Mariana foi 
encontrada. Atualmente, os visitantes desfrutam de uma série de atratividades no recinto do Santuário e na cidade, 
por exemplo museus, teleférico, as Basílicas Nova e Velha, shopping, entre outros.  

A relevância deste estudo advém de alguns factos: (i) se tratar de um fenómeno secular, que está presente em 
diversas religiões. Por isso, compreender o que influencia o turismo religioso/peregrinações católico é importante. 
Este facto é corroborado por Lin (2021), que afirma que o turismo religioso é responsável por uma parcela 
significativa do turismo doméstico e internacional; (ii) a influência do turismo religioso para a economia local. A 
cidade-santuário de Aparecida vive maioritariamente da movimentação gerada pelo turismo religioso. O emprego 
e o rendimento que o setor do turismo e da restauração geram são vitais para os residentes; (iii) a crise causada 
pela Covid-19, que impactou a economia mundial e muito em particular o setor do turismo. Para Raj & Griffin 
(2020), a crise pandémica está devastando a indústria do turismo religioso em termos de impactos econômicos. 
Por isso, compreender como a economia pode influenciar o fenómeno do turismo religioso poderá colaborar para 
uma recuperação do setor do turismo na região; e (iv) o processo de globalização facilitou o acesso a informações. 
Por isso, identificar o impacto da busca por informação permitirá à gestão do Santuário e da cidade-santuário 
trabalharem (também em conjunto) para restabelecer o destino turístico após a crise pandêmica. 

O objetivo desta investigação é identificar fatores económicos que possam influenciar o fenómeno do turismo 
religioso católico de Aparecida, na presença de um parâmetro da globalização. Para responder a este objetivo, 
foram selecionadas variáveis econômicas (rendimento médio, taxa de câmbio, e desemprego) e a variável busca 
por informação (número de pesquisas por “Santuário de Nossa Senhora de Aparecida” obtida no Google Trends).  

O método econométrico selecionado para o tratamento dos dados estatísticos foi o Autorregressivo de 
Desfasamento Distribuído (ARDL), devido a capacidade de capturar impactos de curto e de longo prazo, e de lidar 
simultaneamente com variáveis com dois tipos de ordem de integração (I(0) e I(1)). A série temporal contempla 
dados mensais de janeiro de 2012 a dezembro de 2017.  

As hipóteses do estudo são: Hipótese 1, a situação económica influência positivamente o fenómeno das visitações 
ao Santuário brasileiro; e Hipótese 2, o acesso e buscas por informação (via internet) influencia positivamente o 
número de visitantes do Santuário.  

A primeira hipótese formulada nessa investigação foi inspirada em Belucio & Fuinhas (2019), que mostraram os 
impactos de variáveis económicas e ambientais para o caso das peregrinações a Fátima (Portugal). A segunda 
hipótese foi inspirada em Belucio et al, (2020a) que encontrou relação estatisticamente significante entre a 
globalização informacional e o fenómeno das peregrinações ao Santuário de Fátima.  

Das 7,7 bilhões de pessoas no mundo, 3,5 bilhões está online (Roser, Ritchie & Ortiz-Ospina, 2015). Além disso, as 
sociedades estão mais sofisticadas e o processo de globalização colaborou diretamente para isso. Com a criação da 
internet, surgiram plataformas digitais que facilitam a comunicação, marketing e negócios (exemplo: Facebook, 
Youtube, Instagram, entre outros). Essas novas formas de comunicação e acesso à informação são mais rápidas e 
eficientes. Os jovens e adultos, por exemplo, estão cada vez mais conectados às redes sociais (Ciribeli & Paiva, 
2011).  

 
1A “Sagração do altar” ou “dedicação do altar” é um rito Católico Apostólico Romano, presidido por um Bispo que consagra o novo altar 
(mesa que pode ser construída com diferentes materiais) ou (re)inaugura um altar reformado de uma Igreja 
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No ano de 2020, a população residente da cidade de Aparecida foi estimada em 36185 habitantes. O PIB per capita 
da cidade foi avaliado em 28905,59 reais (cerca de 4300 euros), sendo o salário médio mensal estipulado para os 
trabalhadores de 2 salários-mínimos (2090 reais, cerca de 315 euros) no ano de 2018 (IBGE, 2020). 

Segundo Alvarez (2017), milhões de peregrinos visitam Aparecida anualmente, por razões resumidas em pedidos e 
agradecimentos à Virgem Maria ali representada pela escultura oficializada pelo Vaticano como Nossa Senhora da 
Conceição Aparecida. Durante o dia 12 de outubro, dia de Nossa Senhora Aparecida, pessoas de todas as regiões 
do Brasil visitam a imagem no Santuário para festejar e manifestar sua fé.  

Luz (2020) faz uma importante argumentação relativamente ao fenómeno da peregrinação ao Hajj versus o turismo 
religioso. Belucio et al. (2020a) mostram a mesma preocupação em distinguir o peregrino do turista religioso, mas 
analisando o cenário católico. Além disso, os autores recordam que todo peregrino é um turista religioso. 
Entretanto, nem todos os turistas religiosos são peregrinos.  

Diversos fatores motivam as pessoas a visitar uma cidade-santuário (individualmente ou em grupo), mas o sucesso 
do turismo religioso depende do compromisso de todas as partes interessadas (Lin, 2021), ou seja, os turistas 
religiosos e os stakeholders envolvidos.  

Há diversos determinantes que influenciam o fenómeno do turismo religioso. Alguns deles são raramente 
mencionados na literatura, por exemplo os económicos (Belucio et al., 2020b), os climáticos (Belucio & Fuinhas, 
2019), as crises (Raj & Griffin, 2020), o avanço da informação no mundo, através da globalização informacional 
(Belucio et al, (2020a), entre outros. 

As cidades-santuário devem ter em atenção a possibilidade de conflitos entre os gestores de locais religiosos e os 
tipos de diversificação do turismo. Fuinhas et al. (2017), faz algumas sugestões de diversificação não conflitantes. 
Além disso, Olsen (2012) afirma que podem surgir problemas quando os objetivos de orientação religiosa, dos 
administradores de locais religiosos, entram em conflito com os objetivos de maior consumo e orientados para a 
renda, dos participantes externos do turismo. 

Os fenómenos marianos ocorreram em diversos países da Europa, da África, da Asia, da Oceania e nas Américas) 
(Miracle Hunter, 2015). E há séculos existem peregrinações católicas Marianas a esses lugares. São dezesseis as 
aparições aprovadas pelo Vaticano e tidas como oficiais, nomeadamente: Fátima-Portugal; Knock-Irlanda; Lourdes-
França; La Salette-França; Nossa Senhora dos Felizes Encontros (Laus-França); Nossa Senhora da Medalha Milagrosa 
(Paris-França); Nossa Senhora da Esperança (Pontmain-França); Virgem do Coração de Ouro (Beauraing-Bélgica); 
Nossa Senhora dos Pobres (Banneux-Bélgica); Nossa Senhora de Sion (Roma-Itália); Maria Auxiliadora (Philippsdorf-
República Tcheca); Leżajsk-Polônia; Gietrzwałd-Polônia; Mãe da Palavra (Kibeho-Ruanda); Šiluva-Lituânia; e 
Guadalupe-México. Para mais detalhes sobre as aparições marianas ver Miracle Hunter (2015). 

Na Tabela 1 são apresentados alguns destaques da literatura sobre turismo religioso e peregrinação, ordenados 
pelo ano da publicação. De seguida apresenta-se a quarta secção deste estudo (dados e método). Por fim, na última 
secção são apresentados os resultados e as considerações finais 
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Tabela 1 – Turismo religioso e peregrinações 

Autor (ano) Palavras-chave Santuário 
(Local) 

Método Destaques 

Luz (2020) 

Peregrinação; Turismo 
religioso; Islã; Viagens 
religiosamente 
motivadas; Peregrinação 
islâmica 

Santuários 
islâmicos 
(Mundo) 

Revisão 
Teórica 

Indicam que as práticas de 
peregrinação e o turismo 
religioso estão recebendo 
maior relevância para as 
instituições Islâmicas, devido 
a contribuição financeira 
feita por turistas, visitantes e 
peregrinos, pois contribui 
para a reforma de santuários 
e consequentemente para 
restabelecer e incentivar 
suas atividades religiosas. 

Collins-Kreiner 
(2020) 

Religião; Turismo 
religioso; Pós-secular; 
Politização da religião; 
Desdiferenciação; 
Peregrinação 

n.a. 

Revisão de 
literatura com 
métodos 
quantitativos 
e qualitativos 

O ensaio revê o nexo 
religião-turismo na última 
década (2010–2018) e tece 
recomendações para novos 
focos de pesquisa, como a 
politização da religião e o 
surgimento de políticas de 
identidade por meio do 
turismo. 

Belucio et al. 
(2020a) 

Economia da religião; 
Turismo Religioso; 
Peregrinação; Santuário 
de Fátima; Vector 
Autorregressivo 

Santuário de 
Fátima 
(Portugal) 

VAR 

Através de uma análise VAR 
os autores indicam as 
relações da peregrinação ao 
Santuário de Fátima com o 
PIB, desemprego, população 
e globalização informacional 
e indica que existe 
endogeneidade entre as 
variáveis. 

Belucio et al. 
(2020b) 

Fátima-Ourém; Portugal; 
Crescimento 
Populacional; Turismo 
Religioso; Santuário De 
Fátima 

Santuário de 
Fátima 
(Portugal) 

ARDL 

Escrutinaram o crescimento 
da cidade de Fátima em 
número de peregrinos e 
população; foram indicadas 
as relações entre o 
crescimento populacional e 
o número de peregrinos na 
cidade-santuário. 

Wu, Chang, & Wu, 
(2019) 

Risco experiencial; 
Motivação experiencial; 
Qualidade de 
relacionamento 
experiencial; Anexo de 
celebridade; Intenções de 
suporte experiencial 

Compostos 
do Templo de 
Borobudur 
(Indonésia) 

Modelo de 
pesquisa 
integrado 

Testam a satisfação 
experiencial do peregrino, a 
confiança experiencial do 
peregrino e o apego à 
celebridade são 
antecedentes das intenções 
de suporte experiencial do 
peregrino. 
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Belucio & Fuinhas 
(2019) 

Economia; Santuário de 
Fátima; Turismo Religioso; 
Visitas Turístico-
Religiosas; Portugal 

Santuário de 
Fátima 
(Portugal) 

Regressão OLS 

Mostram diversos fatores 
influenciam o número de 
visitas turístico-religiosas: (i) 
as mudanças climáticas; (ii) a 
variação da taxa de câmbio; 
(iii) os dias da semana, 
nomeadamente os fins de 
semana (sábados e 
domingos). 

Gonzalez; Mariz & 
Zahra (2019) 

Hospitalidade Doméstica; 
Peregrinação; Dia Mundial 
da Juventude 

Rio de Janeiro 
(Brasil) 

Análise de 
dados 
qualitativos 

Os peregrinos relataram 
que, depois da Jornada 
Mundial da Juventude, sua 
identidade católica era mais 
forte e suas práticas 
religiosas diárias mais 
frequentes. 

Fuinhas, Marques, 
& Belucio (2017) 

O impacto das 
peregrinações no turismo 
religioso: Análise e 
previsão do fenómeno 
Mariano de Fátima 

Santuário de 
Fátima 
(Portugal) 

Previsão 
ARIMA 

Encontraram sazonalidade 
no turismo religioso de 
Fátima. Além de propor 
medidas de ação para 
melhor gestão do Santuário 
português. 

Sonchaem, 
Phuditthanawong, 
Hutacharoen, & 
Hinjiranan (2017) 

Potencial turístico; 
Regressão logística; 
templos populares; 
profetas 

Templos 
budistas de 
Rattanakosin 
and Thonburi 
(Bangkok) 

Análise 
Estatística 

A manutenção, limpeza e a 
infraestrutura dos templos 
são motivos determinantes 
na escolha do turista com o 
intuito de visitar templos 
Budistas em Bangkok; as 
comunidades ao redor dos 
templos são um fator 
importante do ponto de 
vista dos turistas e as 
comunidades devem estar 
seguras, organizadas e bem 
arranjadas. 

Gou & Shibata 
(2017) 

Abordagem paisagística; 
Experiência de 
caminhada; Rota do 
patrimônio mundial; 
Elementos da paisagem; 
Distribuição da vista 
panorâmica 

Nakahechi 
Route on the 
Kumano 
Kodo (Japan) 

Estudo de 
Área; Visitor-
employed 
photography 
techniques 

Contribui para evidenciar 
que explorar a experiencia 
visual do consumidor é um 
grande motor para o 
desenvolvimento do turismo 
realizado nas montanhas 
sagradas de Kumano, no 
Japão. 
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Terzidou, Scarles, 
& Saunders (2017) 

Peregrinação; Turismo 
Religioso; Performance; 
Apreciação Ortodoxa 
Grega 

Grécia 

Cruza 
abordagens 
textuais com a 
incorporação 
e 
materialidade 
essenciais do 
mundo 
turístico 

O artigo propõe que o 
turismo e a religião não são 
entidades separadas, mas 
ligadas por meio de noções 
incorporadas de santidade, 
percebidas por meio de 
apresentações turísticas; A 
tranquilidade dos momentos 
turísticos parece congelar o 
tempo agitado da vida 
cotidiana dos turistas 
religiosos, permitindo que 
eles internalizem doutrinas 
básicas e sintam união, 
alcançando, portanto, o 
intuito desejado. 

Mathebula & 
Smallwood (2017) 

Auditoria; Construção; 
Inspeção de saúde; 
Segurança 

África do Sul 

Avaliação de 
Risco (análise 
física das 
instalações) 

São necessárias fiscalizações 
nas instalações das igrejas 
com o intuito de garantir a 
proteção dos indivíduos que 
frequentam esses locais, 
bem como promover através 
dessas medidas e órgãos de 
controle um diferencial no 
que diz respeito a 
confiabilidade do local. 

Cristea, Apostol & 
Dosescu (2015) 

Turismo religioso; 
Marketing religioso; 
Midia; Construção de 
identidade 

Norte da 
moldávia 
(Romenia) 

Revisão 
Teórica 

O turismo religioso depende 
da estratégia de 
comunicação inserida 
através da mídia, 
construindo um papel 
importante na imagem dos 
destinos turísticos religiosos. 

Kreiner, Shmueli, 
Gal (2015) 

Sites de Turismo Religioso; 
Conflitos; 
Enquadramento;Bahá'í; 
Centro Mundial Bahá'í; 
Israel 

Centro 
Mundial 
Bahá'í (Haifa-
(Israel) 

Revisão 
teórica; 
Análise de 
Quadros 

A construção de novos locais 
de turismo religioso ou a 
ampliação dos existentes 
pode causar disputas e 
confrontos nos níveis 
político, cultural e social. 

Reis; Baade & 
Falaster (2015) 

Facebook; Midiatização; 
Cultura Digital; Religião; 
Engajamento Cívico 

Brasil Inquéritos 

A interação do fiel com a 
religião no ambiente on-line 
interfere na prática da 
religião no ambiente off-line. 
Por isso, as instituições 
religiosas precisam se 
comunicar com seu público 
através das mídias digitais.  
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Olsen (2012) 

Herança Contestada; 
Identidade; Locais 
Sagrados Peregrinação; 
Peregrinos; Turismo 
Religioso 

Salt Lake City 
(Estados 
Unidos da 
América) 

Estudo de 
caso 

As viagens a locais religiosos 
aumentaram nas últimas 
décadas; Grande parte desse 
aumento vem por meio de 
turistas e recreacionistas 
que visitam esses locais por 
diversas motivações. 

Nota: n.a. significa não aplicável.  

 

3.3 Dados e Método 

Uma análise econométrica pode ser dividida em duas etapas, sendo a primeira a seleção dos dados estatísticos e 
análise para detectar a sua natureza, com base nessa informação a segunda etapa é a seleção do método mais 
robusto para analisar a série.  

Os dados estatísticos para realização deste estudo foram obtidos em três bases de dados diferentes. A primeira 
base utilizada foi o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IBGE é uma base pública e gratuita que 
fornece centenas de indicadores económicos e demográficos do Brasil. As variáveis económicas selecionadas foram 
o desemprego (DESEMPREGO2

13)e o rendimento médio (RMF3). O uso do rendimento mensal foi inspirado na 
sugestão de Wu et al. (2019), que estudaram as peregrinações sagradas aos Compostos do Templo de Borobudur 
na província de Java Central, na Indonésia. 

Além disso, optou-se por utilizar uma variável que representasse o mercado cambial, no turismo o câmbio pode ser 
um aliado ou uma barreira para o destino turístico. Para essa análise foi selecionada a taxa de câmbio em valores 
reais (CÂMBIO4), que foi obtida no banco de dados da Federal Reserve Economic Data (FRED). A variável Número 
de Visitantes do Santuário de Aparecida (VISITANTES5) foi fornecida pelo próprio Santuário, mediante a solicitação. 
A série estatística contempla informações mensais de janeiro de 2012 a dezembro de 2017, sem quebras na 
estrutura. Entretanto, o período do estudo é limitado devido a indisponibilidade de dados anteriores a 2012 e 
posteriores a 2017. Esse facto, condicionou o horizonte temporal do estudo. Além destas variáveis, foi adicionada 
uma variável a nível informacional, ou seja, a busca por informações (SNSA_TOT6), o número total de pesquisas 
pela palavra-chave “Santuário de Nossa Senhora Aparecida” no Google. 

 
2 O desemprego é a taxa de desocupação mensal para o Brasil. 
3 O Rendimento Médio Real efetivo de todos os trabalhos (actividades/ocupações) - Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios está cotado em unidades de moeda local (Reais ou R$). 
4 CÂMBIO representa as taxas de câmbio efetivas reais com base no índice de preços ao consumidor da indústria para o Brasil 
(índice na base 100 para o ano de 2015). 
5 Os Visitantes são o número total de pessoas que visitaram a cidade-santuário no período. 

6 Os dados que compõe a variável são a soma dos resultados do número das pesquisas nos idiomas oficiais do Santuário de 

Aparecida, nomeadamente: português, inglês, espanhol e italiano. 
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Tabela 2 – Estatística descritiva 

 LVISITANTES LSNSA_TOT LRMF CÂMBIO DESEMPREGO 

Média 13,79 4,39 7,74 115,61 9,08 

Mediana 13,81 4,38 7,74 116,14 7,95 

Máximo 14,21 5,43 7,77 143,95 13,70 

Mínimo 13,22 3,56 7,70 85,94 6,20 

Std. Dev. 0,24 0,35 0,02 12,53 2,40 

Skewness -0,41 0,55 -0,29 -0,42 0,57 

Kurtosis 2,30 3,93 2,06 3,03 1,72 

Jarque-Bera 3,43 6,29 3,66 2,16 8,82 

Probabilidade 0,18 0,04 0,16 0,34 0,01 

Soma 992,77 316,42 557,26 8323,61 653,40 

Soma Sq. Dev. 4,19 8,68 0,02 11154,76 407,52 

Observações 72 72 72 72 72 

 

O software econométrico EViews 11 foi utilizado para a análise preliminar dos dados, uma vez que o software é 
robusto para análise de séries temporais. O primeiro pré-teste executado foi a verificação da correlação entre as 
variáveis. Os resultados indicam que, em nível e em primeiras diferenças, nenhuma variável está altamente 
correlacionada com outra, desta forma o poder explicativo das variáveis numa regressão não será distorcido. 
Detalhes sobre os resultados da matriz de correlações são apresentados na Tabela 3 

Tabela 3 - Matriz de correlações 
 LVISITANTES LSNSA_TOT LRMF CÂMBIO DESEMPREGO 

LVISITANTES 1     

LSNSA_TOT 0,256468 1    

LRMF 0,219029 0,065858 1   

CÂMBIO -0,2606 0,12504 -0,14759 1  

DESEMPREGO 0,078471 -0,17978 -0,1142 -0,41497 1 
 DLVISITANTES DLRMF DDESEMPREGO DLSNSA_TOT DCÂMBIO 
DLVISITANTES 1     

DLRMF -0,15762 1    

DDESEMPREGO -0,19325 0,182988 1   

DLSNSA_TOT -0,0649 -0,04828 -0,15197 1  

DCÂMBIO -0,08396 0,084781 0,067223 0,161198 1 

Nota: “D” e “L” à frente das variáveis significam primeira diferença e logaritmo natural, 
respectivamente. 

 

De seguinte, foi verificada a estatística variance inflation factor (VIF), através desta estatística é possível detectar 
se há problemas de multicolineariedade entre os dados, entretanto ao avaliar a média das variáveis, em nível e em 
primeira diferença, os valores encontrados são inferiores a 10 conforme recomendado por Fuinhas et al. (2019). 
Além disso, a média centrada do VIF em nível foi 1,16 e em primeiras diferenças foi de 1,05, valores considerados 
ótimos para esses parâmetros. Detalhes da estatística são apresentados na Tabela 4. 
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Tabela 4 – VIF 

Variável dependente LVISITANTES 

 
Coeficiente Não 

Centrado  
Centrado 

Variáveis 
independentes Variance VIF VIF 

LRMF 2,473617 207767,5 1,066504 

DESEMPREGO 0,000161 19,85222 1,276617 

LSNSA_TOT 0,006155 167,7121 1,040445 

CÂMBIO 5,86E-06 111,0754 1,272863 

Variável dependente DLVISITANTES 

 
Coeficiente Não 

Centrado  
Centrado 

Variáveis 
independentes Variance VIF VIF 

DLRMF 35,44238 1,069260 1,041567 

DDESEMPREGO 0,009992 1,124807 1,063733 

DLSNSA_TOT 0,004570 1,056867 1,056794 

DCÂMBIO 6,12E-05 1,057821 1,042303 

Nota: “D” e “L” à frente das variáveis significam primeira 
diferença e logaritmo natural, respectivamente. 

 

Ainda relativamente aos pré-testes, é importante utilizar testes de detecção de raízes unitárias e estacionariedade. 
Desta forma, é possível identificar a ordem de integração das variáveis e selecionar o método mais apropriado para 
o tratamento dos dados. Na Tabela 5 são apresentados os resultados dos testes de raízes unitárias Augmented 
Dickey Fuller (ADF) e Phillips–Perron (PP). A hipótese nula desses testes indica a presença de uma raiz unitária na 
amostra da série temporal.  

Além disso, também será apresentado o teste Kwiatkowski–Phillips–Schmidt–Shin (KPSS) de estacionariedade. A 
hipótese nula indica que a série temporal observável é estacionária. Neste teste a presença de uma raiz unitária 
não é a hipótese nula, mas a alternativa. 

Os resultados dos testes sugerem que as variáveis tem duas ordens de integração diferentes I(0) e I(1), sugerindo 
assim que um modelo de regressão mais robusto deve ser utilizado para lidar com essa característica dos dados 

Tabela 5 – Raízes unitárias e estacionariedade 
Variáveis Em Nível Em 1ª Diferença 

CÂMBIO ADF PP KPSS ADF PP KPSS 

CONSTANTE E 
TENDÊNCIA 

-
2,501849(1)
[0,3265] 

-
1,863450(2
)[0,6629] 

0,15461
4(6)** 

-
6,092587(0)
[0,0000] 

-
6,183735(1)
[0,0000] 

0,06262
3(1) 

CONSTANTE -
2,662174(1)
[0,0858] 

-
2,035027(2
)[0,2715] 

0,61066
7(6)** 

-
5,997477(0)
[0,0000] 

-
6,088051(1)
[0,0000] 

0,14810
4(2) 

NENHUM -
1,168047(1)
[0,2195] 

-
1,078538(2
)[0,2517] 

n.a. 
-
5,941660(0)
[0,0000] 

-
6,031452(1)
[0,0000] 

n.a. 

LSNSA_TOT ADF PP KPSS ADF PP KPSS 

CONSTANTE E 
TENDÊNCIA 

-
5,997137(0)
[0,0000] 

-
6,097264(4
)[0,0000] 

0,10834
4(5) 

-
10,54969(1)
[0,0000] 

-
18,53087(9)
[0,0001] 

0,06097
9(7) 
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CONSTANTE -
5,963636(0)
[0,0000] 

-
6,096609(4
)[0,0000] 

0,18470
7(5) 

-
10,62846(1)
[0,0001] 

-
18,77657(9)
[0,0001] 

0,06092
6(7) 

NENHUM 
0,164702(2)
[0,7309] 

-
0,045974(6
)[0,6641] 

n.a. 
-
10,69939(1)
[0,0000] 

-
18,82573(9)
[0,0000] 

n.a. 

LVISITANTES ADF PP KPSS ADF PP KPSS 

CONSTANTE E 
TENDÊNCIA 

-
0,888874(11
)[0,9503] 

-
4,597177(2
)[0,0022] 

0,04890
4(3) 

-
15,49616(10
)[0,0000] 

-
10,93208(6)
[0,0000] 

0,16119
9(12)** 

CONSTANTE -
0,654079(11
)[0,8499] 

-
4,311098(2
)[0,0009] 

0,26734
6(4) 

-
15,69157(10
)[0,0000] 

-
11,03207(6)
[0,0001] 

0,18069
2(12) 

NENHUM 
2,319604(11
)[0,9947] 

0,791229(1
2)[0,8816] 

n.a. 
-
14,86751(10
)[0,0000] 

-
11,01656(6)
[0,0000] 

n.a. 

DESEMPREGO ADF PP KPSS ADF PP KPSS 

CONSTANTE E 
TENDÊNCIA 

-
3,735611(11
)[0,0274] 

-
2,078044(3
)[0,5488] 

0,22790
3(6)*** 

0,311213(10
)[0,9983] 

-
2,948860(11
)[0,1541] 

0,11882
8(3) 

CONSTANTE -
3,066009(11
)[0,0346] 

-
0,037964(3
)[0,9514] 

0,92159
3(6)*** 

-
2,985241(3)
[0,0414] 

-
2,990471(12
)[0,0407] 

0,28158
2(3) 

NENHUM -
0,583915(11
)[0,4603] 

1,310500(3
)[0,9509] 

n.a. 
-
0,714633(10
)[0,4030] 

-
2,919141(11
)[0,0041] 

n.a. 

LRMF ADF PP KPSS ADF PP KPSS 

CONSTANTE E 
TENDÊNCIA 

-
1,672168(0)
[0,7533] 

-
1,713512(1
)[0,7350] 

0,19797
9(6)** 

-
7,163157(0)
[0,0000] 

-
7,161985(1)
[0,0000] 

0,19179
3(1)** 

CONSTANTE -
1,859837(0)
[0,3492] 

-
1,883696(1
)[0,3381] 

0,25508
3(6) 

-
7,191771(0)
[0,0000] 

-
7,189840(1)
[0,0000] 

0,27848
4(1) 

NENHUM 
1,359998(0)
[0,9553] 

1,276036(1
)[0,9476] 

n.a. 
-
7,105833(0)
[0,0000] 

-
7,105833(0)
[0,0000] 

n.a. 

Nota: “L” à frente das variáveis significa logaritmo natural; Em ( ) o número de lags; em [ ] o p-
valor; *** e ** significa rejeição da hipótese nula com probabilidade estatística de 1% ou 5%, 
respectivamente. n.a. significa não aplicável. 

 

3.4 Resultados e Considerações Finais 

Após a realização dos pré-testes e a identificação da natureza estatística das variáveis, chegou-se à conclusão que 
o método Autorregressivo de Desfasamento Distribuído, comumente conhecido como ARDL, é o melhor método 
para esta análise, tendo a vantagem de lidar com variáveis com dois tipos de ordem de integração, nomeadamente 
variáveis I(0) e I(1). O método tem vantagens e desvantagens como todos os métodos. Um ponto positivo é que ele 
permite a análise de curto e longo prazo e uma desvantagem é que o método não é robusto na presença de variáveis 
de ordem de integração I(2). Como nenhuma variável neste estudo é I(2), procedeu-se a elaboração do modelo, 
conforme apresentado na Tabela 6 
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Tabela 6 – Modelo ARDL 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob. 

C 44,27091 20,00044 2,213496 0.0310 

TREND 0,015334 0,005374 2,853644 0.0061 

DLRMF -10,92406 4,311086 -2,533946 0.0142 

DDESEMPREGO(-1) -0,417245 0,106004 -3,936135 0.0002 

DDESEMPREGO 0,445103 0,100314 4,437110 0.0000 

DCÂMBIO(-1) -0,023290 0,005402 -4,311643 0.0001 

DCÂMBIO 0,012416 0,005446 2,279765 0.0265 

LVISITANTES(-1) 
[ECM] -0,693767 0,092850 -7,471884 0.0000 

LRMF(-1) -4,683604 2,540169 -1,843816 0.0706 

DESEMPREGO(-1) -0,085111 0,038361 -2,218687 0.0307 

LSNSA_TOT(-1) 0,191371 0,054251 3,527523 0.0009 

CÂMBIO(-1) 0,007979 0,003047 2,618962 0.0114 

D_2012M9 0,315244 0,133152 2,367545 0.0215 

D_2016M7 0,328960 0,137759 2,387940 0.0204 

D_2017M11 -0,346603 0,144584 -2,397242 0.0199 

R² 0,742268 Mean dependent var 0,013148 

R² ajustado 0,676664 S,D, dependent var 0,222410 

Nota: ECM significa Error Correction Model; D_2012M9, D_2016M7 e 
D_2017M11 representam as variáveis dummies dos meses de setembro 
de 2012, julho de 2016 e novembro de 2017, respetivamente. 

 

Os resultados mostram que existe efeitos de curto prazo estatisticamente significantes no modelo. As significâncias 
das probabilidades estatísticas variaram entre 1% e 5%. O valor do ECM, detectado pela variável dependente em 
nível e desfasada, indica que o modelo é robusto, uma vez que respeita a obrigatoriedade de um sinal negativo 
variando até -1. Antes de analisar os resultados dos coeficientes de curto prazo, ressalta-se que a regressão tem 
valores aceitáveis de R² e R² ajustado de 0,74 e 0,68, respetivamente. Em momento oportuno serão apresentados 
os resultados das elasticidades (impacto de longo prazo).  

Os principais achados de curto prazo são: (i) o forte efeito negativo do rendimento da população no fenómeno das 
visitas ao Santuário de Aparecida, representado pelo coeficiente de -10.9, com probabilidade estatística de 5%. Esse 
resultado indica que à medida que a população tem melhores rendimentos, menos pessoas vão visitar o Santuário 
católico. Uma possível justificação deste resultado é a escolha de um novo destino turístico para visitar; (ii) o 
desemprego, por sua vez, apresenta um efeito assimétrico no tempo, ou seja, se ocorrer um aumento do 
desemprego num primeiro momento, menos pessoas irão visitar ao Santuário e após um período haverá uma 
correção para mais pessoas procurando o Santuário como destino turístico; e (iii) a taxa de câmbio tem 
comportamento similar a taxa de desemprego, ou seja, também apresenta um efeito assimétrico no tempo, 
inicialmente com um sinal negativo, seguido de um sinal positivo.  

Após a análise de resíduos da equação, três variáveis dummies foram inseridas, para controlar os choques 
detetados na série temporal. A primeira variável dummy representa o choque de setembro de 2012, nesse mês o 
Santuário teve o maior número de visitantes do ano. A segunda dummy foi a de julho de 2016, nesse mês alguns 
eventos marcaram a política brasileira e o Santuário de Aparecida. A nível político foi neste mês que o presidente 
da Câmara dos Deputados foi afastado do cargo e do mandato de deputado. Além disso, um fato inusitado foi a 
delegação Russa de ginástica rítmica que arrendou e utilizou o centro de eventos multiuso do Santuário para 
treinamento pré-Jogos Olímpicos (A12, 2016) do Rio de Janeiro, que se iniciaram em agosto. Além das russas, 
atletas de outras nações passaram pelo Santuário para treinamento. A terceira dummy do modelo controla o 
choque referente ao mês de novembro de 2017. No mês anterior (outubro), ocorreu a festa pelos 300 anos da 
aparição da imagem de Maria no Rio Paraíba do Sul. Nos últimos quatro meses de 2017 o Santuário recebeu em 
média 1,4 milhões de visitantes por mês. 
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Na Tabela 7 apresenta-se os resultados do teste t para a relação entre 2 variáveis (DDESEMPREGO e DCÂMBIO) que 
no curto prazo apresentaram impactos distintos (negativo e depois positivo): (i) para o desemprego os resultados 
indicam um valor positivo de 0,03, permitindo concluir que o efeito do desemprego no fenómeno em curto prazo 
é positivo; e (ii) para a taxa de câmbio os resultados mostraram efeitos negativos (-0,01), indicando que o efeito da 
variável no curto prazo é negativo. Esse resultado indica que o Santuário e o turismo da região devem ter alguma 
cautela com o comportamento da moeda brasileira, pois se ela se desvaloriza frente às moedas estrangeiras 
(refletindo algum tipo de insegurança e/ou crise interna), o número de visitantes será reduzido. 

 
Tabela 7 – Teste T 

DDESEMPREGO(-1) + DDESEMPREGO 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic 0,305947 55 0,7608 

F-statistic 0,093604 (1, 55) 0,7608 

Chi-square 0,093604 1 0,7596 

Null Hypothesis: C(4)=-C(5)  

Null Hypothesis Summary:  

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

C(4) + C(5) 0,027858 0,091055 

DCÂMBIO(-1) + DCÂMBIO 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic -1,887326 55 0,0644 

F-statistic 3,561999 (1, 55) 0,0644 

Chi-square 3,561999 1 0,0591 

Null Hypothesis: C(6)=-C(7)  

Null Hypothesis Summary:  

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

C(6) + C(7) -0,010873 0,005761 

 

Após essa verificação, procedeu-se a análise dos impactos de longo prazo. A variável rendimento revelou que no 
longo prazo mantém impacto negativo. Esse resultado corrobora os resultados de Belucio et al. (2020b), que 
encontraram o mesmo sinal (negativo) para o impacto do rendimento no fenómeno do turismo religioso português 
no longo prazo. O desemprego, por sua vez, revelou ter impacto negativo nas visitas ao Santuário brasileiro, 
possivelmente porque em uma situação de desemprego que se alastre no tempo e pela sociedade, o fator 
“prioridade” das necessidades básicas passe a exercer maior influência nas pessoas, no sentido de não viajar. Além 
disso, os serviços religiosos prestados nas paróquias (normalmente mais próximos da residência dos visitantes) são 
substitutos dos Santuários. Desta forma, cabe aos Santuários tomarem medidas para atrair visitantes e peregrinos 
mesmo em situações econômicas desfavoráveis.  

A variável taxa de câmbio apresentou impacto positivo no longo prazo, sugerindo que não há uma tendência em 
seu comportamento no tempo, o que era espectável devido a diversidade de fatores que causam a volatilidade 
dessa variável. A variável que representa as buscas pela palavra “Santuário de Nossa Senhora Aparecida” no Google 
Trends, é estatisticamente significante no longo prazo, seu impacto é positivo, indicando que à medida que as 
pesquisas pela palavra aumentam, também aumenta o número de visitantes. Esse resultado reforça o que já se 
havia identificado na literatura em Belucio et al. (2020a), que encontrou relação bidirecional entre globalização 
informacional e o fenómeno das peregrinações a Fátima. Por isso, o Santuário de Aparecida e os agentes do turismo 
religioso do estado de São Paulo devem direcionar suas ações para a comunicação (com foco na internet), tendo 
em conta o impacto positivo e o retorno que a região e a economia local podem obter no longo prazo. Detalhes 
dos resultados de longo prazo são apresentados na Tabela 8. 
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Tabela 8 - Análise de longo prazo 

LRMF 

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

-C(9) / C(8) 
-
6,751 3,440110 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic -1,9624 55 0,0548 

F-statistic 3,8511 (1, 55) 0,0548 

Chi-square 3,8511 1 0,0497 

DESEMPREGO 

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

-C(10) / C(8) 
-
0,123 0,050305 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic -2,4387 55 0,0180 

F-statistic 5,9475 (1, 55) 0,0180 

Chi-square 5,9475 1 0,0147 

LSNSA_TOT 

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

-C(11) / C(8) 0,276 0,071316 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic 3,8679 55 0,0003 

F-statistic 14,9606 (1, 55) 0,0003 

Chi-square 14,9606 1 0,0001 

CÂMBIO 

Normalized Restriction (= 0) Value Std. Err. 

-C(12) / C(8) 0,012 0,004073 

Test Statistic Value df Probability 

t-statistic 2,8239 55 0,0066 

F-statistic 7,9745 (1, 55) 0,0066 

Chi-square 7,9745 1 0,0047 

 

Após a estimação e o cálculo das elasticidades, sugere-se verificar a robustez da estimação. Nesse sentido, diversos 
testes são sugeridos na literatura e foram executados, com os resultados apresentados na Tabela 9. O teste de 
deteção de autocorreção na estimação (Breusch-Godfrey Serial Correlation LM) revelou que não há esse problema. 
Os testes para detecção de heterocedasticidade (Breusch-Pagan-Godfrey Heteroskedasticity Test, ARCH e 
Heteroskedasticity Test Glejser), indicaram que o modelo é homocedástico. Além disso, foram verificadas a 
adequação do modelo através da estatística Jarque-Bera e a especificação geral do modelo (Ramsey Regression 
Equation Specification Error Test). Ambos se mostraram satisfatórios relativamente à boa estimação do modelo. 
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Tabela 9 – Robustez da estimação 

Breusch-Godfrey Serial Correlation 
LM 

F-statistic 1,583853 

Prob. F(1,54) 0,2136 

Obs*R-squared 1,994639 

Prob. Chi-Square(1) 0,1579 

Heteroskedasticity Test: Breusch-
Pagan-Godfrey 

F-statistic 0,707441 

Prob. F(14,55) 0,7574 

Obs*R-squared 10,68178 

Prob. Chi-Square(14) 0,7108 

Scaled explained SS 4,140079 

Prob. Chi-Square(14) 0,9946 

Heteroskedasticity Test: ARCH 

F-statistic 0,327124 

Prob. F(1,67) 0,5693 

Obs*R-squared 0,335252 

Prob. Chi-Square(1) 0,5626 

Heteroskedasticity Test: Glejser 

F-statistic 0,922187 

Prob. F(14,55) 0,5413 

Obs*R-squared 13,30784 

Prob. Chi-Square(14) 0,5024 

Scaled explained SS 10,14661 

Prob. Chi-Square(14) 0,7514 

Jarque-Bera 

Jarque-Bera 1.622242 

Probability 0.444360 

Ramsey-RESET 

 Value df Probability 

t-statistic 0,527 54 0,6001 

F-statistic 
0,278 (1, 

54) 0,6001 

Likelihood 
ratio 

0,360 
1 0,5487 

 

Por fim, os testes de estabilidade dos coeficientes foram executados e revelaram que o modelo estimado tem 
resultados estáveis (detalhes na Figura 1). 
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Figura 1 – Teste de estabilidade 

 

A generalização dos resultados apresentados pode ser aprimorada em estudos futuros envolvendo amostras 
temporais maiores e mais cidades-santuários. Além disso, outros locais sagrados em diferentes regiões ou países 
podem ser estudados, indo de encontro as sugestões de Wu et al., (2019) para investigações futuras no turismo 
religioso. 

Nos últimos anos, os estudiosos têm se empenhado em realizar estudos que tentam explicar os enigmas entre 
peregrinação e o turismo. Este artigo argumenta que, de uma perspetiva puramente religiosa, a peregrinação é 
motivada por fé e sua prática é influenciada por fatores económicos. Portanto, todas as viagens ao Santuário de 
Aparecida são turismo religioso, mas nem todos os turistas religiosos são peregrinos, desta forma todos que se 
deslocam até o Santuário podem ser nomeados como visitantes, o que se torna uma vantagem por englobar 
peregrinos e turistas. 

Ainda sobre perspetivas futuras para o campo do turismo religioso Mariano, podem-se utilizar variáveis que 
representem o investimento de capital (público, privado e/ou total) no setor do turismo. Estas variáveis também 
seriam importantes para a literatura da economia da religião. Bianchi (2018) ressalta que o estado 
desenvolvimentista tem um papel essencial na integração das economias em desenvolvimento por meio do 
turismo, o que reforça a importância de capturar a influência do capital público no turismo e no turismo religioso 
brasileiro (e mundial). 

Este estudo apresenta limitações relativamente a dimensão da amostra estatística utilizada. No futuro, com o 
aprimoramento da análise de dados por parte do Santuário e da cidade de Aparecida, possivelmente essa limitação 
será ultrapassada. Além disso, fatores demográficos não considerados nesse estudo (idade, sexo, distância da 
origem dos visitantes, entre outros) poderão ser incorporados para análises mais robustas. Sendo o turismo 
religioso um dos tipos de turismo que mais cresce no mundo (Collins-Kreiner, 2020), há uma tendência intrínseca 
que trará mais destaque para os estudos em turismo religioso e economia do turismo. 
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1.1. Resumo 

Uma produção ecológica é sinônimo de empresa sustentável? É esse questionamento que norteia a presente 
pesquisa, objetivando uma análise do relacionamento existente entre a produção de fósforos verdes e os agires 
organizacionais que compõem o Tripple Bottom Line. A metodologia foi fundamentada na abordagem qualitativa, 
com a estratégia de pesquisa de estudo de caso e método descritivo. Como instrumento de coleta de dados foram 
utilizadas entrevistas semi-estruturadas e a análise de dados foi baseada na análise de conteúdo. Os resultados 
evidenciaram que a empresa não conseguiu atingir o nível de justiça socioambiental e de inserção socioeconômica, 
pois não foram constatadas ações que visem diminuir a desigualdade social e econômica dos envolvidos no 
processo produtivo. Por fim, por meio da pesquisa, foi possível compreender que a viabilidade ambiental é a que 
possui maior destaque na empresa, envolvendo, inclusive, as políticas empresariais, o que, no entanto, não define 
a empresa como sustentável. 

Palavras-chave: Q01 Sustainable Development; Q2 Recursos renováveis e conservação; Q55 Inovação Tecnológica; 
Q56 Meio Ambiente e Comércio. 

 

Abstract 

Is ecological production synonymous with sustainable company? It is this questioning that guides the present 
research, aiming at an analysis of the relationship between the production of green matches and the organizational 
actions that make up the Tripple Bottom Line. The methodology was based on the qualitative approach, with the 
case study research strategy and descriptive method. As a data collection instrument, semi-structured interviews 
were used and the data analysis was based on content analysis. The results showed that the company was unable 
to achieve the level of socio-environmental justice and socio-economic insertion, as no actions were found to reduce 
the social and economic inequality of those involved in the production process. Finally, through research, it was 
possible to understand that environmental feasibility is the most prominent in the company, including even 
corporate policies, which, however, does not define the company as sustainable. 

Key-words: Q01 Sustainable Development; Q2 Renewable resources and conservation; Q55 Technological 
Innovation; Q56 Environment and Trade. 

 

1.2. Introdução 

Esta pesquisa tem por objetivo a identificação da influência exercida pela produção de fósforos verdes no alcance 
da sustentabilidade organizacional. Estes produtos são formulados de forma a minimizar as consequências 
negativas que os fósforos podem trazer ao meio ambiente e à sociedade, justificando o objetivo do estudo. 

O crescimento da produção, uso e descarte de produtos, que trazem como consequência a poluição e degradação 
ambiental, faz com que cresça também a atenção dada ao consumo de bens, que sejam fabricados com apelo 
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ecológico, buscando uma produção com eficiência de recursos energéticos e minimização das emissões de 
poluentes.  

O desenvolvimento da sustentabilidade emerge, como resposta a problemas com elevado nível de complexidade, 
podendo ser visto como um critério que estimula as responsabilidades éticas e os fatores relacionados à equidade 
social, por meio de medidas educativas, que fortalecem os valores coletivos e solidários [10] [19].  

A sustentabilidade organizacional, consiste em ações e políticas consistentes, que rebatem os severos riscos atuais 
e contribuem efetivamente para o avanço social, ambiental e econômico atual e das gerações futuras, por meio da 
operacionalização do triple bottom line ou tripé da sustentabilidade, que é a base para a sustentabilidade 
empresarial [1]; [5]; [18]. 

A empresa estudada nesta pesquisa é uma fosforeira, que lançou no mercado um produto com um diferencial 
ecológico: os fósforos verdes. Esses fósforos são elaborados sem enxofre, quando utilizados não emitem gazes 
tóxicos e, quando descartados, integram-se na natureza sem a poluição ambiental. Neste contexto, de acordo com 
Afonso (2010), conceitua-se “verde”, aquele produto que origine menores implicações negativas à natureza, 
quando comparado aos seus oponentes, ou seja, o produto verde se refere àquele que possui comportamento 
ambiental e social superior ao convencional. 

O cenário atual de problemas relacionados às dimensões da sustentabilidade, evidencia o cuidado que a sociedade 
como um todo deve tomar com relação ao seu consumo. Haja vista a preocupação relacionada à natureza e a 
produção eficiente, verifica-se a pertinência, tanto da produção ecológica, como do consumo de produtos verdes 

Portanto, considerando os aspectos mencionados anteriormente, este estudo procura responder à seguinte 
questão de pesquisa: Qual a influência da produção ecológica de fósforos para a construção da sustentabilidade 
empresarial? 

 

1.3. Revisão de literatura 

O crescimento contínuo das emissões globais de gases contribui para a intensificação da importância dada ao 
conceito de desenvolvimento sustentável, o qual se tornou uma oportunidade que ocorre por meio da combinação 
de três vantagens: a resposta dada aos obstáculos climáticos e energéticos, a solução para a crise e o rumo potencial 
para o crescimento [16]. 

Pode-se considerar que o Desenvolvimento Sustentável se refere a uma variedade de exigências sociais que 
envolvem o desenvolvimento econômico, utilizando recursos naturais de forma eficiente e contribuindo tanto para 
a proteção ambiental quanto para o progresso social.  Assim, o DS diz respeito à manutenção dessa gama de 
exigências de forma dinâmica e equilibrada, enquanto a sustentabilidade consiste na estabilidade alcançada por 
meio de tal progresso [12]. 

Nesta perspectiva, existem similaridades entre a definição de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, que 
se direcionam para a compreensão das inter-relações existentes em meio as atividades humanas e ambientais. O 
desenvolvimento sustentável é um processo que se fundamenta em estratégias, buscando aproximar o sistema 
ambiental humano à sustentabilidade, objetivando a harmonia e a conservação da vida no sistema composto pelas 
atividades humanas e ambientais. Já a sustentabilidade pode ser vista como um objetivo final à longo prazo, ou 
seja, uma meta definida por critérios científicos que traz resultados gerados por estratégias de desenvolvimento 
sustentável [6]. 

Conforme os autores, ainda que os conceitos sejam distintos, são práticas que se relacionam, pois, o propósito de 
ser sustentável acontece por meio do foco tanto na sustentabilidade, quanto no desenvolvimento sustentável, 
levando em conta, ainda, a isonomia entre os conceitos ambiental, econômico e social. 
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Com relação ao cenário de mercado contemporâneo, as adversidades ecológicas não devem ser vistas apenas como 
condições, mas também como oportunidades de progresso econômico e social. Além disso, o alcance de soluções 
para os problemas ambientais exige novos vínculos entre a sociedade e a natureza. Esses relacionamentos, farão o 
direcionamento dos atores econômicos até um novo paradigma de produção, aquisição e ordenação [3]. 

Assim, diversas estratégias têm sido recomendadas para a estruturação de organizações sustentáveis, as quais 
procuram criar valor agregado a longo prazo tanto para os clientes quanto para seus colaboradores. De tal modo, 
não são vistas apenas como estratégias verdes, mas que envolvem todos os aspectos operacionais da empresa: 
ambiental, social, cultural e econômico [16]. 

A sustentabilidade é a base para a discussão sobre o desenvolvimento em uma estrutura global, onde o objetivo 
final é a satisfação contínua das necessidades humanas. Para que tal objetivo seja alcançado, existe a necessidade 
de que as organizações mantenham e maximizem a sua base de capital econômico, social e ambiental, colaborando 
ativamente para a sustentabilidade no domínio político [4]. 

O emprego da sustentabilidade ocorre quando a empresa procura a solução de problemas que, em sua origem e 
natureza, vão além do ambiental e do econômico, e englobam questões éticas, sociais e políticas. Isso acontece 
porque, embora alguns países estejam atentos à recuperação ambiental, grande parte do mundo ainda trabalha 
insustentavelmente.  

Assim, [5] (p.108) expõe a afirmação de Stuart Hart, diretor do Programa de Administração Ambiental da 
Universidade de Michigan; 

Mesmo que todas as empresas no mundo desenvolvido alcançassem níveis de emissão de poluição zero até o ano 
2000, a Terra ainda estaria estressada além do que os biólogos se referem como capacidade de suporte. De forma 
crescente, os flagelos do final do século 20 – terras assoladas, pesca predatória, e florestas devastadas; poluição 
urbana; pobreza; doenças infecciosas e migração – estão indo além das fronteiras geopolíticas. O fato é que ao 
atendermos às nossas necessidades, estamos destruindo a capacidade das futuras gerações de atenderem as delas. 

A sustentabilidade corporativa é uma abordagem de negócios que auxilia no desenvolvimento de valores em longo 
prazo. Isso ocorre porque ela abraça as oportunidades e administra riscos resultantes da sociedade, da economia 
e do ambiente, buscando maximizar os pontos positivos e minimizar os efeitos negativos [1]. 

O conceito de sustentabilidade proposto pela Comissão de Bruntland é reconhecido de forma ampla, compreende 
aspectos sociais, ambientais e econômicos e é operacionalizado por meio do Triple Bottom Line, ou tripé da 
sustentabilidade, que faz um balanceamento entre os aspectos sobre um panorama microeconômico [8]. 

O ponto de partida mais significante do conceito de sustentabilidade que vem da teoria da administração ortodoxa 
está na compreensão de que somente a sustentabilidade econômica, não é requisito suficiente para a 
sustentabilidade geral de uma corporação. Dessa forma, a visão de sustentabilidade que combina apenas a questão 
financeira com as necessidades ambientais, vem tornando-se mais complicada do que no início, pois, passou-se a 
pensar em termos de “três pilares”, e isso se deve à inclusão do elemento no qual as empresas resistem em dar 
atenção: o social [5]; [4].  

A atenção dada à sustentabilidade econômica pode ter sucesso no curto prazo; entretanto, a sustentabilidade a 
longo prazo demanda a satisfação simultânea de todas as três dimensões. Neste sentido, a sustentabilidade centra 
o seu foco na prosperidade econômica, qualidade ambiental e justiça social [4]. 

Assim, os três pilares foram convertidos à componentes da sustentabilidade organizacional, passando a serem 
visualizados como: sustentabilidade social, sustentabilidade econômica e sustentabilidade ambiental [12]. 

 Em nível social, a sustentabilidade age focando na promoção da homogeneização da sociedade, minimizando o 
espaçamento social que distancia as camadas da população [15].  Já o aspecto econômico da sustentabilidade 
remete à capacidade organizacional de realizar suas atividades de forma responsável, fornecendo bens e produtos, 
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gerando lucro para os envolvidos, provendo empregos, e influenciando o sistema econômico em seus diversos 
níveis [11].  

Por fim, a sustentabilidade, quando se refere à dimensão ambiental se atenta na prevenção dos impactos nos 
sistemas naturais advindos das organizações, incluindo, além de iniciativas regulamentais, avaliações dos produtos 
e processos da empresa, minimizando as práticas que podem afetar os recursos naturais das próximas gerações 
[17]. 

Para que as três sustentabilidades colocadas anteriormente sejam atingidas, é necessária a combinação de três 
constructos: justiça socioambiental; inserção socioeconômica e ecoeficiência. Esses constructos formam cada uma 
das sustentabilidades quando conciliados dois a dois [12]. 

Quadro 1: Definição dos componentes da sustentabilidade organizacional 

SUSTENTABILIDADE ORGANIZACIONAL (SO) 

Representação do equilíbrio sistêmico e balanceado dos agires organizacionais. Neste contexto, 
entende-se por equilíbrio o balanceamento de investimentos e resultados nas três sustentabilidades 
(econômica, ambiental e social), de acordo com os objetivos organizacionais e considerando trade-
offs. 
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Refere-se à viabilidade econômico/financeira. É um subsistema da SO representante da 
eficácia de dois agires organizacionais menores, a ecoeficiência e a inserção 
socioeconômica. Abrange tópicos como competitividade, oferta de empregos, 
penetração em novos mercados e lucratividade voltada para o longo prazo. Para alguns 
autores, é o principal alicerce do desenvolvimento sustentável, uma vez que, por meio 
dos lucros empresariais, empregos são gerados e, por conseguinte, melhores condições 
sociais são alcançadas por diversas comunidades. Trata-se da capacidade 
organizacional de apresentar um fluxo de caixa suficiente que assegure a liquidez 
necessária. Em suma, alcançar a SE significa que a organização realiza suas atividades 
de maneira responsável e reconhecida com retorno econômico e social para os 
envolvidos. 
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Refere-se à viabilidade ambiental. É um subsistema da SO representante da eficácia de 
dois agires organizacionais menores, a justiça socioambiental e a ecoeficiência. Abrange 
a prevenção dos impactos gerados pela organização nos sistemas naturais compostos 
por seres vivos e não vivos. Vai além de registrar a conformidade com as 
regulamentações governamentais e de iniciativas como a reciclagem ou utilização 
eficiente de recursos energéticos, uma vez que não dispensa uma abordagem 
compreensiva das operações organizacionais, a qual deve se pautar pela avaliação dos 
impactos gerados pelos produtos da empresa, pelos processos e serviços cotidianos 
realizados, pela eliminação de gastos desnecessários e de emissões elevadas, além de 
minimização de práticas que podem afetar o acesso das gerações vindouras aos 
recursos naturais críticos. 
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Refere-se à viabilidade social. É um subsistema da SO representante da eficácia de dois 
agires organizacionais menores, a inserção socioeconômica e a justiça socioambiental. 
Abrange a gestão do impacto que a organização gera nos sistemas sociais por meio de 
suas atividades operacionais. As expectativas dos diversos grupos sociais relacionados 
à organização são genuinamente consideradas. Em síntese, incorpora questões 
relacionadas ao desenvolvimento humano (educação, treinamento, saúde ocupacional, 
segurança no ambiente de trabalho e desenvolvimento de competências), à equidade 
(salários e benefícios justos, oportunidades igualitárias e ausência de discriminação no 
ambiente de trabalho) e às considerações éticas (direitos humanos, valores culturais, 
justiça intergeracional e justiça intrageracional) 

Fonte: Munck (2014, p. 73) 
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Neste sentido, a justiça socioambiental é um instrumento analítico que sustenta o combate político à desigualdade 
social, podendo ser utilizada para avaliar como vive uma comunidade, suas condições de saúde, exposição à rejeitos 
industriais e poluição visual, sonora e do ar, bem como para compreender o acesso desigual às vantagens e 
desvantagens do processo de produção [14]. 

A inserção socioeconômica é a capacidade de viabilizar a organização em favor do bem comum, ou seja, 
promovendo o desenvolvimento social juntamente com o desenvolvimento econômico. Isso acontece de forma 
que todos os funcionários tenham acesso à justiça e igualdade de acordo com o seu grau hierárquico erradicando 
os deficits sociais demonstrados nos indicadores mundiais [12]. 

Já a ecoeficiência, é o instrumento que promove o desenvolvimento econômico juntamente com a preservação da 
natureza. A ecoeficiência pode fundamentar o desenvolvimento e implementação das estratégias sustentáveis, por 
meio da redução do consumo de recursos naturais, minimização dos impactos ambientais e valorização dos 
produtos e serviços frente aos consumidores por meio do aumento da funcionalidade, flexibilidade e pouca 
utilização de recursos naturais para o seu desenvolvimento [13]. Assim, para que um sistema produtivo seja 
ecoeficiente, podem ser consideradas sete dimensões: 

a) Reduzir a intensidade do consumo de materiais em produtos e serviços; b) Reduzir a intensidade do consumo de 
energia em produtos e serviços; c) Reduzir a dispersão de compostos tóxicos; d) Promover a reciclagem; e) 
Maximizar o uso de recursos renováveis; f) Estender a durabilidade dos produtos; g) Aumentar a intensidade do 
uso de produtos e serviços (por exemplo, como no programa suíço de locação e compartilhamento de carros, que 
permitiu o uso mais racional do transporte, aumentou o uso do transporte público e reduziu o consumo de 
combustíveis) [13]. 

Assim, elucida-se que a sustentabilidade organizacional é um processo de atividades e práticas que envolvem a 
empresa como um todo, abrangendo aspectos sociais, econômicos e ambientais da organização, pois, estes, 
quando realizados isoladamente, não compreendem a sustentabilidade organizacional de forma efetiva. 

 

1.4. Metodologia 

Essa pesquisa se fundamentou no paradigma interpretativista, no qual a concepção de análise é subjetiva [2]. No 
que diz respeito à análise, esta foi realizada partindo do pressuposto de que os significados das coisas são atribuídos 
pelos indivíduos, ou seja, é uma análise subjetiva [7]. 

Com relação à classificação da pesquisa, ela se caracteriza como qualitativa, a foi realizada pelo método descritivo. 
Esse tipo de estudo objetiva a análise da realidade empírica, enfatizando o envolvimento do pesquisador com o 
ambiente e com o objeto de análise, e buscando a compreensão dos fenômenos por meio do ponto de vista dos 
participantes [9]. 

Assim, foi realizado um estudo de caso, como estratégia de pesquisa, uma forma de investigação empírica, onde 
um fenômeno contemporâneo é estudado dentro da sua realidade principalmente quando os perímetros entre o 
fenômeno e a realidade não estão visivelmente determinados [20]. 

A pesquisa foi realizada em uma empresa que produz, entre outros produtos, fósforos ecológicos. A unidade de 
análise deste estudo teve seu início no ano de 1952, no entanto, somente no ano de 2013 teve início o processo de 
formulação dos fósforos verdes. Hoje, sua distribuição acontece em todo o território nacional, além de alguns 
países do Mercosul.  

Como população do estudo foram abrangidos vários níveis hierárquicos, entre auxiliares de produção e gerentes, 
que foram selecionados de acordo com a participação no processo de inserção dos fósforos ecológicos na produção 
da fábrica. Isso se deve ao fato de que nem todo o pessoal atual da empresa estava presente na institucionalização 
da produção verde, decorrência tanto da rotatividade como da aposentadoria dos funcionários. Por conseguinte, 
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foram abordados os colaboradores ainda ativos que estavam envolvidos na elaboração e introdução da produção 
sustentável e que possuem algo a contribuir e relatar, diversificando a análise com variados pontos de vista.  

Foram entrevistados oito colaboradores, sendo eles: três gestores e cinco funcionários envolvidos no sistema 
produtivo. Deste modo, a entrevista foi realizada com o diretor geral da empresa, dois gerentes de produção, um 
assistente de controle de qualidade, um preparador de massa e três auxiliares de produção. 

 No que diz respeito ao instrumento de coleta, este foi elaborado conforme a posição de cada sujeito na 
organização, e os dados coletados foram considerados de acordo com o grau de envolvimento com a implantação 
e o processo decisório. Os áudios coletados durante as entrevistas foram gravados e posteriormente transcritos.  

As entrevistas foram realizadas no mês de setembro de 2018 e tiveram entre 20 e 30 minutos de duração. A coleta 
foi realizada com o prévio consentimento dos sujeitos pesquisados, os quais assinaram o TECLE (Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido). 

Ainda, no início do mês de outubro do mesmo ano, foi utilizado o diário de pesquisa durante a coleta, a observação 
direta por meio de visitas à organização durante dois dias, e a análise de documentos como portarias, normas e 
publicações online.  

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo. Sendo assim, o teor das entrevistas, 
diário de pesquisa e observação direta, foram categorizados e agrupados conforme o conteúdo comum entre eles, 
para a realização da análise. As categorias de análise foram construídas a partir do referencial teórico, 
estabelecendo relações com os dados que foram analisados. 

 

1.5. Resultados 

A análise e discussão dos resultados foi realizada com o objetivo de compreender como acontece a 
operacionalização dos pilares da sustentabilidade, ou seja, do Tripple Bottom Line, na produção de fósforos verdes, 
e identificar a forma pela qual esse tipo de sistema produtivo exerce influência no alcance da sustentabilidade 
organizacional. 

Os pilares da sustentabilidade organizacional podem ser alcançados visando contestar as ameaças existentes, por 
meio de atividades empresariais que respondam à esfera ambiental, social e econômica. Assim, os entrevistados 
foram questionados sobre as práticas organizacionais realizadas pela fábrica, relacionadas à produção de fósforos 
verdes tendo em vista os riscos nesses três pilares 

1.Inserção socioeconômica 

A inserção socioeconômica é a capacidade de viabilizar a organização em favor do bem comum, isto é, promovendo 
o desenvolvimento social juntamente com o desenvolvimento econômico. Desta forma, a inserção socioeconômica 
é um dos aspectos que, juntamente com outros agires, leva a organização de encontro à sustentabilidade 
econômica e social [12]. 

Analisando a organização tendo em vista o alcance da sustentabilidade econômica, a estratégia de mercado 
utilizada pela empresa foi a de desenvolvimento de produtos, com o fator produtivo relacionado ao ambientalismo, 
objetivando uma maior participação, em um mercado já existente. Isso fez com que a empresa investisse na 
elaboração de um produto inovador, conquistando novos clientes que até então não consumiam a marca. 

Atualmente a demanda por fósforos ecológicos é maior do que a demanda anterior à modificação da produção, 
ainda que não tenha mudado muito. No entanto, levando em conta o processo produtivo como um todo, conforme 
colocado pelos Funcionários, são produzidos mais fósforos ecológicos, do que eram produzidos fósforos 
tradicionais anteriormente.  



 

 

115 

Ah, maior né, cresceu bastante né, é maior. E um tempo atrás, do antigo ali, eu produzia diariamente três mil kg, 
de massa. Hoje em dia eu produzo 4/ 5 mil kg, quase dobrou né. (FUNCIONÁRIO I) 
Eu acredito que seja maior, porque teve uma maior demanda né, mais procura. Então não sei te precisar assim, 
mas acredito que seja maior. (FUNCIONÁRIO II) 
Eu acho que hoje é mais, porque hoje tem a máquina quatro que é um palito maior né. É usado mais pra forno 
assim. E naquela época não tocava, no marrom não existia. Então hoje é produzido mais. (FUNCIONÁRIO III) 

Conforme exemplifica o GESTOR I, é possível verificar um aumento na procura do fósforo produzido pela 
organização, principalmente pelo apelo ambiental repassado e indicado nas embalagens, fazendo com que os 
consumidores se identifiquem com o produto: 

[...] eu já estive em mercado e fui testemunha, por exemplo, uma senhora, de meia idade, indo na prateleira, e 
perguntando pro promotor: cadê aquele que não tem cheiro? Ah eu não gosto desse comum porque isso fede em 
minha casa. Aí uma outra senhora, mais jovem, no ponto de venda, olhando e vendo a nossa embalagem toda 
identificada como ecológico na ponta. Ela foi pegar e o marido foi pegar o outro, concorrente, e ela disse: porque 
você vai pegar isso? A gente tem que pegar esse, que é ecológico, pelo menos esse aqui é ecológico. E ela pegou o 
que era com apelo ecológico. E, realmente, é um diferencial que está nos ajudando muito 

A produção ecológica iniciou-se em apenas algumas máquinas, e foi a partir da verificação do aceite do público que 
passou a ser considerada a modificação do setor produtivo de fósforos tradicional para uma produção 100% verde.  

Tendo em vista o cenário de avanço tecnológico em que vivemos, o consumo de palitos de fósforo vem caindo, ano 
a ano, e isto se deve, principalmente, às constantes mudanças que ocorrem no mercado. A maioria dos bens e 
utensílios produzidos atualmente, são elétricos e/ou com acendimento automático, e, por isso, são poucas as 
funções atribuídas ao fósforo hoje. Além desse fator, que é de extrema relevância no mercado de palitos de 
fósforos, os administradores ainda precisam enfrentar a crise de mercado e a concorrência dos demais 
competidores que dividem este segmento.  

Sendo assim, por meio da avaliação da produtividade, os gestores afirmam que as vendas não estão aumentando, 
mas se mantendo em meio à crise. Anteriormente, haviam períodos de redução de vendas, nos quais algumas 
máquinas eram paradas, episódio que não ocorre mais. Há aproximadamente três anos, quando houve a transição 
do fósforo tradicional para o fósforo ecológico, as vendas não diminuem, conforme explanado pelo GESTOR II: “[...] 
há três anos atrás, a nossa venda aumentou e tem se mantido. Então nós não estamos aumentando, mas a redução 
nós não temos mais”.  

A implantação da produção de fósforos ecológicos foi um desafio incorporado pela empresa, pois este tipo de 
fabricação tem um custo mais elevado do que a produção tradicional. Ainda com estes obstáculos, o resultado 
econômico financeiro da organização foi positivo e a aceitação dos fósforos ecológicos no mercado foi boa, 
tornando esse tipo de produção favorável à empresa: 

[...] o consumidor identificou que o fósforo ecológico tem uma qualidade e tem algo a mais do que os concorrentes, 
então isso nos deu estabilidade e gerou com isso maior participação de mercado. E também pro lado social, gerou 
muitos empregos na cidade. (GESTOR I) 

Como consequência da melhora na lucratividade organizacional, ocorreu um aumento em cerca de 25% na geração 
de empregos quando comparada à produção anterior, ou seja, houve inserção socioeconômica na empresa. Esse 
aumento nas vagas aconteceu, principalmente no setor produtivo: 

[...] a questão de aumento de serviço, isso realmente aumentou, porque tá vendendo melhor o fósforo né, tem 
mais saída no mercado do que o antigo que já estava decaindo muito né. Realmente houve, a parte de mais 
empregos, houve (FUNCIONÁRIO I). 

[...] teve um tempo que foi diminuído bastante o pessoal e daí, depois que foi implantado, sempre tá entrando 
gente aqui né. Sempre tão recolhendo, todo ano, todo ano tem gente entrando (FUNCIONÁRIO IV). 
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Por meio das entrevistas é possível perceber essa viabilidade em produzir o fósforo ecológico, já que, do contrário, 
essa atividade não se manteria. Sendo assim, este é um dos pontos que possibilitam o alcance da sustentabilidade 
econômica, pois, com o processo produtivo, a organização conseguiu garantir a liquidez necessária para manter a 
produção e, ainda, abrir mais vagas de emprego. Entretanto, não foram identificados dados, aquém das entrevistas, 
que evidenciassem a viabilidade econômica da produção de fósforos ecológica.   

Verifica-se que a inserção socioeconômica não foi alcançada efetivamente, levando em conta que não ficaram 
claros os aspectos que visam combater os déficits sociais. Para que a inserção socioeconômica aconteça, os 
funcionários devem ter acesso à justiça e igualdade de acordo com o seu grau hierárquico extinguindo as carências 
sociais apresentadas pelos indicadores. Entretanto, não foram disponibilizados documentos que tragam suporte e 
uma melhor visualização desta situação na empresa. 

Ainda que, com pouco acesso à dados que realmente fundamentem a inserção socioeconômica dos funcionários 
na empresa, por meio dos relatos nas entrevistas foi possível observar que os funcionários são tratados todos com 
isonomia, bem como possuem a mesma chance de crescimento organizacional. 

2. Ecoeficiência  

Observou-se que a empresa, no início da produção ecológica, teve sua meta centrada em implementar estratégias 
sustentáveis em suas atividades organizacionais. Sendo assim, a ecoeficiência é um dos fundamentos utilizados 
para a adoção de tais estratégias, realizada por meio de ações que visam a redução do consumo de recursos 
naturais, a minimização dos impactos ambientais e, mediante estes, a valorização dos produtos e serviços frente 
aos consumidores. 

Conforme Quadro 2, são demonstradas as atividades ecoeficientes realizadas na organização produtora de 
fósforos, identificadas em coleta de dados, de acordo com as dimensões sete dimensões da ecoeficiência [13]: 

Quadro 2: Atividades Ecoeficientes 

Dimensão da ecoeficiência Atividade realizada 

Reduzir a intensidade do consumo 
de materiais em produtos e serviços 

Existe a pesagem correta da massa para que não ocorra perda 
relacionada aos compostos químicos; são realizados 
retrabalhos com os produtos que não saem em 
conformidade; e as sobras de recursos em madeira que não 
são utilizados no processo produtivo, são empregados na 
caldeira. Todas essas atividades visam a minimização dos 
desperdícios de materiais. 

Reduzir a intensidade do consumo 
de energia em produtos e serviços 

Está em planejamento a troca de iluminação visando a 
minimização do consumo de energia; há orientação aos 
funcionários para a redução do consumo sempre que 
possível; e a caldeira é utilizada com combustível renovável, 
para fornecer uma energia limpa na secagem dos palitos. 

Reduzir a dispersão de compostos 
tóxicos 

A dispersão de compostos tóxicos é realizada por meio de 
atividades como: modificação da massa, que eliminou, 
principalmente, o enxofre; tratamento da água e eliminação 
dos resíduos em aterros corretos; e tratamento da fumaça 
que sai da chaminé da caldeira por meio do lavador de gases. 

Promover a reciclagem Toda a empresa é orientada para a separação correta das 
sobras de materiais, que posteriormente são vendidos e 
destinados corretamente. 
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Maximizar o uso de recursos  
renováveis 

É utilizada a madeira de reflorestamento para toda a 
produção da empresa, tanto de palitos quanto de caixinhas. 
Além disso, para as caixinhas que são feitas de cartolina, o 
papel utilizado é reciclado e reciclável. 

Estender a durabilidade dos 
produtos 

São realizados testes que verificam a conformidade tanto dos 
palitos quanto da massa, para que sejam palitos de fósforos 
resistentes e que acendam de primeira. 

Aumentar a intensidade do uso de 
produtos e serviços 

Esta foi a única categoria que não foi compreendida pelo 
sistema produtivo de fósforos ecológicos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2018) 

 

Além destas dimensões, a empresa ainda realiza o monitoramento do setor produtivo, tanto visualmente, como 
por meio de balanços mensais, para identificar os locais onde possam vir a acontecer desperdícios de matérias e 
elevada produção de resíduos.  

Ainda, a empresa está realizando estudos para modificar o combustível, de forma que o cheiro da fumaça deixe de 
ser algo perceptível e que incomode a sociedade:  

[...] hoje nós medimos, então, a fumaça nossa não é poluente, mas as vezes acontece de ela ter um cheiro diferente. 
Então, é isso que nós estamos buscando, tratar a caldeira para que, realmente, nem o cheiro da fumaça chegue a 
ser algo que incomode os moradores ao redor. Então hoje nós trabalhamos com cavaco que nós compramos ou 
também usamos material aqui, nosso, próprio. Então, nós estamos procurando fazer um mix né, do cavaco, e tudo 
mais [...] uma coisa que hoje gera um cheiro diferente é a casca do pinheiro, né. Então, como nós descascamos as 
toras, nós colocamos como combustível na caldeira. Se coloca só a casca, ela vai te gerar um cheiro diferente. Então 
nós estamos buscando minimizar até mesmo o cheiro (GESTOR II) 

Um dos aspectos observados é que existe uma falha de comunicação entre empresa e sociedade no que diz respeito 
à fumaça que sai da chaminé da caldeira. Essa fumaça é perceptível pela comunidade vizinha tanto visualmente 
quanto pelo cheiro. Entretanto, de acordo com os dados coletados pelo estudo, esta fumaça não distribui toxinas 
em grande escala, pois é realizada a lavagem do gás, minimizando os compostos emitidos e eliminando, 
basicamente, vapor.  

Essa é uma questão que deve ser exposta para a sociedade, pois em conversa informal com pessoas que moram ao 
redor da fábrica, verifica-se que há um desconhecimento desse assunto por parte da comunidade, que, quando 
olha para a fumaça saindo da chaminé, pensa que estão sendo eliminados compostos tóxicos para a saúde e o meio 
ambiente. Neste caso, pode acontecer um desconforto entre a marca e o consumidor, e, portanto, ser sustentável 
sem o conhecimento da sociedade não é algo interessante para a empresa. 

Em suma, nesta categoria de análise foi possível verificar que, com exceção de uma, todas as dimensões da 
ecoeficiência são compreendidas pelas atividades operacionais da empresa e, portanto, pode-se considerar que 
possui um sistema produtivo ecoeficiente. 

3.Justiça socioambiental 

A justiça socioambiental é a categoria utilizada para visualizar a condição social e ambiental dos envolvidos no 
processo produtivo. Essa condição compreende o combate à desigualdade social, a preocupação com a saúde, a 
exposição à rejeitos industriais, entre outros aspectos referentes a comunidade. 
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Devido à mudança de elementos na formulação da massa que compõe a cabeça do fósforo, minimizou a 
agressividade dos componentes químicos do produto, pelo ponto de vista socioambiental. A condição de trabalho 
dos funcionários no sistema produtivo ficou menos prejudicial, pois, de acordo com relatos dos entrevistados, o 
fósforo ecológico é melhor do que o tradicional, tanto ambientalmente, quanto para a saúde: 

[...] na parte ambiental e pra saúde também. Porque o antigo fósforo ele produzia o gás carbônico né, esse já não, 
esse já, pra saúde da gente, é menos perigoso né.  [...] E aí é questão de trabalho também né, é melhor de trabalhar 
e ele substituiu os outros produtos químicos né que eram mais perigosos né, e no ecológico não vai os mais 
perigosos (FUNCIONÁRIO I). 

[...] pra gente pra trabalhar lá dentro ficou melhor. Praticamente, os maquinários são os mesmos de quando eu 
entrei aqui, só que eu acho que esse fósforo é melhor, não tem aquele cheiro forte, como tinha antes, não pega 
tanto fogo, como pegava sempre né. Então, eu acho que ficou melhor pra trabalhar, até as cabeças ele forma 
melhor, forma mais bonito assim (FUNIONÁRIO IV). 

Ainda com vistas a garantir a saúde e a qualidade de vida no trabalho, a empresa realiza treinamentos com os 
funcionários no momento da admissão, qualificando os funcionários de acordo com a atividade que será realizada 
na empresa. Isso acontece devido à periculosidade dos componentes do fósforo, que devem ser manuseados 
corretamente para que não ocorra uma reação química inesperada. Este fato é elucidado por FUNCIONÁRIO I:  

[...] tudo tem que ter treinamento né, tem que ter, é uma coisa constante, sabe. Não só de mim, mas desde a parte 
dos supervisores, tudo, tem que ser certinho né, tudo a gente avalia produto químico né, dá reação química, então 
qualquer alteração que der ali pode prejudicar outras pessoas, assim como eu posso me prejudicar, é assim, tem 
que ter. [...] Se entra uma pessoa nova ali, ele tem que ter um processo de, no mínimo, uns três meses de 
treinamento, né. 

Essas capacitações, que ocorrem na admissão do funcionário, acontecem visando a integração do funcionário no 
exercício operacional, primeiramente, por meio de orientações da equipe de segurança do trabalho, e 
posteriormente, com treinamentos durante o expediente, juntamente com funcionários que já trabalham há mais 
tempo na organização, para que seja explicado, na prática, como a atividade deve ser exercida.  

Quando questionado sobre a frequência dos treinamentos, FUNCIONÁRIO II esclarece: “Desde que a pessoa já entra 
na empresa, né, ela já faz a qualificação com base em todas as normas de segurança na empresa, e isso se mantem, 
né. Periodicamente, sempre tem diálogos de segurança, né, pra manter essas questões”. 

Atualmente, a empresa qualifica seus funcionários para que saibam trabalhar em todas as máquinas da empresa, 
otimizando a mão de obra da produção, de forma que, quando necessário, tenha colaboradores que saibam realizar 
todos os tipos de serviços: 

Antigamente era assim, ah eu trabalho em tal coisa e só sei fazer isso, entendeu. Então desde que eu entrei, já 
fazem dez anos, que nós estamos trabalhando assim. Tipo, pra que todas as pessoas sejam treinadas, pra saber 
tudo realmente. Vai ter aquela que é especialista né, mas ela vai ter que saber o restante de todas as máquinas e 
processo produtivo. Então assim, quando entrou o palito de dente aqui, que nós não tínhamos, o pessoal do fósforo 
não queria trabalhar lá e assim como o do palito de dente não queria trabalhar no fósforo. Então foi, foi uma briga, 
mas aos poucos, hoje trabalhamos assim. Vamos falar que estragou uma máquina no fósforo, então elas vão fazer 
palito de dente (GESTOR II). 

FUNCIONÁRIO I discorre que existem outros treinamentos realizados pelos funcionários na empresa, como, por 
exemplo, de primeiros socorros, da brigada de incêndio, de lubrificação das máquinas, totalizando no ano de 2018, 
232horas de treinamento. Além desses tipos de qualificações, é realizada a SIPAT (Semana Interna de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho), pelos membros da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), formada por 
colaboradores que trabalham na área de segurança do trabalho.  

Essa semana interna é realizada uma vez ao ano, e é totalmente voltada para a segurança no trabalho. Por vezes, 
além de tratar de assuntos que envolvem a prevenção de acidentes, a SIPAT aborda, também, a prevenção de 
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outras enfermidades que podem vir atingir a população, como, por exemplo, o câncer de mama, abordado no 
evento realizado em 2018. 

Ainda, são realizados outros trabalhos que auxiliam na garantia da segurança no trabalho, como, a instalação de 
proteções nas máquinas, melhorando o exercício das atribuições e buscando reduzir o risco de acidentes em 90 a 
95%. Fato clarificado por FUNCIONÁRIO III:  

[...] eles estão pensando muito nas máquinas assim, eles estão reformando, estão colocando proteção sabe. Eles 
pensam, tem pensado, quando eu entrei não era tanto assim. Eu já me acidentei aqui, mas, hoje, tá sendo colocado 
muita proteção em tudo que puder se imaginar que tem movimento, assim, pra você não se machucar. 

A CIPA orienta e controla os funcionários, com relação à forma como devem se vestir, os instrumentos que devem 
utilizar, e, inclusive, sobre o cabelo das mulheres que trabalham na produção: “Tem os técnicos de segurança do 
trabalho que sempre estão andando ali. Tem o ‘Cipeiro’ que sempre tá ali né, principalmente, pegando no pé da 
mulherada, que estão com o cabelo meio solto né, então eles sempre estão em cima né” (FUNCIONÁRIO V). 

Entretanto, verifica-se que a CIPA é uma comissão obrigatória para a empresa devido ao seu tamanho e número de 
empregados, não podendo ser considerada como uma ferramenta realizada pela empresa com vistas à 
sustentabilidade organizacional. 

Também trabalhando o quesito saúde dos seus funcionários, a empresa conta com um profissional de Educação 
Física, o qual realiza ginástica laboral na empresa, internamente, três vezes na semana. Essa ginástica tem por 
finalidade, tirar os funcionários do ambiente de trabalho, principalmente da máquina, e fazer com que eles relaxem 
e ativem a musculatura para continuar trabalhando. Esta atividade não é obrigatória por lei, e, portanto, pode ser 
vista como um meio de elevar a justiça socioambiental dentro da empresa. 

São realizadas atividades de alongamento, massagem, relaxamento e dinâmicas, que visam a descontração dos 
colaboradores, e, ainda, auxilia na eliminação dos perigos trazidos pelo esforço de repetição do serviço, bem como 
do stress dos trabalhadores. 

Com relação à equidade, os entrevistados relatam que todos são tratados da mesma forma dentro da empresa. Em 
sua maioria, descreveram que acreditam que os salários são pagos de acordo com a atividade que exercem, e que, 
inclusive, algumas vagas onde apenas pessoas do sexo masculino ocupam, algumas mulheres tiveram a 
oportunidade de ocupar, mas que não conseguiram continuar no exercício por ser uma atividade mais pesada. 
Entretanto, um dos entrevistados expôs que supõe que as mulheres ganham menos, apesar de não ter convicção 
no relato. 

Ainda desenvolvendo a questão social, a empresa investe muito no marketing social da empresa e conscientização 
do público alvo, sobretudo em suas redes sociais, onde são publicados vídeos produzidos pelo pessoal da 
administração mercadológica da empresa. Esses vídeos buscam divulgar, sobretudo, o apelo ecológico, expondo o 
respeito á natureza, a utilização de madeiras reflorestadas, e, principalmente, a minimização do odor causado pelo 
enxofre. 

Por meio de propagandas, a empresa defende outros aspectos sociais, que vão além da garantia ambiental, que o 
fósforo proporciona. Em 2018, como na SIPAT, a empresa buscou auxiliar na divulgação da prevenção do câncer de 
mama também na embalagem dos fósforos visando, além de auxiliar no financiamento de tratamentos, 
conscientizar a população tanto para doações, quanto para o autoexame e realização de mamografias regulares 
com vistas à prevenção do câncer de mama. 

A justiça socioambiental é o agir organizacional que fundamenta a compreensão do acesso igual ou desigual às 
vantagens e desvantagens do processo de produção, as condições de saúde dos trabalhadores, a exposição à 
rejeitos industriais, etc conforme [14]. Levando em conta este agir organizacional, é possível compreender que 
alguns aspectos da justiça socioambiental são praticados pela empresa, especialmente no que diz respeito aos seus 
colaboradores, por meio da instalação de equipamentos que visam a minimização dos acidentes de trabalho e 
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treinamentos, que auxiliam na proteção e segurança, garantindo a manutenção da saúde dos envolvidos no 
processo produtivo. 

No entando, no que diz respeito ao combate às desigualdades sociais, não houve dados que proporcionassem total 
clareza sobre este aspecto, deixando em dúvida a existência de uma completa justiça socioambiental na 
organização. 

 

1.6 Conclusões 

Este estudo teve por objetivo identificar o relacionamento entre a produção ecológica de fósforos com o alcance 
da sustentabilidade organizacional, levando em conta o Tripple Bottom Line, por meio de uma metodologia 
qualitativa. 

Tendo em vista que a sustentabilidade organizacional é composta por três pilares (ambiental, social e econômico), 
no pilar econômico, não é possível afirmar com exatidão a viabilidade econômico/financeira da produção de 
fósforos ecológicos, pela falta de informações e dados tangíveis (documentos) proporcionados na coleta, 
especialmente no que diz respeito àquelas que evidenciam a liquidez no fluxo de caixa e a lucratividade dirigida ao 
longo prazo, dados que não foram disponibilizados pela organização. No entanto, de acordo com os entrevistados, 
posterior à inovação nos fósforos, as vendas aumentaram e têm se mantido, gerando vantagens competitivas 
devido ao apelo ecológico. 

A sustentabilidade social é um dos pilares que está sendo trabalhado pela empresa, que realiza algumas atividades 
que buscam melhorar os impactos sociais, ainda que não sejam causados pela empresa, como é o caso da 
campanha do outubro rosa.  

Para confirmar a sustentabilidade social, seria necessária a intersecção dos dois agires: inserção socioeconômica e 
justiça socioambiental. Entretanto, não foram proporcionadas informações, além das fornecidas por meio de 
entrevistas, que clarificassem os processos realizados com vistas à justiça e equidade, mesmo que este aspecto 
fosse citado como existente pelos funcionários. Tal ocorrência impossibilitou a visualização da ligação entre os dois 
agires organizacionais e, deste modo, a sustentabilidade social realizada pela empresa não é visível de forma 
precisa. 

Por fim, o pilar da sustentabilidade organizacional, que, por meio da análise, teve sua viabilidade evidenciada com 
clareza por meio da triangulação dos dados, foi o da sustentabilidade ambiental. Isso acontece porque cumpriu 
todos os aspectos sugeridos por meio da teoria, sobretudo, prezando pela minimização da utilização de recursos 
naturais e realização de produtos e processos que não afetarão as gerações futuras.  

Ainda no quesito ambiental, a produção de fósforos verdes vai além do cumprimento de regulamentações e 
reciclagem, e, deste modo, aborda a avaliação dos impactos, eliminação de gastos desnecessários, minimização das 
emissões e das práticas insustentáveis. No entanto, vê-se que a empresa se autodenomina erroneamente como 
empresa sustentável, já que a sustentabilidade não é visualizada de forma efetiva. 

Finalmente, é possível afirmar que, apesar de não ser sinônimo de empresa sustentável, a produção ecológica pode 
ser vista como um caminho para a sustentabilidade organizacional, tendo em vista que ao menos um dos pilares 
foi alcançado por meio dessa prática da organização. 

Sugere-se para estudos futuros, a realização de pesquisas que envolvam outras empresas com produção ecológica, 
buscando verificar como esta prática influencia o alcance da sustentabilidade organizacional de outas empresas. 
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2.1 Resumo 

Trata-se de um estudo de caráter teórico-empírico com o objetivo de analisar os reflexos da Lei Federal n. 
13.467/2017 sobre as condições de trabalho dos trabalhadores, assim como os impactos nas organizações a partir 
das percepções dos empregadores. A pesquisa envolveu a realização de entrevistas semiestruturadas, dados da 
legislação e IBGE, entre outros. Os resultados foram analisados a partir de classificação do conteúdo das entrevistas, 
por grupo de respondentes. As conclusões demonstram um desconhecimento dos trabalhadores quanto às 
informações e apropriação da Lei, assim como uma divergência de opiniões dos empregadores e representantes 
de sindicato. Este estudo contribui colocando em evidência os impactos da Reforma Trabalhista de 2017 na visão 
de públicos distintos. 

Palavras-chave: J21Força de trabalho e Empregabilidade; J24 Capital humano; J44 Mercado de trabalho; J48 Política 
Pública. 

 

Abstract 

It’s a theoretical-empirical character study that have as objetive to analyse the reflexes of the Federal Law nº 
13.467/2017 about the work conditions, as the impacts to the organizations from employer’s perceptions. The 
research envolved the realization of semi-estrutured interviews, legislation and IBGE data, among others. The results 
were analysed from interview contente classsification, by group of respondents. The conclusion show a workers 
unfamiliarity with the informations and appropriation of the Law, as the opinion divergence of between the 
employers and syndicate’s representant. This study contributes putting in evidence the impacts of the Labor Reform 
of 2017 in the view of distinct public.  

Key-Words: J21Workforce and Employability; J24 Human capital; J44 Labor market; J48 Public Policy. 

 

2.2 Introdução 

A reforma trabalhista de 2017 no Brasil trouxe diversos impactos para os trabalhadores, empresários e sindicatos, 
e torna-se necessário compreender esses aspectos. Para que se entenda a Reforma Trabalhista realizada durante a 
Gestão do Presidente Temer, assim como a legislação trabalhista do século XXI, é importante lembrar das condições 
em que se deu a transição do sistema produtivo, com a instalação das primeiras grandes indústrias, e o início do 
sistema capitalista de produção.  

Com o advento da Revolução Industrial do século XIX, a força de trabalho passou a ser compreendida como uma 
mercadoria, gerando já naquele contexto socioeconômico e político, um desajuste socioeconômico preocupante. 
De acordo com Carvalho (2017, p. 82), o sistema de proteção laboral baseava-se em condições que inviabilizavam 
o sustento dos trabalhadores, tornando aquela “regulação do trabalho insustentável”. Nesse contexto, a busca do 
desenvolvimento econômico a qualquer custo requeria trabalho árduo e contínuo, com pouca ou quase nenhuma 
preocupação com o bem-estar dos trabalhadores. Julgava-se que demasiada preocupação com as necessidades da 
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mão de obra (intervalos para descanso e alimentação, e salário adequado, por exemplo), poderia comprometer os 
lucros e, por conta disso, o desenvolvimento econômico. 

A luta dos trabalhadores, por um lado, simultaneamente à sensibilidade do estado, que percebia o avanço do 
trabalho cooperativo nas empresas, potencializado com as implementações tecnológicas, criaram as condições 
para o surgimento de normas que assegurassem determinadas garantias aos trabalhadores. Foi nessa época que 
surgiram, na Inglaterra, as primeiras iniciativas estatais no sentido de proteger os trabalhadores. A legislação 
trabalhista, criada em 1802, proibia a contratação de menores de oito anos e permitia aos que tinham até doze 
anos a realização de uma jornada de trabalho não superior a 12 horas diárias (Degan, 2016). Além disso, essa 
legislação não era aplicável a todo o território britânico.  

Assim, a revolução industrial marcou o início de um processo de transição de condições de relativa autonomia para 
a realização de trabalho sob a tutela do empregador e do estado. Ao mesmo tempo em que perdiam a liberdade, 
os trabalhadores (antes artesãos, agricultores, mestres de oficinas) passaram a desenvolver o espírito de 
coletividade, passando a lutar por melhorias na relação com o empregador-capitalista. 

A legislação trabalhista brasileira só foi ganhar estatura a partir do Governo Getúlio Vargas, com a criação do 
Ministério do Trabalho, da Justiça Especializada do Trabalho e da promulgação da Consolidação das Leis do 
Trabalho, CLT, em 1º de maio de 1943.  

Durante as décadas subsequentes, a legislação trabalhista e previdenciária foi sofrendo algumas pequenas 
alterações, como a criação da gratificação natalina e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, este último com 
a finalidade de substituir a garantia de emprego nas empresas privadas. Apesar disso, havia tempo que parte da 
sociedade civil, em especial ligada ao sistema produtivo, defendia uma ampla reforma da CLT. 

As condições jurídico-políticas para que essa reforma acontecesse se deram no âmbito da crise institucional que se 
estabeleceu com a fragilização do poder executivo federal em face do Congresso Nacional, tendo como desfecho o 
impeachment da Presidente Dilma Roussef, em 2016. Com sua deposição, assumiu o governo o então vice-
presidente Michel Temer, que se mostrou mais sensível às demandas do setor empresarial. 

Assim, em 13 de julho de 2017, foi promulgada a Lei Federal nº 13.467, que ficou conhecida como Reforma 
Trabalhista ou Reforma Temer, a qual alterou substancialmente a CLT e as Leis 6.019/1974, 8.036/1990 e 
8.212/1991. 

Pesquisar a legislação trabalhista e as principais alterações decorrentes da Lei 13.467/2017 reveste-se, nesse 
contexto, de grande importância, em especial quando se sabe que as condições de trabalho, no Brasil, mesmo antes 
dessa alteração, já eram marcadas em grande parte por exploração salarial, precariedade dos contratos e 
instabilidade dos vínculos, decorrentes da baixa qualificação dos trabalhadores, por um lado, e da baixa 
dinamicidade econômica das empresas, por outro. 

Conhecer a percepção de empresários e trabalhadores a respeito dessas alterações pode se constituir em uma 
contribuição ainda mais interessante, permitindo cotejar tais informações com as dúvidas surgidas antes da 
promulgação da Lei e com os resultados já apurados nesses quase dois anos de sua implementação. 

Desse modo, este artigo tem como objetivo analisar os reflexos da Lei Federal n. 13.467/2017 sobre as condições 
de trabalho dos trabalhadores do comércio e serviços, a partir da elaboração de uma retrospectiva da 
implementação da legislação trabalhista no Brasil; um levantamento das principais alterações ocorridas com a Lei 
Federal 13.467/2017 (Reforma Temer). O problema de pesquisa envolveu: quais as percepções dos trabalhadores 
empregados e sindicalistas sobre as condições de trabalho antes e depois da Reforma, assim como as visões de 
empresários sobre as condições de contratação? E, por fim, analisar os dados obtidos à luz da teoria e dos 
indicadores de desemprego no Brasil. A seguir, apresenta-se o referencial teórico, procedimentos metodológicos, 
análises e resultados e conclusões. 
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2.3 Revisão de literatura 

1. Reforma Trabalhista 2017 

Depois da década de 1970, o sistema capitalista tem mostrado uma gama de dificuldades em sua sustentabilidade, 
principalmente pelo papel do Estado, que assumiu uma posição de intervencionismo pesado no modelo econômico, 
exigindo uma reforma nessas configurações. Segundo Morais (2018, p. 333):  

A questão mais perigosa da crise estrutural do capitalismo corresponde às suas interferências na esfera das 
instituições políticas, às transformações dos partidos e ao possível fim das assistências do Estado. As garantias 
políticas adequadas e necessárias em tempos de precariedades socioeconômicas, não ofertadas pelo Estado, 
parecem confirmar a natureza estrutural da crise.  

No Brasil, diversos empresários e suas representações entendem que a legislação do trabalho é um fator limitador 
de produção e entrada de investimentos/recursos estrangeiros, sendo necessária sua flexibilização e estimulação 
do diálogo direto entre capital e trabalho em uma nítida sinalização do enfraquecimento e decréscimo dos direitos 
trabalhistas (Morais, 2018).  

Em dezembro de 2016 foi enviado o anteprojeto à Câmara dos Deputados, autuado sob o n.º 6787/2017, alterando 
7 (sete) artigos da CLT, bem como reformulação da Lei n.º 6.019/1974, que trata do trabalho temporário. Em 09 de 
fevereiro de 2017, foi criada a Comissão Especial destinada a proferir o parecer ao Projeto de Lei n.º 6787/2016 da 
Reforma. Após dois meses, em 12 de abril de 2017, é aprovado o parecer final, propondo a alteração de mais de 
200 (duzentos) dispositivos da CLT. E em 26 de abril de 2017, a Câmara dos Deputados aprova a redação final do 
projeto, após a sua passagem pelas Comissões de Assuntos Econômicos, Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal e sua aprovação (Assis, Viana, & Pestana, 2019).  

A lei 13.467/2017 alterou 209 artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), atingindo o direito individual do 
trabalho, o direito coletivo do trabalho e o direito processual do trabalho.  

Os estudos de Abdala e Loos (2019) teve como objetivo fazer uma análise dos impactos da reforma trabalhista 
promovida pela Lei 13.467/17 para o trabalhador, empresas e sindicatos, utilizando-se do método lógico-dedutivo, 
com respaldo em doutrinas e jurisprudências brasileiras, com vistas à apresentação dos efeitos negativos e positivos 
da Lei. Seus resultados mostram que a prevalência do negociado entre patrão e empregado, em detrimento da lei, 
e a perda do poder dos sindicatos na proteção dos trabalhadores sujeitam a classe trabalhadora e os sindicatos ao 
poderio capital pertencente aos empregadores, sem de fato modernizá-la às exigências sociais as quais o Brasil 
anseia.  

Macêdo (2019) realizou uma pesquisa de opinião, com amostra por conveniência, de abordagem quantitativa, 
utilizando questionários para sua coleta de dados. Seus resultados apontam baixo nível de conhecimento das 
pessoas sobre as regras que regem suas jornadas de trabalho. 

2 Principais alterações ocorridas com a Lei Federal nº 13.467/2017  

Segundo Marinho (2017), a modernização da lei vem com o objetivo de “racionalizar as relações de trabalho no 
Brasil, trazendo segurança jurídica para quem empreende, mantendo todos os direitos do trabalhador, 
dinamizando as formas de contratação e ampliando o acesso das pessoas ao mercado formal de trabalho.”. Assim, 
a seguir serão citadas algumas das principais mudanças na Lei Trabalhista.  

Entre as inúmeras mudanças, os sindicatos representativos, tanto de trabalhadores quanto de empresários, 
perderam força com a perda da obrigatoriedade da contribuição sindical. De acordo com Krein (2018), em vez de 
fortalecer a normatização por negociação coletiva, a nova lei retira dos sindicatos o poder de assegurar mais 
direitos, melhores condições de trabalho e maior proteção social. As discussões revelaram que, no Brasil, há uma 
infinidade de sindicatos, cada um representando uma categoria profissional ou econômica com base territorial 
específica. Com as mudanças, os sindicatos vão precisar se reinventar, conforme defende Zylberstajn (2017, p. 1): 
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“Os 12 mil sindicatos de trabalhadores, na maioria de âmbito municipal, poderão ser substituídos por entidades de 
abrangência regional e talvez nacional. O País poderá ter poucos sindicatos, mas com mais força”.  

Zylberstajn (2017) também explica que muitas empresas tinham a expectativa de que a reforma trabalhista 
auxiliaria nas relações empresariais, reduzindo os conflitos e dando certa segurança jurídica às empresas, o que 
implicaria em redução de ações judiciais. Os conflitos existentes poderiam ser resolvidos, inicialmente, por meio de 
comissões de empregados, incluindo negociações, antes de chegar a um segundo plano, o da jurisdição. As medidas, 
antes resolvidas no âmbito do poder judiciário, seriam revistas, o que reduziria a atuação da área responsável pelas 
relações de trabalho, implantando-se uma nova forma de condução dos conflitos, com a negociação substituindo 
a judicialização, conforme procedimento adotado em outros países. 

No Brasil, em 2017 estimava-se em mais de 15 milhões de trabalhadores informais, sem carteira assinada; de 
acordo com Krein (2018, p.1), “a fragilização das instituições públicas abre espaço para que o descumprimento se 
intensifique e aumente a ilegalidade, a fraude. Por exemplo, a alta informalidade no mercado de trabalho brasileiro 
apresenta relação direta com ilegalidade”.  

Outra desvantagem destacada por Carvalho (2017) é a permissão de flexibilização da jornada de trabalho: o 
intervalo para alimentação e descanso, antes limitado a um mínimo de uma hora, poderá ser reduzido a até meia 
hora; da mesma forma, a eventual indenização dos intervalos será sobre o período suprimido, e não sobre todo 
intervalo, como é atualmente. Além disso, ficam permitidas jornadas diárias de até de dez horas, com intervalo de 
apenas trinta minutos, ou até jornada de dez horas ininterruptas, caso se prefira indenizar o intervalo de uma hora 
da CLT como hora extra. 

Também se mudou a forma de parcelamento de férias que, na antiga lei, poderia ser dividida em até dois períodos, 
sendo que um deles não poderia ser menor que 10 dias. Com a Reforma, as férias podem ser parceladas em até 
três vezes, a partir da concordância entre empregado e empregador, de acordo com o que foi considerado 
anteriormente sobre a negociação coletiva, e um dos períodos não pode ser menor que 14 dias (Macêdo, 2019).  

A partir da Reforma de 2017 passou-se a ser formalizado o trabalho intermitente, que é o contrato de trabalho 
onde a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, existindo alternâncias de períodos de prestação 
de serviço e de inatividade; conforme o Artigo 443, em seu 3° parágrafo, será possível a contratação de 
trabalhadores sem carga horária fixa (Brasil, 2017). Nesse caso, o empregador deve convocar o empregado com até 
três dias de antecedência. O trabalhador pode recusar o trabalho, porém, se aceitar e faltar sem motivo justo, terá 
que pagar multa de metade do valor que receberia (Rocha, 2017).  

Outra mudança trazida pela Lei 13.467/17 foi nas questões da jornada de trabalho, sendo esta definida como “o 
espaço de tempo em que o empregado presta serviços ao empregador, contado do momento em que se inicia o 
trabalho até seu término, não se computando, porém, o tempo de intervalo” (Martins, 2014, p. 178). No Brasil, ela 
é configurada em 220 horas mensal e 44 horas semanais. Sendo que algumas atividades, devido às suas 
peculiaridades, demandam uma jornada mais flexível, são os casos dos trabalhadores de vigilância e da saúde.  

A partir da reforma, mediante acordo coletivo, é possível a adoção de uma jornada de trabalho de 12 horas com 36 
horas de descanso (12x36) para qualquer atividade profissional. O intervalo para repouso será indenizado, prevê 
também que o pagamento abrangerá o descanso semanal remunerado e feriados, bem como serão compensadas 
as prorrogações de horas noturnas (Brasil, 2017). 

Quanto ao caso das mulheres gestantes ou em período de amamentação empregadas, a lei também sofreu 
alteração quanto às condições de trabalho. Antes da reforma elas eram impedidas de trabalhar em local insalubre, 
independentemente do grau de risco, devendo exercer suas atividades em outro lugar da empresa. Após a reforma, 
para aquelas que exerçam atividades insalubres em graus médio ou mínimo, o afastamento só acontecerá mediante 
atestado médico. E para as lactantes, em qualquer atividade insalubre, o afastamento também só ocorrerá no caso 
de atestado médico com essa recomendação. Gestante e lactante, se afastadas, não perdem o adicional de 
insalubridade (Bastos, Oliveira & Carvalho, 2018). 
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O alcance e o impacto das alterações precisam ser acompanhados da análise das condições socioeconômicas da 
realidade brasileira. Paula e Pires (2017) afirmam que o país vive um período de grande instabilidade 
macroeconômica, que se reflete sobre a desigualdade existente entre as classes sociais. A seguir, apresenta-se os 
procedimentos metodológicos da pesquisa. 

 

2.4 Metodologia 

Esta pesquisa se caracteriza como exploratória e qualitativa, com o uso de método de entrevistas para levantar 
percepções e visões dos entrevistados em relação aos impactos da Reforma Trabalhista de 2017.  

A escolha do uso da metodologia qualitativa se dá pelo fato de esta pesquisa possibilitar a análise das 
comunicações, focada numa investigação por meio de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 
conteúdo manifesto, na intenção da interpretação da mensagem, sendo mais adequada para a compreensão de 
um determinado acontecimento (Yin, 2016). 

Tendo como objeto de estudo a análise da Lei Federal 13.467/2017 (Reforma Temer), os indicadores do mercado 
de trabalho no Brasil, e a pesquisa de textos científicos e jornalísticos sobre o tema, o estudo se caracteriza como 
exploratório.  

Para maior assertividade na pesquisa qualitativa, os instrumentos de pesquisa foram duas entrevistas 
semiestruturadas, uma para o público de empregadores e representantes de sindicatos, e outro para empregados.  

Tabela 1: Entrevistas Semiestruturadas para Empregadores, Sindicatos 

Você acompanhou as discussões a respeito da 
reforma trabalhista de 2017? Na sua opinião, 
ela era necessária? Por quê?  

O número de postos de trabalho gerados pela 
sua empresa se alterou nos últimos 2 anos? Se 
sim, isso tem alguma relação com a reforma 
trabalhista?  

Você acredita que houve algum ponto da 
reforma que beneficiou a sua empresa? Quais?  

Você acredita que houve algum ponto da 
reforma trabalhista que prejudicou sua 
empresa? Quais?  

Considerando que a legislação trabalhista 
permaneça como está, qual o cenário que você 
imagina para daqui a dois anos, quanto: a. aos 
postos de trabalho; b. as reclamações 
trabalhistas; e c. relações entre trabalhadores, 
empresas e sindicatos.  
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Você acha que há alguma coisa que deveria 
mudar em relação à legislação trabalhista? Cite 
exemplos.  

Fonte: os autores 

 

Tabela 2: Entrevistas Semiestruturadas para Empregados: 

Você acompanhou as discussões a respeito da 
reforma trabalhista de 2017 (Lei 
13.467/2017)? Em caso positivo, você acha que 
essa reforma foi positiva ou negativa? Em que 
e porquê? 

Você percebeu algum impacto dessa reforma 
na legislação trabalhista no seu cotidiano? 
Quais? Se sim, detalhe. 

O número de postos de trabalho gerados pela 
sua empresa se alterou nos últimos 2 anos? Se 
sim, isso tem alguma relação com a reforma 
trabalhista? 

Você tem conhecimento sobre as novas formas 
de parcelamento de férias? Foi positivo ou 
negativo? 

Você sabe o que é o contrato de trabalho 
intermitente? Qual sua opinião? Porquê? 

Sobre as gestantes, que desde então podem 
trabalhar em ambientes insalubres, qual sua 
opinião? 

Com a reforma, a demissão decorrente de 
acordo com o empregado e o empregador não 
dá mais o direito ao seguro-desemprego, mas 
garante ao trabalhador demitido metade da 
multa do FGTS (de 40, cai para 20%) e metade 
do aviso prévio. Você acha isso positivo ou 
negativo? Porquê? 

A jornada 12x36 é vantagem ou desvantagem 
para você? 
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Considerando que a legislação trabalhista 
permaneça como está, qual o cenário que você 
imagina para daqui a dois anos, quanto: a. aos 
postos de trabalho; b. as reclamações 
trabalhistas; c. relações entre trabalhadores, 
empresas e sindicatos. 

Você acha que há alguma coisa que deveria 
mudar em relação à legislação trabalhista? Cite 
exemplos. 

Fonte: os autores. 

 

Foram entrevistados três proprietários de empresas de comércio e serviços de Guarapuava, assim como um auxiliar 
administrativo de um sindicato e quatro empregados de empresas de comércio do shopping da cidade.  

A análise dos dados foi realizada com base no procedimento descrito por Yin (2016), em 5 fases: compilar, 
decompor, recompor, interpretar e concluir. Inicia-se com a coleta de dados e a organização dessas em uma base 
de dados, a seguir são utilizadas classificações para decomposição dos discursos para agrupamento e recomposição 
das falas. Na fase de interpretação envolve o arranjo das classificações e agrupamentos em narrativas pertinentes 
para análise. E, por fim, a conclusão, com a apresentação de sínteses do estudo. A seguir, serão apresentados os 
dados obtidos na pesquisa, assim como a análise e discussão dos resultados e, por fim, as considerações finais deste 
estudo. 

 

2.5 Resultados 

1. Desemprego no Brasil  

Segundo o site de notícias globo.com, em matéria publicada em 30 de outubro de 2017, a nova lei trabalhista 
deveria gerar mais de 6 milhões de empregos no Brasil (Martello, 2017). “No ano de 2017, a taxa média de 
desocupação registrada foi de 12,7%, a maior da série histórica do IBGE, que começou em 2012”, atingindo, em 
média, 13,23 milhões de pessoas (Cury & Brito, 2018). Também em 2017 se percebia um movimento dos 
trabalhadores em deixar seus empregos formais em troca de um trabalho autônomo, além disso pode-se dizer que 
“a qualidade do emprego não melhorou, uma vez que a maioria desses empregos não possui carteira assinada. São 
pessoas que trabalham por conta própria ou entraram no mercado sem garantias trabalhistas.” (Cury & Brito, 2018).  

No final de 2018, percebe-se uma pequena queda no índice de média de desemprego no Brasil;, 12,3%, se 
comparado com a média anual de 2017, 12,7%. O país encerrou o ano de 2018 com 116 mil desempregados a 
menos, se comparado com o 4º trimestre de 2017, sendo esse aumento principalmente no comércio, com 266 mil 
trabalhadores ocupados a mais. Segundo o IBGE, a população ocupada no país cresceu em 1% no ano de 2018 (894 
mil pessoas). Porém, a queda do desemprego continua sendo puxada pelo crescimento do trabalho informal ou de 
forma autônoma. No caso do trabalho sem carteira assinada, em 2018, cresceu 3,8% (427 mil pessoas); e o número 
de trabalhadores por conta própria subiu 2,8% (mais 650 mil pessoas) (Alvarenga & Silveira, 2019).  

Em 2019, dois anos após a implementação da Reforma Trabalhista de 2017, e ano de desenvolvimento desta 
pesquisa, o índice de desemprego no Brasil, fechado no 3º trimestre do ano (novembro/2019), está em 11,2%, 
sendo a menor taxa de desemprego desde o trimestre encerrado em março de 2016, chegando a 94,4 milhões de 
pessoas ocupadas. “Houve alta de 1,1% na geração de empregos com carteira de trabalho, o maior crescimento 
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desde o trimestre encerrado em maio de 2014.” Porém, apesar desse aumento, também houve crescimento nos 
indicadores de informalidade, alta de 1,2% no número de trabalhadores por conta própria, que chegou a 24,6 
milhões de pessoas.  

No estado do Paraná, o número de desempregados foi de 8,3% em 2017, vindo de 10,3% do ano anterior, 2016. 
Tendo subido em 2018 para 9,6%, e apresentando uma queda em 2019, para 8,9%, sendo o quinto da federação 
na evolução do pleno emprego. Esse resultado representa estabilidade, se comparado com o ano de 2018, em que 
a média foi de 8,6%, sendo essa média menor que a média nacional. Segundo o IBGE, o Paraná está entre os estados 
com maior percentual de trabalhadores com carteira assinada no setor privado, com um índice de 80,8%, à frente 
da média nacional, que ficou em 73,6% (Paraná, 2019). 

2. Renda Per Capita 

Outro índice que pode ser observado em comparativo após a Reforma Trabalhista de 2017 é a renda per capita. 
Observa-se que naquele ano o país fecha esse índice no valor de R$1.268, segundo o IBGE (Silveira, 2018), sendo 
no estado do Paraná R$1.472. Já em 2018, a renda domiciliar per capita no país subiu para R$1.373, tendo 
aumentado 8,2% em relação ao ano anterior, tendo no estado do Paraná ficado em R$1.607 (Laporta, 2019). 

De acordo com o IBGE (2019, p.1), no ano 2017, em Guarapuava, “o salário médio mensal era de 2.7 salários 
mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 26.1%. Na comparação com os 
outros municípios do estado, ocupava as posições 17 de 399 e 76 de 399, respectivamente. Já na comparação com 
cidades do país todo, ficava na posição 340 de 5570 e 731 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com 
rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 34.5% da população nessas condições, o que o 
colocava na posição 154 de 399 dentre as cidades do estado e na posição 3675 de 5570 dentre as cidades do 
Brasil.”.] 

3. Os impactos da Reforma Trabalhista 2017 

Foram selecionados por conveniência, contato e acessibilidade, proprietários de empresas de comércio da cidade. 
Uma das proprietárias tem duas empresas no shopping da cidade, um restaurante e uma papelaria, então foi 
solicitada a autorização para realizar a entrevista com os seus funcionários, assim como outros trabalhadores do 
shopping que se disponibilizaram a participar.  

Quanto ao representante do Sindicato, entrou-se em contato por endereço eletrônico e por telefone com três 
sindicatos da cidade, porém apenas um deles retornou, dando abertura para a realização da entrevista. As 
entrevistas foram realizadas entre a última semana de novembro e os primeiros 15 dias de dezembro de 2019.  

As características dos respondentes em relação ao gênero, idade, nível de escolaridade, ramo da empresa em que 
atua, o cargo desempenhado e o tempo na organização. A amostra deste estudo apresenta quatro trabalhadoras 
do gênero feminino, todas com nível de escolaridade de ensino médio completo, do ramo de comércio (duas de 
papelaria, uma de restaurante, e outra de uma franquia de óticas);, duas delas ocupam o cargo de vendedora, uma 
é gerente de vendas, e a outra é coordenadora de equipe. Entre os empregadores, foram entrevistadas duas 
proprietárias com ensino superior completo, do ramo de papelaria e padaria/ confeitaria, que estão com suas 
empresas há mais de 10 anos. Também foi possível entrevistar um proprietário de uma transportadora, que atua 
como diretor comercial, tem ensino médio completo e atua na empresa há 20 anos. Por fim, foi entrevistado um 
representante do Sindicato do Comércio da cidade, com ensino médio completo, atua como auxiliar administrativo 
há 25 anos.  

Foram definidas as categorias de análise pelos pesquisadores, com base no fato de terem sido citadas por todos os 
grupos de entrevistados: empregados, empregadores e representante do sindicato.  

A diferença de acesso às notícias e às informações no que diz respeito à Reforma Trabalhista de 2017 e os 
pormenores das novas leis, sendo diferentes no nível dos trabalhadores, dos empregadores e do Sindicato, pode 
ser analisada a partir da Psicologia Institucional de Lapassade, exposto por Guirado (1987), sendo uma de suas 
principais discussões a Burocracia e o poder do Estado. Lapassade discute que a Burocracia é uma ferramenta dos 
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governos de separação da decisão e da execução. Na burocracia há uma “alienação na condição de decisão sobre 
o fazer cotidiano, em favor de grupos (ou dirigentes) que, embora em relação, não alinham seus interesses aos dos 
grupos ou indivíduos executores.” (Guirado, 1987, p. 35).  

Dessa forma, pode-se analisar, à luz desse conceito, que os trabalhadores são as pessoas diretamente afetadas 
pelas leis trabalhistas, de modo a serem os sujeitos afetados por essas decisões, porém não são eles que tomam 
tais decisões, sendo elas articuladas por indivíduos em outra esfera do poder, distanciados. Há uma falta de 
conhecimento dos indivíduos que executam ou que são sujeitos da lei (trabalhadores), como mecanismo de poder 
daqueles que tomam tais decisões, no caso da Reforma Trabalhista de 2017, que teve como prioridade flexibilizar 
a lei para pender a balança para o lado dos empregadores.  

Esse resultado também se apresenta em Macêdo (2019) que, a partir de uma pesquisa quantitativa, encontrou que 
48% das pessoas entrevistadas já tiveram contato com informações a respeito da reforma e, também declaram ter 
um pouco de conhecimento sobre ela. Em sequência, foram identificados um percentual de 42%, referente a 
pessoas que somente ouviram comentários sobre o tema. Quanto a um conhecimento amplo sobre as novas regras, 
o percentual de pessoas nessa classe foi de apenas 8%, e, finalmente, 2% que nunca tiveram contato algum com 
informações sobre a reforma.  

Outro ponto a ser observado dos dados coletados é a divergência de pensamento quanto à necessidade da Reforma 
Trabalhista realizada em 2017, do ponto de vista dos empregadores e do representante do Sindicato de 
Trabalhadores. Percebe-se uma discordância; sendo necessária do ponto de vista dos empresários, e desnecessária 
do ponto de vista do Sindicato. Nesse sentido, os primeiros apontam que a antiga lei trabalhista era defasada em 
relação à realidade atual, que pesava para o lado dos trabalhadores, permitindo abusos jurídicos. Porém, o 
representante do sindicato alega que a reforma retirou direitos fundamentais dos trabalhadores, deixando-os 
desassistidos e inseguros. Macêdo (2019), em sua pesquisa, perguntou às pessoas quanto à necessidade da 
Reforma Trabalhista, e, também percebeu opiniões diversas: 28% dos respondentes não tinham uma opinião 
formada, 51% acham que a reforma foi uma medida desnecessária (pois prejudica a classe trabalhadora), 3% acha 
positivo (pois beneficia a classe empregadora), e 18% pensa ser positiva, pois beneficia trabalhadores e 
empregadores.  

Um dos objetivos e expectativas quanto à realização da reforma em 2017 era de que ela desse oportunidade para 
o aumento de postos de trabalho e diminuísse o desemprego (Filgueiras, 2019). Porém, conforme citado na sessão 
anterior, isso não se verificou ao longo dos dois anos decorrentes após a implementação da nova Lei, sendo 
observado uma manutenção dos índices e/ou pequena queda. Esse fato também é observado por todos os grupos 
estudados, trabalhadores, empregadores e sindicato. Os três grupos respondentes da pesquisa afirmam que os 
postos de trabalho não tiveram grandes mudanças, porém isso foi influenciado não pelas alterações na legislação 
trabalhista, mas sim na atual conjuntura econômica, ainda em crise. Segundo Trovão e Araújo (2018, p. 22):  

A reforma trabalhista apenas aprofundou a tendência de substituição de empregos mais bem remunerados por 
empregos de baixa renda. Após sua implementação, o que se percebe é um acirramento da trajetória negativa de 
destruição de postos de trabalho nas faixas medianas de rendimento e uma elevação da criação de postos de 
trabalho de baixa renda, indicando um efeito de substituição perverso em termos de perfil do emprego gerado. 

Um ponto positivo da reforma, observado pelos empregadores, é poder contratar trabalhadores formalizados em 
regimes mais flexíveis, como no caso do trabalho intermitente, ou por horas. Neste sentido, a pesquisa de Oliveira 
(2017) mostra que 100% dos trabalhadores pesquisados foram favoráveis, podendo ele ter mais de um emprego 
com seus direitos assegurados, podendo aumentar a renda familiar. E para os empregadores, 90% foram favoráveis, 
pela legalização de trabalhadores temporários que já tinham. Segundo a pesquisa de Fernandes e Neto (2019, p. 
10), o contrato intermitente pode ser uma alteração positiva na lei, pois, “apesar de causar uma resistência no 
empregado em virtude da incerteza da quantia recebida, legaliza a situação dos funcionários e evita que a empresa 
sofra processos judiciais”.  

Um dos pontos positivos citados pelo público de trabalhadores e empregadores foi a flexibilização da jornada de 
trabalho de 12x36 horas. Sendo positivo para os empregados no sentido de que trabalham mais horas em um dia, 
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sendo mais cansativo, porém no outro dia terão folga, tanto para seu descanso como para utilização deste tempo 
para outras atividades pessoais. E, no caso dos empregadores, é vantagem no caso de empresas que atuam em 
shoppings, que podem trabalhar nos fins de semana, facilitando o giro de turnos dos funcionários. Em Oliveira 
(2017), essa mudança também se mostrou positivo para ambos os públicos pesquisados, sendo que 60% dos 
trabalhadores pesquisados são favoráveis, pois ele ganhará com a indenização do intervalo; e para a empresa, que 
não precisa fazer a compensação de horas extras nos domingos e feriados trabalhados, tendo 100% de aprovação 
dos empregadores entrevistados.  

O Brasil tem passado por uma crise econômica e política, sendo a Reforma Trabalhista considerada um primeiro 
passo de uma série de reformas necessárias, entre elas, também a tributária. Percebe-se hoje, no país, que “o 
número de dispositivos tratando da tributação nacional é irracional, tornando, de fato, o Brasil como um país com 
um dos sistemas tributários mais complexos do mundo” (Bez-Batti, 2017, p. 70). O modo de tributação brasileiro 
provoca discussões no sentido de que a classe média vai opinar que os ricos não estão sendo tributados 
suficientemente, enquanto os ricos vão ponderar que o país não incentiva o investimento (Bez-Batti, 2017). 

Segundo Silveira, Passos e Guedes (2018), o sistema tributário brasileiro mostra em sua constituição uma 
ineficiência pela sua complexidade, especificações mal calibradas e peso desproporcional sobre a pessoa jurídica, 
tornando-o de alto custo e de difícil compreensão. As empresas brasileiras têm um excesso de tributação a ser 
paga, principalmente sobre a folha de pagamento, considerando as contribuições previdenciárias do empregado e 
do empregador, o seguro acidente, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o salário educação e as 
contribuições do Sistema S. “Esse leque de tributos tem efeitos distorcidos para o crescimento econômico ao 
fragilizar a competitividade das empresas, incentivar a informalidade e a elisão fiscal” (Silveira, Passos & Guedes, 
2018, p. 223).  

Como citado pelo representante do Sindicato, uma preocupação quanto à Lei trabalhista e seus impactos negativos 
é quanto à aprovação da Medida Provisória 905 de 2019. Esta medida propõe um regime de contratação chamado 
de “Carteira Verde e Amarela”, é destinada “à criação de novos postos de trabalho para as pessoas entre dezoito e 
vinte e nove anos de idade, para fins de registro do primeiro emprego em Carteira de Trabalho e Previdência Social” 
(Congresso Nacional, 2019). Cada empresa poderá contratar um limite de 20% de trabalhadores nesta modalidade. 
Esses empregados poderão ser contratados com “salário-base mensal de até um salário-mínimo e meio nacional, 
com contrato de trabalho celebrado por prazo determinado, por até vinte e quatro meses, a critério do 
empregador” (Congresso Nacional, 2019). Os contratados nesta modalidade receberão prioritariamente ações de 
qualificação profissional. A MPV 905/2019 altera a Lei Trabalhista para autorizar o armazenamento em meio 
eletrônico de documentos relativos a deveres e obrigações trabalhistas, o trabalho aos domingos e aos feriados, e 
simplificar a legislação trabalhista em setores específicos. 

Uma das principais mudanças da Lei 13.467/2017 foi a retirada da obrigatoriedade da contribuição sindical, que 
costumava ser descontada dos trabalhadores uma vez por ano, no valor equivalente a um dia de trabalho. Após a 
reforma, a contribuição passou a ser facultativa, sendo esse fato considerado uma perda para os sindicatos, 
impactando diretamente na sua atuação. Os sindicatos têm obrigação de “defender toda a categoria nos conflitos 
coletivos, já que o único que a pode representar judicial e extrajudicialmente nessa seara, independentemente de 
retribuição específica por parte de cada beneficiário das novas condições de remuneração e trabalho” (Martins 
Filho, 2019, p. 95).  

Os sindicatos atuaram, ao longo da história, no “desenvolvimento significativo nas conquistas trabalhistas através 
de acordos e negociações coletivas, avanços na organização dos trabalhadores nos locais de trabalho, organização 
e crescimento da estrutura em todas as categorias sindicais, atuação no cenário político e surgimento de novas 
centrais sindicais de trabalhadores” (Azevedo, 2018, p. 16). Contudo, percebe-se um enfraquecimento desses 
movimentos pelo “surgimento de sindicatos de fachada, declínio do nível de participação dos trabalhadores nas 
assembleias sindicais, acomodação e falta de renovação das lideranças sindicais, aumento da litigiosidade por 
questões contributivas e anulatórias de cláusulas convencionadas e o crescimento eloquente dos conflitos de 
representação” (Azevedo, 2018, p. 16).  
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Com as novas legislações advindas a partir de 2017, a saúde financeira das organizações sindicais se apresenta por 
demais fragilizada. Percebe-se que entre 25 e 30% da receita dos sindicatos vêm do imposto sindical, porém com o 
fim da sua obrigatoriedade, esses órgãos perderam 90% das contribuições. Em 2018, a arrecadação caiu de R$ 3,64 
bilhões, em 2017, para R$ 500 milhões. De acordo com a investigação de Marino e Stella (2019), as estratégias de 
enfrentamento dos sindicatos quanto às suas receitas têm sido o enxugamento do orçamento por meio de vendas, 
demissões e realocações financeiras; e a luta e organização política, no sentido de retorno da obrigatoriedade, ou 
a discussão quanto a que a autorização de contribuição possa se dar através de “modo coletivo por meio de uma 
assembleia sindical, que pode ser realizada na empresa ou por segmento, pode ser uma assembleia geral única ou 
mediante autorização expressa individual do trabalhador” (Marino & Stella, 2019, p. 12). A seguir, apresenta-se as 
considerações finais do estudo. 

 

2.6 Conclusões 

Por meio deste estudo foi possível responder ao seguinte problema de pesquisa: quais as percepções de 
trabalhadores empregados e sindicalistas sobre as condições de trabalho antes e depois da Reforma, assim como 
as visões de empresários sobre as condições de contratação?  

Por meio da realização desta pesquisa foi possível atender ao objetivo de analisar os reflexos da Lei Federal n. 
13.467/2017 sobre as condições de trabalho dos trabalhadores do comércio e serviços. Foi realizada uma 
retrospectiva da implementação da legislação trabalhista no Brasil, assim como a exploração do contexto de 
demanda de elaboração da reforma e o levantamento das principais alterações ocorridas na Lei Federal 
13.467/2017.  

Como pesquisa de campo, por meio de pesquisa qualitativa, de entrevistas semiestruturadas, realizada com 
trabalhadores, empregadores e representante de Sindicato de Trabalhadores, foi possível identificar as principais 
percepções desses públicos quanto à necessidade da Reforma Trabalhista e os impactos percebidos por eles dois 
anos após a sua implementação.  

Os resultados apresentam que há pouco conhecimento da classe trabalhadora quanto à realização da reforma e 
suas principais alterações; porém as informações recebidas pelos empregadores são através do contato com 
contadores e advogados, sendo maior no caso do representante do sindicato, por trabalhar diariamente com ela.  

Também é importante salientar a diferença na opinião de empregadores e do sindicato quanto à necessidade da 
realização da reforma. Sendo positiva no caso dos primeiros, que acreditam ser a antiga lei defasada e que abria 
brechas ao abuso; e negativa no segundo caso, pois a nova lei retira direitos essenciais dos trabalhadores.  

Quanto aos seus principais pontos positivos, apontados pelos trabalhadores e empregadores, são a flexibilização 
da jornada de trabalho para 12x36 horas, assim como as novas formas de contratação de trabalho intermitente e 
horistas; e, também, o acordo para demissão.  

Já os principais pontos negativos levantados pelos empregados foram a questão do novo parcelamento de férias, 
as novas regras para gestantes, a nova forma de saque do FGTS e Seguro-Desemprego e perda do pagamento de 
domingo e feriados; já no ponto de vista dos empregadores, ainda são pagos muitos encargos trabalhistas, assim 
como a percepção da necessidade de uma reforma tributária; e, para o Sindicato, houve o achatamento dos direitos 
do trabalhador, as mudanças nas condições de recebimento do 13º salário, domingos e feriados sem pagamento 
extra, a implementação da MP 905/ 2019 e a perda do poder do sindicato pela queda da obrigatoriedade da 
contribuição sindical.  

Percebe-se que há dicotomia de opiniões dos empregadores para os grupos de trabalhadores e do sindicato, pois 
o propósito desta reforma era a flexibilização das leis trabalhistas, que acabou representando maior vantagem para 
os empresários, e uma “perda” de direitos para os trabalhadores.  
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De modo geral, esse estudo contribui no aumento do escopo de pesquisas realizadas em campo, coletando dados 
qualitativos quanto à opinião das pessoas à realização da Reforma Trabalhista de 2017, assim como as mudanças 
na Lei Federal 13.467/2017, e os principais impactos promovidos por ela na vida e no trabalho tanto de 
empregados, quanto empregadores e Sindicatos.  

Porém, este estudo ainda apresenta limitações quanto ao tempo de aplicação das pesquisas e o número de 
indivíduos que se disponibilizaram a respondê-la. Também aponta-se a dificuldade de acesso a empresários e 
sindicatos. 

É de se pensar, para próximas pesquisas, o fato de a Lei Trabalhista ser voltada para os direitos dos trabalhadores, 
porém haver tanta falta de conhecimento desses sujeitos em relação a ela. Assim como questionar o papel dos 
sindicatos que, aparentemente, já não se faziam presentes, segundo relatos desta pesquisa, mas que têm como 
perspectiva diminuir sua atuação devido à queda da obrigatoriedade da contribuição sindical.  

Para além disso, coloca-se em questionamento, para futuras reflexões, quanto à necessidade e extensão de uma 
possível reforma tributária no país, de modo a melhorar as condições financeiras para os empresários, no sentido 
de aumento dos postos de trabalho. 
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3.1. Resumo 

A estratégia no contexto empresarial assume primordial relevância em tempos de dificuldade pois, empresas que 
possuam uma estratégia bem definida, conseguem superar os imprevistos sem grandes constrangimentos. A 
evolução da gestão estratégica deu origem a inúmeras ferramentas que visam auxiliar a gestão de topo, contudo, 
cada ferramenta assume pressupostos e perspetivas diferentes.  

O presente artigo demonstra a aplicação do modelo “5 Quinas”, que integra e unifica um conjunto de ferramentas 
de gestão estratégica, à empresa Crafted Beer 1163 de modo a que sejam percecionados os benefícios conotados 
com o modelo.  

O modelo já foi aplicado a diversas empresas e o resultado depreendido foi positivo e, neste sentido, pretendemos 
construir um referencial para a sua aplicação bem como dotar o leitor de um exemplo de aplicação para que, deste 
modo, seja passível a sua aplicação por parte do mesmo.  

Palavras-Chave: Estratégia, Modelo 5 Quinas, Análise SWOT, Balanced Scorecard, Gestão estratégica 

 

Abstract 

The strategy in the business context assumes paramount relevance in times of difficulty because companies that 
have a well-defined strategy can overcome unforeseen circumstances without major constraints. The evolution of 
strategic management rise to numerous tools that aim to assist top management, however, each tool assumes 
different assumptions and perspectives. 

This article demonstrates the application of the “5 Quinas” model, which integrates and unifies a set of strategic 
management tools, to the company Crafted Beer 1163 in order to perceive the benefits associated with the model. 

The model has already been applied to several companies, the result was positive and, in this sense, we intend to 
build a reference for its application as well as to provide the reader with an example of application so that, in this 
way, it can be applied by the same. 

Keywords: Strategy, 5 Quinas Model, SWOT Analysis, Balanced Scorecard, Strategic Management 

 

3.2. Introdução 

No contexto atual, o mundo empresarial sofre de um dinamismo nunca antes observado e, assim, a componente 
estratégica ganha especial importância, influenciando o desempenho da organização, a sobrevivência e possível 
futuro crescimento.  

Assim, à medida que a complexidade do ambiente interno e externo da organização foi evoluindo, vários estudiosos 
criaram modelos teóricos de modo a auxiliar a empresa na definição, implementação e controlo da estratégia de 
negócio. Contudo, esses modelos vistos de forma isolada restringem o ângulo de visão da gestão e, neste sentido, 
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a Astrolábio Orientação e Estratégia S.A. desenvolveu um modelo denominado de “5 Quinas” onde agrupa um 
conjunto de instrumentos de planeamento estratégico e controlo de gestão que unifica a Missão, Visão e Valores 
da empresa aos seus planos, garantindo que a mesma caminha para o destino pretendido.  

O presente artigo pretende explanar todas as bases teóricas que sustentam este modelo bem como demonstrar a 
aplicação prática do mesmo na empresa Crafted Beer 1163. Assim, a estrutura do artigo está dividida em duas 
secções, nomeadamente, numa revisão de literatura que contempla os principais autores dos modelos utilizados e 
uma segunda onde é exposta a utilização do modelo das 5 Quinas na empresa suprarreferida. 

Com este artigo pretende-se mostrar a comunidade académica, científica e empresarial os benefícios da utilização 
de um modelo que incorpora várias perspetivas de modo a que a definição da estratégia resulte numa maior 
probabilidade de sucesso empresarial.   

Resta referir que o presente modelo já foi aplicado em empresas de diversas dimensões e maturidade e, de acordo 
com o acompanhamento pós implementação, todas as empresas passaram a definir muito melhor os seus planos 
operacionais e a obter uma maior integração entre a perspetiva operacional e estratégica. O futuro constrói-se no 
presente e, um presente orientado para o futuro garante uma maior probabilidade de sucesso. 

 

3.3. Revisão de literatura 

1. Estratégia 

A palavra estratégia tem origem grega (Strategeos) e o significado estava inerente ao líder ou general das tropas 
militares cuja a responsabilidade consistia em ordenar as tropas de modo a alcançar a vitória.  

Segundo Porter (2006), o conceito de estratégia está associado à criação de vantagens competitivas sobre os 
concorrentes. Mais tarde, o mesmo autor refere que a estratégia consiste em escolher caminhos diferentes dos da 
concorrência. (Porter & Kramer, 2006) (Porter, 1996) 

Freire (2008) defende que a estratégia está comutada com um plano que reúne, de forma integrada, objetivos, 
ações e políticas da empresa que têm em vista o alcançar do sucesso e cumprimento dos objetivos. (Freire, 2008) 

Kaplan e Norton (2009), por sua vez, referem que a estratégia é uma área de estudo que se foca em alinhar os 
recursos e processos das organizações com as oportunidades de desenvolvimento de negócio que surjam nos 
contextos ambientais e transacionais em que as empresas atuem. (Kaplan & Norton, 2009).  

É inquestionável a importância inerente à estratégia uma vez que esta induz à gestão a necessidade de 
planeamento e, assim, permite a previsão de problemas e oportunidades de modo a que a empresa consiga atingir 
os seus objetivos.  

Para Teixeira (2011), para além do facto de criar vantagens competitivas sobre a concorrência, a estratégia 
proporciona três grandes benefícios às empresas: consistência de ação, gestão mais proativa e maior envolvimento 
do pessoal. Observa-se consistência na ação uma vez que a estratégia proporciona uma ideia comum partilhada 
pelos membros da organização sobre a trajetória da organização. A atitude proativa é atingida com a estratégia 
devido ao facto de existirem objetivos traçados para cumprir e existe um maior envolvimento dos gestores e do 
pessoal da organização uma vez que gera um sentimento de pertença à organização, motivação e empenho nas 
tarefas que lhes são atribuídas.  (Teixeira, 2011) 

Na sua obra, Teixeira (2011) refere ainda alguns outros benefícios da gestão estratégica, tais como: assinalar os 
problemas antes que estes aconteçam, alertar para as mudanças na envolvente, clarificar a visão do negócio, 
identificar oportunidades e selecionar as mais adequadas para a empresa, minimizar efeitos negativos das 
condições adversas, estimula uma abordagem criativa e integrada dos problemas e da à organização uma vantagem 
sobre os seus concorrentes (Teixeira, 2011). 
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2. Níveis de Estratégia 

Existem três níveis de estratégia no que diz respeito às organizações. 

A estratégia global da organização segundo Wheelen e Hunger (2002) é aquela que descreve a direção em que a 
organização deve seguir como um todo. Engloba um planeamento geral permitindo a gestão dos seus 
produtos/serviços. Este nível de gestão define se a empresa deve optar por perseguir o crescimento, a estabilidade 
ou a redução de custos. (Wheelen & Hunger, 2002).  

Por sua vez, a estratégia de negócio, segundo Wheelen e Hunger (2002), deve ser feita ao nível das unidades de 
negócio/produtos, levando em consideração o segmento de mercado ou indústria a que se destina (Wheelen & 
Hunger, 2002).  

Segundo Barney e Hesterky (2007), as duas estratégias de negócio mais importantes ao nível da estratégia de 
negócio são a liderança pelos custos ou a diferenciação do produto. (Barbey & William, 2007).  

Por último, o nível da estratégia funcional, cujo objetivo é auxiliar a cumprir a atingir os objetivos da estratégia 
global da organização e da estratégia do negócio. Esta estratégia esta relacionada com as competências funcionais 
necessárias para que a vantagem competitiva seja alcançada (Wheelen & Hunger, 2002). 

Pode-se então afirmar que a estratégia de negócio e a estratégia funcional devem ser definidas tendo em 
consideração os objetivos definidos na estratégia global, contudo, a estratégia global deve sempre ser definida 
tendo em consideração as disponibilidades funcionais e de negócio de modo a que os objetivos estabelecidos por 
cada uma das estratégias seja SMART. 

3. Modelo das 5 Quinas 

A implementação do modelo “5 Quinas” inicia-se com a identificação dos fatores críticos de sucesso da empresa de 
modo a que estes suportem todo o planeamento presente nas 5 quinas.  

Após a sua identificação, começa-se por estruturar a 1ª Quina “Matriz Baseada em Valores” onde serão definidas, 
as linhas orientadoras e, se necessário, reestruturadas a missão, a visão e os valores da organização em causa.  

Na 2ª Quina “Modelo Canvas” pretende-se resumir o modelo de negócio da empresa de modo a que seja possível, 
se necessário, uma análise isolada de cada componente, de modo a percecionar o valor que a empresa cria aos 
seus clientes bem como a sua estrutura de custos e rendimentos.  

A 3ª Quina “Swot Estratégica” que consiste numa análise Swot dinâmica, ou seja, a partir das ameaças e 
oportunidades perspetivadas da envolvente em conjunto com os pontos fortes e pontos fraco reconhecidos no 
ambiente interno da empresa, é possível criar estratégias reativas, ofensivas, defensivas e adaptativas. 

 A 4ª Quina “Balanced Scorecard” permite traduzir a missão e visão da empresa para objetivos concretos, definir 
metas, iniciativas e indicadores de modo a que seja possível a medição do desempenho da empresa, garantindo 
assim que esta se encontra no caminho certo. 

A 5ª Quina “Plano de Ação Operacional” consiste num cronograma de GANTT, para o horizonte temporal de 3 anos, 
de modo a que seja possível acompanhar os desenvolvimentos para atingir as metas globais e calendarizar ações 
concretas para um determinado período.  

Neste sentido, com vista a explanar os pressupostos teóricos subjacentes a cada quina, expomos de seguida uma 
revisão de literatura sobre os principais autores de cada elemento que constitui o modelo das “5 Quinas”. 

Fatores críticos de sucesso  
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Os fatores críticos de sucesso não são específicos de uma empresa, mas sim, de todas as empresas com a mesma 
atividade.  

Hofer e Shendel (1978) caracterizam fatores críticos de sucesso como variáveis de gestão que podem influenciar as 
decisões e, consequentemente, que podem afetar de forma geral a posição competitiva de várias empresas de uma 
indústria.    (Hofer & Schendel, 1978) 

Munro e Wheller (1980) afirmam que os fatores críticos de sucesso são tarefas que devem ser realizadas de forma 
a garantir o sucesso da empresa e, neste sentido, é nessas tarefas que os gestores devem manter uma postura 
prudente e constante. (Munro & Wheeler, 1980).  

Contudo, a definição pela qual nos guiamos na elaboração do modelo das 5 Quinas foi a definição de Rockart e 
Bullen (1981) que afirmam que os fatores críticos de sucesso são um número limitado de áreas nas quais a obtenção 
de um resultado satisfatório assegurará um desempenho competitivo relevante, áreas chave onde a atividade deve 
correr bem de modo a que sejam alcançados os objetivos da gestão. (Bullen & Rockart, 1981).    

1ª Quina: “Matriz Baseada em Valores” -Missão, Visão e Valores  

A missão consiste numa declaração escrita onde a empresa cita qual o motivo da sua existência, o seu propósito e, 
neste sentido, deve ser simples e flexível de modo a que possa ser facilmente transmitida a todos aqueles que 
constituem e interagem com a organização.  

Freire afirma que a mesma deve transmitir a ideia base do negócio e, simultaneamente, exibir os fundamentos da 
estratégia para o futuro. O autor afirma ainda que a missão deve responder a questões como por exemplo: “qual é 
o negócio da empresa e a razão de ser?”; “quem são os principais clientes/segmentos de clientes da empresa?”;” 
quais são os principais produtos/serviços da empresa?” “Quais são os princípios básicos e valores da empresa?”. 
(Freire, 2008) 

A visão, por sua vez, deve demostrar quais são os objetivos e metas que a empresa têm perspetivados para o futuro 
(Freire, 2008). Deve responder a perguntas como: onde a empresa quer chegar? O que a empresa quer ser? O que 
a empresa pretende construir? 

Assim, a visão deve refletir os objetivos da empresa, os valores e a estratégia uma vez que tudo o que todas as 
tomadas de decisão dentro de uma organização têm a mesma no seu fundamento. 

Os valores, por sua vez, formam o código de conduta da empresa, são os princípios éticos e morais que devem ser 
respeitados de modo a cumprir a missão e atingir a visam. Aquando da definição dos valores devem ser respondidas 
questões como: quais são às responsabilidades perante a sociedade? Como tratamos os clientes? Qual o 
comportamento padrão dos colaboradores? 

2ª Quina- Modelo de Canvas 

O modelo Canvas (Canvas Business Model) propõe uma abordagem para mapear um modelo de negócio 
decompondo-o em nove blocos, blocos esses que apresentam de uma forma lógica a forma como a empresa 
pretende realizar dinheiro (Osterwalder & Pigneur, 2010) 
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Figura 6.Tabela Modelo Canva | Fonte: adaptado de Osterwalder e Pigneur,2010 

 

O bloco “Estrutura de Custos” refere-se aos custos mais importantes em que a empresa incorre para criar, 
comercializar e entregar valor aos seus clientes (Osterwalder, Pigneur, & Tucci, 2005).  

O bloco “Fontes de Rendimento” deve descrever as formas como a organização pretende gerar recursos monetários 
a partir da sua proposta de valor (Osterwalder, Pigneur, & Tucci, 2005).  

O bloco “Recursos Principais” refere-se aos recursos (meios de produção, humanos, etc.) sem os quais a 
organização não conseguia entregar o valor a que se propõe.  

O bloco “Atividades Principais” contempla as atividades necessárias a operacionalizar para que o valor possa ser 
entregue ao cliente. Para identificar as atividades principais de uma organização deve se ter em linha de conta as 
necessidades da proposta de valor (Osterwalder, Pigneur, & Tucci, 2005). 

No que diz respeito ao bloco “Parceiros Principais” os autores de modelo Osterwalder e Pigneur referem que este 
deve incluir a rede de fornecedores e parceiros que tornam o modelo de negócios exequível (Osterwalder, Pigneur, 
& Tucci, 2005) 

O bloco “Segmento de Clientes” foca-se nos grupos de clientes a que a proposta de valor se direciona. Os autores 
do modelo sugerem 5 tipos de segmento base: mercado em massa, nicho de mercado, segmentação, diversificação 
e mercados multifacetados, sendo que, as empresas podem possuir vários segmentos de negócio e até mesmo 
propostas de valor diferentes de segmento para segmento (Osterwalder, Pigneur, & Smith , 2014).  

O bloco “Canais” contempla a forma como os clientes desejam ser contactados e revela-se crucial para a 
comunicação da proposta de valor, os autores referem que os canais “são a ligação entre a proposta de valor da 
organização e o seu target de clientes” (Osterwalder, Pigneur, & Tucci, 2005).  

Por sua vez o bloco “Relacionamento com o Cliente” descreve a como a empresa interage com os seus clientes alvo 
(Osterwalder, Pigneur, & Tucci, 2005), Este bloco é importante na medida em que permite à empresa analisar 
previamente os clientes que pretendem atingir e, desta forma, selecionar os mais rentáveis evitando custos de 
comunicação desnecessários. Tendo por base o modelo Client Equity Osterwalder e Pigneur (2004) propuseram 
seis categorias de interação com os clientes: assistência pessoal e assistência pessoal dedicada, self-service, serviços 
automatizados, comunidades e co-criação.  

Por último, o bloco “Proposta de Valor” refere-se ao conjunto de benefícios que a entidade entrega aos clientes e 
as características que diferenciam a empresa das restantes (Osterwalder, Pigneur, & Smith , 2014). 

3ª Quina: SWOT Estratégica 

A análise SWOT foi desenvolvida por Kenneth Andrews e Roland Christensen nos anos 60, e é uma das ferramentas 
mais utilizadas no auxílio da definição da estratégia empresarial. 
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A análise SWOT é composta por pontos fortes (Strenghts), pontos fracos (Weeknesses), que dizem respeito à 
empresa, Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats), que dizem respeito ao ambiente que rodeia e pode 
afetar a empresa (Westwood, 2006). 

Os pontos fortes e fracos são inerentes à organização e aos seus produtos sendo, por isso, manipuláveis, enquanto 
as oportunidades e ameaças não são normalmente controláveis. 

Segundo Carvalho & Filipe (2010), podem ser definidas quatro estratégias de ação resultantes da interação entre 
as forças e fraquezas, oportunidades e ameaças: as estratégias ofensivas resultam da ligação entre os pontos fortes 
identificados internamente e as oportunidades identificadas na macro e micro envolvente de modo a que a 
empresa consolide a sua posição nas áreas em que apresenta vantagem face aos seus concorrentes; as estratégias 
adaptativas, por sua vez, são definidas partindo de uma fraqueza identificada internamente de modo a que a 
empresa consiga aproveitar uma oportunidade identificada na macro e micro envolvente para reduzir uma fraqueza 
identificada internamente; a estratégia reativa consiste em colmatar uma ameaça identificada no exterior fazendo 
recurso a um ponto forte que a empresa apresenta; por último, a estratégia defensiva consiste em tomar medidas 
de prevenção de modo a que uns pontos fracos identificados internamente em conjunto com uma ameaça exterior 
não ponham em causa a atividade da empresa. (Carvalho & Filipe, 2010) 

Segundo Polat et al. (2017), as organizações que reconheçam os seus pontos fracos estão um passo à frente, 
prevenir no presente os possíveis problemas futuros protege a estratégia de longo prazo. (Polat, SÜRMENELI, & 
Alkan, 2017) 

4ª Quina- Balanced Scorecard  

O Balanced Scorecard foi introduzido por David Norton e Robert Kaplan no ano de 1992, onde estes apresentam 
um novo conceito de avaliação de desempenho, alertando os responsáveis pelas organizações para a importância 
de se estabelecerem objetivos baseados nos resultados dos negócios bem como objetivos baseados nos processos 
internos e nas capacidades dos colaboradores  

O instrumento Balanced Scorecard surge inicialmente numa perspetiva de controlo operacional, contudo, com o 
avançar da estratégia empresarial, o instrumento passou a ser visto como indispensável para a gestão estratégica. 
O Balanced Scorecard é um sistema interativo que apresenta informações relevantes para a gestão de topo, exige 
constante controlo, monitorização e incentiva a melhoria contínua do plano de ação. (Simons, 1995).  

O principal objetivo do Balanced Scorecard é conceder, aos gestores, uma visão integrada do desempenho 
organizacional, através de um conjunto de indicadores equilibrados, assentes em quatro perspetivas. Este 
instrumento permite alcançar os objetivos organizacionais através da convergência do plano de ação com o plano 
estratégico (Tangen, 2004).  

Assim, tal como convencionado pelos autores as quatro perspetivas são (Kaplan & Norton, 1996):  

• Perspetiva financeira: expectativas de quem investiu na organização e que, consequentemente, aguarda 
retorno máximo sobre o capital investido;  

• Perspetiva dos clientes: reflete os objetivos, indicadores, iniciativas e metas diretamente ligadas aos 
clientes sendo que, o bom desempenho no relacionamento com os clientes irá refletir se em bons resultados na 
perspetiva financeira;  

• Processos internos de negócio: relacionada com a forma como a empresa organiza, gere e executa os seus 
processos e atividades internas;  

• Aprendizagem e desenvolvimento: engloba as diversas competências da organização, nomeadamente, no 
que diz respeito ao capital humano, tecnologias de informação entre outras.  
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Os mesmos autores, mais tarde, definiram as principais funções do modelo como sendo a comunicação da 
estratégia da organização para todos aqueles que a constituem, a ordenação das ações a efetuar que visem a 
realização dos objetivos estratégicos e a medição e avaliação do desempenho organizacional (Kaplan & Norton, 
2001).  

Na tabela abaixo apresentamos alguns exemplos de indicadores para cada uma das perspetivas do Balanced 
Scorecard. 

Tabela 15- Perspetivas do BSC e exemplos de indicadores| Fonte: Elaboração Própria 

Perspetiva  Exemplo de Indicador 

Perspetiva Financeira Taxa de crescimento 
do VN;  

EBITDA;  

EVA;  

Rendibilidade das 
Vendas 

Perspetiva do Cliente Quota de Mercado;  

Nº de clientes;  

Número de visitas a 
clientes;  

% de reclamações 

Perspetiva de 
processos internos 

% de entregas dentro 
do prazo;  

% de venda de novos 
produtos;  

Prazo médio de 
produção;  

% de não 
conformidades 

Perspetiva de 
aprendizagem e 
desenvolvimento 

Custo em I&D 

Peso do investimento 
em formação;  

Índice de Motivação 

Desta forma, a formulação da estratégia assente num conjunto de indicadores que englobam vários aspetos, 
financeiros e não financeiros, permitirá à gestão o planeamento e controlo em várias vertentes de modo a 
estabelecer uma relação causa-efeito. 
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5ª Quina: Plano de Ação Operacional  

Os planos de ação têm como propósito promover a focalização da empresa na estratégia a todos os níveis de gestão, 
através de uma metodologia de gestão estratégia integrada, contínua e eficiente que proporcione aos gestores 
uma visão alargada e integrada do desempenho sendo que, os planos de ação, constituem a estratégia de ação, 
definindo iniciativas, objetivos, metas e indicadores de avaliação de desempenho.  

Ao longo de todo o modelo “5 Quinas” priorizaram a definição dos objetivos em cascata. Segundo Fernandes (2007), 
o sucesso da gestão por objetivos deve-se ao fato de este método envolver toda a organização na elaboração da 
estratégia através da definição de objetivos em cascata, aumentando os índices de motivação, a inclusão e o 
sentimento de pertença. (Fernandes, 2007). 

Desta forma, com vista a obter um plano de ação que integre as iniciativas das três ferramentas de gestão 
estratégica constituintes do modelo “5 Quinas”, a Astrolábio elabora um diagrama de GANTT, para o período 
temporal de 3 anos, onde constam as iniciativas extraídas no modelo Canvas, da SWOT Dinâmica e do Balanced 
Scorecard, onde as respetivas iniciativas são registadas e onde é definido um trimestre para a sua elaboração. 

 

3.4. Metodologia 

Foram utilizadas duas metodologias para a elaboração do presente artigo.  

Primeiramente recorreu-se a informação de origem secundária para elaborar uma revisão de literatura sobre as 
várias componentes do modelo “5 Quinas” e para elaboração de uma análise do setor Agroalimentar de modo a 
percecionar a realidade do setor em que a empresa em estudo, a “Craft Beer 1163”, se insere.  

De seguida recorreu-se a informação primária para a elaboração do modelo “5 Quinas” procedendo-se a reuniões 
com os responsáveis da empresa para elaboração e ajustamento do modelo.  

Com esta abordagem foi possível elaborar o modelo “5 Quinas” de modo a auxiliar a formulação da estratégia, 
tomada de decisões estratégicas e operacionalização da mesma na empresa em causa. 

 

3.5. Resultados 

A fabricação de cervejas (CAE 11050) é uma atividade que se encontra inserida na indústria das bebidas, parte 
integrante da indústria transformadora portuguesa.  

Com o intuito de melhor definir o modelo “5 Quinas” para a “Crafted Beer 1163”, procedemos a um breve estudo 
do conjunto de empresas com o CAE supra referenciado.  

Como se pode observar no gráfico abaixo, desde 2014 observa-se um aumento do número de empresas que se 
dedicam a produção e comercialização de cerveja. 
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Gráfico 1. Nº de empresas CAE 11050| 2014 a 2018| Fonte de dados: INE 

 

 

No que diz respeito ao volume de negócio podemos observar que as empresas de cerveja e sidra nacionais 
registaram um elevado aumento de 2014 a 2017, contudo, em 2018 observa-se uma diminuição de 6%.  

O conjunto de empresas que constituem a indústria representa ainda importantes empregadores. No gráfico a 
baixo podemos observar a evolução das pessoas empregues no conjunto. 

 

Gráfico 2. Volume de Negócios CAE 11050| 2014 a 2018| Fonte de dados: INE 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar do setor se encontrar numa fase de elevada automação, observou-se, desde 2016, um elevado aumento do 
número de pessoas empregues sendo que no ano de 2018, em Portugal, 2270 pessoas laboravam na indústria da 
cerveja. Este fenómeno deve-se devido ao facto de dentro da indústria das cervejas existir um segmento de cervejas 
artesanais que se encontra em elevada expansão, segmento esse que carece mais de mão-de-obra do que de 
máquinas.  
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Gráfico 3. Pessoas Empregues CAE 11050| 2014 A 2018| Fonte de dados: INE 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que diz respeito ao resultado líquido obtido pelo conjunto de empresas, pode verificar-se a seguinte evolução. 

 

Gráfico 4. Resultado Líquido do Período| 2014 a 2018| Fonte de dados: INE 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observa-se um resultado negativo no conjunto de empresas do setor no ano de 2014, contudo, de 2015 em diante, 
observa-se um aumento da eficiência operacional das empresas sendo que as mesmas, em 2017, passaram a obter 
no conjunto, um resultado líquido de quase 37 milhões de euros.  

Revela-se ainda de primordial interesse perceber, do total do volume de negócio do setor, qual é a percentagem 
que efetivamente constitui um lucro para as empresas e, nesse sentido, procedeu-se ao cálculo da margem líquida 
das vendas do CAE 11050.  
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Gráfico 5. Margem Líquida das Vendas em %| 2014 a 2018| Fonte de dados: INE 

 

 

 

 

 

 

Observa-se um elevado aumento da margem líquida em percentagem das vendas o que revela que o conjunto de 
empresas que constitui o setor se encontra a laborar de forma mais eficiente e, simultaneamente, empresas que 
se encontram a auferir resultados líquidos positivos desde 2014 apresentam elevados montantes de resultados 
acumulados para investir em inovação de modo a garantir a sua presenta no mercado e criar/aumentar vantagens 
competitivas. 

Neste sentido, podemos concluir que a indústria nacional produtora de cerveja e equivalentes se apresenta numa 
fase de crescimento, existe um número significativamente elevado de micro e pequenas empresas e um número 
reduzido de grandes empresas que controlam o mercado. Assim, munidos deste conjunto de informação e de 
informação sobre a empresa “Crafted Beer 1163” recolhida através de reuniões e observações diretas, passamos 
de seguida a apresentar o modelo “5 Quinas”. 

Tabela 16.Tabela 2- Fatores Críticos de Sucesso da Crafted Beer 1163| Fonte: Modelo Astrolábio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fatores críticos de sucesso  

Como fatores críticos de sucesso, a empresa em conjunto com a Astrolábio identificou nos produtos, branding e 
posicionamento da marca os seguintes fatores: estilos de garrafa (package) distintos dos demais; sabor e 
intensidade únicos no mercado da cerveja; a quantidade do produto vendido é de 500ml, ou seja, é uma bebida 
para ser consumida a 2, passando o sentimento de partilha e convívio; conceito “being on the streets” conotado 
com a proximidade do cliente, estilo citadino e parte do quotidiano.  
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Os concorrentes diretos foram divididos em dois grupos, os concorrentes pela cerveja e os concorrentes pelas 
“Bebidas de rua”. No que se refere aos concorrentes pela Cerveja foram identificados três concorrentes, a Sovina, 
a Letra e a Vadia. A Vadia dispõe de produção própria da sua cerveja, encurtando o tempo de produção e obtendo 
a possibilidade de fazer alterações nos seus produtos de forma mais rápida, contudo, apresenta como desvantagem 
o elevado investimento efetuado o que a pode tornar menos apelativa para os investidores. Por sua vez a Letra 
apresenta uma rede de distribuição maturada, alcançando um maior número de clientes, porém, deixa de atender 
o nicho que a Crafted Beer 1163 pretende alcançar. Por último, a Vadia apresenta uma imagem online bem 
estruturada, com a possibilidade de os consumidores efetuarem compras online, contudo, não possui presença em 
certos mercados que a Crafted Beer 1163 pretende atingir.  

Se em termos de produto a Crafted Beer 1163 se destaca, os princípios por detrás da marca também são 
diferenciadores: cerveja artesanal “Made in Portugal”, a proximidade com os consumidores, especialmente em 
zonas de elevada densidade populacional e novas experiências de sabor e intensidade de bebidas com a 
possibilidade de diversificar o leque de produtos. 

1ª Quina: Matriz Baseada em Valores  

Com o intuito de reforçar a cultura, alinhar a mesma com a estratégia e orientar o rumo da empresa, auxiliamos no 
reajustamento da missão, visão e valores.  

A empresa foca a sua atividade na qualidade e diferenciação do produto que pretende entregar aos seus cliente e, 
neste sentido, os valores que definimos como orientadores da sua atividade são a qualidade, isto é, assegurar que 
todos os produtos produzidos apresentam a melhor qualidade de modo a melhor satisfazer os consumidores, a 
junção de tradição com inovação, ou seja, levar a um setor tradicional, onde a inovação do produto é quase escassa, 
novos sabores, experiências e soluções e o comprometimento através da construção de solidas relações com os 
parceiros de negócio. 

Após definidos os valores, partimos para a definição da missão. A missão da empresa é oferecer cervejas artesanais, 
proporcionando novas experiências de degustação, superando as expectativas dos clientes. Esta missão contempla 
dois aspetos fundamentais que guiam a atividade da empresa: a oferta de cervejas artesanais de modo a 
proporcionar novas experiências de degustação e superação da expectativa dos clientes. Como a empresa pretende 
inovar no produto, é necessário que a mesma garanta que possui produtos com elevado grau de diferenciação dos 
restantes, quer em termos de sabor, textura, imagem e packaging. No que se refere à componente superar as 
expectativas do cliente, considera-se crucial uma vez que esta cerveja pretende atender a um nicho do mercado e, 
a necessidade de fidelizar ao primeiro contacto é crucial uma vez que no mercado nacional existem vários 
concorrentes nacionais e internacionais. Simultaneamente, as expectativas devem ser superadas devido ao preço 
bem acima de uma cerveja normal, sendo que, o cliente deve sentir a diferença aquando do consumo. 

Por último, a missão da empresa também tinha de estar relacionada com a inovação do produto uma vez que esse 
é o principal objetivo dos seus fundadores. Neste sentido, a empresa pretende, num futuro não muito longínquo, 
ter no mercado ofertas reconhecidas como inovadoras ao nível do sabor no setor das cervejas caseiras e artesanais. 

Repare-se que, ao contrário dos seus concorrentes, a Crafted Beer 1163, na sua declaração de visão, não faz 
referência a fatores como elevar o estatuto da cerveja artesanal a nível nacional nem a ser a marca de cerveja 
artesanal mais reconhecida a nível nacional. A marca foca-se em inovar no sabor, surpreender o cliente e 
proporcionar experiências nunca antes vivenciadas de modo a que, no futuro, o consumidor encare a marca e as 
suas cervejas como algo especial e diferente criando, dentro do mercado das cervejas artesanais, um novo 
segmento de clientes. 

 

 



 

 

149 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2ª Quina: Modelo de Canvas 

Neste ponto do artigo explicamos de forma resumida o modelo Canvas elaborado para a empresa. Os parceiros-
chave que consideramos como sendo os mais importantes para o desenvolvimento das atividades-chave são os 
fornecedores de cerveja (ação conjunta no processo de I&D de novos sabores, a Anje (através do auxilio de captação 
de novos investidores), a associação de cervejeiros (através da divulgação e participação em eventos da 
especialidade), empresas de eventos (festivais, festas e eventos onde existe o consumo de cerveja de modo a dar 
a conhecer e provar os seus produtos) e a Câmara Municipal (através do auxilio no desenvolvimento regional do 
local sede da empresa). 

No que diz respeito a atividades-chave, estas são, naturalmente, a venda de cerveja artesanal, a compra e logística 
de produtos e o branding e desenvolvimento da marca. Estas três atividades (produção, logística e marketing) 
integram todo o processo desde a entrada das matérias-primas até à entrega do produto ao cliente. 

Como recursos-chave a definimos a cerveja em si (evidência do foco no produto), um veículo para vendas móvel de 
modo a encurtar a distância entre a empresa, os locais de maior consumo de cerveja e os consumidores, parceiros 
que falem inglês fluentemente de modo a que estes consigam comunicar com turistas de várias nacionalidades nos 
pontos de maior afluência turística e parceiros em geral uma vez que o componente humano apresenta elevada 
relevância para todo o processo da empresa.  

Assim, os parceiros-chave, as atividades-chave e os recursos-chave em conjunto permitem entregar ao cliente a 
proposta de valor. A proposta de valor que a empresa pretende entregar aos seus clientes está assente em dois 
pilares: a cerveja artesanal portuguesa como símbolo e uma nova experiência de sabor.  

No que respeita ao relacionamento com os clientes, a empresa pretende: estabelecer contactos com os retalhistas 
de modo a promover ações de dinamização do ponto de venda e alargar o número de pontos de venda onde a 
cerveja esta presente; contacto diretos com os clientes na rua através da interação no ponto de venda móvel (meio 
de comunicação mais eficiente e que melhor representa os valores da marca); estabelecimento de contacto através 
do “passa a palavra” alargando o leque de indivíduos que conhecem a marca e que possuem curiosidade em 
experimentar.  

Os canais de distribuição serão, essencialmente, as rotas turísticas de proximidade à sede da empresa e os veículos 
de venda móvel de modo a que a cerveja comece por ganhar reconhecimento na sua área envolvente e, 
posteriormente, a área envolvente partilhe a cerveja, opinião e experiência com consumidores mais distantes.  

Tabela 17. - Matriz Baseada nos Valores da Crafted Beer 1163| Fonte: Modelo 
Astrolábio 
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Os principais segmentos de clientes são os bares/ restaurantes onde a cerveja artesanal seja bastante requisitada, 
as pessoas que consomem bebidas de rua, cafés “old fashion”, packs promocionais de épocas festivas.  

A estrutura de custos que a empresa necessita para entregar a sua proposta de valor é essencialmente composta 
por todos os encargos associados à estrutura logística (salários, rendas, fornecimento e serviços externos, etc.) e o 
investimento na compra e preparação de veículos de venda móvel. 

A fonte de rendimento será, essencialmente, as receitas provenientes das vendas a retalho da cerveja e da venda 
de produtos inovadores.  

Com a aplicação deste modelo à empresa, é possível organizar todos os ponto-chave da sua atividade e, assim, 
possuir um referencial que pode ser rapidamente adaptado a novas situações ou tomadas de decisão estratégica 
permitindo o aumento do foco organizacional e uma consciencialização da gestão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3ª Quina: Swot Estratégica 

O desenvolvimento da análise Swot Estratégica revela-se bastante complexo uma vez que incorpora fatores 
internos e externos à organização.  

Neste sentido a análise foi efetuada por etapas, sendo que, primeiro procedeu-se à análise da envolvente externa 
(Oportunidade e Ameaças), depois procedeu-se à análise da envolvente externa (Forças e Fraquezas) e, por último, 
procedemos à elaboração de estratégias resultantes da interligação entre os fatores condicionantes da envolvente 
externa e os fatores da envolvente interna. 

Ao nível dos fatores da envolvente externa, estes foram repartidos em fatores micro e macroeconómico tal como 
se podo observar na tabela 5. 

Tabela 19- Oportunidades e Ameaças| Fonte: Modelo Astrolábio 
Opportunities Threats 

Macro Micro Macro Micro 

OP1- Increase in 
the tourism 
Market; 

OP4- Costumers 
want to try new 
products 

Th1- Access to 
municipal 
licenses  

Th3- 
Competitors 
already in the 

Tabela 18- Modelo de Canvas Crafted Beer 1163| Fonte: Modelo Astrolábio  
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OP2- PT2020_ 
Partnerships/ 
protocol; 
OP3- higher 
population 
density in 
summertime. 
 

OP5- New Direct 
Sales Methods. 

Th2- 
Homologation 
process of 
mobile vehicle. 

market, with 
own 
production 
Th4- 
Dependece on 
a single 
supplier. 

 

No que diz respeito as forças e fraquezas identificadas internamente, podemos observar o resumo na tabela 6 

Tabela 20- Pontos Fortes e Pontos Fracos da Crafted Beer 1165| Fonte: Modelo Astrolábio  
Strong Points  Weak Points 

Solution Structure/Org. Solution Structure/Org. 

SP1- Patented 
brand and 
product 
SP2- 
Product/Image 
quality 
SP3- Price face 
competition 
SP4- Mobile 
Sales 
 

SP5- Know How 
of technical 
product 

WP1- Different 
types of 
packaging 
WP2- 
Distribution 
and logistics  
WP3- 
Communicatio
n and 
propagation 

WP4- Technical 
dependency of 
the franchisor 
WP5- 
Commercial 
knowledge and 
experience 
deficit  

 

Assim, após identificar o conjunto de fatores que condicionam a atividade da empresa, foram definidas um conjunto 
de estratégias ofensivas, reativas, adaptativas e defensivas como demonstrado nas tabelas 7, 8, 9 e 10.  

Tabela 21- Estratégia Ofensiva da Craft Beer 1163 |Fonte: Modelo Astrolábio 
Offensive Strategy (Opportunities + Strong Points) 

Points of Origin Strategy 

OP1 + SP4 
Study the flow of tourists 
and their staging points, 
betting on these places 

OP2 + SP1 

Find partnerships and 
protocols taking advantage 
of the patented brand and 
products  

OP3+ SP4 
Reach high density 
populations through 
mobile sales 

OP4 + SP5 

Invest in differentiated 
products for customers 
who enjoy tasting new 
flavors 

OP5 + SP2 
Create close relationships 
with our point of sale, for 
the sale of “OUR” product 

 

As estratégias ofensivas permitem aproveitar as oportunidades detetadas no meio através dos pontos fortes da 
empresa de modo a reforçar a posição da mesma face à concorrência e aumentar a notoriedade junto dos clientes.  

Tabela 22- Estratégia Adaptativa da Craft Beer 1163 |Fonte: Modelo Astrolábio 
Adaptative (Opportunities + Weak Points) 

Points of Origin Strategy 
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OP1 + WP3 
Establish a brand and 
product promotion 
campaign  

OP2 + WP1 

Study new methods of 
packaging with external 
entities, taking advantage 
of protocols and support for 
ID 

OP3+ WP2 
Establish an efficient 
distribution network  

OP4 + WP4 

Form and provide technical 
knowledge to teams 
according to the franchising 
guidelines 

OP5 + WP3 

Providing training in 
commercial techniques and 
conducting pilot tests on 
business opportunities and 
registering  

A estratégia adaptativa permite que a empresa retifique um ponto fraco evidenciado na organização com uma 
oportunidade detetada no mercado   

Tabela 23 -- Estratégia Reativa da Craft Beer 1163 |Fonte: Modelo Astrolábio 
Reactive Strategy (Threats + Strong Points) 

Points of Origin Strategy 

TH1 + SP4 

Create a work team to 
study and obtain the 
necessary licenses to 
operate  

TH2+ SP2 

Create a work team with 
franchisor and partners 
to obtain an appealing 
and functional vehicle to 
sell the product 

TH3+SP3 

Differentiating our 
product from 
competition highlighting 
the price-quality ratio  

OP4 + WP4 

Form and provide 
technical knowledge to 
teams according to the 
franchising guidelines 

OP5 + WP3 

Providing training in 
commercial techniques 
and conducting pilot 
tests on business 
opportunities and 
registering  

A estratégia reativa permite que a empresa retifique uma debilidade proveniente do exterior através da utilização 
de um ponto forte. Estas estratégias permitem que a empresa transforme ameaças em oportunidades de 
crescimento e aumento da eficiência.  

Tabela 24-Estratégia Defensava da Craft Beer 1163 |Fonte: Modelo Astrolábio 
Defensive Strategy (Threats + Weak Points) 

Points of Origin Strategy 

TH1 + WP3 
Create direct accesses 
that allow information 
about licenses  

TH2 + WP1 
Study and create large-
sized packaging adapted 
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to the street vending 
vehicle  

TH3 + WP1 

Differentiate well our 
product and service 
from the competition, in 
a Blue Ocean Strategy 

TH4 + WP4 
Start the process of 
creating a 
manufacturing unit  

As estratégias defensivas permitem que a empresa tome medidas corretivas de modo a que um ponto fraco em 
conjunto com uma ameaça não cause constrangimentos severos.  

Assim, através da elaboração desta análise SWOT dinâmica, a empresa dispõe de um conjunto de estratégias pré-
definidas para cada possível cenário.  

 

4ª Quina: Balanced Scorecard  

O Balanced Scorecard que será apresentado de seguida na tabela 11 contempla apenas os objetivos e as iniciativas 
uma vez que os indicadores e as metas a utilizar ainda não se encontram definidas, contudo, serão referidos alguns 
exemplos para cada objetivo das quatro perspetivas.  

Iniciando a abordagem pela sequência lógica definida pelos autores do modelo, na perspetiva da aprendizagem e 
desenvolvimento foram definidos os seguintes objetivos: investimento em I&D (crucial para o desenvolvimento de 
novos produtos), aumentar o número de incentivos para a satisfação dos colaboradores, passar a fazer atividades 
in House ao invés de recorrer ao outsourcing e aumentar a satisfação dos colaboradores.  

No que se refere ao objetivo “Investimento em I&D” a iniciativa definida foi providenciar estruturas físicas para 
desenvolver amostras e testes. Como indicador podemos utilizar, por exemplo, o investimento em estruturas de 
I&D face ao investimento total anual e a meta pode ser o valor correspondente ao orçamento para a construção da 
infraestrutura.  

O objetivo “fazer atividades in House ao invés de recorrer ao outsourcing” traduz-se na iniciativa de “recolher todos 
os processos necessários para elaborar o processo dentro de portas”. Um indicador a utilizar pode ser, por exemplo, 
o número de processos realizados dentro de portas face aos realizados em Outsourcing. 

No objetivo “aumentar o número de incentivos para a satisfação dos colaboradores” a iniciativa definida foi “definir 
objetivos de vendas e retenção de clientes premiando a excelência” sendo que um indicador a utilizar pode ser a 
percentagem de bónus anual atribuído aos vendedores face à remuneração total atribuída.  

Na perspetiva dos processos internos, no objetivo de aumentar a atividade de I&D a iniciativa definida foi 
desenvolver, testar e aprovar novos produtos para comercializar na época alta, sendo que, um indicador a definir 
pode ser, por exemplo, o número de novos produtos desenvolvidos face ao período homólogo. 
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No que se refere ao objetivo de aumentar o padrão de qualidade, a iniciativa definida foi controlar os parâmetros 
da fabricação sendo que, por exemplo, um indicador para medir o resultado pode ser o número de medições 
efetuadas face ao ano anterior.  

Quanto ao objetivo “reforço da área de marketing e vendas” a iniciativa definida foi contratar uma equipa 
especializada em Marketing e Comunicação sendo que, o número de novos contratados para a área de marketing, 
pode ser um bom indicador para auxiliar a controlar. 

O objetivo “melhorar a cadeia de abastecimento” é crucial para a organização e a iniciativa definida passa por fazer 
junto dos fornecedores o resumo semanal da quantidade de produto fabricada. Como indicador pode ser definido 
o aumento do número de contactos com os fornecedores ou ainda a duração de todo o processo de abastecimento.  

Na perspetiva dos clientes, os objetivos definidos passam pelo reforço da notoriedade da marca, aumento/retenção 
de clientes e aumento da satisfação/lealdade dos clientes. Neste sentido, as iniciativas definidas passam por 
elaborar campanhas publicitárias com maior frequência, aumentar o número de visitas aos clientes, intermediar os 
clientes B2B até ao consumidor final e aumentar a rede de parceiros de distribuição. Assim, a empresa deve definir 
indicadores relacionados com o marketing digital como, por exemplo, a taxa de variação dos seguidores nas redes 
sociais (para a iniciativa de aumento de notoriedade), o número de visitas/contactos que os vendedores fazem aos 
clientes B2B face ao período homólogo ao nível mensal, os gastos em marketing, o número de campanhas SEO, o 
número de novos clientes face ao número de leads geradas entre outros. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 25- Balanced Scorecard Crafted Beer 1163| Fonte: Modelo Astrolábio 
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Por último, na perspetiva financeira a empresa definiu como objetivos o aumento do valor das vendas e do 
respetivo lucro unitário, o aumento da produtividade e a obtenção de financiamento. Como iniciativas podemos 
encontrar o aumento do licenciamento de pontos de venda de bebidas móveis e aumento de pontos de venda 
móveis próprios, sendo que, indicadores para medir a concretização dos objetivos, pode ser o aumento do número 
de pontos de venda móveis licenciados por região e o aumento de veículos próprios. No que diz respeito à iniciativa 
aumento de produção através do estabelecimento de acordos com fábricas, um bom indicador para medir a 
concretização passa por registar o número de contactos que se mostraram com interesse e disponibilidade para 
iniciar a produção.  

A ligação entre os objetivos, indicadores, metas e iniciativas estabelecidas neste artigo servem como exemplo de 
modo a transparecer a metodologia de aplicação do modelo. 

 

5ª Quina: Plano Operacional de Ação  

Com o objetivo de operacionalizar todas as iniciativas definidas no Balanced Scorecard e fazer com que a empresa 
caminhe para a concretização dos objetivos numa base diária, definimos um plano de ação que se traduz no 
diagrama de GANTT como se pode observar na tabela 12. 

Através da planificação das iniciativas, a empresa consegue manter a perfeita ligação entre a estratégia e a 
operação.  

A planificação operacional foi definida com base na disponibilidade da empresa, períodos em que a mesma 
considera ideal para realizar a iniciativa e levando em consideração as épocas do ano com maior e menor fluxo de 
vendas. 

 

Tabela 26- Plano de Ação Operacional | Fonte: Modelo Astrolábio 
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3.6. Conclusões 

Através da realização deste artigo é possível verificar a importância da estratégia para as organizações. Com a 
utilização do modelo “5 Quinas” desenvolvido pela Astrolábio as organizações ficam dotadas de um modelo de 
gestão estratégica integrado, onde as várias ferramentas convivem entre si, complementam-se e proporcionam à 
empresa insights de elevado valor.  

Assim, revela-se de elevada pertinência a aplicação de um modelo de gestão estratégica integrado para as 
organizações. Como observado ao logo do artigo, com a aplicação do modelo à Crafted Beer 1163, foi possível 
demonstrar os benefícios associados ao modelo, tais como, a unificação da perspetiva operacional com a perspetiva 
estratégica, a melhoria da comunicação da estratégia à organização, a definição de um plano de ação alinhado 
integralmente com a estratégia, a integração dos fatores da envolvente e o aumento da agilidade da organização.  

Numa perspetiva futura, pretendemos compilar os resultados da aplicação do modelo a um conjunto de empresas 
significativo, acompanhar as mesmas ao longo da execução e extrair os resultados finais de modo a comprovar e 
demonstrar a eficiência do modelo suportando o estudo com dados concretos. 
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4.1. Resumo 

O presente estudo tem como objetivo identificar as abordagens sobre cidades sustentáveis e quais são as 
abordagens vinculadas aos estudos sobre cidades sustentáveis dentro da literatura? Para tanto foi realizada uma 
revisão sistemática da literatura, usando como bases de dados o Spell, Scielo, Google Scholar e Periódicos Capes no 
mês de fevereiro de 2020. Foram selecionados os artigos como maior número de citações de acordo com o Google 
Scholar, usando como palavras buscadoras: cidades sustentáveis e seu termo em inglês: sustainable cities. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão chegou-se em cinco artigos que foram revisados. Após a análise dos 
artigos selecionados, foi possível concluir que os artigos mais citados são aqueles que buscam a elaboração do 
conceito através de estudos bibliográficos, a convergência que o conceito de cidades sustentáveis possui com 
outras nomenclaturas relacionadas a evolução das cidades, a aplicação de indicadores para medir a 
sustentabilidade dos ambientes urbanos e a multidisciplinariedade do tema. São diversas cidades reconhecidas 
como sustentáveis no mundo, destacam-se: Zurique (Suiça), Singapura (capital), Estocolmo (Suécia), Compenhague 
(Dinamarca), Vancouver (Canadá). 

Palavras-chave: M100 Gestão, O210 Planejamento Regional, H700 Governo Local, H190 Cidades Sustentáveis. 

 

Abstract  

This paper aims to identify approaches to sustainable cities and what are approaches linked to studies on sustainable 
cities within the literature? For this purpose, a systematic literature review was carried out, using Spell, Scielo, 
Google Scholar and Periodical Capes as databases in the month of February 2020. Articles with the highest number 
of citations were selected according to Google Scholar, using as search words: sustainable cities and their English 
term: sustainable cities. After applying the inclusion and exclusion criteria, five articles were reviewed. After 
analyzing the selected articles, it was possible to conclude that the most cited articles are those that seek to 
elaborate the concept through bibliographic studies, the convergence that the concept of sustainable cities has with 
other nomenclatures related to the evolution of cities, the application of indicators to measure the sustainability of 
urban environments and the multidisciplinarity of the theme. There are several cities recognized as sustainable in 
the world, including: Zurich (Switzerland), Singapore, Stockholm (Sweden), Compenhague (Denmark), Vancouver 
(Canada). 

Keywords: M100 Management, O210 Regional Planning, H700 Local Government, H190 Sustainable Cities. 

 

4.2. Introdução 

As cidades se mostram como um aspecto de desenvolvimento econômico e social para sociedade, sua importância 
para o desenvolvimento de países é representada pelo seu crescimento econômico e social fazendo com que as 
cidades e seus entornos urbanos acabem atraindo recursos humanos e naturais em grande quantidade. Devido a 
sua importância e complexidade, as cidades possuem um relacionamento prejudicial com o meio ambiente. 
Buscando preparar as cidades para o futuro em conjunto com o desenvolvimento sustentável, novos conceitos 
relacionados a cidades são estudados. 
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A exploração de um novo conceito em relação ao desenvolvimento urbano é necessária tendo em vista que sua 
aplicação pode impactar significativamente na economia, na sua relação com o meio ambiente e principalmente 
na maneira de se viver em sociedade. Por mais que novos conceitos sobre o futuro das cidades sejam apresentados 
é necessário reconhecer que esses ambientes devem ser sustentáveis para garantir qualidade de vida, emprego e 
renda aos seus habitantes. 

Cabe destacar, que é fundamental reconhecer a importância que o conceito de cidades sustentáveis tem para o 
futuro do desenvolvimento urbano, um desenvolvimento marcado por um bom relacionamento com o meio 
ambiente, próspero economicamente e justo socialmente. Assim diante dos conceitos apresentados no referencial 
relacionados ao desenvolvimento sustentável e sua relação com o meio urbano (ONU, 2015; Coutinho et al., 2019; 
Zangalli JR., 2013; Bichueti et al., 2017) e também sua relação com as cidades sustentáveis (Weiss et al., 2015; 
Coutinho et al., 2019; Ferreira et al., 2015; Junior e Duenhas, 2020; Bichueti et al., 2017), questiona-se: quais são 
as abordagens vinculadas aos estudos sobre cidades sustentáveis dentro da literatura?  

Portanto, o objetivo do presente artigo é identificar as abordagens sobre cidades sustentáveis, partindo de uma 
revisão sistemática da literatura, aplicando-se critérios de inclusão e exclusão a estudos realizados sobre o tema da 
pesquisa. 

São diversas cidades reconhecidas como sustentáveis no mundo, destacam-se: Zurique (Suiça), Singapura (capital), 
Estocolmo (Suécia), Compenhague (Dinamarca), Vancouver (Canadá) entre outras (MS, 2020). 

O artigo está elaborado na presente introdução, seguido do referencial teórico que apresenta os conceitos de 
desenvolvimento sustentável e cidades sustentáveis, seguido da sua metodologia, apresentação dos resultados e 
por fim sua conclusão. 

 

4.3. Revisão de literatura 

A preocupação com o futuro da economia, sociedade e também do meio ambiente levaram ao início dos estudos 
sobre desenvolvimento sustentável, um conceito que desde sua apresentação vem sendo construído e 
fundamentado conforme os estudos acadêmicos e empíricos são elaborados. A importância do tema é debatida 
veemente dentro da literatura e pela Organização das Nações Unidas (ONU), portanto, Coutinho et al. (2019) 
classifica o desenvolvimento sustentável como um conceito complexo, transversal e intersetorial, apresentando-se 
muitas vezes longe de suas metas propostas. A importância dada pelo ONU ao estudo do desenvolvimento 
sustentável e desenvolvimento urbano reflete em suas ações, sendo que em seus Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) apresenta o Objetivo 11 como sendo a “construção de cidades e comunidades mais sustentáveis” 
(ONU, 2015). 

A relação do desenvolvimento urbano com o desenvolvimento sustentável é referenciada por Zangalli Jr. (2013) ao 
afirmar que ambos os conceitos ainda não estão completamente fundamentados, porém apresentam um 
rompimento com o modelo clássico de desenvolvimento. Dentro do desenvolvimento urbano encontramos as 
cidades como aspecto de consumo de recursos e símbolo de crescimento econômico, segundo Souza et al. (2018) 
as cidades em seu ambiente de crescimento desenfreado acabaram por causarem ocupação informal, exclusão 
social, redução expressiva em áreas verdes, ampla impermeabilização do solo, falta de mobilidade e acessibilidade, 
fatores que afastam as cidades da sustentabilidade ambiental, social e econômica. 

Porém de outro lado, destaca-se a importância da urbanização sustentável conforme apresentado por Bichueti et 
al. (2017) ao afirmar aponta que a urbanização sustentável necessita para sua aplicação de geração de 
oportunidades de emprego e melhoria de renda, infraestrutura para água e saneamento, energia, infraestrutura 
para transporte, comunicação, igualdade no acesso a serviços, redução de pessoas vivendo em favelas e também 
a preservação de recursos naturais dentro da cidade e em áreas adjacentes. Por fim os autores, destacam os 
governos como atores fundamentais para construção de ambientes mais sustentáveis com o uso de Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs).  
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Dentro dos conceitos de desenvolvimento urbano sustentável aliado aos conceitos de desenvolvimento 
sustentável, Bencke e Perez (2018) afirmam que o desenvolvimento de cidades mais sustentáveis e inteligentes se 
apresenta como uma resposta ao acelerado movimento de urbanização. 

Apresentado os aspectos de desenvolvimento sustentável e sua relação com o desenvolvimento urbano, nota-se o 
papel fundamental que as cidades assumem. De acordo com Weiss et al. (2015) as cidades podem ser 
compreendidas como espaços geográficos e econômicos essenciais no fluxo de conhecimento, geração de riqueza 
e criação de valor, já para Bencke e Perez (2018) as cidades são compreendidas como sistemas complexos e 
dinâmicos, um ambiente que requer métodos que busquem compreender, prever e formular estratégias para o seu 
futuro. 

A importância das cidades para o desenvolvimento social e econômico é apresentada por Junior e Duenhas (2020) 
ao afirmarem que grande parte da população, riquezas e atividades econômicas estão concentradas nas cidades, 
porém as mesmas também são responsáveis por sérios problemas sociais e ambientais que afetam diretamente a 
qualidade de vida dos seus ocupantes. Complementando tal afirmação, Ferreira et al. (2015) destacam como fator 
positivo das cidades a presença de atividades culturais e recreativas. 

A reformulação dos ambientes urbanos é um tema de preocupação global que acaba sendo estudado por diversos 
setores dentro da academia, portanto cada nova fundamentação dentro do tema apresenta novas características 
e designações para o futuro das cidades. Os novos conceitos e nomenclaturas ligados as cidades são demonstrados 
por Coutinho et al. (2019) como cidades saudáveis, cidades sustentáveis, cidades resilientes e cidades inteligentes. 
Os autores apontam que cada nomenclatura trás consigo uma ampla gama de adjetivos em relação a aplicação de 
tecnologias urbanas. A resiliência das cidades é um tema tratado por Ferreira et al. (2015) que aponta o aumento 
da resiliência como redução da pobreza e sua resistência aos impactos ambientais atuais e futuros. Porém, Junior 
e Duenhas (2020) destacam que o uso de termos como cidades inteligentes acabam por incentivar o consumismo 
e o crescimento econômico, deixando de lado a equidade social e a sustentabilidade ambiental. 

As cidades desempenham um papel fundamental na sociedade, portanto necessitam que sejam ambientes 
sustentáveis no longo prazo, para assim serem capazes de promover um futuro saudável para as próximas gerações. 
Dentro da construção de cidades mais sustentáveis Bichueti et al. (2017) apresentam como desafios a produção de 
energia limpa, destinação correta de resíduos sólidos, mobilidade urbana, presença de áreas verdes, saúde e 
qualidade de vida. Para Junior e Duenhas (2020) a resposta para os desafios atuais e futuros das cidades se faz com 
o uso de sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC. 

Apesar das diversas nomenclaturas, Souza et al. (2018) afirmam que é necessário que o modelo de cidade seja 
repensado e busque-se um modelo que busque a real qualidade de vida dos seus habitantes, ainda para Bichueti 
et al. (2017) as cidades sustentáveis são mais capazes de atrair habilidades necessárias para seu desenvolvimento 
no longo prazo. Por fim, cabe destacar que um ponto fundamental dentro da literatura é dado por Junior e Duenhas 
(2020) ao afirmar que mesmo as cidades se tornando mais inteligentes, ainda elas acabam por não se tornar mais 
sustentáveis durante o processo. 

 

4.4. Metodologia 

A presente pesquisa buscou identificar as abordagens de cidades sustentáveis dentro da literatura, para tanto a 
pesquisa se baseou em artigos publicados nas em bases de periódicos nos anos de 2015 a 2019. Portanto, nos 
meses de fevereiro e março de 2020 foi realizada uma busca sobre o tema cidades sustentáveis e seu termo em 
inglês em quatro bases de periódicos sendo elas: Periódicos Capes, Spell, Scielo e Google Acadêmico. A escolha das 
bases se deve ao seu acesso gratuito e facilitado, possibilitando que os artigos aqui apresentados sejam 
encontrados facilmente por qualquer pesquisador. 
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Em seguida foram relacionadas as buscas por pares com as palavras do tema em título, resumo ou palavras-chaves, 
como palavras buscadoras usou-se “cidades sustentáveis” e seu termo em inglês “sustainable cities”. Em uma busca 
inicial foram filtrados 1303 artigos nas quatro bases. Apresentadas conforme a Tabela 1: 

Tabela 1 – Total de busca nas bases (2015-2019) 

Base 

Palavras Chave 

Total 
Cidades 
Sustentáveis 

Sustainable 
Cities 

Periódicos 
Capes 

291 397 88 

Spell 14 52 6 

Scielo 46 188 34 

Google 
Scholar 

165 150 15 

Total 516 787 303 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Na próxima etapa os artigos pesquisados foram extraídos e filtrados, sendo que foram encontrados artigos 
repetidos entre as quatro bases de dados pesquisadas, assim o número de artigos repetidos é demonstrado 
conforme a Tabela 2. 

Tabela 2 - Total de Artigos repetidos nas bases 

Base 

Palavras Chave 

Total Cidades 
Sustentávei
s 

Sustaina
-ble 
Cities 

Periódico
s Capes 

288 397 685 

Spell 13 49 62 

Scielo 6 68 74 

Google 
Scholar 

30 35 65 

Total 3344 549 886 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Após a exclusão de todos os artigos repetidos encontrados, chegou-se ao número de 417 artigos nas quatro bases. 
A disposição dos artigos é demonstrada conforme a Tabela 3: 

Tabela 3 - Total retirando os artigos repetidos 

Base 

Palavras Chave 

Total 
Cidades 
Sustentáveis 

Sustainable 
Cities 

Periódicos 
Capes 

3 0 3 

Spell 1 3 4 

Scielo 40 120 160 

Google 
Scholar 

135 115 250 

Total 179 238 417 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A próxima etapa do processo de revisão levou em consideração o número de citações dos artigos de acordo com o 
Google Scholar, buscando identificar os artigos mais citados em outros trabalhos. Portanto, todos os 417 foram 
submetidos e selecionaram-se os quinze artigos mais citados de cada uma das duas palavras de busca. Cabe 
destacar que nenhum artigo da Spell e do Periódicos Capes não apareceram como um dos 15 primeiros em cada 
busca. 

Em seguida foram aplicados os seguintes critérios de inclusão e exclusão: 

Critério em relação ao conteúdo: artigos ligados a temática principal da busca relacionados diretamente a cidades 
sustentáveis, no período de 2015 a 2019. 

Critério em relação ao tipo de artigo: foram selecionados artigos que faziam uso de metodologia qualitativa e 
quantitativa considerando áreas da administração, ciências contábeis ou economia. 

Critérios de exclusão: artigos que tratavam de um tema divergente ao conceito e artigos de outras áreas que não 
administração, ciências contáveis e economia. 

O número artigos selecionados de acordo com os critérios de inclusão e exclusão são apresentados conforme a 
Tabela 4: 

Tabela 4 – Artigos selecionados de acordo com os critérios de inclusão e exclusão 

Base 

Palavras Chave 

Total 
Cidades 
Sustentáveis 

Sustainable 
Cities 

Scielo 1 0 1 
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Google 
Scholar 

1 3 4 

Total 2 3 5 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O próximo tópico apresentará as análises dos resultados dos cinco artigos selecionados para o estudo. 

 

4.5. Resultados 

São diversas cidades reconhecidas como sustentáveis no mundo, destacam-se: Zurique (Suíça), Singapura (capital), 
Estocolmo (Suécia), Compenhague (Dinamarca), Vancouver (Canadá) entre outras (MS, 2020). 

Cidades sustentáveis são aquelas que possuem ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da sua 
população, com uma economia sustentável, cultura diversificada e principalmente na responsabilidade ambiental. 

Segundo a MS (2020) para serem efetivamente sustentáveis, as cidades devem ter planos de gestão de resíduos, 
planejamento e paisagismo urbano, produção florestal sustentável, manejo hídrico sustentável, ações de uso 
adequado da infraestrutura urbana, controle da poluição e da degradação ambiental, etc. 

A cidades sustentáveis também se ocupam em buscar a conscientização da população para evitar o desperdício dos 
recursos materiais e até mesmo incentivar o transporte alternativo, para diminuir a poluição gerada pelos veículos 
(MS, 2020).  

A seguir serão apresentados os artigos conforme seus autores, objetivo da pesquisa, metodologia e modelo teórico 
utilizado, conforme Quadro 1: 

Autor (es) Objetivo da Pesquisa Resultados 

Kobayashi et al. (2017) Identificar os conceitos 
relacionados a cidades 
inteligentes e sustentáveis, 
e também identificar a 
produção de patentes em 
relação aos objetos de 
estudo. 

Encontrados 70 artigos como mais 
citados em relação aos temas, 
sendo o auge da publicação de 
artigos sobre o tema em 2014 e 
2015, chegando a conclusão da 
clara existência da convergência 
entre os conceitos. 

Martins e Cândido (2015) Propor um modelo para 
análise da sustentabilidade 
urbana, construído a partir 
das matrizes de Acselrad 
(2009). 

Elaboração de um conjunto de 
indicadores capazes de fornecer 
informações para a 
sustentabilidade urbana. 
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Fonte: 

Elaborado pelos autores. 

 

O artigo escrito por Kobayashi et al. (2017) teve um número de 19 citações no Google Scholar, em seu trabalho os 
autores realizaram um estudo bibliométrico com o objetivo de identificar os conceitos relacionados a cidades 
inteligentes e sustentáveis, bem como identificar a produção de patentes em relação aos objetos de estudo. Para 
atingimento de tal objetivo, os autores partiram de uma metodologia quantitativa para mensuração do número de 
publicações em relação aos termos cidades sustentáveis, cidades inteligentes e cidades inteligentes e sustentáveis. 
Para tanto os autores realizaram uma pesquisa buscando o maior número de citações por artigos. As bases de 
periódicos utilizadas foram Web of Science e Scopus. Já em relação aos dados voltados para as informações 
patentárias os autores fizeram uso de um software gratuito para busca de dados sobre patentes. Em relação aos 
resultados atingidos com o estudo bibliométrico os autores encontraram 70 artigos como mais citados em relação 
aos temas, sendo o auge da publicação de artigos sobre o tema em 2014 e 2015, chegando a conclusão da clara 
existência da convergência entre os conceitos. Já, no que diz respeito ao segundo objetivo do artigo os autores 
chegaram a conclusão que houve um aumento no registro de patentes sobre cidades inteligentes entre 2010 e 
2016, com destaque para países como Coreia do Sul, EUA, Reino Unido, Holanda, Índia, China, Japão e Israel, com 
destaque para patentes sobre meios de comunicação sem fio e controle de tráfego. Por fim os autores destacaram 
a lacuna presente na literatura sobre características de uma cidade inteligente e sustentável. 

Jong et al. (2015) Elucidar os significados das 
categorias de cidades 
relacionadas ao 
desenvolvimento 
sustentável, pesquisando 
suas raízes, normas, 
concepções, convergências 
e divergências 

A importância do termo “cidades 
sustentáveis” e sua importância na 
formação de outras doze categorias 
de cidades que fazem uso de 
conceitos voltados ao 
desenvolvimento sustentável. 

Ahvenniemi et al. (2016) Compreensão das 
divergências e similaridades 
dos conceitos de cidades 
sustentáveis e cidades 
inteligentes, a partir da 
análise dos indicadores de 
oito sistemas de 
mensuração do 
desempenho de cidades 
inteligentes e cidades 
sustentáveis 

Indicadores de cidades inteligentes 
estão voltados para o pilar social da 
sustentabilidade, enquanto que os 
indicadores de cidades sustentáveis 
são mais distribuídos entre os três 
pilares. Uso do termo “cidades 
inteligentes sustentáveis” ao se 
definir sobre o tema em trabalhos 
futuros 

Bibri e Krogstie (2017) Compreensão do conceito 
de cidades inteligentes e 
sustentáveis, através das 
suas fundações, pesquisa, 
desenvolvimento, 
oportunidades, horizontes, 
pontos emergentes, 
tendências tecnológicas e 
futuras práticas 

O tema cidade sustentável deve ser 
estudado de maneira 
interdisciplinar devido a sua 
complexidade, existem muitos 
pontos de debate dentro da 
literatura que ainda não evoluíram 
o que acarreta em atrasos no 
estudo do conceito e o 
desenvolvimento de um modelo 
aplicável com o uso da tecnologia 
de informação. 
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No artigo de Martins e Cândido (2015), com 10 citações no Google Scholar, os autores debatem sobre o meio 
urbano e a sua ligação com a sustentabilidade, com foco para os indicadores utilizados para mensuração de 
aspectos sustentáveis nas cidades. A proposta dos autores parte da formulação de indicadores que sejam aplicáveis 
a realidade das cidades brasileiras. Assim, tendo como suporte teórico a obra de Acselrad (2009) os autores 
propõem a criação de um modelo teórico da sustentabilidade urbana. O modelo proposto parte do estudo de três 
matrizes de indicadores e suas dimensões para a sustentabilidade urbana, sendo eles: a representação técnico-
material da cidade, com as dimensões sobre racionalidade energética e metabolismo urbano; a cidade como 
aspecto gerador de qualidade de vida, com as dimensões pureza, cidadania e patrimônio; e a terceira matriz que 
trata sobre a cidade como espaço de legitimação das politicas urbanas, com as dimensões: eficiência e equidade. 
Por fim os autores afirmam que o conjunto de indicadores formados pela conceituação das matrizes e suas 
dimensões pode gerar uma grande quantidade de informações para a formação de politicas públicas em favor da 
sustentabilidade urbana. Ainda os autores afirmam que a formação dos indicadores é ajustável a realidade das 
cidades brasileiras. 

O artigo de Jong et al. (2015) apresentou 471 citações no Google Scholar e ressalta as diversas nomenclaturas que 
são empregadas ao se falar sobre o futuro das cidades e como são usadas para diferenciar uma cidade da outra. Os 
autores afirmam que os termos apontam em comum a presença da sustentabilidade no ambiente urbano e também 
o uso de tecnologia. O artigo tem como objetivo elucidar os significados das categorias de cidades relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável, pesquisando suas raízes, normas, concepções, convergências e divergências. Os 
autores partiram de uma revisão da literatura buscando as categorias de cidades citadas na literatura sobre o tema, 
sendo encontradas doze categorias de cidades. Como recorte de tempo os autores usaram os anos de 1996 a 2013. 
Em seus resultados a categoria mais presente foi “cidade sustentável”, com um número significativo de menções 
que as demais cidades. As duas categorias seguintes foram “cidades inteligentes” e “cidades digitais”. Assim, os 
autores denotam como o termo cidades sustentáveis é abrangente e compreende as demais categorias de cidades 
presentes na literatura, sendo por esse motivo o mais citado dentro da literatura. Por fim, os autores destacam que 
as categorias elencadas não são imutáveis entre si, por mais que sejam semelhantes, assim como as seis categorias 
fornecerem uma base conceitual para as demais. Outra conclusão do artigo foi que a categoria “cidade sustentável” 
é a mais comum na literatura.  

O quarto artigo analisado foi escrito por Ahvenniemi et al. (2016) tendo apresentado um número de 459 citações 
no Google Scholar, o artigo tem como objetivo principal a compreensão das divergências e similaridades dos 
conceitos de cidades sustentáveis e cidades inteligentes, a partir da análise dos indicadores de oito sistemas de 
mensuração do desempenho de cidades inteligentes e cidades sustentáveis. Os autores destacam a importância 
dos indicadores de cidades sustentáveis em busca de melhores práticas e comparação de soluções frente aos 
problemas urbanos, bem como as semelhanças que alguns indicadores de cidades sustentáveis e cidades 
inteligentes possuem. Partindo da conceituação e importância dos indicadores, os autores selecionam oito 
conjuntos de indicadores de cidades inteligentes e sustentáveis para análise. Fazendo uso do teste t com os 
indicadores os autores dividem os mesmos em três grandes áreas abrangência e dez setores de categorias. A divisão 
proposta pelos autores foi capaz de fornecer informações vitais sobre os indicadores, principalmente que os 
indicadores de cidades inteligentes estão voltados para o pilar social da sustentabilidade, enquanto que os 
indicadores de cidades sustentáveis são mais distribuídos entre os três pilares. Por fim ainda os autores sugerem o 
uso do termo “cidades inteligentes sustentáveis” ao se definir sobre o tema em trabalhos futuros. 

O próximo artigo analisado parte dos estudos de Bibri e Krogstie (2017) apresentou 370 citações no Google Scholar 
e tem como objetivo principal a compreensão do conceito de cidades inteligentes e sustentáveis, através das suas 
fundações, pesquisa, desenvolvimento, oportunidades, horizontes, pontos emergentes, tendências tecnológicas e 
futuras práticas. Assim para atender o presente objetivo os autores propuseram a realizar uma revisão da literatura 
interdisciplinar, destacando a complexidade do tema. Como conclusões os autores apontaram que o tema cidade 
sustentável deve ser estudado de maneira interdisciplinar devido a sua complexidade, existem muitos pontos de 
debate dentro da literatura que ainda não evoluíram o que acarreta em atrasos no estudo do conceito e o 
desenvolvimento de um modelo aplicável com o uso da tecnologia de informação. Por fim os autores sugerem que 
o tema seja estudado em sua profundidade tanto nas questões de tecnologia e sua aplicação como a aplicação de 
conceitos oriundos do desenvolvimento sustentável.  
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4.6. Conclusões 

A elaboração de uma revisão sistemática sempre se apresenta como um desafio, através das bases pesquisadas foi 
possível observar a importância e o espaço que o tema cidades sustentáveis vem ganhando na literatura. Destaca-
se que dois dos artigos mais citados sobre o tema são trabalhos voltados para exploração do conceito dentro da 
sua literatura, sendo respectivamente uma revisão sistemática da literatura e outro um estudo bibliométrico. Tal 
ponto demonstra-se como o tema é estudado e consequentemente referenciado por artigos posteriores. Apesar 
dos dois artigos mais citados serem trabalhos voltados para revisão e aprofundamento de trabalhos publicados, 
observa-se a lacuna que estudos empíricos possuem em relação ao tema, tendo em vista a grande variedade de 
cidades e ações diferenciadas, tecnológicas ou não, que adotadas pelas cidades. 

Percebe-se principalmente como a convergência que o tema possui com outras nomenclaturas dentro da literatura, 
principalmente ao ser relacionado a cidades inteligentes ou seu termo em inglês “smart cities”. Mesmo 
apresentado conceitos e características semelhantes os conceitos ainda são divergentes e alguns autores propõem 
o uso do termo “cidades inteligentes sustentáveis” para tratar dos dois temas em conjunto. 

Um dos artigos apresentou a importância de indicadores que possam medir a sustentabilidade das cidades e como 
esses indicadores devem ser elaborados de acordo com as características culturais de cada cidade em estudo. 
Notou-se que grande parte dos artigos mais citados e dos levantados dentro do tema foram artigos em línguas 
estrangeiras, o que demonstra a preocupação com o tema e como ele é tratado dentro da pesquisa em nível 
mundial. 

A presente pesquisa evidenciou a lacuna de trabalhos empíricos sobre o tema, tendo em vista que os trabalhos 
estudados estão relacionados a exploração e aprofundamento do conceito. 

Por fim, cabe destacar como o tema é amplo e multidisciplinar, foram encontrados trabalhos no campo do direito, 
engenharia civil, arquitetura, economia e administração. A construção de ambientes mais sustentáveis é um campo 
que afeta diversos setores das ciências sociais e também o comportamento humano. 
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5.1. Resumo 

O principal propósito deste paper é o de saber o que diz um conjunto selecionado de 22 autores de literatura 
atinente ao capital intelectual, diz sobre o mesmo, de uma forma arrumada. Tal insere-se na problemática, relativa 
a este mesmo tópico, segunda a abordagem, que constitui o problema principal, isto é, a tríade definição-
mensuração-valor. Assim, fica-se a saber os autores, que papers publicaram, a que países pertencem e, sobretudo, 
o que dizem no conteúdo dos mesmos. No fim, o conhecimento fica mais sintético e o conhecimento científico mais 
legível e concentrado num paper, de acessibilidade fácil. Os métodos utilizados são eminentemente, quantitativos, 
uma vez baseados em dados primários e outras em secundários. 

Como principal ilação que se pode tirar é a de que a tríade definição-mensuração-valor, interrelacionada de forma 
sequencial, relativa ao capital intelectual, na literatura selecionada, conquanto que tenha mérito, de per se, dá 
contributos díspares e dispersos, não engobando os 3 elementos e, por conseguinte, não permitindo, de um modo 
concreto, apresentar um valor concreto, e replicável a um conjunto de situações diferentes por forma a se poder 
conhecer os diferentes assumidos e compará-los. 

Palavras-Chave: Capital Intelectual, Definição, Mensuração, Valor 

JEL: J24, J41, M54 

 

Abstract 

The main purpose of this article is to know what a selected set of 22 authors of literature says about intellectual 
capital, says about it, in a neat way. This is part of the problem, related to this same topic, according to the approach, 
which constitutes the main problem, that is, the definition-measurement-value triad. Thus, it is a matter of knowing 
the authors, which papers they published, which countries they belong to and, above all, what they say in their 
content. In the end, knowledge becomes more synthetic and scientific knowledge more readable and concentrated 
on paper, easily accessible. The methods used are eminently quantitative, once based on primary and other 
secondary data. 

The main purpose of this paper is to know what a selected set of 22 authors of literature says about intellectual 
capital, in a neat way. Thus, it is known the authors, which papers have been published, to which countries they 
belong and, above all, what they say in their content. In the end, knowledge becomes more synthetic and scientific 
knowledge more readable and concentrated in a paper, easily accessible. 

The main conclusion that can be drawn is that the definition-measurement-value triad, sequentially interrelated, 
regarding to the intellectual capital, in the selected literature, although it has merit, per se, makes disparate and 
dispersed contributions, not encompassing the 3 elements and, therefore, not allowing, in a concrete way, to present 
a concrete value, and replicable to a set of different situations in order to be able to know the different assumed 
and compare them. 

Keywords: Intellectual Capital, Definition, Measurement, Value 

JEL: J24, J41, M54 
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5.2. Introdução 

A questão de investigação (research question) no paper é a seguinte: o que diz a literatura relevante sobre o capital 
intelectual (no contexto dos ativos intangíveis) de acordo com um acervo de 22 autores selecionados para o efeito? 

No que diz respeito à temática dos ativos intangíveis, propriamente dita, emergem um conjunto de questões de 
entre as quais pontifica como sendo uma das mais importantes, se não mesmo a mais, a de conhecer de que modo 
se podem mensurar os mesmos e calcular o seu valor. Simultaneamente, surge ainda, a questão de saber como 
definir estes mesmos ativos intangíveis. Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro desta categoria de ativos, 
surge um problema em que um conjunto alargado de autores procuram dar resposta. Porém, salienta-se, em 
especial que, este mesmo problema, de forma mais precisa, se centra no contexto da temática do denominado 
capital intelectual, mais propriamente. Esta expressão, de acordo com Örnek e Ayas (2015), foi utilizada, pela 
primeira vez, pelo economista norte-americano John Kenneth Galbraith, no ano de 1969, numa carta endereçada, 
também a outro economista, Michael Kalecki e, no ano de 1991, passou a ser utilizada amiúde, a partir de um artigo 
publicado, por Tom Stewart, na revista Fortune. 

Porque razão o capital intelectual, se reveste de tanta importância no presente? Desde logo, devido ao facto de 
constituir uma fonte, privilegiada, de criação de vantagens competitivas das empresas e, por esta via, dos países. 
Associado a estas, surgem um conjunto de questões que são relativas à criação de valor (acrescentado) pelas 
empresas na produção de bens e/ou serviços que se apresentem como mais aperfeiçoados e sofisticados, à maior 
competitividade intra e extra setores de atividade das economias, a uma maior distribuição do rendimento, a uma 
menor desigualdade desta e, a um maior Bem-Estar quer dos cidadãos quer da riqueza que os mesmos produzem, 
nos respetivos países. A juntar a tudo isto, surge, implícita ou explicitamente, a inovação, a criatividade e maiores 
performances empresariais, maiores quotas de mercado e posições dominantes das empresas, com spillover 
effects, em maior ou menor grau, por todos os setores das economias dos países. Em suma, a verdadeira Riqueza 
das Nações de que falava Adam Smith (1723-1790) e as Vantagens Comparativas de que falava David Ricardo (1772-
1823), beneficiando todos das trocas possibilitadas pelo comércio internacional. 

Ainda se referir que, de acordo com Gouveia e Couto (2017, p. 28), no Mundo atual, trata-se de uma realidade já 
velha mas que, conhece manifestações plurifacetas e que, essas sim, tornam a realidade nova. 

Assim, este ativo intangível, o capital intelectual, em particular, constitui o problema principal, isto é, a tríade 
definição-mensuração-valor, interrelacionada de forma sequencial, isto é, onde autores como sejam Berzkalne e 
Zelgalve (2014) e Gogan e Draghici (2013), para além de Zhicheng et al. (2016), Gouveia e Couto (2017) e Gouveia 
e Pinto (2017), designadamente, procuram dar uma resposta, muitas vezes isoladamente, a cada uma destas três 
componentes. 

Desde logo, esta literatura especializada, não tem uma resposta única que se possa considerar como que reúna o 
consenso da comunidade científica especializada e não especializada. Trata-se, assim, de uma lacuna (gap) cujas 
contribuições atá ao presente (setembro de 2020), estão longe de serem satisfatórias. Daí que constitua um alfobre 
para uma investigação científica aprofundada, cuja trabalho mais importante, ainda está por efetuar, não obstante, 
as contribuições já efetuadas e conhecidas. Nestas mesmas contribuições, cumpre sublinhar que os métodos (ou 
metodologias, se se preferir) são invariavelmente de natureza quantitativa, na medida em que se analisam 
fenómenos ou casos específicos tal como eles são, do Mundo empresarial. Umas vezes baseiam-se em dados 
primários (entrevistas a pessoas constituintes de amostra formuladas para o efeito, como sucede em Kalkan et al. 
(2014)) e outras vezes em dados secundários (como Berzkalne e Zelgalve (2014) a partir de informação já disponível 
podendo ser utilizada para diversos efeitos por parte de investigadores. 

No que se refere a Berzkalne e Zelgalve (2014) e Gogan e Draghici (2013), o enfoque centra-se no modo como 
definir o capital intelectual. Estes, muito embora ainda que possuam definições do capital intelectual, coincidentes 
nalguns traços, nas suas componentes que o integram, revelam divergências acentuadas, de tal forma que a 
definição seja díspar. De facto, no que se refere a Berzkalne e Zelgalve (2014), o capital intelectual, é a soma de 3 
componentes: capital humano, capital estrutural e capital empregue. Já no que se refere a Gogan e Draghici (2013), 
estes definem com e componentes, sendo que, as duas primeiras são coincidentes (convergência) mas a terceira é 
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diferente (divergência) sendo denominada de capital dos clientes. Outros autores, como sejam Sekhar et al. (2015), 
na sua respectiva definição de capital intelectual, incluem as duas primeiras componentes, mas, acrescentam duas 
novas: capital relacional e capital inovação. Gouveia e Couto (2017) são, ainda, dois outros autores que apresentam 
uma outra perspetiva de definição sobre o que entender por capital intelectual que se insere num contexto novo: 
o dos ativos de conhecimento. Assim sendo, integram este tipo de ativos, como sendo constituído pelas 
componentes: capital humano, capital intelectual, capital social e capital territorial. 

Resumidamente, é mais do que notória a falta de consenso na comunidade científica que possibilite que exista uma 
definição de capital intelectual, de forma generalizada e que reúna o consenso desta mesma. Esta ausência de 
consenso, materializa-se na definição, ou seja, no significado do mesmo, quer nas componentes que o integram. 
Consequentemente, definir ferramentas ou indicadores ou métodos que permitam mensurar o capital intelectual 
e, por esta via, mensurar o valor do capital intelectual, mostra-se não exequível, no todo uma vez que desde logo 
esta mesma tem o seu início nas partes constitutivas da tríade referida atrás. De registar que, até os próprios 
instrumentos de mensuração, em parte, são desconhecidos, ligados a uma definição de base e, por consequência, 
fica impedido o cálculo do valor do capital intelectual num determinado momento do tempo. Assim, a tríade, ao 
mesmo tempo que constitui o problema principal, também constitui, simultaneamente, os três pilares que, em 
torno do capital intelectual, constituem o problema de investigação científica: definição, (instrumentos de) 
mensuração e valor. Estão incluídos no âmbito da interrelação sequencial aludida, isto é, configuram-se em 
conjunto com esta ordem, o que significa que, em última, instância, o que se pretende saber, o valor do capital 
intelectual, ao ficar sem poder ser conhecido, impede o desenvolvimento da gestão do conhecimento. 

Não obstante todas as dificuldades mencionadas relativas ao capital intelectual, é sempre possível apresentar uma 
noção prosaica sobre o que entender pelo mesmo. Assim, podemos defini-lo, ainda que se trate de uma definição 
muito simplificada e, por conseguinte, insatisfatória, como sendo tudo o que, por ser intangível, provém do 
intelecto (de acordo com o próprio nome), que cria valor, e de qualquer modo, cria benefícios, que se traduzem 
monetariamente, seja direta e/ou indiretamente. 

O contributo do mesmo paper, enquadra-se em conhecer que autores são os que publicaram obras relativas ao 
mesmo, quais são os seus países e, principalmente, o que dizem de mais relevante. Trabalhos deste tipo não são 
abundantes pelo que uma súmula constituída por 22 autores, mostra-se como sendo importante, não apenas para 
arrumar melhor o conhecimento científico no tópico do capital intelectual (que também contribui para que ele 
possua outra face) como, sobretudo, para aumentar o conhecimento científico a ele relativo. Por conseguinte, 
teremos, também, uma resposta à questão de investigação. De entre as fontes onde os papers foram publicados, 
destacam-se o Journal of Intellectual Capital, Procedia Technology, Procedia – Social and Behavioral Sciences, 
Procedia Economics and Finance, nomeadamente. As fontes de obtenção foram estas mesmas revistas, 
selecionadas de acordo com a pertinência sugerida pelos respetivos títulos, sobre o tópico em apreço do capital 
intelectual.  

Este paper está estruturado em 3 Seções: na Seção 1, Introdução, efetua-se uma breve introdução à temática dos 
ativos intangíveis, ao problema ligado aos mesmos e, ao problema principal inserido dentro deste e que se relaciona 
com o capital intelectual. Apresenta-se, ainda, uma definição, sintética, deste, qual o problema de investigação que 
se encontra subjacente ao paper bem como o seu contributo para o alargamento do conhecimento científico no 
contexto deste mesmo tópico. Na Seção 2, Revisão da Literatura, a partir de um conjunto de 22 autores 
selecionados, apresentam-se alguns traços que caracterizam o que estes autores mencionam nos seus respetivos 
papers, a que países é que pertencem e, sobretudo, de uma forma, arrumada que permita ver de um modo 
estruturado o que está disperso melhorando a sua compreensão aos olhos de quem lê. Na Seção 3, Conclusões, 
exibem-se as principais conclusões e respetivos resultados a que, de forma mais notória, se chegou bem como, 
algumas limitações encontradas, para além de futuras avenidas de investigação futura que foram suscitadas no 
ponto fulcral que é a revisão da literatura. Por fim, na Seção 4, são apresentadas as referências que serviram de 
base para elaborar o paper. 
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5.3. Revisão de literatura 

Os 22 autores, aludidos atrás, fundamentalmente, pertencem, do ponto de vista da nacionalidade, à Roménia, 
Espanha, Malásia, Letónia, Reino Unido, Turquia, Portugal, Alemanha, Austrália e Estados Unidos, Indonésia, Índia, 
Lituânia e Hong Kong. A sua análise, sucintamente, é efetuada de acordo com a ordem cronológica dos papers, para 
cada um dos países considerados, visto ser esta uma abordagem que se coaduna como sendo mais apropriada para 
exprimir a referida arrumação do conhecimento científico. Por outro lado, a seleção contou, ainda, com a 
particularidade de obedecer a autores que, nos conteúdos dos papers, tivesse conteúdos nem demasiados 
extensos, nem demasiados complexos. No que se refere aos métodos, definições e propostas apresentadas. Outros 
autores poderiam ser escolhidos, mas levantaria o óbice de contribuir não para a clareza do conhecimento mas, a 
antes, para o seu contrário. 

1. – Roménia 
No que se refere à Roménia, destacam-se 4 autores: Gadau (2012), Vosloban (2012), Sumedrea (2013), e Gogan e 
Draghici (2016). 

Relativamente a Gadau (2012), se se conceber a noção de capital intelectual como sendo conotada com a de 
conhecimento, informação, propriedade intelectual e experiência, a tradução nas Demonstrações Financeiras é 
insuficiente. Tal traduz o facto de a contabilidade traduzir informação escassa. O capital intelectual, para este autor, 
é uma noção, nova, no âmbito da sociedade do conhecimento, em que os recursos humanos estão na base da 
criação de valor. Há três orientações, ainda para este autor, por forma a dar expressão (relevo) ao capital 
intelectual: convergência dos fatores-chave deste, no contexto dos ativos intangíveis; sua mensuração; e objetivos 
da contabilidade no que concerne ao potencial do capital intelectual. Em jeito de conclusão Gadau (2012), refere 
que, é imperioso a construção de sistemas de informação que deem tradução material aos recursos humanos (que 
mais próximos se posicionam da noção de capital intelectual) criando valor, por forma a que os mesmos, 
reconheçam, apresentem, mensurem e avaliem em que consiste a realidade financeira empresarial e, deste modo, 
a riqueza que é criada pelas mesmas, seja visível, e não oculta, dado que os atuais sistemas de informação são 
insuficientes e incompletos, mormente no que concerne à contabilidade, para dar conta, da riqueza criada no seio 
empresarial, em geral, qualquer que seja o setor de atividade. 

Vosloban (2012), por seu lado, faz associar o capital intelectual à performance exibida pelos trabalhadores (as suas 
qualificações) e os seus efeitos no crescimento empresarial, inserido no âmbito dos mercados emergentes. Quanto 
mais (menos) alta for maior (menor) será o crescimento empresarial. Assim, uma das tónicas, centra-se na gestão 
desta performance encarada como sendo um processo, contínuo, que exige desenvolvimento, avaliação e 
recompensa aos trabalhadores. Se salientar que, o valor acrescentado desta gestão, apenas é possível num 
horizonte temporal de longo prazo. Numa parte empírica, 13 gestores foram entrevistados, por questionário, 
indagando conhecer o que, na opinião deles, está na base da explicação da performance dos trabalhadores. Como 
principais ilações tiradas, eles referiram que a mesma é alcançada quando são atingidos objetivos, individuais e 
coletivos. Tal, traduz-se no rendimento, custos, lucros, consumidores satisfeitos, em acordos de serviços prestados 
mas, também, nas tarefas que foram terminadas, nas qualificações possuídas pelos trabalhadores, sem esquecer 
as atitudes e as relações entre os próprios trabalhadores e a inovação em conjunto com a tomadas de decisões. 
Mas é a motivação pessoal que constitui o fator mais importante, associada ao ambiente de trabalho, clareza das 
tarefas a executar, qualidade da comunicação e relações com os clientes. Nos obstáculos à performance foram 
referidos 3: quando as tarefas são complexas, o modo e a forma de como são definidas e as expetativas 
estabelecidas em relação às mesmas e quando não há recompensas. Por último, refira-se que, os gestores ainda 
mencionaram que, para se descrever e compreender os mercados, é imperioso possuir qualificações para o efeito. 
A ausência desta, muito comum, dificulta o conhecimento, o crescimento e a obtenção da performance 
empresarial. 

Sumedrea (2013), também efetuam a mesma abordagem, que o autor antecedente, de averiguar a relação entre 
capital intelectual e performance, neste caso, empresarial, mas, no contexto de mercados marcados pela 
turbulência (crises), enfrentando as empresas, desafios novos, que revelam o aproveitamento de oportunidades e 
adaptação de negócios, velhos aos novos. Com efeito, a ideia principal é a de que quando os mercados se 
caracterizam pelas crises, o desenvolvimento das empresas, tem o seu foco mais centrado nas componentes do 
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capital intelectual que se consubstanciam nas componentes capital humano e capital estrutural, e a lucratividade 
(performance) com o capital financeiro entendido na aceção de Coeficiente de Valor Acrescentado Intelectual 
(CVAI) . O período em análise circunscreveu-se aos anos de 2010 a 2011, abrangendo 62 empresas. cotadas na Bolsa 
de Valores de Bucareste (Roménia). Como principais conclusões, salienta esta autora que, as empresas romenas 
reagiram proficuamente à crise de 2008-2011 recorrendo a novos negócios em substituição dos velhos. Por outro 
lado, fatores como sejam o conhecimento, as skills e até a própria experiência são elementos essenciais nesta 
substituição, em períodos de crise, A sua expressão faz recorrendo a procedimentos como sejam o (re)pensar de 
outros dentro das empresas, o que é corroborado pela obtenção de um valor negativo da componente capital 
estrutural. A relação entre capital intelectual e performance, é confirmada sendo no sentido do primeiro para o 
segundo e com uma relação positiva: melhorando o primeiro tem efeitos positivos no segundo via, sobretudo, 
aprendizagens na e da crise. Esta autora afirma mesmo que estas são virtuosas em virtude das reações positivas 
das empresas às mesmas crises. 

Gogan e Draghici (2016), são autoras que procedem a um contributo para definir o capital intelectual. Para este 
fim, dividem-no em 3 componentes: capital humano, capital estrutural e capital dos clientes. O primeiro, consiste 
no stock de conhecimentos que se associam às qualificações e atitudes, dos trabalhadores, especialmente, na 
tomada de decisões e de lidar com a apresentação de soluções para resolver problemas, sem esquecer no 
estabelecimento de relações interpessoais. O segundo, é o que surge associado com a produtividade, com a cultura 
das empresas e com a capacidade destas se desenvolverem. Inclui, investimentos em sistemas, ferramentas e 
demais instrumentos que têm o condão de ter repercussões sobre o conhecimento no sei empresarial. Assim, 
engloba equipamentos, redes, bases de dados e software. Por fim, o terceiro, aglutina, as relações que as empresas 
estabelecem com o meio envolvente, como sejam os clientes e parceiros de negócios. Em conclusão, as autoras 
sublinham a necessidade das 3 componentes serem utilizadas para se conhecer qual o valor do capital intelectual, 
o que facilita processos de adaptação e de desenvolvimento, periodicamente, ao longo do tempo. O estado em que 
o mesmo está, numa empresa, reveste-se de toda a importância até para efeitos comparativos com empresas 
congéneres e não congéneres. Tal é facilitado por via do conhecimento das funções desempenhadas pelas 3 
componentes do capital intelectual, o que permite conhecer os impactos sobre a performance empresarial, e 
melhorar os valores assumidos por cada uma das 3 componentes constitutivas. A gestão do conhecimento também 
é facilitada por esta via, avaliando os desempenhos dos trabalhadores via definição de objetivos definidos e 
alcançados. 

2. – Espanha 
Relativamente à Espanha, temos Palacios e Galván (2007) e Delgado-Verde et al. (2016).  

Em Palacios e Galván (2007), desde logo avançam a ideia de que, a investigação mais recente, no que diz respeito 
ao capital intelectual, se foca em duas vertentes: a mensuração e a gestão de ativos intangíveis. De facto, estão 
subjacentes 2 linhas de orientação sobre o tópico: modo como estas foram desenvolvidas e como foram ou são 
avaliadas as recomendações sobre as mesmas. De entre as principais conclusões que os autores retiram, salientam-
se a ausência de um único conceito de capital intelectual nas Demonstrações Financeiras empresariais (quando os 
há). Mesmo que existam conceitos que se mostrem semelhantes. No contexto da importância crescente que cada 
vez mais o capital intelectual assume, ao mesmo tempo os autores, sublinham que também surgem modelos 
diferentes na sua sequència que apresentam o mesmo sob variadas óticas. Tal permite ou, pelo menos, facilita, 
comparações e formas de o mensurar. 

No que é atinente a Delgado-Verde et al. (2016), estabelecem relações entre o capital intelectual e a inovação do 
tipo radical, considerando empresas manufatureiras, com elevada intensidade tecnológica. Concluem que, está por 
esclarecer a relação que possa existir, entre capital intelectual e inovação do tipo radical. Recorrendo ao conceito 
de efeitos quadráticos do capital intelectual, das inovações radicais, concluem que, está ainda por conhecer um 
padrão único de acumulação de tecnologia e capital social vertical, nas inovações do tipo radical. Mas sabe-se que, 
as empresas tecnológicas quando têm por base inovações do tipo radical, conhecem perdas, após um determinado 
ponto de acumulação de intensidade tecnológica. As relações entre inovações do tipo radical e o capital humano, 
concluem os autores, são do tipo positivo para além de lineares. 
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3. – Malásia 
Igualmente, a Malásia também possui 2 pares de autores: Abdullah e Sofian (2012) e Hashim et al. (2015). 

No que concerne a Abdullah e Sofian (2012), referem que a noção de capital intelectual perfilhada, para além de 
ter as componentes, capital humano, capital estrutural e capital relacional, inclui, também o capital espiritual. A 
ideia destes, é a de conhecer quais ou quais destas 4 componentes possui associação mais forte com a performance 
empresarial nas empresas cotadas na Bolsa de Valores da Malásia. Concluem, primeiro, que as empresas, por falta 
de um sistema de gestão, não utilizam o capital intelectual adequadamente. As 4 componentes possuem uma 
relação positiva com a performance empresarial, em especial, uma relação mais forte entre esta o capital relacional. 
A natureza e a variação dos níveis de capital intelectual poderão influenciar os resultados obtidos. 

Em Hashim et al. (2015), tal como os autores anteriores, estudaram os efeitos do capital intelectual sobre a 
performance. Concluíram pela existência de uma relação em que, sós, as componentes capital humano ou capital 
estrutural, não influenciam a mesma. Se as empresas possuírem fortes dotações das 6 componentes do capital 
intelectual que, são capital humano, capital do cliente, capital estrutural, capital social e capital tecnológico (como 
definem estes autores), possuem mais vantagens competitivas e melhor performance financeira. 

4. – Letónia 
Na Letónia apenas temos 2 autores. Berzkalne e Zelgalve (2014). Estes debruçaram-se sobre a relação existente 
entre capital intelectual e valor empresarial. O capital intelectual, é definido recorrendo a 3 componentes: capital 
humano (associado aos custos com o fator trabalho), capital estrutural (associado ao valor acrescentado) e capital 
empregue (associado capital financeiro – dinheiro investido na empresa). 

O estudo foi efetuado recorrendo ao indicador CVAI. Este, é o somatório da eficiência do capital humano (Human 
Capital Efficiency – HCE), da eficiência do capital estrutural (Structural Capital Efficiency – SCE) e da eficiência do 
capital empregue (Capital Employed Efficiency – CEE). Assim, CVAI = HCE + SCE + CEE. O seu valor absoluto, 
interpreta-se como sendo o novo valor, em euros, que é criado por cada euro investido numa empresa. Se maior 
(menor ou igual) a um, significa que, por cada euro investido, criou-se um valor novo na empresa superior (inferior 
ou igual) a um, a partir dos recursos financeiros incluídos, na mesma. V. g., se VAIC = 4, um euro investido numa 
das empresas amostra cria valor em montante 4 vezes superior. 

A amostra considerada abrange 64 empresas cotadas nas respetivas Bolsas de Valores, de 2005 a 2011, dos 3 países 
Bálticos: Letónia, Estónia e Lituânia. 

Concluíram que, o valor mais elevado do VAIC observou-se na Estónia, em 2006, tendo ascendido a 4,84 euros e o 
mais baixo a 1,67 euros, na Lituânia, em 2007. Excetuando o ano de 2006, nos 3 países, os valores do CVAI são, 
sempre, superiores a um. 

5. – Reino Unido 
Neste país também tem um autor: Goebel (2015). De facto, Goebel (2015), estudou uma metodologia do capital 
intelectual, no sentido de conhecer quais os determinantes deste. Para estimar o valor, socorreu-se de três 
indicadores: Market-To-Book, Ratio Q de Tobin e o Long-Run Value-To-Book (LRVTB). E para adotar como indicador 
do valor do capital intelectual o autor adotou os ROE e ROA (performance empresarial). Concluiu o mesmo que, há 
4 traços mais salientes a sublinhar: em todos os indicadores de medida do valor do capital intelectual, foram obtidos 
valores superiores a 1, em todos os setores de atividade mas, no indicador Market-To-Book foi obtido o valor mais 
elevado e maior desvio-padrão, o que revela mais volatilidade e discrepâncias entre valor de mercado e 
contabilístico. Tal deve-se a insuficiente informação contabilística e flutuações das cotações. No indicador Ratio Q 
de Tobin e LRVTB (antilogaritmo), os valores são inferiores ao Market-To-Book, sendo os valores iguais para a 
média, desvio-padrão sendo que neste último o desvio-padrão é o mais baixo. Se o valor do capital intelectual 
aumentar medido pelos ROE e ROA, a ordenação da performance também conhece um aumento. Dos 3 indicadores 
de estimação do valor do capital intelectual, LRVTB possui maior poder explicativo em explicar a performance 
empresarial. É o melhor estimador do mesmo. 

6. – Turquia 
No que diz respeito à Turquia temos 3 autores: Kalkan et al. (2014), Yildiz et al. (2014) e Örnek e Ayas (2015). 
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Em relação a Kalkan et al. (2014), estes relacionam, o capital intelectual, a inovação e a estratégia organizacional, 
procurando saber que repercussões possuem sobre a performance empresarial. Como conclusões salientam-se as 
de que ambos os 3 possuem efeitos positivos sobre a performance empresarial. Se se utilizar o coeficiente de 
correlação amostral de Pearson os efeitos são +0,222, +0,221 e +0,101, respetivamente, para o nível de significância 
de 1%. Se medidos pelos coeficientes de regressão de uma regressão linear múltipla, são de +0,226, +0,192 e 
+0,465, também, respetivamente, mas para um nível de significância de 5%. 

Em Yildiz et al. (2014), apresentam um paper no contexto da mensuração do capital intelectual no setor bancário, 
de 2007 a 2011 na Turquia, pertencendo aos setores privado, público e em participação. Concluem que, não 
discriminando por tipo de bancos, as componentes, segundo a sua importância, são capital dos clientes, capital 
estrutural e capital humano. Por tipo de bancos, os do tipo privado, surge em primeiro lugar, depois em participação 
e, por fim, os públicos. No capital humano, o indicador mais importante revelou ser o treino e o desenvolvimento. 
No capital estrutural, os processos tecnológicos e que se relacionam com a gestão, e no capital dos clientes o que 
é relativo aos canais de distribuição. 

Örnek e Ayas (2015), por seu turno, estudaram quais as relações que se podem observar entre o capital intelectual 
e os comportamentos de índole inovador, do fator trabalho, ambos sobre a performance empresarial (dos 
negócios). Concluíram pela existência de uma relação positiva entre capital intelectual e performance empresarial. 
Mas, este facto, está dependente do capital intelectual ser incorporado em inovação e, se for bem gerido, fazer 
com que aumente a performance empresarial. Concluíram, ainda que, a informação é cada vez mais importante 
em conjunto com o capital intelectual. Senso incorporado via ideias inovadoras aumenta a performance pelo que 
comportamentos inovadores, derivados do fator trabalho, são cruciais neste domínio. A sua gestão correta, cria 
vantagens competitivas sustentáveis. Por outro lado, a inovação deverá andar a par da partilha do conhecimento. 

7. – Portugal 
Portugal possui 2 autores sendo que 1 é comum nos dois papers: Gouveia e Couto (2017) e Gouveia e Pinto (2017). 

No que é atinente a Gouveia e Couto (2017), efetuam uma abordagem um pouco diferente dos autores anteriores. 
Com efeito, apresentam o capital como designação genérica, desdobrando-se em o capital intelectual, o capital 
humano, o capital social e o capital territorial. No que em concreto diz respeito ao capital intelectual, referem que 
a sua definição é complexa e variada (p. 31), e que possui como elemento comum o de criar vantagens competitivas 
nas empresas ou organizações. Por outro lado, surge associado à ideia de conhecimento, de competências e 
tecnologias que estão na base da sua criação, exercendo repercussões sobre as performances das empresas. As 
tecnologias de informação e de comunicação desempenham um papel nuclear neste domínio. A avaliação do valor 
que o conhecimento possui, está intimamente ligado às pessoas, exigindo que elas possuam skills, e que são tanto 
mais necessárias quanto mais a quantidade de informação for maior e maior for a complexidade de articular e 
utilizar a mesma. Em jeito de conclusão, o capital humano, uma das designações utilizadas pelos autores associada 
ao capital intelectual, reforça a importância das hard skills. 

Relativamente a Gouveia e Pinto (2017), referem-se ao modo como se poderá contabilizar o conhecimento e o 
capital humano. No estado atual do conhecimento, embora insuficiente, as NCRF do SNC, acolhem com alguma 
aceitação à luz da NCRF N.º 7 – Ativos Fixos Tangíveis, sem se considerar como elementos do Ativo, porque não 
cumprem o elemento da tangibilidade. Na NCRF N.º 6 – Ativos Fixos Intangíveis, define-se um ativo intangível como 
o recurso, dominado por uma entidade, resultante de acontecimentos passados e que se supõe que vão gerar 
rendimentos futuros intangíveis. Estes dois tipos de capital caem no Ativo, se gerarem estes, podendo o seu custo 
ser mensurado fidedignamente. Como esta não está garantida, há dificuldade de contabilização pelas empresas (ou 
organizações). 

8. – Alemanha 
Este país tem um par de autores: Kaufmann e Schneider (1994). 

Kaufmann e Schneider (1994), publicaram um paper que se afasta de qualquer um dos autores já citados no que se 
refere ao seu conteúdo. Com efeito, o objetivo é resumir o research que, à data já tinha sido efetuado: 1994. A 
justificação tem o seu fundamento no facto de, à data, o ambiente empresarial ser concorrencial (já então), os 
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recursos serem limitados e também se observar que o conhecimento já era cada vez mais importante, sendo 
mesmo visto como uma commodity, sendo até um elemento de competitividade, que serve para criar valor e 
inovação. Este autor refere que, os referenciais teórico-práticos, revestem-se de toda a importância por forma a 
que se possa gerir e explicar e acumular os ativos intangíveis. Para tal investigação ainda, em 1994 estava, e ainda 
estará de certo modo, por fazer de tal modo que se possa conhecer algo a propósito das explicações das funções 
que se podem imputar aos ativos intangíveis, imprescindível para compreender questões conexas como sejam as 
da competitividade e da criação de vantagens competitivas. A categorização dos ativos intangíveis também se 
mostra importante, para conhecer as possibilidades de aplicação aos negócios, e que tipos específicos existem para 
poderem ser descritos e caracterizados. Quando é que são intangíveis e quando não são, em que setores são mais 
abundantes, e de que modos se pode estimar o valor do capital intelectual, em particular, de forma a realçar o 
quanto importantes são para as economias dos países. A possibilidade de cooperar com centros de investigação e 
os seus respetivos investigadores por forma a por via de projetos se possa conhecer como opiniões diferentes foram 
desenvolvidas e onde radicam as raízes, para dar resposta a questões, relativas ao capital intelectual, que surgem 
no seio da comunidade científica. 

9. – Austrália e Estados Unidos 
Nestes dois países temos dois autores: Becker (1993) e Arvan et al. (2016). 

Em Becker (1993), a sua obra mais importante, datada de 1964, é a intitulada de Capital Humano – A Theoretical 
and Empirical Analysis with Special Reference to Education. Assim, aquilo que passou a ser denominado por capital 
intelectual com John Kenneth Galbraith, no ano de 1969, 5 anos antes era designado por capital humano, na aceção 
de capital intelectual. De um modo global, a sua obra, divide-se em 3 partes. Numa Parte I - Análise Teórica, Becker 
(1993), debruça-se sobre o investimento em capital humano e os seus efeitos quer sobre o rendimento auferidos 
pelas pessoas quer sobre a relação estabelecida com as taxas de retorno deste mesmo capital humano. Numa Parte 
II – Análise Empírica, analisa este mesmo autor as mesmas taxas de retorno, relacionadas com quem frequenta o 
ensino comparado com quem não frequenta, o que inclui aquilo que o autor designa por subinvestimento na 
educação, para além de efetuar uma análise das tendências das taxas de retorno no Ensino Superior no tempo e o 
que significam as mesmas, o que inclui o fator idade, o rendimento, a riqueza e as relações que estas estabelecem 
com o capital humano. Por último, na Parte III – Mudanças na Economia Alargada, o autor trata da ascensão e da 
queda do capital humano (na aceção da evolução da idade de quem o possui), da divisão do trabalho, dos custos 
de coordenação, sem esquecer do conhecimento bem como questões que se levantam com as relações 
estabelecidas entre a idade das pessoas e o crescimento económico. 

Algumas ideias, mais em concreto, podem ser sublinhadas da obra de Becker (1993). De entre as mesmas, podem 
ser realçadas as de que há uma relação entre o conhecimento que se obtém no Ensino Superior e o conhecimento 
empírico, oriundo da experiência prática (atividades exercidas no mercado de trabalho) e esta relação é no sentido 
de que o primeiro tem consequências sobre o seguindo (e vice-versa) mas com mais ênfase na relação que envolve 
a primeira. Em termos mais concretos, as relações traduzem-se mais no facto de, no mercado de trabalho, o 
rendimento individual disponível, presente e, sobretudo, futuro, ser maior e crescer à medida que um trabalhador 
acumula conhecimento e experiência, conjugadas, nas atividades que exerce. 

Por outro lado, há ainda a mencionar que este autor relaciona o capital humano com a Família. De facto, sublinha 
que esta última exerce influência sobre o conhecimento, as skills e os valores defendidos pelas crianças, sendo que 
as diferenças que se observam entre estas têm a sua origem nas diferenças do nível de instrução das famílias a que 
as crianças pertencem. Algumas famílias estimulam as diferenças existentes, que se acentuam no tempo (para um 
fosso maior ou menor) e que surge associado com a idade das crianças. Quando as famílias são de nível mais elevado 
de escolaridade, as suas respetivas crianças exibem uma progressão escolar superior. As decisões das famílias em 
gastarem rendimento com a educação no Ensino Superior, em particular, é feito com base no número de filhos e 
nos gastos per capita. 

Arvan et al. (2016), apresentam um modelo que visa mensurar e dar um contributo para planear o capital 
intellectual. Desde logo, considera o capital intelectual como sendo composto pelas componentes capital humano, 
capital estrutural e capital relacional e, por outro lado, recorre a um procedimento metodológico, designado por 
fuzzy (designados de Fuzzy Cognitive Maps – FCM´s). Os autores concluem que, a melhoria dos critérios para 
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mensurar o capital intelectual, de acordo com o critério da influência máxima sobre os restantes, não garante a 
obtenção de desenvolvimento do capital intelectual. Assim sendo o modelo proposto revela-se insuficiente nas 
suas pretensões, o que exige a que os processos de planeamento do capital intelectual, exijam outros 
desenvolvimentos noutras direções de investigação e de desenvolvimento científico. 

10. – Indonésia 
A Indonésia também apenas possui um autor: Nuryaman (2015). 

Nuryaman (2015), estudou o impacto do capital intelectual sobre a performance empresarial em 93 empresas, no 
ano de 2012, cotadas na Bolsa de Valores da Indonésia. O capital intelectual é medido pelo CVAI (congénere a 
Berzkalne e Zelgalve (2014) na Letónia). Recorde-se que este indicador é igual ao somatório do valor acrescentado 
pelo capital empregue, do valor acrescentado pelo capital humano e do valor acrescentado pelo capital estrutural. 
Como conclusões mais salientes, refere que o valor acrescentado pelo primeiro e pelo terceiro, revelaram possuir 
grande influência sobre o valor empresarial. Por outro lado, também concluiu que os investidores dão mais 
importância ao capital humano o que, provavelmente, se deve atribuir ao facto de entenderem que, o capital 
estrutural resulta do capital humano. Para este mesmo autor, o bom capital intelectual pode fazer com que as 
empresas se tornem mais lucrativas (medida pelo ROE), verificado pela existência de uma relação positiva. Também 
constatou que, quanto maior for o capital intelectual maior é a performance financeira das empresas. Ainda se 
refira que, o ROE, denotou ter funcionado como variável que interfere entre o capital intelectual e o valor 
empresarial. E quanto maior for o capital intelectual maior é a melhoria da performance financeira de acordo com 
o ROE, podendo assumir esta valores elevados. Como implicação mais notória, o autor refere que, as cotações em 
Bolsa de Valores, das empresas (analisadas) aumentam. 

11. – Índia 
Este país, assim como o anterior, apenas possui um autor: Sekhar et al. (2015). 

Sekhar et al. (2015), no que diz respeito às pequenas e médias empresas, na Índia, abordam a mensuração do 
capital intelectual recorrendo a uma metodologia designada por Multi Criteria Decision Making (MCDM) 
denominada de Analytic Hierarchy Process (AHP), ponderando um conjunto de indicadores definidos. No que se 
refere à performance empresarial, os resultados obtidos pelos autores, revelaram que, as pequenas e médias 
empresas, necessitam de aumentar os esforços para serem mais competitivas e mais inovadoras. A metodologia 
utilizada, tem o condão de permitir comparar as empresas, entre si, possibilitando, ainda, conhecer, o valor do 
capital intelectual das mesmas. 

12. – Lituânia 
A Lituânia também possui apenas um autor: Uziene (2015b). 

Com efeito, Uziene (2015b), relaciona o capital intelectual com a inovação (aberta) e o conhecimento (vistos como 
fluxos e não stocks), procurando conhecer as relações que possam existir entre estas 3 vertentes. Inovação (aberta) 
é o conhecimento e os fluxos que entram e saem numa empresa, circulando no interior da mesma. Qual a influência 
que este tipo de inovação tem sobre o capital intelectual do ponto de vista da gestão empresarial? 

De entre as principais conclusões que esta autora retirou, cumpre destacar que a inovação (aberta) constitui um 
fator que possibilita novos desafios às empresas, no que se refere à gestão do capital intelectual. No entanto, o 
conhecimento, atual, que se tem deste, revela-se insuficiente, pelo que novos desenvolvimentos são necessários 
para responder a questões colocadas pela inovação (aberta). As pequenas e médias empresas são as que mais 
carecem deste conhecimento. A componente capital relacional revela-se como sendo a mais importante nesta 
relação. A inovação (aberta) ao mesmo tempo que dá contributos para melhorar o capital intelectual, porque cria 
vantagens competitivas, também torna os contextos mais complexos, o que origina que, em vez de melhorar, a 
criação das mesmas dificulta-as. Tal também se deve, em parte, a falta de conhecimento que urge desenvolver para 
suprir este handicap. A gestão do conhecimento tem aqui um papel muito importante, porque tem de dar resposta 
a este handicap. Por seu turno, a falta de conhecimento tem o condão de estimular mais … inovação (aberta)! 

13. – Hong Kong 
Por fim, temos Zhicheng et al. (2016), também autor único. 
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Zhicheng et al. (2016), também dão uma contribuição relativa ao conhecimento de quais os impactos do capital 
intelectual sobre a performance empresarial mas, incidente sobre 2 tipos de empresas: as MAKE (Most Admired 
Knowledge Enterprise) e as NONMAKE (o contrário), respetivamente, as premiadas e as não premiadas na gestão 
do conhecimento. As primeiras promovem as suas marcas e a performance dos seus negócios. A ideia é a de 
averiguar se as primeiras, de facto, possuem e desenvolvem melhores performances do que as segundas. 
Constataram os autores que, as MAKE exibiram uma correlação amostral linear de Pearson positiva com a eficiência 
do capital humano e com o ROA, ROE e a produtividade, estando de acordo com outros autores. O CVAI e as suas 
componentes, exibiram maior poder explicativo da performance empresarial (medida pelo R2 superior) do que de 
forma agregada. A eficiência do capital humano, revelou ser a variável explicativa mais forte. As empresas MAKE, 
demonstraram eficiência em gerir o capital intelectual, porque criaram mais valor. Mas é na eficiência do capital 
humano que as empresas MAKE deverão ter o seu foco. As empresas MAKE, sugerem os autores, deverão melhorar 
a eficiência do capital humano. Porém, por si só, não garantem melhor performance empresarial. 

 

5.4. Conclusões 

Uma das principais ilações que se pode referir como sendo a tónica relativa ao capital intelectual, reside no facto 
de ainda não existir uma definição sobre o que entender por capital intelectual. Consequentemente, também não 
se poderá ter formas de o mensurar e de calcular o seu valor, em concreto. É uma tríade interrelacionada e 
sequencial. Por outro lado, a literatura especializada em vez de dar um contributo para esclarecer este problema 
principal, acentua-o, ainda mais, ao apresentar uma plêiade de conceitos sobre o que é o capital intelectual. 
Fundamentalmente, dá contributo em que por vezes possui o mesmo número de componentes, outras vezes não 
e, quando tem, não há correspondência entre o conteúdo semântico das mesmas. Tal, em vez de facilitar e ir na 
direção certa, vai na oposta, contribuindo para uma dispersão sobre o conceito e as formas de o mensurar e de 
calcular o seu valor. Por outro lado, há contribuições que complicam ainda mais o panorama, na medida em que, 
relacionam com vertentes, como a performance, a inovação, entre outros, diminuindo o seu esclarecimento 
científico cabal. 

Assim, uma das limitações deste paper é o de qualquer que seja a literatura selecionada sobre o capital intelectual, 
ela variar, com frequência, de autores para autores, o que não permite clarificar o que sobre o mesmo se tem 
escrito e muito menos aplicar na realidade prática. Assim, a seleção efetuada, foi uma das possíveis sendo 
perfeitamente plausível selecionar outra também válida. 

Como avenidas futuras de desenvolvimento, encontram-se a de sempre que se avance com definições sobre o que 
entender por capital intelectual, tal se faça acompanhar por uma forma de mensurar e de aplicar a um caso (apenas) 
prático, que tenha a tríade referida, possuindo um valor objetivo de chegada, sobre qual o valor do capital 
intelectual, o que se pretende conhecer em última instância. 
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6.1. Resumo 

The new COVID-19 pandemic can significantly interfere with the lifestyle of people infected and not infected with 
the coronavirus. Likely, several patients diagnosed with COVID-19, symptomatic or asymptomatic, patients with 
suspected infection and even healthy patients have changed the pattern of drug consumption of different classes 
for various reasons, such as analgesics, antidepressants, antipyretics, anxiolytics, bronchodilators, antihypertensive 
and anti-inflammatory drugs. In this work, we aim to investigate whether the consumption behavior of different 
types of drugs was affected due to the pandemic caused by the COVID-19. Additionally, we aim to identify the 
factors that may interfere with this change in consumption. The research was carried out in Brazil and Portugal. We 
applied a questionnaire among the research participants and we obtained drugstores data at two different periods 
(before and after the pandemic) in Brazil. Statistical analyses were performed using the R programming language 
and SPSS 25.0 software. We found that the COVID-19 pandemic can be related to the increased consumption of 
some drugs, especially antidepressants or anxiolytics and antihypertensives (p<0.05). Drugstores data also showed 
increased consumption of some drugs, including antihypertensives (p<0.05) in the pandemic period. Factors 
including diet/nutrition, physical exercises, personal finances, and quarantine may be related to increased 
consumption of antidepressants/anxiolytics and antihypertensives. 

Keywords: COVID-19, drug consumption behavior, quarantine, financial status, antidepressants, antihypertensives. 

 

6.2. Introdução 

In this study, we aim to investigate whether the COVID-19 pandemic influenced changes in the consumption of 
various types of drugs. Coronavirus disease 2019 (COVID-19), which causes serious respiratory illnesses such as 
pneumonia and lung failure, was first reported in Wuhan, the capital of Hubei, China. The etiological agent of 
COVID-19 has been confirmed as a novel coronavirus, now known as severe acute respiratory syndrome coronavirus 
2 (SARS-CoV-2), which is most likely originated from zoonotic coronaviruses, like SARS-CoV, which emerged in 2002. 
Within a few months of the first report, SARS-CoV-2 had spread across China and worldwide, reaching a pandemic 
level. As COVID-19 has triggered enormous human casualties and serious economic loss posing global threat, an 
understanding of the ongoing situation and the development of strategies to contain the virus's spread are urgently 
needed (Dae-Gyun et al, 2020). 

 

6.3. Revisão de literatura 

There are currently more than 20 million cases of COVID-19 in the world and more than 1 milion deaths. Most cases 
and most deaths are in the United States, with more than half of those infected in the United States and Brazil 
recovering from the disease (JOHNS HOPKINS, 2020). COVID-19 has spread to 46 countries internationally.  The 
total fatality rate of COVID-19 is estimated at 3.46% by far based on published data from the Chinese Center for 
Disease Control and Prevention (China CDC). The average incubation period of COVID-19 isaround 6.4 days, ranges 
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from 0 to 24 days. The basic reproductive number of COVID-19 ranges from 2 to 3.5 at the early phase regardless 
of different prediction models. A study from China CDC showed the majority of patients (80.9%) were considered 
asymptomatic but released large amounts of viruses at the early phase of infection, which posed enormous 
challenges for containing the spread of COVID-19. The nosocomial transmission was another severe problem. A 
total of 3019 health workers were infected by 12 February 2020, which accounted for 3.83% of the total number of 
infections, and extremely burdened the health system, especially in Wuhan (Wang et al, 2020). Many repurposed 
drugs have been shown to have in- vitro activity against the close relatives of SARS- CoV-2 (Hung et al., 2020) and 
results suggest that Chloroquine could be an effective and inexpensive option among many proposed therapies, 
e.g. Lopinavir/Ritonavir (Huang et al.,2020). 

Several diagnostic kits to test for COVID-19 are available and several repurposing therapeutics for COVID-19 have 
shown to be clinically effective. In addition, COVID-19 cases and death rates can be associated with many diseases, 
such as cancer and multiple sclerosis. (Camara & Brandão, 2020). Importantly, in a large cohort of COVID-19 patients 
of European origin, main mortality risk factors were older age, comorbidities, (lung edema, hyperthension, coronary 
heart disease, diabetes, chronic kidney failure, and cancer) and low lymphocyte count (Ciceri et al., 2020). The 
current pandemic caused by COVID-19 is the biggest challenge for national health systems for a century. While 
most medical resources are allocated to treat COVID-19 patients, several non-COVID-19 medical emergencies still 
need to be treated, including cancer (Giorgi et al., 2020). 

Familial predisposition cannot be excluded, with reports of severe presentations and deaths among close relatives. 
The investigation into such multiple cases involving close relatives will be important to our overall understanding 
of the SARS-CoV-2 pathophysiological behavior and clinical disease characteristics. Recent data also show that 
children and teenagers with preexisting conditions, such as asthma, chronic lung disease, cardiovascular disorders, 
history of smoking/vaping, or hemoglobinopathies, may be more likely to experience severe or  even fatal COVID-
19. In addition, it is now emerging that morbid obesity also constitutes a major contributor to mortality, with a 
magnitude of risk that rivals that of age (Stawicki et al., 2020). 

Moreover, in the early stage of the SARS outbreak, the emergency of which had parallels with the COVID-19 
epidemic, a range of psychiatric conditions, including high levels of stress, depressive symptoms, anxiety, insomnia, 
nightmares, and poor concentration, were reported by SARS patients. Further evidence suggested that these 
psychiatric morbidities might be still significant even when persons infected with SARS recovered physically and 
SARS survivors who had a history of psychiatric consultation in the acute phase of the illness had a higher risk for 
psychological distress later, after discharge from the hospital, and might warrant timely and focused mental health 
support services (Wei et al., 2020). 

Pre-quarantine characteristics associated with less favourable psychological status among adults under quarantine 
included history of mental illness, young age, less education, female sex, and number of children, although results 
were not consistent across studies. Factors during quarantine associated with worse outcomes included the 
duration of quarantine, access to supplies and information, financial resources, fear of infection and complications, 
degree of social isolation, and boredom. No randomised controlled trial, however, has tested an intervention to 
improve mental health symptoms from quarantine (Fortuné et al., 2020). 

Finally, COVID-19 may have had repercussions on several behavioral changes, including changes in drug 
consumption habits. The financial impact caused by the COVID-19 pandemic, in addition to the restriction's 
measures may have an impact on the consumption of anxiolytic drugs and antidepressants. Hospitalization may 
affected the antibiotic prescriptions due to hospital infections. Quarantine may also affected the dietary pattern of 
individuals, which may resulted on gastric, intestinal, and other problems. In this pespective, it is necessary to 
evaluate these and other relevant hypotheses. 
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6.4. Objective 

To investigate the consumption behavior of different types of drugs in the context of the COVID-19 pandemic to 
identify different factors that may interfere with the consumption of the drugs. 

Specific objectives 

1. Obtain data regarding drug sales before the start of the COVID-19 pandemic and during the pandemic at 
drugstores. 

2. Apply a questionnaire among randomly selected individuals (in Brazil and Portugal) to assess participants' 
behavior about medication consumption during the study period. 

3. Assess the external factors influencing the pattern of medication consumption. 

4. Assess differences in the pattern of drug use in the pre- and post-pandemic periods using appropriate 
statistical analyzes. 

 

6.5. Justificative 

Our research focuses on the pandemic caused by COVID-19, a disease that affects a  significant portion of the 
population worldwide and affects individuals of all age groups (JOHNS HOPKINS, 2020). Research related to the 
behavior of individuals during the epidemic is essential to shape public policies based on certain consumption 
patterns. Research that investigates the behavior of consumption of various drugs in the pandemic, compared with 
periods before the pandemic, has not yet been carried out. Our work addressed this issue, therefore, having an 
innovative character, since it will directly contribute to unveil changes in behavior that may be associated with the 
greater or lesser consumption of certain classes of drugs. 

 

6.6. Metodologia 

1.Data selection 

Data were collected at local drugstore in Brazil. 

The drugs were subdivided into diferente classes: Analgesics, Antidepressants, Antipyretics, Anxiolytics, Antivirals, 
Antibacterials, Antihistamines, Expectorants, Cardiotonics, Bronchodilators, Vasoconstrictors, Vasodilators, 
Antihypertensive, and Anti-inflammatories. The period of drug purchase was also classified into pre-pandemic and 
post-pandemic for the analysis. 

2.Questionnaire application 

The questionnaire applied included personal information for each participant. This information was anonymous 
and was used to validate data obtained in drugstores and to assess participants' perceptions regarding the need for 
medication during the studied period. The questionnaire was applied to verify the influence of external factors on 
the consumption of drugs, such as the financial situation, age, presence of other diseases, diet, and physical 
exercise, among others (Supplementary material). 
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3.Statistical analysis 

First, the G-power software was used to calculate the sample size with high sample power. The ideal sample size is 
150 participants (for a sample power greater than 70%). We included 191 participants (sample power-80%) Second, 
the data collected in drugstores and questionnaires were compiled via R programming language and SPSS v25.0 
software. The Kolmogorov-Smirnov normality test was applied (for large samples) to check how the data is 
distributed and then we performed the Mann-Whitney test to compare the non-parametric variables. The 
programming language R was used to create the charts. 

 

6.7. Resultados 

Country, gender, and age Regarding the sample characteristics, this study included randomly 191 participants: 20 
Portugueses (10.5%) and 171 Brazilians (89.5%). As the Brazilian population is about 20 times greater than the 
Portuguese population, our sample reflects reality. In addition, 86.3% of participants were women and most 
participants are 18-43 years old (Figure 1). 

Figure 1: A) Country of participants B) Gender of participants C) Age of participants. 
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Health Status, medications, and psychological treatment 

Regarding health status, 71 people (37.17%) have one or more health problems, including depression, anxiety, 
hypertension, asthma, gastric diseases, diabetes, among others (Figure 2). In this sense, depression, anxiety, and 
panic attacks (neurological disorders) corresponded together for most of the health problems presented by 
participants (27 people, which correspond to 24.54%, p<0.05 compared to hypothyroidism (3 people), skeletal 
diseases (3 people), migraines and sinusitis (4 people)). Besides, many participants also have hypertension (18 
people, 16.36%) bronchitis, and asthma (13 people, 11.81%) (Figure 2). 

Figure 2: A) Presence or absence of health problems in participants B) Type of health problems in participants. 

 

In addition, we found that 48 people (30.36%) started taking at least one medication during the COVID-19 
pandemic. Among these 48 people, 

19 (39.58%) started using antidepressants or anxiolytics (or increased the dosage) during the pandemic period 
(p<0.05 when compared to other drugs classes, except drugs for hypertension, figure 3A). In other words, 9.95% of 
interviewed people started to use antidepressants or anxiolytics during March- September 2020 and there was an 
increase of 2.1% in psychological treatments among the participants on these dates. (Figure  3B). In  this 
perspective, many people may be using antidepressants or anxiolytics without a medical prescription, which can 
cause some adverse effects. The consumption of drugs for hypertension also increased significantly during the 
COVID-19 pandemic (p<0.05 when compared to other drugs, except antidepressants) (Figure 3A). 
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Figure 3: A) Frequency of drug consumption during the COVID-19 pandemic (March- September, 2020) B) Psychological and 

psychiatric treatment before and during the COVID-19 pandemic. 

 

Influence of external factors: Quarantine, personal finances, nutrition, and physical exercises. 

We aimed to understand the increase in antidepressant consumption among the participants. We found that most 
people (115 people, which correspond to 60.21%, p<0.05) considered difficult to maintain the quarantine. (scoring 
7-10 on a scale of 1-10). Most people (51 people, which corresponds to 26.7%) scored 8 (high level of difficulty) on 
the scale (Supplementary chart). In fact, many people stopped participating in leisure activities (85.3%, p<0.05, 
figure 4), going to church (49.2%), as well as consuming products and services (35.6%) due to COVID-19 pandemic 

 

Figure 4: Percentage of participants who stopped participating in leisure activities (“Yes”) due to the COVID-19 pandemic. 

 

Moreover, financial problems can also significantly affect people's mental health, especially during the COVID-19 
pandemic, which affect significantly the economy worldwide. In fact, we found that 93 people (48.7%) consider 
their monthly income (salary or personal finances) insufficient for personal expenses (Figure 5). 
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Figure 5: Percentage of participants that consider their income (personal finances or salary) sufficient or insufficient for 

personal expenses. 

 

Some lifestyle habits may also have influenced people's health during the pandemic, including an unbalanced diet 
(51.8% of people do not consider their diet healthy, scoring 0-6 on a scale of 0-10, Supplementary chart). This 
includes low concentrations of Omega 3 or vitamin D in the diet of 78% of participants (p<0.05, figure 6A). 
Moreover, 49.21% of the participants do not practice any type of physical exercise during the week (Figure 6B) and 
the absence of physical exercises may also negatively affect health status. Physical exercises are associated with 
the release of antidepressant neurotransmitters and several protective cardiopulmonary effects. In fact, 58 people 
(30.36% of the participants) had psychological disorders, hypertension, and lung problems. Furthermore, 89 people 
(48.6%) do not expose themselves to the sunlight sufficiently for adequate vitamin D synthesis (30 minutes per 
day), which can be involved with a neuroprotective effect and a beneficial role on COVID-19 (Figure 6C). In fact, our 
group identified relationships between COVID-19 and Vitamin D deficiency around the world (Camara and Brandao, 
2020). 

Significant rates of anxiety, depression, and other mental health disorders are to be expected, involving both the 
general population and healthcare providers. The most dreaded mental health consequence is the increase in 
suicidal ideation and suicide during the pandemic. The concept of “cabin fever” clearly applies in the current context 
of prolonged quarantine orders and is inherently associated with feelings of isolation, loneliness, and distress. 
Common manifestations of “cabin fever” include restlessness, lack of motivation, difficulty concentrating, 
irritability, lack of patience, hopelessness, irregular  sleep patterns, lethargy and difficulty waking up, distrust of 
those nearby, and persistent sadness/depression. Some strategies that may be potentially useful in coping with 
“cabin fever” include spending time outdoors, creating a structured daily routine, maintaining a social life, engaging 
in creative activities, physical  exercise, mindfulness strategies, and ensuring scheduled times away from others. 
There are also growing concerns about the potential for domestic abuse in the presence of home confinement, fear 
and anxiety, and poor coping mechanisms. Moreover, in environments where fear and anxiety are prevalent, there 
may be greater propensity toward abusive behaviors from those tasked with enforcing quarantine or “stay-at-
home” orders (Zhang et al., 2020; Yang et al., 2020; Greenberg et al., 2020). 

In addition, participants' unbalanced diet may have contributed to the increase in the consumption of drugs for 
gastric problems, and 72.26% of participants (53 people) do not take any type of vitamin supplementation (Figure 
6D). 
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Figure 6: A) Frequency of fish or liver consumption in the week among the participants B) Frequency of participants that 
practice and do not practice physical exercises C) Frequency of sunlight exposure in the week among participants D) Vitamins 

supplementation among participants. 

 

Fortunately, most people (96.3%) did not lose their jobs due to the pandemic. However, 49.2% of the participants 
were not satisfied with working or studying remotely during the pandemic, which may contribute to anxiety (Figure 
7). 

 

 

 

 

Figure 7: Percentage of participants who felt unpleasant (“Yes”) to work or study remotely. 

 

Economic consequences of the COVID-19 pandemic are difficult to estimate but will certainly reach a magnitude 
sufficient to adversely affect economic growth around the planet for years to come. According to the Center for 
Strategic and International Studies, significant reductions in gross domestic product (GDP) will be observed around 
the globe, although it would be premature to declare “how bad and for how long” economic activity will be 
negatively affected. Ultimately, the magnitude of the decline will be dependent on each individual/regional 
economy's GDP structure (e.g., percentage of GDP attributable to services, industrial production, finances, and 
tourism). Despite massive stimulus measures, unemployment claims in the US skyrocketed past the unprecedented 
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level of 6 million in a single week, with no sign of immediate slowing. The most recent precipitous drop across global 
financial markets shows how interconnected our economy is with human health, health security, and wellness. 
Besides, long-term economic consequences can affect the reduced access to care, loss of healthcare insurance 
coverage, migrations, social unrest, crime, and other forms of violence (Stawicki et al., 2020) 

Drugstore data 

We obtained data regarding the sale of drugs in "Farmácia dos Trabalhadores" (Prudente de Moraes, Natal-RN-
Brazil). It was observed that the sale of drugs (in general) increased significantly (an increase of 810 drugs, p=0.032, 
Mann-Whitney test). The data revealed that the sale of almost all drug classes increased in September when 
compared to January 2020. Specifically, we only observed statistical differences regarding antihypertensives (p = 
0.041), antivirals (p = 0.011), and analgesics (p = 0.021) comparing the pre and post-pandemic periods. 

The best-selling drugs were analgesics and anti-inflammatory (before and during the COVID-19 pandemic). We also 
observed that the consumption of antidepressants and anxiolytics increased, passing from the sixth class of drugs 
most consumed before the pandemic to the fifth class of drugs most consumed during the pandemic (no statistical 
difference, p=0.065 (Mann-Whitney test) when compared to the pre-pandemic period). 

Corroborating with our findings, there was an increase of more than 30% in the number of antihypertensives sold 
during the pandemic (p= 0.041 when compared to the pre-pandemic period). It is important to highlight that 
hypertension, anxiety, and depression are directly correlated with stress and the quarantine resulted in stress 
associated with several factors. Furthermore, mortality risk factors associated with COVID-19 included older age 
and comorbidities, such as hyperthension and coronary heart disease (Ciceri et al, 2020). 

The consumption of drugs for gastritis, antiasthmatics, anti-inflammatories, cardiotonic, and anti-glycemic also 
increased and curiously, the consumption of  antibacterials and expectorants decreased. However, we did not find 
statistical differences in these cases (p>0.05, Mann-Whitney test). 

A limitation of this work is the fact that we were unable to obtain data regarding the sale of drugs in Portugal. 
Besides, only 20 Portuguese answered the questionnaire. Therefore, the data obtained in this research is more 
associated with the Brazilian population in general. 
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Figure 8: A) Drugs consumption before the COVID-19 pandemic (January, 2020) B) Drugs consumption during the COVID-19 
pandemic (September, 2020) 

 

6.8. Conclusões 

The questionary and drugstores data suggest that the COVID-19 pandemic contributed to the increased 
consumption of some drugs. The questionary results showed that antidepressants/anxiolytics and 
antihypertensives were the most consumed drugs among the participants. We suggest that the factors: personal 
finances, quarantine, unbalanced diet, reduction in psychological counseling, and lack of physical exercises may 
have contributed to the increase in drug consumption, especially antidepressants, anxiolytics, and 
antihypertensives in the COVID- pandemic. In addition, the drugstore's data showed that antihypertensives, 
antivirals, and analgesics were significantly more sold during the pandemic. More studies are necessary to verify 
differences in drug consumption in other populations groups. 
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Supplementary material 

S1) Questionnaire applied to research participants: 

1. How old are you?   

2. Where do you live? (Country, city, neighbor)  

3. Do you have any illness or health disorder? Which 

one?  

4. Do you currently take any medication? Which one? 
5. Do you currently take any medicationby yourself?  

6.Did you use this medication before the pandemic? Yes (   ) No (   ) 

7.Do you perform any psychological treatment? Yes (   ) No (   ) 

8.Did you take the COVID-19 exam? Yes (   ) No (   ) 

9.Was the test positive? Yes ( ) No (   ) 

10.Did you need to be hospitalized? Yes ( ) No (   ) 

11.If you did not have the exam, did you have a fever? Cough? Or difficulty breathing? Yes ( ) No (   )  

12.How long did you manage to quarantine?  

13.On a scale of 0 to 10, how difficult was it to maintain quarantine?  

14. On a scale of 0 to 10, how much do you consider your diet to be healthy? 

15.Do you practice physical exercises? How many times a week? Yes ( ) No (   )   

16.Do you consider your monthly income sufficient for personal and health expenses? Yes (   ) No (   ) 

17.How many times a week do you expose yourself to the  sun?   
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18.The COVID crisis made you lose some income? 

19.Did you stop traveling due to the pandemic? 

20.Did you stop consuming a product or service because of the pandemic? 

21.Did you miss church/worship due to the pandemic? 

22.Did you stop participating in leisure and family activities because of the pandemic? 

 

 

Supplementary graph 1: Scale to assess the participant's point of view about the level of difficulty to maintain 
quarantine 

 

 

Supplementary graph 2: Scale to assess the participant's point of view about the diet 
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1. Cultura Empreendedora  
 

Adriano Fidalgo, Gonçalo Martins, André Silva 
Astrolábio Orientação e Estratégia S.A., Leça do Balio, Portugal  
adrianofidalgo@astrolabio.com.pt, gmartins344@gmail.com , andrefss99@gmail.com 

1.1. Resumo 

No contexto atual, o clima empreendedor não afeta unicamente o meio empresarial, como provoca implicações 
nas economias nacionais e na sociedade em geral. Com a proliferação do empreendedorismo e o aumento do apoio 
por parte de várias instituições públicas e privadas, várias economias foram-se desenvolvendo a ritmos acima da 
média, incutindo nos empreendedores uma cultura altamente direcionada para a inovação, o empreendedorismo 
e a sustentabilidade ligada à obtenção de vantagens competitivas. 

Neste sentido, o objetivo deste artigo passa por fazer uma revisão da literatura relacionada com a cultura 
empreendedora, bem como, através da realização de um trabalho de investigação, perceber qual é a perceção dos 
portugueses face ao empreendedorismo nacional, os apoios e as considerações existentes face à cultura 
empreendedora de outros países 

Palavras-Chave: Empreendedorismo, Cultura Empreendedora, Inovação, Empreendedor 

 

Abstract 

The entrepreneurial climate affects not only the business environment, but also provokes supply in national 
economies and in society in general. With the proliferation of entrepreneurship and the increase in support from 
various public and private institutions, several economies have been developing at a high pace over the media, 
instilling in their entrepreneurs a highly directed culture to innovation and obtain future sustainability  based in the 
creation of competitive advantage. 

In this sense, the main objective of this article is to carry out an exhaustive review of the literature related to the 
entrepreneurial culture, as well as, by carrying out a research work, discovering what is the perception of the 
Portuguese in relation to national entrepreneurship, the support and the opinion of the entrepreneurial culture of 
other countries. 

Keywords: Entrepreneurship, Entrepreneurial Culture, Innovation, Entrepreneur 

 

1.2. Introdução 

A essência do empreendedorismo é o início da mudança através da criação ou inovação afirma Morrison et al., 
(1999). Novos mercados, clientes e empregos são criados pela inovação e renovação organizacional, causando 
impacto nos sistemas social e económico, setores, regiões e nações industriais segundo Morrison et al., (1999). 
Vontade de correr riscos e ser desafiado a quebrar normas e tábuas de valores com o objetivo de criar uma 
organização é o que carateriza o espírito empreendedor. (Morrison, Rimmington, & Williams, 1999) 

Nesse sentido foram efetuados estudos que se concentraram em identificar os fatores que estimulam o 
empreendedorismo, bem como possíveis obstáculos que o limitam. Entre as teorias mais importantes, encontra-se 
a Institucional Economic Theory, que afirma que fatores formais e informais influenciam a atividade 
empreendedora e, onde a cultura se assume como um elemento chave para os negócios. 

mailto:adrianofidalgo@astrolabio.com.pt
mailto:gmartins344@gmail.com
mailto:andrefss99@gmail.com
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A cultura consiste na combinação entre elementos característicos de uma sociedade e que assumem diferentes 
padrões quando comparados. Também é a cultura que determina o comportamento dos indivíduos perante a 
sociedade. Segundo Kluckhohn, (1951): “a cultura consiste em padrões de pensamento, sentimento e reação, 
adquiridos e transmitidos principalmente por símbolos, constituindo formas distintivas de os seres humanos 
atuarem, tais como a forma de fabricar os produtos; a pedra basilar da cultura consiste em ideias e valores 
tradicionais associados”. 

Por outro lado, do ponto de vista organizacional, o programa de pesquisa GLOBE (Global Leadership and 
Organizational Behavior Effectiveness) define cultura como motivos, valores, crenças, identidades e interpretações 
ou significados que resultam da experiência comum entre os membros de uma comunidade sendo transmitidos de 
geração em geração defendem House et al., (2002) e House e Javidan, (2004). Nesse sentido, alguns autores 
argumentam que o contexto social e cultural de um indivíduo influencia o comportamento corporativo dos 
cidadãos, particularmente na criação de negócios, constituindo assim, culturas que incentivam mais o 
empreendedorismo do que outras. (Li, 2007; Mueller & Thomas, 2001; Reynolds et al., 2002; Li, 2007; Gurel, et al., 
2010).(Li, 2007) (Mueller & Thomas, 2001) 

 

1.3. Revisão de literatura 

1. Empreendedorismo: conceito e contribuições económicas 

Na realidade não existe uma definição de empreendedorismo aceite e verificada pela comunidade académica e 
científica, chegando-se antes a um consenso que classifica o empreendedorismo como a criação de algo novo. 

Embora a definição consensual supramencionada descreva o que é o empreendedorismo, reveste-se de elevada 
importância a análise das várias definições fruto do trabalho dos especialistas da área.   

A primeira definição formal de empreendedor surgiu em 1730, em França, pelas mãos de Richard Chantillon, que 
afirma que um empreendedor é aquele que identifica oportunidades e não tem medo de correr riscos. 

Mais tarde, Schumpeter, (1934) veio defender que um empreendedor é um indivíduo que tende a quebrar a 
balanço do mercado através da introdução de inovações no seio do setor. Gartner, (1985) optou por uma definição 
mais aberta, classificando o empreendedorismo como criação de novas empresas. Posteriormente, Sheffield, 
(1988) inclui na definição de empreendedorismo a classificação económica, o estilo de gestão e a atitude pessoal”. 
Harper, (1996) defende que o empreendedorismo é a força motriz da economia e define empreendedorismo como 
“uma atividade que visa os lucros e tem como objetivo principal identificar e resolver problemas específicos em 
situações estruturalmente complexas e incertas. 

Low, (2001) define empreendedorismo como “o processo de identificação, avaliação e captura de uma 
oportunidade”. Por outro lado, George e Zahra, (2002) definem empreendedorismo como os atos e processos pelos 
quais sociedades, regiões, organizações ou indivíduos identificam e aproveitam oportunidades de negócios para 
gerar riqueza. Katz e Green, (2009) definem o empresário como "uma pessoa que possui e inicia uma organização" 
com foco em "ganhos e crescimento". 

Embora não exista uma definição universalmente aceite, existe um consenso de que o comportamento corporativo 
inclui iniciativa, liderança e inovação, organização e reorganização de mecanismos económicos e sociais e tomada 
de riscos (Lordkipanidze, 2002). Portanto, a essência do empreendedorismo é o início da mudança através da 
criação ou inovação. 

2. Teoria Institucional Económica e Criação de Negócios 

Como Zhao et al., (2012) sugerem, existem duas possíveis linhas de pensamento teórico sobre como a cultura afeta 
os negócios. 
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A primeira está enraizada em grande parte no foro psicológico e assume que a cultura se manifesta diretamente 
no comportamento de pessoas que pertençam a uma certa cultura (Hofstede, 1980). A cultura influencia os valores 
pessoais e o comportamento dos indivíduos. Assim, a cultura de um país pode, efetivamente, apoiar ou renegar o 
comportamento corporativo (Hayton et al., 2002). Desta forma, uma cultura que suporte o empreendedorismo 
permite que mais pessoas aproveitem o seu potencial empreendedor, aumentando, assim, a atividade empresarial 
do país. 

A segunda linha de pensamento baseia-se na teoria institucional, assumindo que a cultura, como instituição 
informal, é a base da instituição formal (Zhao et al., 2012). Desta forma, nos países onde existem condições 
institucionais adaptadas para apoiar a atividade comercial, por exemplo, mercado livre e competitivo, proteção da 
propriedade privada e um sistema educacional aberto e inovador, produz-se mais atividade comercial. O contexto 
social e cultural em que um indivíduo se insere influencia a sua aptidão para a criação de novos projetos e mudanças 
radicais no ambiente económico. Segundo Veciana, (1999), a teoria económica institucional é certamente a teoria 
que fornece uma estrutura concetual mais consistente e apropriada para o estudo da influência dos fatores 
ambientais em contexto empresarial. A sua abordagem está relacionada à influência dos fatores sociais e culturais 
no contexto da criação de empresas, que identificam, explicam e analisam os aspetos sociais e institucionais que 
estimulam a atividade empreendedora do indivíduo. 
Zhao et al., (2012) descrevem essa linha de pensamento como um modelo “cultura-instituição-empresa”, 
fortemente inspirado na teoria económica institucional que inclui a cultura como um fator informal e, juntamente 
com as premissas de vários investigadores, um dos fatores chave para o empreendedorismo. 

3 Cultura 

O conceito de cultura tem sido definido de inúmeras formas. Para isso, e de forma a facilitar a interpretação, foi 
criado um quadro onde estão definidas as visões dos principais antropologistas.14 

Tabela 27. Definições de cultura 

Autor Definição de cultura Elementos 
chave 

Herskovitz (1948) Culture is the human part 
developed to fit the 
environment 

 

Kluckhohn (1951) Culture consists of patterns of 
thinking, feeling and reacting, 
acquired and transmitted 
mainly by symbols, constituting 
the distinctive achievements of 
human groups, including how to 
make the products 

Traditional 
ideas and 
values 

White (1959) Culture is an extrasomatic 
continuum (non-genetic, not 
corporal) and temporal things 
and dependent facts of 
symbolization...Culture consists 
of tools, implements, utensils, 
clothing, ornaments, customs, 
institutions, beliefs, rituals, 
games, art, language, etc 

Customs, 
beliefs, 
institutions, 
rites and 
language 

 
14 https://www.revistaespacios.com/a17v38n34/a17v38n34p12.pdf acedido a 10/09/2020. 

 

https://www.revistaespacios.com/a17v38n34/a17v38n34p12.pdf
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Hofstede (1980) The collective programming of 
the mind distinguishing 
members of a group or category 
of people from others 

Beliefs and 
values 

UNESCO (1982) The set of distinctive spiritual, 
material, intellectual and 
emotional features that 
characterize a society or social 
group 

Spiritual, 
material, 
intellectual 
and 
emotional 
features 

Mueller & Thomas 
(2001) 

Culture is an underlying system 
of values to a specific group or 
society, where the 
development of certain 
features both personality and 
behaviours of individuals are 
displayed and may not be 
apparent in other societies. 

Values and 
behaviours 

Bauman (2002) Culture is a separate part of the 
human being, a possession. 
Along with the personality, the 
unique quality of being both a 
defining "essence" and a 
descriptive "existential trait" of 
human creatures 

Feature 

House R. et al., 
(2002); House & 
Javidan (2004) 

Shared motives, values, beliefs, 
identities and interpretations or 
meanings of events that result 
from common experiences of 
members of a community and 
are transmitted from 
generation to generation 

Values and 
beliefs 

Russell et al., (2010) An amalgam of formal and 
informal institutions of a 
country and is associated with 
the practices adopted by 
citizens in every aspects of life 

Practices 

Pinillos & Reyes 
(2011) 

A system of values for a specific 
group or society, which is the 
development of certain 
personality traits and motivates 
individuals towards a behaviour 
that may not be evident in other 
societies 

Values and 
behaviours 
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4. Cultura e empreendedorismo 

As dimensões culturais tradicionalmente associadas à atividade empreendedora são o individualismo, a distância 
ao poder e a aversão à incerteza. No entanto, para muitos autores, a relação empírica estabelecida entre estas 
dimensões e o empreendedorismo é fraca e muitas vezes contraditória (Hayton et al., 2002). A título 
exemplificativo, num estudo feito por Shane, (1993) a distância do poder estava positivamente relacionada à 
inovação, mas, num estudo posterior feito pelo mesmo autor, essa relação foi considerada negativa. Assim, Zhao 
et al., (2012) sugerem a existência de moderadores que afetam a relação entre cultura e empreendedorismo. 

Desta forma, os autores realizaram um estudo onde argumentavam que a riqueza nacional (por exemplo, PIB per 
capita) é uma variável moderadora nessa relação e pode influenciar os efeitos da cultura no empreendedorismo, 
assim, tendo a riqueza gerada pelo país como fator preponderante, a cultura pode ter um efeito positivo ou 
negativo na atividade empreendedora. De forma a garantir viabilidade técnica este estudo baseia-se nas dimensões 
culturais definidas pelo GLOBE Project (2002, 2004) que estão intima e teoricamente relacionadas ao 
empreendedorismo: as dimensões de uma sociedade tradicional - coletivismo em grupo, orientação humana e 
distância do poder e as dimensões relacionadas ao modernismo - orientação para o desempenho, orientação para 
o futuro e aversão à incerteza, são ainda conhecidas as dimensões coletivismo institucional, igualdade de género e 
a assertividade. 

De forma a sustentar a teoria, Ozgen, (2012) apresenta um estudo sobre a influência das dimensões culturais 
propostas pelo GLOBE Project (2002, 2004) para apoiar o reconhecimento de oportunidades nas economias 
emergentes e como esses aspetos culturais têm impacto no reconhecimento de oportunidades pelo 
empreendedor. A sua abordagem focou-se no empreendedorismo feminino e nas atividades comerciais motivadas 
por oportunidades e não por necessidades. 

Figura 7. Tipos de manifestações culturais estudadas pelo GLOBE Project (2002, 2004) 

 

 

O estudo GLOBE Project, baseado em House R. et al., (2002) e em House e Javidan (2004), sugere nove dimensões 
culturais que permitem analisar uma cultura: distância do poder, aversão à incerteza, coletivismo institucional 
(coletivismo I), coletivismo em grupo (coletivismo II), igualdade de género, assertividade, orientação para o futuro, 
orientação para o desempenho e orientação humana. 

Estas nove dimensões são ainda distinguidas entre dois tipos de manifestações culturais: práticas culturais e valores 
culturais. Esta abordagem foi desenvolvida a partir da tradição psicológica e do estudo comportamental da cultura 
e assume que os membros de uma determinada cultura devem estudar as suas interpretações (Segall et al., 1998). 

Então, as práticas são as perceções que as pessoas têm acerca de como as coisas são feitas nos seus países e valores 
são a forma como as pessoas acham que deveriam ser feitas.   
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Tendo por base a proposta apresentada pelo GLOBE Project (2002, 2004) foram identificados estudos empíricos 
que vinculam as dimensões culturais à atividade empreendedora 

Distância do poder 
Esta dimensão está relacionada com a expetativa de uma sociedade em relação à maneira desigual da partilha de 
poder. Mitchell et al., (2000) sugerem que uma elevada distância do poder resulta num efeito negativo nos 
processos de criação de negócios. Esse argumento baseia-se no facto de que nessas sociedades, indivíduos de classe 
social baixa podem considerar o empreendedorismo como um processo único para indivíduos de classe social alta 
devido a estes terem todos os recursos necessários à sua disposição. 

Desse modo, um grande volume de pessoas que não estão integradas nas altas classes sociais sentem-se inibidas a 
agir e a aproveitar as potenciais oportunidades que surgem. Pesquisas anteriores descobriram que 
empreendedores inseridos em culturas com um índice de distância do poder reduzido terão mais autonomia e 
menos exigências burocráticas, por isso, relacionam-se mais facilmente com o risco do que os indivíduos inseridos 
em sociedades com uma cultura com um elevado índice de distância ao poder (Shane, 1993; Kreiser et al., 2010). 

Por oposição à ideia de Mitchell et al., (2000), Ardichvili e Gasparishvili, (2003) associam a distância do poder ao 
aumento da atividade empresarial, embora essa posição não tenha sido justificada. 

No estudo das dimensões culturais original publicado por Hofstede, (1980) este conclui que, na vertente familiar, 
nos países onde as crianças são educadas com elevada distância ao poder, educação significa trabalho e obediência 
enquanto nos países onde a distância ao poder é mais reduzida, a educação remete para a independência. 

Nesse sentido, a posição de Hofstede, (1980) é oposta à de Ardichvili e Gasparishvili, (2003). Contudo, Hofstede 
não estabeleceu uma correlação entre as 6 dimensões culturais por ele estudadas e o empreendedorismo e neste 
sentido, tem sido argumentado por vários académicos que os negócios devem ser mais elevados em países com 
uma baixa distância do poder. 

Contudo, é árduo para os empreendedores inseridos em grupos de classes sociais mais baixas tirar vantagem das 
oportunidades lucrativas, devido à escassez de recursos, habilidades e informações. Contrariamente a essa posição, 
a distância do poder pode afetar positivamente a atividade empreendedora, porque esta é uma maneira de 
demonstrar independência. O empreendedorismo pode ser usado como uma ferramenta para obter independência 
pessoal e aumentar a própria posição de poder. 

Os resultados de Zhao et al., (2012) apoiam a hipótese de que existe uma relação positiva entre a distância do poder 
e os estágios iniciais do empreendedorismo em países com um PIB baixo ou médio, nos países com um PIB elevado 
não se verifica essa correlação. 

 

Tabela 2. Influência da Distância ao Poder no Empreendedorismo 

Autor Distânci
a ao 
Poder 

Influênci
a no 
Empree
ndedoris
mo 

Argumento 

Mitchell et al., (2000) Elevado Elevado Indivíduos inseridos em grupos de classe social 
mais baixa poderão considerar o 
empreendedorismo como algo reservado às 
altas classes sociais uma vez que estes têm à 
sua disposição os recursos e a experiência 
necessários. 
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Aversão à incerteza 

As práticas associadas à aversão à incerteza incluem aspetos como resistência ao risco, resistência à mudança e 
desenvolvimento de novos produtos. Hayton et al., (2002) estimam que uma sociedade com tendência para evitar 
incertezas mostre pouco apoio ao empreendedorismo. Zhao et al., (2012) propuseram uma hipótese que afirma 
que a prevenção da incerteza está associada positivamente à alta qualidade empresarial em países com um PIB 
alto, mas os resultados não corroboram essa hipótese. 

Embora decisões sejam tomadas em situações em que a informação é limitada, indivíduos em culturas com baixa 
incerteza associada evitam riscos e exploram algumas oportunidades identificadas no meio em que estão inseridos, 
criando assim uma maior propensão para o desenvolvimento do espírito empreendedor. (Busenitz & Lau, 1996). 

Pinillos e Reyes, (2011) assumem uma posição paralela à de Busenitz e Lau, (1996) sugerindo que culturas 
individualistas e de prevenção de incertezas de baixo nível estão associadas ao desenvolvimento de instituições, 
traços psicológicos e processos cognitivos associados ao empreendedorismo. 

Mueller e Thomas, (2001) argumentaram que as culturas com incerteza reduzida dirigem um maior suporte ao 
empreendedorismo do que as outras culturas. Autio et al., (2013) no seu estudo empírico sobre práticas culturais 
e a sua relação com a iniciativa e o crescimento empreendedor, tendo por base o Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM) e o Global Leadership and Organizational Behavior Effectiveness (GLOBE), descobriram que as práticas 
associadas à prevenção da incerteza estão negativamente associadas ao empreendedorismo, mas não com as 
aspirações de crescimento empreendedor. 

Tabela 3. Influência da Aversão à Incerteza no Empreendedorismo 
Autor Nível de Aversão à 

Incerteza 
Influência no 
Empreendedori-smo 

Argumento 

Busenitz & Lau (1996) Baixo Elevado Indivíduos inseridos em culturas com um 
nível de aversão à incerteza reduzido correm 
mais riscos e exploram mais oportunidades 
criando assim um contexto para as 
sociedades mais dirigidas para o 
comportamento empreendedor. 

Pinillos & Reyes 
(2011) 

Baixo Elevado Culturas associadas a níveis de incerteza 
reduzidos estão associadas à capacidade de 
criação de instituições, traços psicológicos e 
processos cognitivos associados ao 
empreendedorismo. 

Mueller & Thomas 
(2001) 

Baixo Elevado Culturas com um nível de incerteza reduzido 
associado apresentam um maior apoio e 
aceitação ao empreendedorismo do que 
outras culturas. 

Ardichvili & Gasparishvili (2003) Elevado Elevado Associam a elevada distância ao poder com o 
aumento da atividade empresarial, contudo a 
sua posição não foi sustentada teoricamente. 

Zhao et al., (2012) Elevado Elevado 
em 
países 
com um 
PIB 
reduzido 
e médio 

Assumem que existe uma relação positiva entre 
distância do poder e o empreendedorismo em 
países com um PIB médio ou baixo, em países 
com um PIB elevado não se verifica essa 
correlação. 
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Autio et al., (2013) Elevado Baixo Práticas culturais associadas à níveis 
elevados de incerteza estão negativamente 
associados ao empreendedorismo, mas não 
com as aspirações de crescimento 
empreendedor. 

Hayton et al., (2002) Elevado Baixo É provável que uma sociedade associada a 
níveis de incerteza elevados tais como, 
resistência ao risco e resistência à mudança, 
apresentam um reduzido suporte ao 
empreendedorismo. 

 

Coletivismo Institucional 
Esta dimensão reflete o grau em que os indivíduos são incentivados pelas instituições sociais a integrar-se em 
grupos dentro das organizações e da sociedade. Nesse sentido, as sociedades que valorizam o empreendedorismo 
e a inovação introduzem um sistema institucional eficiente para promover empresas inovadoras. 

Dessa forma, o ambiente institucional tem influência na taxa de atividade económica, no empreendedorismo e nas 
ações estratégicas de uma sociedade. Aldrich e Wiedenmayer, (1993), Manolova et al., (2008), Yamakawa et al., 
(2008), Mitchell et al., (2002) e Lim et al., (2010) assumiram que a força do ambiente institucional, como o sistema 
jurídico e financeiro de uma sociedade, molda as cognições e a vontade de um empreendedor em iniciar um 
negócio. 

Ozgen, (2012) fez uma proposição teórica onde defendia que os indivíduos inseridos em sociedades coletivistas 
interpretam os resultados da empresa como desejáveis porque essas empresas fortalecem a vertente sociocultural, 
apostam na formação e facilitam a criação de novas unidades de negócio e novas empresas. 

Por oposição, de acordo com estudos empíricos, um potencial empreendedor que se encontre inserido numa 
sociedade onde não se verifique a afetação do coletivismo institucional pode enfrentar resistências socioculturais, 
segundo Grilo e Thurik, (2005) e Klapper et al., (2006) podem ser a resistência em relação à criatividade e inovação 
por parte dos intervenientes da sociedade, barreiras legais, procedimentos burocráticos, dificuldade de obtenção 
de financiamento e a escassez de training programs específicos. (Ozgen, 2012) 

Coletivismo In-Group 
Esta dimensão está relacionada com o orgulho e fidelidade que um indivíduo sente por quem o rodeia. Tiessen, 
(1997) menciona que os pesquisadores associaram culturas individualistas ao comportamento do indivíduo como 
fundador ou empreendedor individual, enquanto as sociedades coletivistas executam uma maior promoção do 
empreendedorismo corporativo. Além disso, nas sociedades onde domina o coletivismo são dadas oportunidades 
para os indivíduos desenvolverem as habilidades necessárias para criar empresas (Mitchell et al., 2000). Pinillos e 
Reyes, (2011) mencionaram que alguns dos estudos tinham como base de inspiração os estudos de Baum et al., 
(1993) e Hunt e Levie, (2003) onde mostraram uma relação positiva entre coletivismo e atividade empreendedora. 

Geralmente, o índice empreendedor de um país está negativamente relacionado com a dimensão “individualismo” 
quando estamos perante um país pouco ou médio desenvolvido e está positivamente relacionado quando o nível 
de desenvolvimento do país é alto, i. e., o individualismo não está relacionado ao empreendedorismo da mesma 
maneira em países com diferentes níveis de desenvolvimento. 

Tabela 4.Influência do coletivismo in-group no empreendedorismo 
Autor Nível de Coletivismo Influência no 

Empreendedorismo 
Argumento 

Mitchell R. K. et al., 
(2000) 

Elevado Baixo Em sociedades coletivas, onde domina a 
atividade económica coletiva, existem 
oportunidades para os indivíduos 
desenvolverem habilidades para criar 
negócios. 

Hayton et al., (2002) Elevado Baixo O coletivismo in-group está negativamente 
relacionado com o empreendedorismo, 
porque consiste num grupo de 
empreendedores que são recompensados 
individualmente. 
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Oyserman et al., 
(2002) 

Baixo Elevado O individualismo é uma dimensão chave 
que contribui para a compreensão do 
pensamento empreendedor. 

Pinillos & Reyes 
(2011) 

Elevado Elevado em países com PIB baixo 
ou médio 

Em sociedades com um PIB baixo ou 
médio e um nível elevado de coletivismo in-
group verifica-se um aumento da atividade 
empreendedora. 

Zhao et al., (2012) Elevado Elevado em países com PIB baixo 
ou médio 

Em sociedades com um PIB baixo ou 
médio e um nível elevado de coletivismo in-
group verifica-se um aumento da atividade 
empreendedora. 

 

Assertividade 
Nas sociedades altamente assertivas, onde ponderam a assertividade, a capacidade de confrontar e a agressividade 
nas relações sociais, as pessoas podem ser encorajadas a assumir riscos, negociar agressivamente e ser 
competitivas. 

Por oposição, nas sociedades menos assertivas, a harmonia e as relações de apoio são incentivadas. (Ozgen, 2012) 
sugere que um nível reduzido de assertividade na sociedade resulta num menor índice empreendedor. No entanto 
este foi o único profissional a relacionar a assertividade com o empreendedorismo. 

Orientação Humanitária 
Esta dimensão remete para indivíduos ou sociedades que incentivam e recompensam os outros a serem justos, 
altruístas, amigáveis, generosos e atenciosos. De acordo com estudos empíricos desenvolvidos por Zhao et al., 
(2012) uma sociedade de baixo ou médio PIB e alto nível de orientação humana é direcionada para o 
empreendedorismo. 
 

1.4 Metodologia 

Para a elaboração deste estudo foram duas as metodologias utilizadas. Primeiramente fez-se recurso, 
essencialmente a informação em revistas ou artigos científicos, nomeadamente através da leitura dos principais 
autores sobre o tema, de modo a alcançar uma maior perceção do estado da arte ligada à cultura empreendedora. 

De seguida, para responder ao principal objetivo da investigação “percecionar a dimensão e densidade da cultura 
empreendedora portuguesa” recorremos ao indicador Global Entrepreneurship Index desenvolvido pelo The Global 
Entrepreneurship and Development Institute (GEDI) e, através de uma abordagem Roll Up, analisamos a posição 
de Portugal face ao empreendedorismo. De seguida analisamos o país mais empreendedor da Europa: a Suíça. 
Posteriormente analisou-se um país com o número de habitantes equivalentes ao de Portugal, a Holanda, por 
último analisamos o país mais empreendedor do mundo, os Estados Unidos da América (EUA). 

Os dados recolhidos do estudo GLOBE Project serão confrontados com os dados do Global Entrepreneurship Index 
e, assim, será feita a comparação entre o empreendedorismo e a cultura do país reiterando assim se os fatores 
culturais enraizados na população estão relacionados com o desempenho empreendedor. 

 

1.5 Resultados 

De acordo com o Global Entrepreneurship Index, pode se observar os dez países mais empreendedores do mundo. 
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Gráfico 1. Global Entrepreneurship Index- World Top 10 + PT| 2018 | Adaptado de The Global Entrepreneurship and 

Development Institute (GEDI) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Observa-se que, apesar do país com maior índice empreendedor ser os EUA, excetuando o Canadá e a Austrália, os 
restantes países são do continente europeu.  

Dentro da europa, pode se observar o seguinte posicionamento dos países no índice: 

Gráfico 2. Global Entrepreneurship Index- World Top 10 | 2018 | Adaptado de The Global Entrepreneurship and 
Development Institute (GEDI) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Portugal, quando comparado com os restantes valores apresentados pelos outros países da europa, apresenta 
valores bastante distanciados do top 10. Em primeiro lugar encontra-se a Suíça, seguindo-se a Inglaterra e a 
Dinamarca, sendo que a Suíça ocupa a segunda posição do Ranking mundial. 
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De modo a harmonizar os critérios da pontuação obtida no ranking do GIDI e a dimensão do país, construiu-se o 
seguinte gráfico: 

Gráfico 3 - Global Entrepreneurship Index – Países europeus de P/M dimensão Top 10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

No Gráfico acima é possível comparar o valor do índice empreendedor entre países de pequena e média dimensão 
da Europa. Mais uma vez Portugal encontra-se, consideravelmente, distanciado do top 10. É interessante a 
comparação entre países com dimensões semelhantes tais como Portugal, Holanda, Suécia e Bélgica. Podemos 
observar que os três últimos países referidos estão equilibrados entre si, contrariamente, Portugal volta a 
encontrar-se distanciado. 

Entrando ainda em linha de conta com o PIB per capita pode observar-se o seguinte panorama: 

Gráfico 4 - Influência do PIB no Global Entrepreneurship Index - Top 10 (EU) + PT 
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Apesar de se verificar que o valor do PIB per capita influencia o valor do índice empreendedor do país não se verifica 
uma relação de proporcionalidade direta, i. e., aos países aos quais estão associados os maiores valores do PIB per 
capita não estão associados os valores mais elevados do índice. Contudo, é possível percecionar que países com 
um PIB per capita elevado apresentam um índice superior à média. 

Os valores culturais associados à cultura portuguesa são: baixa distância ao poder; relativamente alta aversão à 
incerteza; relativamente alto coletivismo institucional; alto coletivismo in group; relativamente baixa assertividade; 
relativamente alta orientação humanística. 

Por sua vez, os valores associados à cultura suíça são: baixa distância ao poder; relativamente baixa aversão à 
incerteza; relativamente alto coletivismo institucional; relativamente baixa assertividade; alta orientação 
humanística.  

A cultura holandesa apresenta os seguintes valores associados: baixa distância ao poder, relativamente baixa 
aversão à incerteza; coletivismo individual médio; relativamente alto coletivismo in group, relativamente baixa 
assertividade; relativamente alta orientação humanística. 

Por último, os valores associados a cultura americana são: relativamente baixa distância ao poder; média aversão 
à incerteza; médio coletivismo institucional; elevado coletivismo in group; assertividade média; alta orientação 
humanística. 

De forma a resumir a informação apresentada sobre as dimensões culturais apresenta-se o seguinte gráfico síntese: 

Gráfico 5 – Influência das dimensões culturais nos países em análise 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tendo em conta as dimensões sociais apresentadas no gráfico acima, podemos observar que o que é referido na 
revisão de literatura se confirma, ou seja, uma aversão à incerteza média/reduzida, uma distância ao poder 
considerável e um coletivismo elevado conduzem a um aumento da atividade inovadora. Para corroborar esta 
conclusão observa se, por exemplo, o caso dos EUA que, sendo o país com maior atividade empreendedora do 
mundo, é também aquele que, do conjunto de países em estudo, apresenta uma maior distância ao poder, 
assertividade e uma aversão a incerteza relativamente baixa.  

Ao nível europeu, o mesmo se verifica com a Suíça, país de elevada atividade empreendedora, que apresenta uma 
baixa aversão à incerteza e elevado coletivismo. 

 

Portugal Suíça Holanda EUA
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1.6 Conclusões 

O empreendedorismo é um fenômeno sistémico que requer indivíduos dispostos a assumir riscos e o desafio de 
criar e desenvolver um novo projeto. Nesse sentido, existem alguns estudos que se concentram na identificação 
dos fatores que promovem ou inibem o empreendedorismo. O estudo mais influente é a Teoria Económica 
Institucional, que sugere que existem fatores formais e informais que influenciam a atividade empreendedora, 
sendo a cultura um fator informal e um dos aspetos-chave para o desenvolvimento do espírito empreendedor. 

Entre os modelos encontrados na literatura para identificar as dimensões culturais dos instintos da sociedade no 
campo organizacional, destaca-se o realizado pela House R. et al., (2002) e House & Javidan (2004), onde foi 
estipulada a relação entre cultura e liderança, mas a relação entre cultura e empreendedorismo não foi analisada. 

O GLOBE Project definiu nove dimensões culturais para identificar práticas culturais (a sociedade "é") e valores 
culturais (a sociedade "deveria ser") de uma sociedade. A partir desses fatores culturais, os autores desenvolveram 
estudos que concluem que as dimensões relacionadas à atividade empreendedora são: 

Distância do Poder: Mitchell et al., 2000; Ardichvili & Gasparishvili, 2003; Zhao et al., 2012. 

Aversão à Incerteza: Busenitz & Lau, 1996; Pinillos & Reyes, 2011; Mueller & Thomas, 2001; Autio et al., 2013; 
Hayton et al., 2002. 

Coletivismo Institucional: Mitchell et al., 2002; Lim et al., 2010; Ozgen, 2012; Grilo & Thurik, 2005; Klapper et al., 
2006. 

Coletivismo in-group: Mitchell et al., 2000; Hayton et al., 2002; Pinillos & Reyes, 2011; Zhao et al., 2012. 

Assertividade: Ozgen, 2012. 

Orientação Humana: Zhao et al., 2012. 

Ardichvili & Gasparishvili (2003) e Zhao et al., (2012) assumem concordância nas suas posições, alegando que o 
elevado nível de distância do poder numa sociedade influencia significativamente a atividade empreendedora. Por 
oposição, Mitchell et al., (2000) defende que em sociedades com um elevado nível de distância do poder a atividade 
empreendedora será menor, pois pode-se considerar que indivíduos de classes socioeconómicas mais altas 
possuem os recursos necessários para iniciar uma atividade empreendedora, ao contrário daqueles que integram 
uma classe económica mais baixa. 

Relativamente à dimensão que mede a aversão à incerteza os autores que realizaram estudos sobre a relação entre 
a aversão à incerteza e o empreendedorismo coincidem com a posição de que nas sociedades com maior nível de 
aversão a atividade empreendedora é mais reduzida. 

Relativamente ao estudo da dimensão coletivismo institucional e o seu impacto no empreendedorismo todos os 
escritores concordam que em culturas com baixo nível de coletivismo institucional reflete-se um baixo índice de 
empreendedorismo. Contudo, o nível de coletivismo in-group está relacionado positivamente com o 
empreendedorismo Mitchell et al., (2000) e Hayton et al., (2002). 

Da mesma forma, mas com referência ao individualismo, Oyserman et al., (2002) argumentam que o individualismo 
é uma característica cultural importante para o empreendedorismo. Enquanto no caso de Pinillos e Reyes (2011) e 
Zhao et al., (2012) os estudos incluem o PIB do Produto Interno Bruto como variável modificadora e, portanto, 
concluem que em sociedades com um PIB baixo ou médio e com alto nível de coletivismo em grupo, estima-se uma 
maior atividade empreendedora. 

Em relação à dimensão cultural, assertividade, há um número insuficiente de publicações sobre a relação dessa 
dimensão com o empreendedorismo. Neste caso, apenas o estudo teórico de Ozgen, (2012) foi encontrado, 
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afirmando que quanto menor o nível de assertividade na sociedade, menos oportunidades de empreendedorismo 
serão evidentes. 

Por fim, na dimensão cultural da orientação humana, de acordo com a revisão de literatura, existem poucos estudos 
que abordam a relação com o empreendedorismo. Neste caso, o único estudo empírico encontrado foi o de Zhao 
et al., (2012), que concluíram que uma sociedade de baixo ou médio PIB e com alto nível de orientação humana 
pode-se inclinar para uma atividade mais empreendedora.  

Existem poucos estudos empíricos sobre a relação entre cultura e empreendedorismo a partir das dimensões 
culturais propostas pelo projeto GLOBE. Isso pode ser devido, em primeiro lugar, ao objetivo do projeto GLOBE, 
que era analisar a relação da cultura com a liderança e não com o empreendedorismo e, em segundo lugar, poderia 
ser considerada uma proposta relativamente nova, caraterizando a cultura de uma sociedade. Assim, das nove 
dimensões culturais do GLOBE, seis dimensões estão relacionadas à atividade empreendedora, segundo estudos 
anteriores. 

A relação estabelecida entre o empreendedorismo e todas as dimensões culturais que afetam o 
empreendedorismo, à exceção da assertividade, tem sido apoiada empiricamente. Por oposição a dimensão 
cultural assertividade apenas é suportada por uma proposta teórica. 
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1.1. Resumo 

A transição digital e, consequentemente, o comportamento dos consumidores mudaram a forma como as 
empresas atuam para conquistar novos clientes e manter os atuais. O inbound marketing, é uma estratégia de 
marketing que pretende atrair consumidores para que a compra se apresente mais interessante e menos invasiva. 

Atualmente, existem muitas ferramentas de inbound marketing, mas para que funcione de forma eficiente para 
conseguir converter leads em potenciais clientes, é necessário o recurso a um instrumento que monitorize os leads. 
Assim, o lead scoring permite à empresa encontrar um cliente ideal sem desperdiçar recursos valiosos e sem deixar 
de manter contacto com todos os outros. 

Com o estudo de caso apresentado no campo dos resultados deste artigo, conseguimos perceber a monitorização 
a fazer para que as empresas consigam analisar os públicos em que devem despender mais recursos de modo a 
que o lead seja convertido em venda e, consequentemente, gerar mais lucro. 

Palavras-chave: inbound, lead, marketing, scoring 

 

Abstract  

The digital transition and, consequently, consumer behavior have changed the way companies operate to win new 
customers and keep current ones. Inbound marketing is a marketing strategy that aims to attract consumers so that 
the purchase is more interesting and less invasive. 

Currently, there are many inbound marketing tools, but to work efficiently for companies to be able to convert leads 
into potential customers, it is necessary to use the instrument to monitor these leads. Thus, the lead score allows 
the company to find an ideal customer without wasting valuable resources and keeping in touch with everyone else. 

With the case study presented in the field of the results of this article, we can see the monitoring to be done so that 
companies are able to analyze the audiences where they must spend more resources so that the lead is converted 
into sales and, consequently, generate more Profit  

Keywords: inbound, lead, marketing, scoring 

 

1.2. Introdução 

Não se sabe ao certo quando é que o Marketing surgiu como parte integrante da atividade empresarial. Diversos 
autores apontam diferentes anos, décadas e até mesmo séculos, mas muitos afirmam que o marketing é tão antigo 
quanto a própria atividade comercial (Amber, 2004). 

Passando pelas várias épocas históricas, as revoluções industriais, a escassez da oferta face à procura e a situação 
contrária, o marketing foi se desenvolvendo e adaptando às peculiaridades das empresas e dos potenciais 
consumidores. 
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Numa era onde o acesso à internet é algo generalizado na maioria dos países com um grau mínimo de 
desenvolvimento, o marketing digital assume especial relevância e deve entrar em linha de conta, tanto na 
formulação como na execução da estratégia empresarial. O digital tem se tornado uma ferramenta essencial para 
as empresas, permitindo a obtenção de vantagens competitivas e o aumento da eficiência operacional (Porter, 
2001). 

O acesso à internet e a globalização deram, à população, um elevado poder de acesso à informação. Com o acesso 
à informação os indivíduos encontraram a possibilidade de efetuar comparação entre produtos/serviços de várias 
empresas. 

Assim são inúmeras as possibilidades que o digital oferece, através das redes sociais e websites: imediatismo, 
partilha de informação de forma célere e amplo e elevado grau de repercussão (Porter, 2001). 

A grande vantagem do marketing digital face ao marketing tradicional, reside no facto de que o primeiro se 
encontra presente em qualquer lugar em que os consumidores se encontrem (Kotler & Keller, 2012). 

Contudo, os autores Kotler, Kartajaya & Setiawan (2017), afirmam que o marketing digital não deve ser encarado 
como um substituto do marketing tradicional, mas sim que ambos devem coexistir ao longo de todo o contacto da 
empresa com o cliente. O marketing digital demonstra mais resultados do que o marketing tradicional uma vez que 
é possível definir o perfil ideal do consumidor que se pretende atingir, poupando tempo e recursos para ambas as 
partes envolvidas no processo de compra.  (Kotler, Kartajaya, & Setiawan, 2017) 

Com o desenvolvimento, proliferação e disseminação do Marketing Digital, começaram a surgir novas ferramentas, 
métodos e modelos. Assistiu-se a uma automação massiva da recolha de informação relevante do consumidor e 
dos seus comportamentos aquando da tomada de decisão de compra, levando à necessidade empresarial de 
desenvolver mecanismos de controlo e análise de informação.  

Contudo, o uso excessivo das várias ferramentas de marketing por parte de muitas empresas levou a que muitos 
consumidores ficassem insatisfeitos levando-os a bloquear os anúncios indesejados (Halligan & Shah, 2009). Com 
isto passaram-se a desenvolver novas abordagens para com o cliente. 

 

1.3. Revisão de literatura 

1.  Marketing e Globalização 
Ao longo dos tempos, o marketing tem sido alterado, desde a sua versão mais tradicional até à versão digital. 

Helfer e Orsoni (1999) defendem que o marketing está assente em três fases: produção, vendas e marketing (Helfer 
& Orsoni, 1999) 

Segundo Kotler (2000), o marketing incide na definição dos mercados-alvo e como a empresa consegue alcançá-
los, tenta assistir e fidelizar clientes através da criação e entrega de valor ao consumidor final. Por este motivo, 
Kotler defende que a empresa tem de definir o seu público-alvo, promovendo a integração em diversas áreas, de 
modo a satisfazerem as necessidades dos clientes, tentando obter vantagem competitiva sobre os concorrentes. 
(Kotler P. , 2000) 

Miranda e Arruda (2004) Miranda e Arruda relatam que os finais da década 90 é marcado pela introdução de um 
novo conceito “cybermarketing”. Na nova era digital, surgem transformações velozes, tornando muitas vezes o 
ambiente inconstante e o mercado complexo. Torna-se difícil interpretar os desejos dos consumidores e as ações 
da empresa, assim como a imprevisibilidade dos concorrentes. Devido à globalização aconteceram transformações 
como o surgimento de novas tecnologias, revolução nas comunicações que permitiu que o comércio eletrónico 
surgisse assim como um aumento da consciência tecnológica por parte da sociedade. (Miranda & Arruda, 2004) 
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Segundo o marketing global, uma organização não deve equacionar problemas, objetivos e estratégias, mas deve 
projetar a sua atividade em função da exigência do mercado mundial. A saturação dos mercados nacionais levou 
as empresas a explorarem o mercado externo, o que provocou o aparecimento de nova abundância de 
concorrentes levando as empresas de todo o mundo a reverem as suas estratégias de marketing de forma 
alcançarem a liderança no mercado da inovação (Gomes & Kury, 2013) 

Segundo Kotler, Kartajaya e Setiawan (2017) as Tecnologias de Informação (TI), são as impulsionadoras do 
marketing atual, permitindo a conexão e interação entre colaboradores através da internet. A tecnologia permite 
que as pessoas colaborem entre si e que os indivíduos consumam noticias, ideias e entretenimento. Os clientes 
conseguem criticar, elogiar e comparar preços possuindo uma preocupação ambiental e humana além de 
descreverem a sua experiência com determinada marca, produto ou serviço. A quantidade de informação que antes 
era unilateral, agora é recíproca e os consumidores que antes eram isolados e passivos, tornaram-se ativos e 
conscientes geradores de conteúdo, num ambiente conectado e ativo. (Kotler, Kartajaya, & Setiawan, 2017) 

2. Marketing Digital 
Porter (2001) defende que a era digital é uma ferramenta viral na estratégia das organizações para conseguirem 
uma vantagem competitiva quer pelo posicionamento estratégico quer pela eficácia operacional. (Porter M. , 2001) 

Sultan & Rohm (2004) definem marketing digital como método para atingir os objetivos da organização, como a 
redução de custos, geração de receitas e criação de parcerias. (Sultan & Rohm, 2004) 

Wymbs (2011), de acordo com Porter diz que o marketing digital é mais eficaz quando não se isola e inclui na sua 
estratégia também meios de comunicação não digitais (Wimbs, 2011) 

Para Fox e Rainie (2004), o marketing digital está ligado à evolução crescente da comercialização do computador 
pessoal, que deu origem à revolução do marketing digital, devido aos smartphones e tablets influenciarem os 
hábitos online dos consumidores. (S & Rainie, 2014) 

Torres (2009), explica que o marketing digital, é um conjunto de características aplicadas quer à internet, quer ao 
comportamento do consumidor quando no acesso à mesma, faz “com que os seus clientes conheçam o seu negócio, 
confiem nele, e tomem decisões de compra a seu favor”, apontando sete características como o marketing de 
conteúdo, o marketing nas redes sociais, o marketing viral, o e-mail marketing, a publicidade online, a pesquisa 
online e a monitorização. (Torres, 2009).  

Segundo uma editora, o marketing digital assenta em três características, é um sistema de marketing que permite 
além de ser um canal de publicidade é também um método de  marketing para encontrar mercados, proporcionar 
procura e oferecer produtos/serviços aos consumidores; estabelece a comunicação com o mercado de forma a 
estimular a compra pois utiliza características como as mensagens personalizadas ao invés das mensagens em 
massa; analisa os dados mensuráveis através de controlo de acesso a sites, mensagens de resposta e decisões de 
compra. As ações do marketing ao utilizarem estes instrumentos tornam se capazes de definir a hora de lançar um 
produto/serviço ou de o retirar do mercado (Vértice, 2010). 

Este processo de tentar compreender o novo marketing deve-se aos rápidos avanços tecnológicos, embora o 
marketing digital não seja uma a evolução do marketing tradicional mas sim uma desconstrução do mesmo 
(ÇIZMECI, 2015). 

A relevância do marketing digital para o processo de tomada de decisão é revelada importante por vários autores 
ao longo dos tempos. A versão mais atual do marketing é a passagem do Marketing 3.0 para o Marketing 4.0, bem 
ora no futuro o marketing digital esteja focado no produto ou serviço, e a cultura empresarial reflita os valores 
humanos. A convergência da tecnologia está a dar às pessoas a proximidade de contacto que elas desejam (Kotler, 
Kartajaya, & Setiawan, 2017). 

Kotler, Kartajaya & Setiawan (2017) são da opinião que o acesso ao telemóvel permitiu que os consumidores 
consigam aceder em tempo real às opiniões acerca do produto/serviço e os comprem ponderadamente. As 
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informações sobre as marcas e empresas são difundidas pelos seus consumidores, existindo mais transparência, 
sendo impossivel esconder reclamações dos consumidores. (Kotler, Kartajaya, & Setiawan, 2017)  

Os autores Carvalho, Faustino & Gouveia (2018), referem que o marketing digital tornou o processo de 
internacionalização possivel, para as PME’s, conseguindo alargar o público dio mercado nacional, para o mercado 
mundial, aumentando o alcance para cerca de 2 biliões de pessoas interessadas. (CARVALHO, FAUSTINO, & P. 
GOUVEIA, 2018). 

Se a estratégia passar por criar uma forte presença digital e gerar tráfego para o website, a otimização do SEO 
torna-se imprescindível, porque de forma gratuita, pode alcançar visibilidade em todos os motores de busca. 

3. Ferramentas Operacionais 
O marketing oferece um cardápio de ferramentas de publicidade que fazem a diferença na evolução das PME’s, 
com o intuito de internacionalizar a marca. As ferramentas digitais são os websites, blogs, redes sociais, são cada 
vez mais usados para a construção de conexões virtuais, a empresa consegue assim obter um feedback em tempo 
real dos produtos existentes e das novas ideias.  

Website resulta da palavra web (rede) e site (sítio), é o canal mais importante do marketing digital, pois é através 
deste canal que os consumidores conseguem chegar até à marca e adquirir o seu produto/serviço. A construção do 
website deve ser simples e rápida pois parte-se do pressuposto que o consumidor digital não estará disposto a 
pensar para entender a estrutura do mesmo. (Carrera, 2009)  

Atualmente, assiste-se a uma globalização da comunicação, em que o consumidor acede a informações e a todo o 
tipo de conteúdo online facilmente Este acesso permite ao consumidor obter a toda a informação do 
produto/serviço antes de realizar uma compra, permitindo que a empresa estrategicamente consiga vender os seus 
produtos/serviços online. 

Segundo D.M. Scott, o pilar de um website consiste nas especificidades, design e conteúdo, sendo este último a 
chave de sucesso para uma plataforma digital. (Scott, 2013) 

4. Ferramentas Digitais de Otimização 

4.1. SEO - Search Engine Optimization 
SEO tem como tradução direta a otimização dos motores de pesquisa, o primeiro registo deste nome surgiu em 
1997 por Danny Sullivan, que reconhece esta técnica para otimizar conteúdo e posicionar melhor a marca nas 
páginas de resultados dos motores de busca, como a google.  

Martins (2006), afirma que SEO consiste em otimizar a visibilidade da empresa dentro da internet, fazendo com 
que esta seja facilmente encontrada. Este método permite que através de palavras-chaves o consumidor encontre 
os conteúdos que necessita. (Martins, 2006). 

4.2. SEM (Search Engine Marketing) 
O SEM tornou-se uma ferramenta estratégica importante porque a procura nos motores de pesquisa era uma das 
principais fontes para obter informação, permitindo a melhor posição do website na lista (Bing, Fesenmaier, Law, 
& Xiang, 2011) 

Mahendru (2014) define SEM como a técnica que envolve a melhoria e a manutenção da posição do website no 
ranking, com o objetivo de ser facilmente encontrado por quem pesquisa. (Mahendru, 2014) 

4.3. Landing Pages 
Haile (2014) diz que são páginas que possuem um objetivo num site, ou seja, distinguem-se por influenciar o 
utilizador a ter uma única ação, como por exemplo, fazer um download de um e-book com conteúdos da marca, 
servindo para captar leads. (Haile, 2014) 
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As landing pages são compostas por alguns elementos fundamentais, tais como: título e subtítulo, devendo estes 
serem diretos e claros acerca do que a marca oferece; a imagem deve ser bem escolhida refletindo a proposta de 
valor da oferta; descrição acerca da oferta para conseguir vender bem a ideia; formulário onde ocorrem as 
conversões; call to action, botão de gerar ação com um clique e testemunhos de pessoas que já adquiriram o 
produto seja por meio de comentário ou recomendação 

4.4. CRM - Customer Relationship Management 

CRM é uma infraestrutura que permite criar valor com meios assertivos para motivar os clientes a serem leais e 
comprarem de novo o produto/serviço. Tratar os clientes como um todo é a antítese do CRM, uma vez que o 
objetivo é reconhecer o cliente e tratá-lo de acordo com as suas preferências. Promete ser eficaz nas operações 
com os clientes, vendas e serviços fazendo com que os colaboradores passem mis tempo com os clientes. 

No que toca ao marketing, este instrumento ajuda nas campanhas, pois consegue monitorizar os resultados e usar 
em campanhas futuras, processo intitulado como closed loop. Significa que não só analisa como também entende 
se a campanha é um sucesso e os seus motivos. Contudo, entender a mensagem não é suficiente, deve-se entender 
com que regularidade é que o cliente precisa da marca. (Greenberg, 2009) 

Existem dois tipos de CRM, o operacional e o analítico. O CRM operacional é o frontoffice, envolve as áreas de 
contacto com o cliente, podendo ser uma chamada direta para o atendimento ou uma chamada de 
promoção/venda. O CRM analítico, conhecido como backoffice, tem como recurso a tecnologia para agregar e 
processar dados do cliente facilitando a análise de novos modelos de negócio, aumentando a lealdade e a 
rentabilidade (Dyché, 2009). 

5. Inbound VS Outbound 
Burnes (2008), apresenta a distinção entre outbound marketing e inbound marketing, referindo as técnicas 
utilizadas entre estas duas metodologias. Enquanto o outbound marketing utiliza anúncios impressos e televisivos, 
cold calling, feiras e e-mail marketing (envio massivo de e-mails), o inbound marketing usa blogs, e-books, vídeos 
virais no Youtube, SEO, webinars para divulgar a marca, produto/serviço. (Burnes, 2008). 

Sob uma perspetiva que existem empresas ainda adotar a venda dos seus produtos/serviços como se estivéssemos 
na década de 90, (Halligan & Shah, 2014) definem outbound marketing como o tipo de marketing que “empurra” 
as mensagens para o exterior, e o inbound marketing que se concentra em atrair o público-alvo através da partilha 
de conteúdos úteis, frequentes e personalizados.  

No entanto, Piedrahita (2015), defende que o inbound marketing investe em produzir conteúdos relevantes de 
valor com o intuito de captar a tenção do cliente, pelo contrário, diz que o outbound marketing baseia-se em captar 
atenção dos potenciais clientes através de campanhas publicitárias muito dispendiosas que centram o pensamento 
da empresa em vender o serviço/produto, deixando os clientes para segundo plano. (Piedrahita, 2015) 

Segundo Rancati (2015), o inbound marketing refere-se a um marketing de permissão baseado na segmentação 
das mensagens, em que os utilizadores demonstraram previamente interesse e deram permissão para receber as 
comunicações, enquanto o outbound marketing consiste num marketing baseado no modelo tradicional da 
promoção dos produtos, onde as pessoas são abordadas nos momentos menos oportunos, mas mesmo quando 
não sentem necessidade do produto recebem mensagens de marketing. (Rancati, 2015) 

5.1. Inbound Marketing 
O inbound marketing é uma forma de divulgação que se baseia na criação de conteúdo qualificado com direção a 
um público-alvo específico, de forma a atrair, construir uma relação e conduzi-lo até à venda. 

O principal objetivo do inbound marketing é atrair potenciais clientes de forma subtil, através de blogs, redes sociais 
e técnicas de SEO que pretende que o consumidor consiga encontrar a solução para o problema, leva-os a 
preencher formulários de contacto organizando-os com ajuda do lead scoring, integram com o CRM e mantém um 
relacionamento próximo através das redes sociais até conquistar e fidelizar o cliente. (Assad, 2016) 
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Dentro do funil do inbound marketing, o cliente passa por várias fases, desde ser audiência até ser promotor da 
marca, com a evolução da atração até à fidelização, como mostra a figura abaixo. 

 

Figura 8.Funil Inbound Marketing | Fonte: Elaboração Própria 

 

1. Atrair 

As empresas têm de apostar na maximização da marca com o intuito de atrair utilizadores e leads de uma forma 
eficaz, produzindo conteúdo de qualidade relevante para o público-alvo. As empresas ganham seguidores no online 
que passam para um processo de triagem e qualificação. Esta etapa do funil contém o website, blog, SEO e redes 
sociais da marca para atrair os consumidores. (Halligan B. &., 2010) 

2. Converter 

Os conteúdos que são lançados para o online levam os consumidores a descobrirem as marcas, e através de 
estratégias de otimização como o SEO, é necessário que convertam esses visitantes em leads, ou seja será 
necessário atrai-los e qualificá-los para se iniciar o processo de compra.  

A forma mais eficaz de conseguir isso é oferecendo recompensas digitais em troca dos contactos, como por 
exemplo, e-books, webinars, vídeo-aulas, entre outros. Nesta etapa do funil encontra-se call-to-actions e landing 
pages (Halligan B. &., 2010). 

3. Vender 

A conversão de leads em clientes deve acontecer de forma natural, a partir do momento em que a empresa recebe 
a informação de interesse por parte do consumidor. Cada lead é diferente e é necessário analisar esses dados, é 
necessário ter em atenção o tempo que demoram esses leads a tornarem-se clientes. Quando esse lead passa a 
qualificados, mas ainda não efetuaram a compra é preciso analisar os gostos, preferências e interesses que consiga 
gerar interesse e segurança para os mesmos em realizarem compras e estudarem as fontes de tráfego da empresa. 
Nesta etapa temos atuação do CRM, e-mail marketing e gestão de leads. (Halligan B. &., 2010) 

4. Fidelizar  

Quando os clientes chegam a esta etapa é sinal que houve cumprimento do que foi prometido pela empresa, o 
cliente passa então a mostrar o valor agregado e comprova que o que lhe foi apresentado é verdade, levando o 
cliente a elogiar e a crescer na empresa. (Halligan B. &., 2010) 

Atualmente verificamos uma tendência abrupta de exigência por parte dos clientes devido a constarem no mercado 
várias opções, então torna-se um desafio para a empresa conseguir cativá-los. Os clientes também são capazes de 
se tornarem bastante defensores da empresa através do “boca-a-boca”. Esta etapa contempla o resultado de um 
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relacionamento eficaz, relevância do conteúdo publicado que originou uma captação de lead. (Kotler, Kartajaya, & 
Setiawan, 2017) 

É nesta etapa que se verifica a existência de eventos, content marketing, social inbox e redes sociais.  

Mas para que as empresas consigam detetar se a sua estratégia de marketing está a funcionar foi necessário criar 
ferramentas de lead scoring, que classifica os leads com base em quem eles são e como se envolvem com a marca, 
dando uma visão sobre o que os potenciais clientes estão interessados, identificando onde estão no processo de 
compra, determinando o acompanhamento e avisando quando tiverem prontos para serem transferidos para as 
vendas. Esta ferramenta de pontuação ajuda a classificar o lead, nutrindo-o com conteúdo rico para que ele 
progrida no funil de vendas e concretize a compra. 

6. Leads  
Para o Marketing Digital, lead é um possível consumidor que demonstrou interesse na marca, produto ou serviço. 
Este consumidor chegou até ao website depois de alguma interação e procura online. Esta procura online deve-se 
ao facto de o consumidor tentar procurar algo para colmatar as suas necessidades. Para saber mais acerca do 
assunto deixa o seu contacto, fazendo com que a empresa consiga captá-lo, fazendo o acompanhamento pelas 
etapas do funil de vendas referidas anteriormente até chegar à venda e fidelização. 

6.1. Geração de Leads 
Tal como foi referido anteriormente, depois de gerar um lead, é necessário qualificá-lo, e são estes que se tornam 
compradores da marca, produto/serviço. 

Para se diferenciar um lead qualificado de um lead não qualificado, usa-se o lead scoring, um sistema de pontuação 
que nos indica quais os melhores leads. 
 
 
 
 
 

 

Figura 9.Classificação de Leads| Fonte: Elaboração Própria 

 

• Information Qualified Leads (IQL) 

Esta é a fase inicial da captação de leads, é assim classificado pois não há informação suficiente para continuar no 
funil de vendas. Não sabem muito sobre a empresa então é necessário nutri-los para que estes se tornem leads 
qualificados. (Gabriel, 2020) 

• Marketing Qualified Lead (MQL) 

Os leads que se encontram nesta etapa, demonstram interesse pelos produtos/serviços e querem saber mais, no 
entanto ainda não se encontram preparados para efetuar a compra. A equipa de marketing tem a função de 
acompanhar estes leads, uma vez que já se encontram mais próximo da parte final do funil de vendas e é possível 
a concretização da venda. (Gabriel, 2020) 

• Leads Qualificados em Vendas (SQL) 

Estes leads já mostraram interesse pela marca, produto/serviço e decidiu comprar, ou seja, pode ser um lead que 
já passou a prospect e está prestes a tornar-se cliente. (Gabriel, 2020) 
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6.2. Leads qualificados do produto (PQL)  
Um lead qualificado do produto, é definido por Wes Bus, como o utilizador que alcançou um valor significativo ao 
utilizar o produto de forma gratuita. Alcançar valor positivo quer dizer que existiu uma opinião positiva com o 
produto/serviço e demonstrou interesse em efetuar a compra. (Bus) 
 
 
 
 
 

 

 

Figura 10.PQL (Product Qualified Lead) | Fonte: https://www.b2bnn.com 

 

7. Lead Scoring 
O Lead Scoring, pontuação de leads é uma das tarefas de relação com o cliente (CRM). Esta pontuação pode ser 
explicada como o cálculo e atribuição de uma pontuação de leads aos contactos de uma empresa. 

Michelis (2008), sugere que os leads de alta prioridade devem ser repassados para vendas e os leads de baixa 
prioridade devem estar envolvidos em campanhas de incentivo a leads. (Michelis, 2008). 

Segundo Michelis (2008), é importante existir fatores explícitos e implícitos nos modelos de pontuação de leads, os 
atributos implícitos são obtidos a partir do comportamento do contacto, como por exemplo, visitas ao site, 
enquanto que os atributos explícitos incluem os atributos a partir da entrada do próprio cliente, através de 
perguntas de pesquisa. (Michelis, 2008) 

A pontuação é calculada a partir de dados característicos ou comportamentais, variável de acordo com o setor, 
dimensão da empresa e nível de responsabilidade do contacto. Os dados comportamentais abrangem as visitas ao 
site e histórico de contacto. (Benhaddou & Leray, 2017) 

Benhaddou e Leray (2017), afirmam que a pontuação podia refletir a posição do líder no ciclo de compra, 
permitindo às empresas priorizarem as suas vendas, envolvendo-se com clientes que tenham obtido uma 
pontuação alta. Além disso, a pontuação também pode ser usada para personalizar o marketing de ações. 
(Benhaddou & Leray, 2017) 

A pesquisa da Aberdeen revela que as organizações de alto desempenho têm 80% mais probabilidade do que seus 
concorrentes de usar técnicas ou tecnologias de pontuação e priorização de leads. 

7.1. Importância do Lead Scoring nas empresas 
O principal benefício do Lead Scoring é o aumento do ROI (retorno sobre investimentos), porque esta técnica é 
capaz de separar os diferentes tipos de leads, determinando, assim, os que compensa à empresa investir tempo e 
recursos para conseguir a conversão em clientes, impedindo gastos com leads que têm pouca taxa de conversão 
em compra. Esse benefício não é aproveitado apenas por empresas grandes e que conseguem gerar um grande 
número de leads. Qualquer organização que utilize uma sólida estratégia de inbound marketing poderá utilizar o 
lead Scoring para otimizar esse processo e conhecer melhor a base de leads para avaliar se a estratégia 
implementada está a ser traduzida em bons resultados. 
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1.4. Metodologia 

Para a concretização deste artigo, recorremos a fontes secundárias retiradas de artigos científicos, livros e revistas 
da especialidade  

Este estudo centra-se em apresentar as várias etapas para pontuar os leads online, no website de uma empresa e 
tentar perceber como tiramos o maior partido do Lead Scoring. O percurso do comprador e o perfil do melhor 
cliente, pode ser usado tanto em online como em offline.  

Assim, o modelo de pontuação de leads em online, Lead Scoring deve conter critérios relevantes e pesos 
correspondentes, que poderão ser aplicados em diversos setores. 

Para isso, recorremos a título exemplificativo, uma série de etapas pelo qual o Lead Scoring passa para ter o maior 
sucesso. 

 

1.5. Resultados 

De acordo com a revisão de literatura, podemos referir os principais passos para que o lead scoring seja um 
instrumento de sucesso, é necessário definir três pontos: 

1. Definir o perfil de um bom cliente para a empresa 
Definir algumas caracteristicas da persona, potencial cliente, para o negócio da empresa. Os responsáveis devem 
pensar nos melhores clientes, usar a sua criatividade e experiência e tentar encontrar pelo menos três 
caracteristicas comuns entre eles. 

2. Escolher quais as informações que podem ser utilizadas  
A atual base de dados contém “nome”, “e-mail”, “cidade” e a “data de nascimento”. 

3. Definir quantos pontos vale cada informação da lead 
Este é o fator mais dificil, mas também mais crucial do Lead Scoring, definir quantos pontos vale cada 
critério/informação dos leads da empresa. Considera-se o perfil “bom” cliente (ponto 1) e cruze com as informações 
que tem disponiveis (ponto 2). Deve responder às seguintes questões: 

Quais as caracteristicas mais relevantes nos clientes da empresa? 

• Qual a maturidade desejada? 

• Se é pessoa física ou empresa? 

• Qual a posição geográfica? 

• Quais as caracteristicas da lead que faz o pedido de contacto, mas que raramente se converte em cliente? 
Prática: Implementar o Lead Scoring 
O primeiro passo para implementar o Lead Scoring, é escolher uma ferramenta que permita automatizar o processo 
de pontuação. Por exemplo, o excel, corresponde perfeitamente a esta necessidade. 

Passo 1: Lista de Contactos: Base de dados 

Não há Lead Scoring sem leads, portanto o primeiro passo é criar uma lista de contactos e os seus 
detalhes/características.  

Considerando o exemplo da empresa Astrolábio – Orientação e Estratégia, S.A., criamos uma lista com nome, e-
mail, morada, setor de atividade e área de negócio. O resultado é apresentado de seguida: 
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Passo 2: Criar segmentos para os critérios  
Uma vez que já temos identificados os clientes, importa criar um segmento para cada critério daqueles que 
definimos no ponto 1. 

1) Consultoria e Formação 
Este filtro foi construído tendo em conta o setor de atividade. Como o objetivo é segmentar por setor, deve-se 
filtrar por subscritores das áreas de consultoria e formação. 

Tabela 29. Filtro "Consultoria e Formação" | Fonte: Elaboração Própria 
 

 

 

 

2) Empreendedorismo e Inovação 
Neste campo deve filtrar apenas os clientes que atuam na área do Empreendedorismo e Inovação. 

Tabela 30. Filtro "Empreendedorismo e Inovação"| Fonte: Elaboração Própria 

 

 

 

 

3) Aplicar o filtro ao campo “Região Geográfica 

Neste campo deve-se filtrar os clientes que pertencem às regiões da “Nuts II” e verifica-se o seguinte: 

Tabela 4. Filtro "Região Geográfica" - Nuts II | Fonte: Elaboração Própria 

 

 

 

 

Tabela 28. Base de dados | Fonte: Elaboração Própria 
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Passo 3: Adicionar campos novos à base dos dados para pontuação do Lead Scoring  
Este é o passo mais importante no processo para saber onde ficará gravada a pontuação de cada cliente. 
A única coisa a fazer-se neste passo é acrescentar novos campos na base de dados e atribuir-lhe um nome, ou seja 
“Pontuação”, “Nº de Compras” e “Lead Scoring”. 
Aqui deve atribuir pontos consoante o que definiu anteriormente (Ponto 3), e a cada compra somar a variação dos 
pontos previamente estabelecidos, por exemplo, se o cliente B adquiriu o serviço 10 vezes e o cliente G apenas 
adquiriu 2 vezes, o resultado é o seguinte: 

Tabela 5. Pontuação Lead Scoring | Fonte: Elaboração Própria 

 

 

 

Perante o estudo apresentado, concluímos que, o Lead Scoring nos ajuda a quantificar o número de vezes que 
determinado cliente adquire o serviço e atribuiu-lhe uma pontuação, conseguindo detetar quais os serviços que 
mais interessa divulgar para atrair leads e quais os melhores clientes que a empresa tem, tornando-os possíveis 
divulgadores da marca. 

 

1.6. Conclusões 

Depois de surgir a internet, emergiu uma revolução no comportamento da sociedade e, o marketing tradicional 
necessitou de se adaptar emergindo o marketing digital, e tais mudanças ganharam ainda mais força com a chegada 
das redes sociais, onde milhões de pessoas se conectam e interligam entre si assim como se conseguem interligar 
com inúmeras empresas. 

Para que a nova geração do marketing se consolide é fundamental que o Lead Scoring trabalhe na sua plenitude. 
Atualmente, sem o Lead Scoring a maior parte das empresas, não conseguiam quantificar os recursos a utilizar de 
acordo com os seus clientes, assim esta ferramenta veio rentabilizar o tempo das empresas, assim como os recursos 
que precisam de utilizar para chegar ao maior número de pessoas e por fim, ao maior número de vendas, gerando 
lucro nas empresas. 
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1.1. Resumo 

Todas as empresas são constituídas por pessoas com diferentes níveis de responsabilidade, formação e formas de 
agir. Sendo uma organização constituída por todas as partes integrantes e pelas sinergias que resulta do 
intercambio entre as mesmas, a conduta das pessoas reveste-se de primordial importância devido ao impacto 
direto nos resultados, funcionamento e organização da mesma. 

Uma conduta ética, tanto por parte da gestão como por parte dos colaboradores, previne a existência de conflitos 
de interesses, fomenta o bom ambiente no trabalho e cria um sentimento de pertença à organização criando 
condições para que cada elemento dê o melhor de si.  

Neste sentido, o presente artigo visa aferir de que forma é que a ética e o Compliance são relevantes no cerne da 
organização e qual o impacto dos mesmos nos resultados e eficiência. 

Para a elaboração deste artigo, utilizamos como recurso fontes secundárias, diversos autores internacionais com 
artigos em variadíssimas revistas e jornais, que permitiu compreender fenómenos humanos, através de uma visão 
minuciosa e por via de uma análise científica do autor (Knechtel, 2014). Esta análise tem em apreciação as 
motivações, crenças, valores e representações encontradas nas relações sociais. 

Assim, o autor não assume o papel de um mero espectador, mas sim tentou desvendar os factos e significados do 
objeto em estudo (e não apenas as descrições ou esclarecimento a partir de um dado imediato coletado, como 
acontece na metodologia quantitativa). 

Palavras-Chave: Ética Empresarial, Compliance, Inter-relacionamento; Normas Internacionais 

 

Abstract 

All companies are made up of people with different levels of responsibility, training and ways of acting. Being an 
organization made up of all the integral parts and the synergies that result from the exchange between them, 
people's conduct is of paramount importance due to the direct impact on its results, functioning and organization. 

Ethical conduct, both on the part of management and on the part of employees, prevents the existence of conflicts 
of interest, fosters a good work environment and creates a sense of belonging to the organization, creating 
conditions for each element to give the best of themselves. 

In this sense, this article aims to assess how ethics and Compliance are relevant at the heart of the organization and 
what their impact on results and efficiency is. 

For the elaboration of this article, we used as a resource of secondary sources, several international authors with 
articles in several magazines and newspapers, who need to understand human phenomena, through a detailed view 
and through a scientific analysis of the author (Knechtel, 2014). This analysis considers the motivations, beliefs, 
values and representations found in social relationships. 
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Thus, the author does not assume the role of a mere spectator, but tries to unveil the facts and meanings of the 
object under study (and not just the descriptions or clarification from an immediate data collected, as in the 
quantitative methodology). 

Keywords: Business Ethics, Compliance, Interrelationship, International standards 

 

1.2. Introdução 

No contexto atual, a estratégia empresarial tem ganho cada vez mais relevância e, as empresas, passaram a 
despender mais tempo no seu ajustamento e acompanhamento.  

O Código e Ética de Conduta são instrumentos de execução da filosofia, da missão e dos valores da empresa.  

Estes instrumentos devem ser comunicados pela empresa, de modo a orientar as ações dos colaboradores e 
explicitar a postura da organização face aos diversos públicos com os quais interage. Nestes códigos deve existir 
uma consistência e coerência entre o que está disposto e a realidade da organização. 

Esta análise é dividida em três grandes temas: Ética, Código de Conduta e Desafios e Oportunidades. À priori será 
abordado o tema “Ética” que se subdivide em cinco pontos: “Ética Empresarial” (que subdivide novamente em 
“Liderança ética e Clima ético”); “Práticas éticas e Práticas antiéticas”; “Princípios Éticos” e “Dilemas Éticos”. 

Por conseguinte, o Código de Conduta tem um subtema denominado de “Normas de conduta”.  

Por fim, serão apresentados desafios e oportunidades para as empresas. 

Assim, o objetivo geral é compreender o estado de arte do tema e apresentar desafios e oportunidades sobre o 
mesmo. 

 

1.3. Revisão de literatura 

1. Ética 

Ética Empresarial 
A ética é formada por um conjunto de regras, de valores ou princípios morais das pessoas, definido aquilo que é 
correto ou não e aquilo que se deve executar ou recusar (Beauchamp & Bowie, 1983)). 

Portanto, espera-se que, nesta situação, as pessoas utilizem este conjunto de regras, para colocarem os seus 
interesses pessoais em último lugar, nas suas decisões (George, 1987). As decisões tomadas dos indivíduos, os 
valores, tradições e exigências da religião podem contribuir para uma maior sensibilidade nas práticas éticas 
(Matela, 2016). 

Ética para (Dias, 2004), refere-se “ao modo de ser e ao caráter de onde provêm os atos humanos, como os 
costumes, os hábitos, e o agir habitual que indicam o modo como funciona determinada pessoa, a sua forma de 
pensar e ser”. 

Nos dias de hoje, de acordo com (Matela, 2016) existem três abordagens em relação à ética: a abordagem 
deontológica, teleológica e ética das virtudes. Estas têm em comum o facto de o bem e o mal serem definidos por 
normas absolutas, isto é, normas que se adaptam aos deveres morais dos indivíduos e na utilidade das suas ações. 

A primeira abordagem (deontológica), (Singer, 2000) profere que o dever é o que torna o ser humano livre. 
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Por sua vez, a teológica consiste na utilidade das ações com o intuito incrementar bem-estar dos indivíduos, neste 
seguimento, a ação que tiver maior interesse para maioria dos indivíduos é a correta ou melhor (Matela, 2016). 

Por último, a perspetiva da ética das virtudes é entendida como um sistema de tomada de decisão onde as ações 
do indivíduo vão delimitar a sua virtude, isto é, se este é ou não considerado “boa pessoa” (Gramberg, 2006), pode-
se ainda frisar que o contexto sociocultural onde o indivíduo está incutido pode fazer variar esta abordagem. 

Este conceito aplicado ao mundo empresarial é crucial e relevante, visto que cada vez mais as organizações têm de 
ser éticas e consistentes, agir de forma responsável, de modo a preservarem a sua sustentabilidade (Gonçalves, 
2017). 

A perceção de ética empresarial foi mudando ao longo dos anos. Numa fase inicial esta preocupava-se apenas com 
a obtenção de lucro (Friedman, 1962), contudo, nos dias atuais para além do referido, importar-se, igualmente, 
com o cumprimento das leis (Neves, 2008). 

É de salientar que este termo afeta o processo de tomada de decisão, no sentido em que no momento em se 
pondera as decisões a cerca da empresa, os valores e princípios éticos de cada individuo envolvido nesse processo 
se destacam (pela positiva ou negativa), influenciando, assim, a reputação da empresa. 

A origem da ética empresarial, segundo (Gonçalves, 2017), foi justamente devido a este último ponto abordado 
(tomadas de decisões), acrescendo-se a moral dos trabalhadores e o cumprimento de leis das empresas nos 
negócios. 

As empresas têm as suas próprias responsabilidades sociais e coletivas, para com os seus clientes, empregados, 
fornecedores, acionistas e comunidade. No que concerne aos funcionários e aos clientes, esta (organização) deve 
deter uma boa relação e confiança nestes (e estes na organização), por forma a obter um bom funcionamento na 
mesma. (Matela, 2016). 

As empresas devem ter presentes que sem a confiança dos clientes nestas, não conseguem concretizar um negócio. 

Em suma, a ética empresarial tenta empregar os princípios morais às atividades de negócio com o propósito de 
resolver, ou pelo menos, clarificar as questões morais que possam daí surgir (Matela, 2016). 

Liderança ética e Clima ético 

Neste ponto será importante compreender a ética empresarial que o líder deve deter no quotidiano e de que forma 
as questões éticas devem ser abordadas. 

A liderança é o termo utilizado para motivar e influenciar um grupo de pessoas, incentivando-as a atuar com 
entusiasmo por um objetivo comum. Por sua vez, a liderança ética é definida como “a demonstração de uma 
adequada conduta normativa através de ações pessoais e relações interpessoais, e promoção dessa conduta para 
os seus seguidores por via do reforço, tomada de decisão e comunicação bilateral” (Brown, Trevino, & Harrison, 
2005)).  

O comportamento ético é uma componente da liderança e que o desenvolvimento a nível ético é vital para o 
sucesso de qualquer indivíduo que aspire a ser líder afirma (Matela, 2016). Considera-se que o líder ético deva 
possuir um bom caráter e valores corretos (Matela, 2016). 

Segundo (Okpara & Wynn, 2008), revelaram que há uma correlação entre clima ético e satisfação no trabalho, 
sendo que a presença de um clima ético organizacional favorável encorajará um maior comprometimento e 
satisfação no trabalho. O líder é considerado ético quando as suas virtudes interiores conduzem o seu processo de 
tomada de decisão, beneficiando os seguidores e a organização em si. Essas virtudes podem ser a imaginação, a 
compaixão, a empatia e o discernimento (Cumbo, 2009). 
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Compreende-se, ainda, que a existência deste caráter no líder tem uma “influência positiva nos resultados da 
organização, mais especificamente ao nível da confiança e satisfação no trabalho” (Avey, Wernsing, & Palanski, 
2012).  

O clima ético de uma organização é definido pela perceção partilhada da forma como as questões éticas devem ser 
abordadas, qual é o comportamento eticamente correto e de que forma afeta as decisões organizacionais que são 
tomadas. 

Recorrendo a (Matela, 2016), afirma que o clima ético da organização influencia o comportamento ético dos 
colaboradores que percebem que comportamentos têm que ter dentro da organização, conhecendo s suas 
punições e recompensas. Quando os funcionários são confrontados com um dilema ético, tendem a ter 
comportamentos éticos, não coincidindo com problemas. 

Assim, considera-se que, de acordo com inúmeros autores (Sims & Brinkman, 2002; (Carrillo, 2005); (Jaramillo, 
Mulki, & Solomon, 2013)), uma das principais responsabilidades passa por criar um clima/cultura ética, através da 
prática de bons exemplos. As organizações têm vindo a implementar sistemas formais de códigos de ética, 
auditorias corporativas, procedimentos estandardizados e programas de formação ética, de forma a aliciar os 
gestores a estabelecer um clima ético (Weaver, Treviño , & Agle, 2005). 

Realça-se que quanto maior o seu status, o líder que exerça comportamentos de liderança ética é considerado 
credível e torna-se autoridade de moral atrativa (Avolio , Jung, & Bass, 1999). 

Neste seguimento, o líder deve ser modelo a seguir pelos seus subordinados, no caso concreto dos 
comportamentos éticos, isto passa por este conversar com os colaboradores sobre expetativas éticas, enaltecendo 
e praticando praticas que fortaleçam os comportamentos éticos (Brown, Trevino, & Harrison, 2005). Por outras 
palavras, consegue-se transmitir este objetivo através de uma boa relação com os funcionários. Pode-se, neste 
contexto, proferir, ainda, que os líderes ao produzirem estes comportamentos provocam nos que os veem uma 
sensação de segurança e clareza, diminuindo a ansiedade associada à incerteza em situações éticas ((Treviño , 
Brown, & Hartman, 2003); (Brown, Trevino, & Harrison, 2005); (Brown, Trevino, & Harrison, 2006) ). 

Em suma, “Afirma-se que o comportamento virtuoso tem um efeito amplificador naqueles que testemunham estes 
comportamentos, sendo inspirados pelos mesmos e sentindo vontade de os reproduzir (Cameron & Caza, 2004), o 
que resulta numa partilha de comportamentos virtuosos entre indivíduos (Fredrickson, 2003). Portanto, o 
comportamento de liderança ética dos gestores é influenciador, através das relações criadas e do exemplo, o que 
perpetua e faz prevalecer as perceções partilhadas de clima ético por via dos processos de contágio social ((Spell & 
Arnold, 2007); (Matela, 2016)).  

Práticas Éticas e Práticas Antiética 

Uma das condições fundamentais para a sustentabilidade das empresas é a sua responsabilidade social, que 
consiste em associar o seu desempenho financeiro a um comportamento ético (Suchman, 1995). 

O incremento de casos de corrupção e de escândalos éticos em contexto empresarial patenteiam, nos dias de hoje, 
graves consequências para as organizações, bem como para os responsáveis das mesmas, emergindo, deste modo, 
um crescente interesse pelas questões éticas empresariais ((Wang & Yang, 2016) (Oliveira F. d., 2017)). 

Apresenta-se crucial distinguir comportamento ético de comportamento não ético. Começando pelo 
comportamento ético, este “é um constructo dotado de alguma complexidade, muitas vezes interpretado 
erroneamente e indistinguível do comportamento moral” (Marques, 2018). Neste seguimento, o comportamento 
moral representa um conjunto de princípios, normas e valores que são aceites de forma consciente pela sociedade. 

Ainda assim, o consenso considera que os comportamentos moralmente aceites pela sociedade apresentam uma 
conjuntura satisfatória para que os indivíduos tenham comportamentos vistos como éticos. Estes comportamentos 
podem ser, a título de exemplo, a honestidade, o cumprimento de tarefas, a integridade, o respeito, a 
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responsabilidade, a justiça, a cidadania, entre os demais descritos (Schwartz, Universal Moral Values for Corporate 
Codes of Ethics, 2005). 

Assim o comportamento ético pode ser definido como: “um comportamento flexível, perspetiva o interesse 
individual com o interesse coletivo; a orientação ética da virtude que evidência o carácter moral do indivíduo e a 
aceitação e ligação aos princípios de conduta, ou seja, a integridade moral do individuo e a sua aptidão para aplicar 
os princípios de conduta a determinadas situações em que as mesmas vão determinar o valor ético do 
comportamento” (Marques, 2018). 

Fazendo a ponte para o contexto das empresas, estas embora possam eleger um conjunto de valores éticos para 
serem seguidos dentro da mesma (de modo a ir ao encontro da cultura nacional e organizacional), existem valores 
que estarão sempre presentes em todas as organizações, pois são valores universais, intemporais e que não 
modificam com a legitimidade da situação (como as descritas à priori) ((Pinto, 2008); (Gonçalves, 2017)). 

Salienta-se, ainda, os comportamentos éticos aplicados nas empresas ((Harrington, 1991); (Barbosa, Queiroz, & 
Alves, 2011)): 

• Defesa da organização perante agentes externos; 

• Investigação e denúncia de situações antiéticas; 

• Investimento em formação de forma a criar uma consciência ética; 

• Manutenção de um relacionamento sério com todos os stakeholders baseado na confiança e parceria e não 
em exploração. 

É fulcral, neste contexto mencionar o modelo integrativo desenvolvido por (Stead, Worrel, & Stead, 1990). Este 
modelo é composto por cinco componentes (figura 2): fatores individuais, filosofia ética, ideologias de decisão ética, 
forças externas e fatores organizacionais.  

Ao analisar os fatores individuais no modelo, averiguar que a organização não tem controlo relativamente aos 
fatores individuais dos colaboradores (Matela, 2016). Assim, através dos processos de recrutamento pode-se 
influenciar o caráter dos colaboradores e cabe a organização, fomentar um clima moral entre os funcionários. 

Outra componente são as decisões éticas. Segundo (Luthans & Krietner, 1985); (Jones, 1991)) proferem que 
decisões tomadas no passado afetam as decisões no presente e no futuro. Assim, o histórico de decisão é 
situacional e individual. Logo, pode-se evidenciar que o histórico de decisão é um grande influenciador nas decisões 
éticas tomadas pelos indivíduos. 

O comportamento ético pode, ainda, ser influenciado de duas formas: filosofia ética e forças externas. No primeiro 
ponto está incutido a força do ego, o maquiavelismo e locus de controlo (Matela, 2016).  Já o segundo tópico está 
relacionado ao facto de o comportamento dos indivíduos estar moldado pelos comportamentos das pessoas que 
são vistas como importantes por estes, tais como: pais, irmãos, professores e chefia (Kreitner & Luthans, 1985). 

Por sua vez, os comportamentos antiéticos são todos os atos considerados pela sociedade como incorretos ou 
inaceitáveis ou ilegais (Sullivan, Haunschild, & Page, 2007). 
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Figura 1- O modelo integrativo desenvolvido por (Stead, Worrel, & Stead, 1990). Fonte: Elaboração Própria. 

 

 

Já no que diz respeito às empresas são considerados comportamentos antiéticos tais como: o suborno, a 
chantagem, a extorsão, o recrutamento de familiares por critérios de favoritismo, a lavagem de dinheiro, o uso 
impróprio de informação confidencial da organização, a discriminação, o abuso de poder como resultado de 
conflitos de interesses, a concorrência desleal, as condições de trabalho pouco seguras e degradantes (Schwartz, 
2013). 

Ainda dentro das organizações, de acordo com (Pekdemir & Turan, 2015), existem inúmeras perspetivas e áreas de 
atuação que explicam os comportamentos antiéticos, sendo eles: a ética empresarial, a psicologia organizacional e 
ainda a criminologia. 

Existem indivíduos que possuem comportamentos antiéticos no local laboral, tendo como por objetivo 
beneficiarem-se a si mesmos (a título ilustrativo: ganhos pessoais positivos, o proveito do trabalho de outra pessoa 
ou roubar matérias e suprimentos da organização), mas também, por vezes as próprias empresas (Oliveira, 2017). 

Destacam-se, ainda, a adoção das seguintes práticas de gestão antiéticas nas organizações, segundo (Borini & Grisi, 
2009): 

• Práticas incorretas e pouco éticas para a empresa sobreviver e obter lucro a qualquer preço, como por 
exemplo, a evasão fiscal; 

• Redução da carga fiscal através de conhecimentos especializados em contabilidade e legislação tributária; 

• Pagamento de subornos para alcançar um tratamento preferencial em contratos, concessões e 
privatizações; 

• Colocar produtos danificados em promoção sem avisar o cliente; 

• Recusar-se a trocar uma mercadoria dentro dos prazos previstos no código do consumidor; 

• Anunciar descontos falsos em relação ao preço original; 

• Prejudicar a concorrência em benefício próprio. 

Citando (Harrison & Kish-Gephart, 2010), a origem dos comportamentos antiéticos nas empresas   depende de 
diversos fatores, dos quais se destacam: as caraterísticas do indivíduo, a própria questão de ética e ainda o 
ambiente organizacional. 

As características do individuo são compreendidas como: “as diferenças individuais respeitantes ao 
desenvolvimento moral cognitivo, as filosofias e idealismos morais, o maquiavelismo, a satisfação no trabalho, o 
locus de controlo e ainda os dados demográficos produzem efeitos nos comportamentos e decisões antiéticas dos 
indivíduos” (Oliveira, 2017). 

As tomadas de decisões antiéticas podem ser prevenidas ou provocadas consoante os inúmeros contextos e 
situações em que o dilema ético específico se encontra, podendo modificar as caraterísticas da questão moral. 
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Consequentemente, essas escolhas não éticas refletem na organização um péssimo ambiente laboral, altera o clima 
ético, a cultura ética e os códigos de conduta da mesma (Oliveira, 2017). 

A tomada destas decisões pode ser apontada devido ao dinheiro que está envolvido na situação. Face ao exposto, 
(Kouchaki, Smith-Crowe, Brief, & Sousa, 2013) referem que o facto de os indivíduos estarem expostos ao dinheiro, 
estimula a intenção de práticas de comportamentos não éticos. Este tipo de comportamentos dos funcionários é 
por vezes procurado pelas organizações, no sentido de impulsionar o bom desempenho e sucesso da mesma. 

No entanto, é importante mencionar que estes comportamentos conduzem a empresa a uma diminuição do 
desempenho da organização e do colaborador, a perdas financeiras e de clientes e à atribuição de uma imagem e 
reputação negativa da empresa (Askew, Beisler, & Keel, 2015). 

Em suma, se a empresa tiver um comportamento antiético, os seus serviços vão ser rejeitados pela sociedade mais 
facilmente, criando assim um mau ambiente, prejudicando o desempenho e motivação dos trabalhadores da 
empresa (Grzesiuk K. , 2016). 

Princípios Éticos 

Os colaboradores devem reger-se por elevados padrões de ética profissional, de modo a evitar conflitos de 
interesse. Recorrendo ao (IAPMEI, 2017), na figura 3 encontra-se os princípios éticos que este autor considera que 
os funcionários devem cumprir: 

Figura 2- Princípios Éticos. Fonte: Elaboração própria, adaptado de IAPMEI (2017) 

 

 

 

Dilemas Éticos 

Os dilemas éticos estão presentes em todas as empresas, uma vez que os funcionários lidam no seu quotidiano 
com estes dilemas, uma vez que se deparam com situações tem de optar por escolher o lado pessoal ou o 
profissional (Figar & Đorđević, 2016).  

Ainda sobre os dilemas éticos no contexto organizacional, estas trabalham com inúmeros stakeholders, com a 
necessidade de alinharem os seus funcionários à estratégia de atuação da empresa entre outros fatores, o que a 
torna um grande incidente de dilemas éticos 

Alguns dos dilemas éticos que os colaboradores podem ser confrontados a aceitar ou não executar no seu dia-a-
dia (Tomé, 2013): 

https://www.iapmei.pt/getattachment/SOBRE-O-IAPMEI/Missao-Visao-Valores/Codigo-de-Etica-e-Normas-de-Conduta/Codigo-Etica-e-Conduta.pdf.aspx?lang=pt-PT
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• Apresentação de falsas justificações de faltas; 

• Indicar incorretamente o tempo real de trabalho efetuado; 

• Sobrepor o interesse pessoal ao interesse da empresa; 

• Abusar das contas de e-mail e da internet para fins não profissionais,  

• Entre as demais. 

Em concordância com (Oliveira N. R., 2018), o dilema ético surge quando um individuo é confrontado com uma 
situação em que lhe é apresentado duas (ou mais) alternativas (justa/injusta; moral/imoral). Estas alternativas 
estão relacionadas, como já estudado, com os princípios éticos e antiéticos. O autor prossegue referindo: “A escolha 
de uma alternativa gera conflito interno, dos quais podem ser resolvidos aplicando-se a hierarquia e regras de 
prioridade que são incorporadas no procedimento e, em específico, na estratégia que algumas empresas adotam 
para conduzir tais procedimentos” (Oliveira N. R., 2018). 

2. Código de Conduta 
O código de conduta pode ser definido como um conjunto escrito de orientações emitidas por uma organização 
para os seus colaboradores, de forma a ajudá-los a executar as suas ações segundo os valores primários e padrões 
éticos da respetiva organização (Robbins, 1988). 

O código de conduta é um fator importante na sociedade e nas organizações. Devido aos escândalos envolvendo o 
mundo cooperativo (sobretudo nos EUA), os padrões éticos começaram a perder valor aos olhos do público. Assim, 
com o intuito de melhorar a imagem e a reputação dessas empresas e atrair investidores e clientes, essas empresas 
recorreram a códigos de ética ((Stevens, 2008); (Azevedo, Luca, Holanda, & Ponte, 2014)). Pode-se assim afirmar 
que o código de conduta tem assumido, nos últimos anos, um papel crucial para as organizações. 

Os códigos de conduta servem para que os atos das empresas sejam cumpridos de forma legal e que as ações 
realizadas por esta vão ao encontro da ética na sociedade, melhorando, neste sentido, a sustentabilidade das 
organizações. Acresce-se ainda, a criação de um ambiente agradável, motivando os trabalhadores das empresas 
(Matela, 2016). 

O código de ética é elaborado pela própria organização, este serve para ajuda no cumprimento das 
responsabilidades sociais da mesma (Azevedo, Luca, Holanda, & Ponte, 2014).  No desenvolvimento deste devem 
estar envolvidos um comitê que represente todos os grupos e níveis funcionais e gerenciais. 

(Drummond & Bain, 1994) proferem que na construção deste código um bom ambiente, compreensivo e 
participativo, estando presente o maior número de colaboradores possível, contribuindo de uma forma decisiva, 
apresentando com clareza as suas ideias e objetivos. 

A sua criação pode ter origem privada (criação da própria empresa) ou através de uma proposta de padrões 
sugeridos por organizações internacionais das mais variadas naturezas e com diferentes interesses. Assim sendo, a 
empresa pode desenvolver seu próprio código ou simplesmente adotar o código proposto por outra organização 
(Azevedo, Luca, Holanda, & Ponte, 2014). 

Existem diversos motivos que podem levar uma empresa a adotar um código de conduta: “padronização, 
marketing, consciência social de seus dirigentes, exigência de mercado ou de parceiros etc. Contudo, uma vez 
adotado e divulgado, fica comprometida socialmente a assumir o perfil determinado pelo código e a trabalhar de 
alguma forma para a promoção e a manutenção da aplicação dos princípios ali enunciados” (Azevedo, Luca, 
Holanda, & Ponte, 2014). 

Existem dois pontos de vista do código de conduta: concetual e comportamental. Em relação ao ponto de vista 
concetual, os códigos de conduta estão ponderados de forma a conceder à organização um sentimento de 
compromisso coerente, aumentando os comportamentos mais éticos. Já no ponto de vista comportamental, está 
ponderado segundo a ideia de que os colaboradores não são apenas influenciados pelos seus empregadores, mas 
também por grupos ou sociedades que possuem os seus próprios códigos de ética formal (Matela, 2016). 
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Das inúmeras vantagens que os códigos de conduta proporcionam às organizações que os implementam, destacam-
se o facto de existir uma maior facilidade para a empresa tomar decisões éticas (conseguindo, assim, aumentar os 
seus compromissos), a existência de um maior controlo do risco, a diferenciação do produto e serviço e a presença 
de uma melhor relação com os clientes (Matela, 2016). 

Após a análise ao código de conduta, consegue-se entender que o objetivo deste é promover bons comportamentos 
na organização, padrões éticos e boas expetativas dos stakeholders (Matela, 2016). 

Normas de Conduta 
Existe inúmeras normas de conduta que podem ser impostas pela empresa aos colaboradores. A título de exemplo, 
segundo o IAPMEI (Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação) postula as seguintes normas: 

Objetividade: garantir que as suas relações profissionais não comprometem a imparcialidade da sua atuação; 
impedimento de  situações que criem conflitos de interesses, e observação das normas legais sobre 
incompatibilidades e impedimentos vigentes para a Administração Pública, nomeadamente efetuar trabalho 
técnico referente a entidades onde exerçam funções ou prestem serviços parentes seus ou afins em qualquer grau 
da linha reta; os conflitos entre interesses de Empresas/Pessoas que devem ser resolvidos através da satisfação dos 
interesses das Empresas/Pessoas, salvo nos casos em que exista alguma razão de natureza legal ou contratual para 
proceder de forma diferente; agir de modo a não privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou 
isentar de dever; eventuais conflitos de interesses de qualquer colaborador. 

Confidencialidade: observação dos limites impostos por lei quanto ao sigilo profissional, guardando sigilo sobre 
toda a informação de que tomem conhecimento no exercício ou por via das suas funções, devendo mantê-lo, em 
todas as circunstâncias, reserva sobre a mesma, não a divulgando ou manipulando. 

Independência: atuação de modo a garantir a distância das entidades/pessoas, não se deixando influenciar por 
qualquer interesse pessoal ou pressão externa; agir com autonomia técnica e de acordo com as regras de 
funcionamento, proferir as suas posições pautadas pelo rigor técnico, de modo a garantir uma atuação 
independente e isenta em relação a interesses e pressões particulares de qualquer índole, assegurando o respeito 
pela igualdade dos cidadãos e das pessoas com que profissionalmente se relacionem; abster-se de aceitar, para si 
ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, como contrapartida de 
qualquer atuação, por ação ou omissão, contrária aos princípios e normas de conduta aplicáveis ao exercício das 
respetivas funções. 

Integridade e Honestidade: atuação com honestidade e demonstrar diligência e responsabilidade no desempenho 
das tarefas que lhe sejam atribuídas especialmente; renunciar a quaisquer práticas ilegais e ou participar em 
atividades que desacreditem a sua função e da organização; promover no local de trabalho um ambiente 
respeitador e seguro, livre de discriminação e assédio de qualquer natureza; os Colaboradores devem reportar 
qualquer comportamento que esteja em conflito com este Código de Ética e Conduta. É garantida a 
confidencialidade e proteção jurídica de quem reporta, de acordo com regulamentação própria, e um tratamento 
justo a quem é reportado. 

Competência: desenvolver as suas competências, com responsabilidade e inovação, através do aperfeiçoamento 
contínuo dos seus conhecimentos técnicos e da qualidade dos serviços prestados; conhecer e agir segundo os 
padrões de competência requeridos e regras de desempenho definidas para o exercício das funções, de modo a 
aplicar continuamente os princípios, normas de conduta e boas práticas da sua atividade profissional; adotar uma 
atitude a favor da qualidade do serviço, através da adaptação permanente à mudança. 

Proporcionalidade: permitir tratamento igual a situações que se revelem iguais e tratamento diferenciado a 
situações diferentes; agir de modo a que as suas ações ou solicitações sejam adequadas e proporcionais aos 
objetivos a realizar e às tarefas a desenvolver. 

Eficiência: garantir a boa utilização dos recursos públicos disponibilizados para o desempenho da função, com 
garantia da qualidade dos resultados alcançados; utilizar os meios que lhe forem disponibilizados para o exercício 
das suas funções de forma eficiente, minimizando os custos de administração decorrentes da sua atuação e 
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maximizando a qualidade e os resultados dos produtos pretendidos; zelar pelo bom estado de conservação do 
património. 

Cooperação: ter capacidade para ouvir e interagir, mostrando abertura às críticas e aos pontos de vista alheios, 
bem como assumir uma postura construtiva na resolução de problemas quer a nível interno, quer perante os outros 
organismos da Administração Pública, os órgãos de soberania, ou o público em geral; propiciar, dentro do exigível, 
o bom relacionamento com todas as pessoas com as quais interaja no exercício das suas funções, sendo diligente 
e cooperante na realização do interesse público; colaborar com todos os serviços de inspeção utilizando os 
mecanismos que se mostrem mais adequados; adotar uma atitude cooperante ativa e leal nos trabalhos de equipa 
em que estiver inserido. 

Legalidade: atuar sempre de acordo com a Lei, as instruções e orientações do IAPMEI. 

3. Compliance 
O conceito Compliance, surgiu em 1913, com a criação do Banco Central Americano. Com a quebra da Bolsa de 
Nova Iorque, em 1929, foi criada Política Intervencionista do New Deal, surgindo assim a necessidade de serem 
criadas normas e leis que garantissem a estabilidade e segurança do sistema financeiro (OCP, s.d.). Devido a isto a 
Compliance ganha notoriedade, e a necessidade de ser usado a nível mundial  (Carvalho, 2018). 

O termo Compliance consiste segundo as normas, estando em conformidade com as leis e regulamentos internos 
da empresa e do grupo. A nível empresarial, garante que as empresas cumpram as leis e normas do código de 
conduta, de forma ética e regulamentar. Nos últimos anos, este conceito tem crescido, devido ao facto de as 
pessoas terem dado mais importância de seguir e implementar, programas de cumprimento normativo (Valente, 
2019). 

Assim, tem como intuito prevenir e evitar a violação das normas do código de conduta, evitando, deste modo, 
alguma consequência negativa para a empresa e sociedade. Esta evita também a fraude e combate a corrupção. 
Permitindo que esta seja vista como ética por todos os indivíduos envolvidos no seu funcionamento. 

A Compliance, nas empresas, contribui para o seu bom funcionamento, melhorando a relação dos patrões com os 
funcionários, tendo assim boas práticas organizacionais. 

Normas (NP 4522:2014) e (NP 4522:2016) 
As normas “NP 4522:2014” e a “NP 4522:2016” são cruciais para a sociedade atual, porque não há qualquer norma 
europeia ou internacional que solicite requisitos para um sistema de gestão em matéria de conciliação que 
justifique a elaboração de uma norma portuguesa que permita a certificação das organizações que assim o 
entendam. 

A Norma (NP 4522:2014) foi imposta para organizações familiarmente responsáveis. Neste sentido, é instrumento 
orientador de políticas e práticas familiarmente responsáveis para as organizações. 

Por sua vez, a Norma (NP 4522:2016) foi decretada com o objetivo de responder a uma necessidade das 
organizações em disporem de um sistema de gestão, que permita a certificação das políticas e práticas 
estabelecidas, na vida profissional, familiar e pessoal. Melhorou o bem-estar e qualidade de vida das pessoas, sendo 
implantado o sistema de gestão da conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal. 

Esta presente Norma interfere com as políticas públicas, visto que com o cumprimento do objetivo desta norma 
serão adotadas novas políticas. A título ilustrativo: a igualdade de gênero e a não discriminação, um exemplo muito 
comum sobre isso, é a distinção entre o homem e a mulher. 

As políticas públicas têm impacto ao nível do desenvolvimento sustentável, tendo as empresas que adotar novas 
medidas para o seu funcionamento. 

É ainda fulcral perceber a relação existente entre estas duas normas. Apesar da primeira norma ter uma natureza 
de normas de requisitos para um sistema de gestão e a segunda uma norma de orientações, as duas tencionam 
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promover a conciliação nas organizações, tratando-se assim de normas complementares, apesar de poderem ser 
utilizadas de forma diferente. 

Por fim, é importante compreender a ligação das Normas com as Empresas/Organizações. As empresas que 
necessitem de orientações sobre a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, devem estudar o tema 
“Compliance”, estudando assim a norma NP 4522:2014, sendo esta uma norma que contém um conjunto de 
orientações aplicáveis a todas as empresas, que queiram implementar políticas e práticas familiarmente 
responsáveis que adotem. Em relação à norma NP 4522:2016, embora compartilhe dos objetivos da NP 4522:2014, 
é mais pormenorizada, ao especificar os requisitos necessários para a implementação de um Sistema de Gestão da 
Conciliação. 

ISO Norma 26000 - Normas Internacional de Responsabilidade Social 
A norma ISO 26000 da Responsabilidade Social foi concebida por um grupo de Trabalho de Responsabilidade Social 
da ISO, través de um processo multi-stakeholder. Onde estiveram presentes mais de 90 países, representados por 
especialistas da área. 

A ISO 26000 tem como principal objetivo, auxiliar as Organizações a contribuírem para o Desenvolvimento 
Sustentável, para tal, fornece um conjunto de orientações ao nível económico, social, ambiental, jurídico e 
organizacional, que visão complementar outros instrumentos e iniciativas relacionadas com a Responsabilidade 
Social (Oliveira R. M., 2012). 

Esta foi elaborada para direcionar tanto as organizações que estão a iniciar a implementação de uma estratégia de 
Responsabilidade Social, como as organizações que já têm experiência na sua implementação. Isto deve-se ao facto 
da atribuição de importância que as empresas têm de ter pelos impactos dos seus atos na sociedade. Para isso 
precisam de criar um comportamento transparente e ético para o seu desenvolvimento, tendo assim de cumprir as 
leis aplicadas e serem consistentes com as normas (Almeida, 2007). 

A elevada importância e credibilidade conferidas à ISO 26000 têm a mesma relevância que a implementada em 
diferentes organizações, visto que nos dias de hoje as organizações têm dado bastante importância ao tema 
Responsabilidade Social do setor lucrativo e público, tendo, assim, o dever de gerir essa responsabilidade em 
conformidade com os preconceitos éticos, referentes à Responsabilidade Social. 

Apesar da Responsabilidade Social procurar manter o respeito e conformidade pela sociedade, com as condições 
legais, também prevê que as ações das organizações não ultrapassem essas condições, representando, neste 
contexto, os valores éticos da organização. Sendo assim, um benefício desta norma ser aplicada na organização 
constituindo um bom exemplo para a sociedade, passa pela maior visibilidade desta. 

ISO 37001 sistema de gestão anti suborno – Compliance 
Nos últimos anos existiu um aumento de pagamentos de subornos, devido à ampliação da corrupção, tendo, assim, 
contribuído para as crises financeiras de diversos países e afetado a estabilidade política dos mesmos. 

Contemporaneamente, as empresas têm começado a colocar algumas barreiras com os fornecedores, 
implementando um Sistema de Gestão Anticorrupção, com o objetivo de, futuramente, não serem afetadas com 
problemas desses fornecedores. Para deterem essas barreiras, as empresas necessitam de possuir de um Sistema 
de Gestão de Compliance, que com a intervenção da ISO, em outubro de 2016, surgiu a ISO 37001:2016. 

A ISO 37001:2016 foi a primeira norma internacional sobre a certificação de um Sistema de Gestão Antisuborno, 
com o intuito de auxiliar as empresas a reduzir os seus problemas no que concerne à corrupção e ao suborno. “A 
norma foi criada para ajudar as organizações a identificar a corrupção e fomentar uma cultura de repúdio ao 
suborno ao especificar os requisitos da implementação bem-sucedida de um sistema de gestão anticorrupção”  
(SGS). 

A ISO 37001:2016 gera um melhor funcionamento nos pagamentos e recebimentos de bens e serviços das 
empresas. A aderência a esta norma pode ser voluntária, não está exposta na legislação anticorrupção, embora os 
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requisitos da norma coincidam com as diretrizes dos programas de Compliance no âmbito da legislação 
anticorrupção vigente (PGP Consultoria). 

Algumas das características desta norma, segundo (SGS), são: 

• O contexto da organização, incluindo as necessidades e expectativas das partes associadas; 

• Compromisso de liderança; 

• Avaliação de riscos e oportunidades, bem como as medidas adotar para abordá-los; 

• Monitorização e comunicação; 

• Medidas para obtenção de melhoria continua. 

Em suma, espera-se que, com esta norma, haja uma maior transparência nas organizações, não havendo práticas 
corruptas, como qualquer tipo suborno para seu benefício, evitando, neste sentido, a existência de práticas 
antiéticas. 

Lei 97/2017 23 de agosto 
Regula a aplicação e a execução de medidas restritivas aprovadas pela Organização das Nações Unidas ou pela 
União Europeia e estabelece o regime sancionatório aplicável à violação destas medidas. 
 

1.4. Metodologia 

O presente trabalho foi realizado com recurso a fontes secundárias, diversos autores internacionais com artigos em 
variadíssimas revistas e jornais. 

Esta metodologia permite compreender fenómenos humanos, através de uma visão minuciosa e por via de uma 
análise científica do autor (Knechtel, 2014). Esta análise tem em apreciação as motivações, crenças, valores e 
representações encontradas nas relações sociais. 

O autor não assume o papel de um mero espectador, este procura desvendar os factos e significados do objeto em 
estudo (e não apenas as descrições ou esclarecimento a partir de um dado imediato coletado, como acontece na 
metodologia quantitativa) (Tozoni-Reis, 2007). 

 

1.5. Resultados 

Após uma pesquisa exaustiva da realidade empresarial, foram descobertos alguns desafios para as empresas: 
reconhecimento do esforço/desempenho profissional (a nível interno e externo); maior liberdade e autonomia 
profissional no desempenho das tarefas; envolvimento dos colaboradores no processo de decisão e na definição 
de objetivos; eventos de socialização e incentivo ao espirito de grupo; recompensas de acordo com o desempenho; 
criar canais de comunicação entre os responsáveis da empresa e os colaborados onde seja um clima de contribuição 
para sugestões e opiniões de todos; organizar reuniões em conjunto e individuais, referente a cada departamento. 

Estes desafios contribuem para o bom relacionamento com os colegas, que por sua vez leva a um melhor ambiente 
de trabalho. Destaca-se, ainda, o aumento da confiança dos colaboradores, estes sentem-se mais motivados para 
laborar, que, consequentemente, leva ao aumento da produtividade da empresa. Existe ainda uma diminuição da 
desigualdade hierárquica e, neste sentido, os colaboradores (sobretudo de hierarquias inferiores) sentem-se mais 
confiantes para pedir conselhos sobre os assuntos. 

Isto tudo permite que a organização cresça em termos económicos e de reputação. 

Foram também identificadas várias oportunidades tais como: melhora o desempenho dos colaboradores; aumenta 
a produtividade dos funcionários; gera bom ambiente de trabalho; colaboradores conseguem pedir conselhos a 
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outros indivíduos para tomar decisões, incluindo os dilemas éticos; diminuiu a desigualdade hierárquica; aumenta 
a confiança os trabalhadores; aumenta o crescimento económico da empresa; melhora a reputação da organização. 

 

1.6. Conclusões 

O corrente trabalho teve como temas a Ética, Compliance e Normas Internacionais, com o intuito esclarecer de que 
forma a ética é crucial nas organizações e como a utilização de códigos de conduta incrementam valor e permitem 
a evolução da mesma, tal como as normas internacionais. 

Para o cumprimento destes objetivos foi desenvolvida a componente teórica, revisão bibliográfica. Neste ponto, 
foi essencial perceber o conceito de ética e código de conduta, de forma individualizada.  

Percebeu-se que existem inúmeros autores que tentam definir ética, mas de forma sucinta é a distinção entre o 
certo e o errado, o justo e o injusto e os princípios que norteiam e orientam determinada conduta dos seres 
humanos (Gonçalves, 2017). Em termos organizacionais, a ética é relevante, visto que cada vez mais as organizações 
têm de ser éticas e consistentes, agir de forma responsável, de modo a preservarem a sua sustentabilidade 
(Gonçalves, 2017). Foi ainda apresentado ao longo do trabalho práticas éticas e não éticas e, ainda, princípios éticos. 

No que concerne ao Código de Conduta, este é um conjunto escrito de orientações emitidas por uma organização 
para os seus colaboradores, de forma a ajudá-los a executar as suas ações segundo os valores primários e padrões 
éticos da respetiva organização (Matela, 2016). 

De um modo geral, pretende-se que com estes dois conceitos exista um comportamento correto por parte de todos 
os colaboradores da organização, de forma a espelhar a missão e valores da organização. Tornando-se, desta forma, 
confiável para os stakeholders. Deste modo é permitida a evolução/sustentabilidade da mesma. 

Em seguida, num terceiro ponto, foram apresentados desafios e oportunidades no que diz respeito à satisfação no 
trabalho. Considera-se que as organizações/órgãos de gestão devam projetar estes tópicos de forma ponderada e 
ética, de modo a focarem-se no bem de todos os trabalhadores e não na satisfação de alguns e prejudicar outros. 

Com este estudo as empresas podem melhorar os seus conhecimentos, conseguindo alcançar os objetivos 
pretendidos de uma forma mais eficaz. 
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1.1. Resumo 

A Tejo Ambiente, EIM, SA, empresa intermunicipal de ambiente do médio Tejo, é detida a 100% pelos municípios 
de Ferreira do Zêzere, Mação, Ourém, Sardoal, Tomar e Vila Nova da Barquinha, e responsável pela gestão dos 
Serviços Públicos de abastecimento de água, saneamento de águas residuais e recolha de resíduos sólidos urbanos. 

Dada a crescente pressão sobre estes Serviços Públicos essenciais para serem eficazes, o Estudo de Viabilidade 
Económico-Financeira da Tejo Ambiente tem como pressuposto a eficiência na sua gestão. 

Aplicando o método ABP (Aprendizagem Baseada em Problemas), a resposta à Questão “O que fazer para reduzir 
os 44% de água não faturada, na Tejo Ambiente?”, passou pela substituição de 6.827 contadores antigos, reduzindo 
o volume de água não faturada em, pelo menos, 69.895 m3. 

Como medida de eficiência, conclui-se que um Estudo de Viabilidade Económico-Financeira deve afetar as receitas 
da submedição ocorrida nos contadores, para que não sejam sobrevalorizadas. 

Palavras-Chave: Empresa intermunicipal, Contadores, Eficiência, Água Não Faturada. 

JEL Codes: Q3 – Renewable Resources and Conservation; Q25 - Water; Q28 - Government Policy 

 

Abstract 

Tejo Ambiente, EIM, SA, intermunicipal environment company of the middle Tejo, is 100% owned by the 
municipalities of Ferreira do Zêzere, Mação, Ourém, Sardoal, Tomar and Vila Nova da Barquinha, and responsable 
for the management of public services of water supply, wastewater sanitation and collection of solid urban waste. 

Given the increasing pressure on these essential public services to be effective, the Economic and Financial Feasibility 
Study of Tejo Ambiente is based on the efficiency of its management. 

Applying the ABP method (Learning Based on Problems), the answer to the Question “What to do to reduce 44% of 
non-revenue water, in Tejo Ambiente?”, required the replacement of 6,827 old flowmeters, reducing the volume of 
non-revenue water by at least 69,895 m3. 

As a measure of efficiency, an Economic-Financial Feasibility Study should sffect the revenues from the sub-
measurement in flowmeters, in order not to their overvaluation. 

Keywords: Inter-municipal company, Flowmeters, Efficiency, Unvoiced water 

JEL Codes: Q3 – Renewable Resources and Conservation; Q25 - Water; Q28 - Government Policy 

 

1.2. Introdução 

Decorria o ano de 1993, quando o Governo português assumiu perante a União Europeia, o compromisso da 
reorganização dos Serviços Públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais e de recolha e 
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tratamento adequado de resíduos sólidos urbanos, garantindo aos portugueses o acesso universal e contínuo a 
estes serviços, promovendo o incremento do seu nível de qualidade, da acessibilidade económica e da 
sustentabilidade ambiental. 

De acordo com Bhattacharyya et al. (1995), Feigenbaum & Teeples (1983) e Parker & Saal (2000), citados por 
Martins (2007), citado por Adelino Fortunado e Rita Martins (2015), a fundamentação para a reorganização e 
regulação da indústria da água “(…) assenta na análise dos efeitos da estrutura de propriedade (pública ou privada) 
e da regulação sobre o desempenho dos operadores do sector”1. 

Este setor carateriza-se pela existência de um grande número de stakeholders com diferentes tipos de ações. Ao 
nível da administração são de referir a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) e as 
entidades da Administração Central, como a Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Na gestão dos sistemas 
incluem-se os municípios, as associações de municípios, as empresas municipais e intermunicipais, as empresas 
públicas, as empresas privadas concessionárias e as empresas privadas prestadoras de serviços de gestão. E, por 
fim, os utilizadores dos serviços e a comunidade, como um todo. 

Carlos Martins escreveu na Revista APDA, na sua Edição n.º 15 do 4.º trimestre de 2019, um artigo intitulado 
"Agregações dos sistemas em baixa": 

“Quando se tomam como referência as entidades gestoras com mais de 50 000 clientes, qualquer que seja o modelo 
de gestão, encontramos geralmente desempenhos de elevados padrões, mas quando descemos aos pequenos 
municípios encontramos muitas dificuldades e constrangimentos para assegurar níveis de serviço adequados. 

Estudos recentes realizados em mais de 90 municípios, alguns sob a supervisão da entidade reguladora - ERSAR, 
evidenciaram que, independentemente do modelo societário, resultam sempre vantagens técnico económicas nas 
opções de agregação de sistemas em “baixa”” 2. 

A Tejo Ambiente, EIM, SA, é a empresa intermunicipal de ambiente do médio Tejo, detida a 100% pelos municípios 
de Ferreira do Zêzere, Mação, Ourém, Sardoal, Tomar e Vila Nova da Barquinha, e tem como responsabilidade a 
gestão dos Serviços Públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais domésticas e da recolha 
indiferenciada de resíduos sólidos urbanos, nestes municípios. 

O Estudo de Viabilidade Económico – Financeiro (EVEF)3 que esteve na génese deste projeto empresarial está, do 
ponto de vista da Receita, quase exclusivamente dependente da implementação de um tarifário perfeitamente 
definido e cuja atualização anual reflete na fatura mensal dos consumidores a evolução estatística anual de 
indicadores económicos que influem diretamente na atividade. Já do ponto de vista dos Custos de exploração, a 
sua viabilidade dependerá grandemente da eficácia que se conseguir incutir na gestão empresarial, segundo o 
modelo de agregação intermunicipal. 

Ora, se a eficácia da gestão deve estar atenta à faturação e à boa cobrança da receita, não pode, em momento 
algum, descurar a implementação de medidas que reduzam substancialmente os custos de exploração dos serviços 
como, por exemplo, a percentagem de água não faturada, i.e., a água que, apesar de ser aduzida à rede pública de 
abastecimento de água, nesta condição de água não faturada não constitui receita alguma, consistindo, pelo 
contrário, num custo real. 

Então, e face ao anteriormente mencionado, a pergunta a colocar é a seguinte: o que fazer para reduzir os 44% de 
água não faturada, na Tejo Ambiente? 

Esta percentagem de água não faturada, representa um custo efetivo de exploração da atividade, sendo facilmente 
percetível que se trata de um desperdício, quer financeiro quer ambiental. 

O método ABP (Aprendizagem Baseada em Problemas), utilizado neste trabalho para se encontrar uma resolução 
para o problema de estudo, pode ser descrito como uma “(…) estratégia de ensino que confronta os estudantes 
com problemas pouco estruturados e os motiva a encontrar soluções válidas (…)”4 e onde “(…) os estudantes são 
encorajados a resolver problemas em tempo útil, tal como o terão que fazer nas suas vidas profissionais. Para isso, 
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têm que (…) proceder a investigações, teóricas e empíricas, (…), participar em debates onde terão que (…) decidir 
sobre a melhor resolução do problema”4.15 

Baseando-se nos estudos desenvolvidos pelos peritos que estudam o setor, o Estudo de Caso em apreço procurará, 
então, reunir e propor um conjunto de medidas corretivas que permitam minimizar o impacto das perdas de água, 
através da execução de investimentos sustentáveis, quer do ponto de vista da rentabilidade económica, quer do 
ponto de vista ambiental. 

Como medida a implementar, é sugerida a substituição de contadores de água com mais de 12 anos, instalados nos 
locais de consumo de água, não só de modo a cumprir-se a legislação específica em causa (Portaria n.º 21/2007, de 
5 de janeiro)5, mas também para se promover a redução da submedição dos volumes de água consumidos e, 
consequentemente, a subfaturação daí resultante. 

 

1.3. Revisão de literatura 

Só é possível falar de um verdadeiro desenvolvimento do País, do ponto de vista da saúde pública, qualidade e 
segurança para a vida das famílias portuguesas e da sustentabilidade ambiental, depois do trabalho desenvolvido 
no sentido de uma crescente disponibilidade destes Serviços Públicos essenciais, em todo o território nacional, 
acompanhada da melhoria da sua qualidade e a preços acessíveis para as populações, utilizadoras desses mesmos 
serviços. 

Os serviços de abastecimento público de água e de saneamento de águas residuais urbanas prestados às 
populações, constituem dois Serviços Públicos de caráter estrutural, essenciais ao bem-estar geral, à saúde pública 
e à segurança coletiva das populações, às atividades económicas e à proteção do ambiente. Devem por isso 
obedecer a um conjunto de princípios, entre os quais se destacam a universalidade de acesso, a continuidade e a 
qualidade do serviço, a eficiência e a equidade de preços, para além de deverem constar como prioridade na agenda 
política. 

Este setor carateriza-se pela existência de um grande número de stakeholders com diferentes tipos de ações. Ao 
nível da administração são de referir a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) e as 
entidades da Administração Central. Na gestão dos sistemas incluem-se os municípios, as associações de 
municípios, as empresas municipais e intermunicipais, as empresas públicas, as empresas privadas concessionárias 
e as empresas privadas prestadoras de serviços de gestão. E, por fim, os utilizadores dos serviços e a comunidade, 
como um todo. 

No âmbito deste trabalho, pesquisou-se a literatura disponível na internet, e num conjunto de estudos de 
especialistas do setor, contributos para a resolução do Problema de Estudo - “O que fazer para reduzir os 44% de 
água não faturada?” e ajuda na resposta à Questão em análise - “Como reduzir o volume de água não faturado pela 
Tejo Ambiente, até 31.12.2021 em, pelo menos, 69.895m3?”. 

Apresenta-se de seguida um estudo feito por especialistas do setor, num dos municípios de referência nesta área 
em Portugal. Os autores do referido estudo, os Engenheiros Jorge Manuel de Jesus Marques e Joaquim Francisco 
Pais da Silva, Chefes da Divisão de Metrologia e Instalação de Contadores e da Divisão de Projetos e Cadastro dos 
SMAS de Almada, deram o seu contributo para a resposta à Questão formulada. 

 
3 EVEF - Estudo de Viabilidade Económico-Financeira (2019), Tejo Ambiente 

4 Coelho, D., Moreira, D., Mota, P., Peixoto, J. P. & Teixeira, M. (2006), Estudo de Caso: O Método ABP Caso “Home Concept”, Espaço Atlântico – 

Publicações e Marketing, Lda, pág. 69, 70 

5 Portaria nº 21/2007, de 5 de janeiro 
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Numa apresentação efetuada por estes Engenheiros no ENEG 2019 (Encontro Nacional de Entidades Gestoras de 
Água e Saneamento 2019), que decorreu em Ílhavo, foi abordado o tema “QUANTIFICAÇÃO DAS PERDAS POR 
SUBMEDIÇÃO”. 

O seu Resumo é já por si esclarecedor, naquilo que se procurou ser uma solução para a Questão colocada: 

“O contador de água é um instrumento metrológico de grande sensibilidade, projetado para permanecer instalado 
durante um período alargado de tempo. 

Como qualquer outro instrumento de medida, tem erros associados. Estes, ao longo do tempo, evoluem 
tendencialmente para erros negativos, originando submedição. 

A má medição do volume fornecido, devida aos erros do contador, contribui para o aumento das perdas aparentes 
dos sistemas de abastecimento de água. 

Pretende-se nesta comunicação apresentar uma relação entre os valores de erro obtidos, nos ensaios realizados 
em laboratório a contadores em serviço, com a quantificação dos volumes de água e os valores de faturação 
“perdidos” por submedição.” 

Ora, na sua Introdução, é referido que: 

“O valor faturado pela prestação dos serviços de águas e resíduos é a principal receita da entidade gestora e, como 
tal, deve aproximar-se tanto quanto possível do valor do serviço efetivamente prestado. 

Como o contador de água é o elemento de referência para o apuramento dos valores a faturar, a gestão adequada 
do parque de contadores pela entidade gestora é fundamental para atingir esse objetivo.”, precisamente o cerne 
do problema que afeta a Tejo Ambiente, isto é, desvios negativos na receita esperada, quando comparada com a 
prevista no EVEF, e que motivou o Problema de Estudo em Tomar, bem assim como a procura duma resposta à 
Questão entretanto formulada. 

Bem assim como “A gestão do parque de contadores só pode ser eficaz se existir o conhecimento concreto das suas 
características e das características dos equipamentos que o compõem.”. Este trabalho só foi possível porque nos 
foi fornecida a Base de Dados de Tomar, para estudo. Dali se selecionaram os contadores com uma idade de 
instalação na rede de água superior a 12 anos e as respetivas características técnicas. 

No item Enquadramento é referido que “Este trabalho tem em consideração apenas contadores de calibre DN15, 
ou caudal nominal Q3 ≤ 2,5 m3/h, cujo princípio de medição é o volumétrico de êmbolo rotativo. Esta escolha deve-
se ao facto de este calibre de contador ser o mais utilizado pelas entidades gestoras tendo em muitos casos um 
peso superior a 90% do total dos contadores da entidade.” 

É precisamente o que se passa em Tomar, daí ser o parque de contadores ideal para se efetuar o estudo e 
quantificar o volume de água não faturada por submedição. 

No mesmo item refere-se “Os valores dos erros de submedição utilizados são os apurados nos ensaios realizados a 
contadores em serviço, que têm sido obtidos ao longo dos anos no laboratório dos SMAS de Almada. 

Analisem-se os Quadros seguintes: 
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Exemplo de erros apurados para contadores com tempo de instalação compreendido entre 5 e 10 anos aos vários escalões 
de consumo. 

(…) 

Com base nos erros de medição, e na distribuição de consumos foram apurados os erros de submedição, em 
volume, para os vários intervalos de tempo de instalação e escalões de consumo, apresentados no quadro seguinte: 

 

Erros médios de submedição por contador, por tempo de instalação e escalão de consumo 

(…) 

Cálculo dos valores de subfacturação 

Apurámos os erros de subfacturação média por contador em cada uma das condições consideradas no Quadro 
seguinte: 
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Valores de perda por subfacturação média mensal e anual por contador. 

 

Com os valores médios de perda de faturação por contador é possível calcular a perda de faturação para um parque 
de contadores e comparar esse valor em diversos cenários de envelhecimento. 

(…) 

No quadro seguinte, apresentamos o exemplo dos resultados obtidos para uma entidade gestora com 20.000 
contadores de DN15 (similar à dimensão do parque de Tomar). 

 

Exemplo do cálculo da subfaturação de uma entidade gestora na situação de parque envelhecido e de parque em 
cumprimento legal. 

 

Estes resultados já permitem concluir que um parque de contadores que cumpra as exigências mínimas legais tem  

perdas por subfaturação significativas. No entanto estas são consideravelmente inferiores às de um parque 
envelhecido, como o apresentado. 

 

Exemplo do cálculo da subfaturação de uma entidade gestora na situação de parque otimizado. 
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(…) 

Quadro comparativo dos valores de subfacturação relativos a uma entidade com 20.000 contadores de DN15 nas 
diferentes situações de parque de contadores analisadas. 

Neste caso, verifica-se que a subfaturação média anual por contador de DN15, num parque envelhecido, é de 
38,39€/ano. Num parque desta dimensão, isto representa 767.896,41€/ano. 

Sendo possível a substituição destes contadores para chegar às outras composições estes valores passariam para 
19,29€/385.789,1€ e 5,94€/118.745,9€, respetivamente, no caso de um parque segundo a Portaria n.º 321/2019 e 
no caso de um parque otimizado. 

Como a regra para composição do parque é a mesma, independentemente do número total de contadores DN15 
da entidade, a conclusão é a mesma: o valor médio da subfaturação por contador é igual e o valor da subfacturação 
total do parque é proporcional à sua dimensão, nas diferentes situações consideradas (envelhecido; portaria; 
otimizado). 

Da análise dos valores obtidos podemos concluir que todos cenários apresentados implicam perdas por 
subfacturação. Nos casos em que a gestão do parque de contadores é descuidada, os valores de subfacturação 
podem atingir dimensões significativas. 

 

Valores de recuperação da faturação em função da reconversão do parque de contadores. 

 

Tendo em atenção os resultados do quadro acima, verificamos que o valor da redução média anual que se obtém 
com a reconversão do parque é financeiramente vantajoso, mesmo tratando- se da reconversão deste para o 
cumprimento das exigências legais. 

Considerando, por hipótese, que o custo de aquisição de um contador de DN15 é de 20€ e que o custo associado à 
sua substituição é de 10€, verifica-se que a recuperação destes valores pode ser feita no prazo de um ano. Para o 
parque dito otimizado, o prazo é ainda menor. 

Pese embora os preços de venda dos serviços sejam diferentes nos SMAS de Almada e na Tejo Ambiente, o que é 
mais relevante neste estudo são as conclusões técnicas a que se chega, muito em linha com as que foram reunidas 
no estudo efetuado, o que confirma a teoria adotada para responder à Questão. 

No capítulo das CONCLUSÕES, referem “Os SMAS de Almada realizam regularmente, no seu laboratório, ensaios a 
contadores “em serviço”, com diferentes tempos de instalação e consumo médio mensal medido. Dos resultados 
obtidos conclui-se que os contadores com princípio de medição volumétrico perdem capacidade de medição (erros 
de medição negativos / submedição) com a utilização. 

Estes erros de submedição têm implicação direta na faturação das entidades gestoras, porque os valores faturados, 
nas suas variadas componentes, dependem diretamente dos volumes medidos. 

Constata-se que, independentemente do tempo de instalação dos contadores do parque e do respetivo volume 
médio mensal medido, existem sempre perdas por subfacturação. 

Se não existirem critérios de gestão/renovação do parque de contadores as perdas por subfacturação podem atingir 
valores muito elevados. 
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À falta de outro critério de gestão, o cumprimento dos prazos de verificação periódica estipulados na Portaria 
321/2019, de 19 de setembro, já permite reduzir significativamente as perdas por subfacturação e obter resultados 
financeiros interessantes. 

Havendo capacidade para ir mais além do que o estrito cumprimento legal, o acompanhamento particular de 
determinadas tipologias de consumo pode determinar a substituição dos contadores em prazos inferiores aos 
estipulados, com vantagem financeira adicional. 

Com os valores e exemplos apresentados concluímos que investir na gestão/renovação do parque de contadores é 
vantajoso e que o investimento necessário é rapidamente recuperado.” 

Confirma-se ser uma medida com efeito rápido, pelo que o impacto financeiro positivo é praticamente percetível 
desde o primeiro momento, após implementação das medidas apuradas. 

 

1.4. Metodologia 

Problema ou a Oportunidade - O que fazer para reduzir os 44% de água não faturada, na Tejo Ambiente? 

Dado o desafio em causa, e não perdendo de vista o Problema de Estudo, é essencial encetar uma estratégia de 
trabalho que possibilite implementar, a muito curto prazo, medidas que contribuam para a redução dos custos de 
operação da empresa e/ou em simultâneo, o aumento da receita com o mesmo custo de produção, e que 
promovam o equilíbrio financeiro da empresa, bem como a sua sustentabilidade ambiental 

Dos dados recolhidos nas várias reuniões com a empresa6, foi possível resumir os seguintes assuntos em potencial, 
base do Problema em Estudo: 

 
N.º de Ordem Assuntos em potencial Palavras Chave 

1 “…volume de água não faturada….” Rendimento 

2 “…idade dos contadores instalados na rede…” Equipamento 

3 “…erro de medição…” Legislação 

4 “…subcontagem de 247onsumes efetivos…” Receita 

5 “….disponibilidade financeira para investir em contadores….” 
Orçamento 

(Previsão) 

Quadro I – Assuntos em potencial 

 

Assim, resumem-se nesta tabela as expressões chave retiradas das fontes de informação (assuntos em potencial) e 
as palavras chave que representam, de forma mais clara, o seu conteúdo e que constituem problemas gerais com 
potencial de investigação (os espaços do problema). 

Foi possível construir uma matriz de conexões7, onde cruzando as palavras chave, e pontuando o número de 
ligações existentes elas, se determinou o grau de predominância respetivo. Vide o quadro que se segue, com o 
resultado: 

 
Palavras Chave Rendimento Equipamento Legislação Receita Orçamento Pontuação 

Rendimento  x  x x 3 

Equipamento x  X  x 3 

Legislação  x    1 

Receita x    x 2 
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Orçamento x x  x  3 

Quadro II – Matriz de conexões 

 

Da análise desta matriz de conexões, retira-se como principal conclusão o facto de existir uma maior interligação 
entre o Rendimento, o Equipamento e o Orçamento da empresa. 

No seguimento da utilização do método ABP816 e após uma sessão de “auto-brainstorming”, foi possível delinear 
um conjunto de possíveis questões para colmatar cada espaço do problema detetado. 

Concluída a organização por espaço de problema, tornou-se necessário reduzir o número de questões apuradas. 
Assim, uma vez mais com recurso ao “brainstorming”, apuraram-se as questões com maior potencial de 
desenvolvimento e, consequentemente, definiu-se o foco principal de atuação. 

A saber: 

Questões por focos 

Espaço do problema: Rendimento Foco: Base de dados 

Questão: Em que medida a Base de Dados é essencial, para incrementar o Rendimento? 

Questão: Como reduzir o volume de água não faturado pela Tejo Ambiente, até 31.12.2021 em, pelo menos, 69.895 
m3. 

Espaço do problema: Equipamento Foco: Smart technology 

Questão: Investindo em contadores inteligentes, aumenta a expetativa do incremento do Rendimento? 

Espaço do problema: Orçamento Foco: Investimento 

Questão: Sem orçamento pode fazer-se o investimento? Foco: Retorno 

Questão: A taxa de retorno é determinante para se fazer o investimento? Foco: Estratégia 

Questão: Qual a estratégia da Administração para o futuro da empresa? 

A Questão 

Com o objetivo de relembrar a metodologia ABP, construiu-se a seguinte figura, que demonstra o processo de 
afunilamento até à chegada da Questão: 

 
6 Quadro I 
7 Quadro II 
8 Coelho, D., Moreira, D., Mota, P., Peixoto, J. P. & Teixiera, M. (2006), Estudo de Caso: O Método ABP Caso “Home Concept”, Espaço Atlântico – Publicações 
e Marketing, Lda 
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Após a formulação das diversas questões dentro de cada foco, a Questão escolhida foi: 

Como reduzir o volume de água não faturada pela Tejo Ambiente, até 31.12.2021 em, pelo menos, 69.895m3. 

A questão chave cumpre assim os requisitos exigidos pelo método ABP917 e foca o problema que a empresa tem de 
resolver no imediato: reduzir o desperdício de água, reduzindo até 31.12.2021 em, pelo menos, 69.895 m3 o 
volume de água não faturada. 

Finalmente, o caminho para a Resolução deste Problema de Estudo suportou-se em estudos científicos e técnicos, 
e foi organizado, genericamente, da seguinte forma: 

1. Depois de identificado o problema que afeta a empresa e selecionada a Questão; 
2. Análise de dados estatísticos disponibilizados quer pelo INE, através do site da PORDATA10, quer pelo Regulador11 
desta atividade (ERSAR), para enquadrar a atividade da empresa no setor onde opera, permitindo deste modo uma 
análise PESTAL da empresa; 
3. Análise dos dados técnico-financeiros disponibilizados pela empresa, nomeadamente o EVEF12, e comparação 
por benchmarking com os dados públicos do setor, publicados no RASARP11, para tentar perceber se o problema 
identificado é extensível ao setor; 
4. Análise da Demonstração de Resultados do EVEF12; 
5. Promover sessões de Brainstorming, quer em conjunto com outros responsáveis dos acionistas da empresa, quer 
individualmente; 
6. Análise do Balanço Hídrico1318 disponibilizado pela entidade reguladora (ERSAR), referente aos vários municípios 
acionistas da empresa e, relativo ao ano de 2018; 
7. Pesquisa junto da APDA – Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de 
Águas14, por trabalhos desenvolvidos por peritos em contadores de água; 
8. Aplicação teórica dos conceitos estudados, na procura de conclusões para responder à Questão identificada. 
 

1.5. Resultados 

A Resolução deste Problema de Estudo seguiu, resumidamente, o Diagrama15 que se segue: 

 
9 Coelho, D., Moreira, D., Mota, P., Peixoto, J. P. & Teixiera, M. (2006), Estudo de Caso: O Método ABP Caso “Home Concept”, Espaço Atlântico – Publicações 
e Marketing, Lda 
10 https://www.pordata.pt/DB/Portugal/Ambiente+de+Consulta/Tabela, acesso em 30/05/2020, às 16h30min 
11 ERSAR.pt (2019). Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP 2019). ERSAR.pt Web site. Acedido a 04 de abril, 2020, em 
http://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx 12 EVEF - Estudo de Viabilidade Económico-Financeira (2019), Tejo 
Ambiente 
12 EVEF - Estudo de Viabilidade Económico-Financeira (2019), Tejo Ambiente 
13 Quadro VII 
14 https://www.apda.pt/site/ficheiros_eventos/201412051709-fichaperdasporsubmedicao.pdf , acesso em 30/05/2020, às 10h30min 
15 Diagrama 
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Diagrama I – Fluxograma resumindo os passos dados para a resolução do Problema de Estudo 

 

Fases propostas para o Processo de Resolução: 

FASE A - A grande motivação da empresa Tejo Ambiente, EIM, SA em participar neste estudo, prende-se com a 
procura de um caminho que permita minimizar o desvio financeiro que estima vir a ter em 2020, face ao Estudo de 
Viabilidade Económico-Financeira (EVEF), e que a obriga à identificação dos problemas que possam ser objeto de 
análise e de estudo, mas de implementação rápida, de modo a permitir a obtenção de resultados, também eles a 
curto prazo. 

FASE B e FASE C - Portanto, se o desvio ao nível das Receitas se cifra na ordem dos 4.600.723€ e se estas, em 
princípio, dependem fortemente da aplicação do tarifário da venda dos serviços prestados, então as soluções a 
estudar poderão circunscrever-se à correção das rubricas dos Gastos. Sendo assim, parece ser nesta rubrica que se 
deve focar a ação da Gestão. 

FASE D - Procurar estudar uma das rubricas que o projeto apresente como uma área a melhorar, em termos de 
benchmarking com os resultados obtidos no País, e que tendo impacto inequívoco na rubrica dos custos, também 
possa refletir-se positivamente, na rubrica das Receitas. 

FASE E – Encontrar um indicador, claramente enquadrado no que é referido nas Fases anteriores – 44% de água 
não faturada, quando o País regista uma média de 29,4% (FASE F). Trata-se então do Problema de Estudo, para o 
qual se procurará concluir uma, ou mais, soluções. 

FASE G - Definição dos Assuntos em Potencial que constituem a base do Problema de Estudo. 

FASE H - Identificação dos Espaços Problema, que serão sujeitos a trabalho de investigação teórico-prática. 

FASE I – E, com o objetivo de determinar a melhor área de investigação, será construída uma Matriz de Conexões, 
tendo em vista a seleção dos Espaços Problema que aparentem maior relevância na procura de uma resposta às 
questões que se colocarão na fase seguinte do trabalho (FASE J). 

FASE L – Das sessões de brainstorming a realizar e das reflexões a fazer, será escolhida aquela que pareceu ser a 
verdadeira Questão a ser analisada e para a qual se deve procurar uma resposta, tendo em vista o grande objetivo 
implícito no Estudo Problema. 

FASE M – Nesta fase serão desenvolvidos os estudos de investigação teórica, científica e técnica, bem como a 
aplicação dos resultados obtidos no âmbito da redução de perdas de água, onde se enquadra a redução do volume 
de água não faturada. É expetável que nesta fase se encontrem finalmente respostas e soluções que possam ser 
apresentadas à empresa Tejo Ambiente, para posterior aplicação e implementação, no sentido de ajudar à inversão 
daquele que parece ser um grande desafio que a organização enfrenta, do ponto de vista financeiro – redução de 
custos e/ou incremento de receitas, não incrementando por esta via, os custos incorridos. 
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FASE N: Conclusão – Determinação do número de contadores instalados na rede pública de abastecimento de água 
de Tomar, com mais de 12 anos, e estimativa do impacto da submedição do volume de água fornecido e 
correspondente perda de receita. 
Resumem-se os resultados obtidos, nos Quadros16 17 em baixo: 
 
Serviço Público de Abastecimento de Água – Tomar 

 

Parque de Contadores (Idade de 
Instalação) 

 

a 31/12/2015 
 

a 31/12/2016 
 

a 31/12/2017 
 

a 31/12/2018 
 

a 31/12/2019 

Contadores instalados [00 - 05 anos] 8347 8401 8253 7601 6862 

Contadores instalados ]05 - 10 anos] 6371 6206 5651 5532 6123 

Contadores instalados ]10 - 12 anos] 1658 1739 2068 2577 2917 

Contadores instalados (> 12 anos) 5606 5925 6419 6873 6827 

Contadores instalados (12 anos) -- -- -- -- 873 

Contadores instalados (13 anos) -- -- -- -- 454 

Contadores instalados (14 anos) -- -- -- -- 494 

Contadores instalados (15 anos) -- -- -- -- 319 

Contadores instalados (≥ 16 anos) -- -- -- -- 4 687 

Contadores instalados - geral 21982 22271 22391 22583 22729 

Quadro III – Parque de contadores (Tomar) 

 
 a 31.12.2019 

Volume de água não faturada (m3/mês) 

 a 31/12/2019 12-13 anos 14-15 anos 16-24 anos 

N.º total de contratos 22 488    

N.º total de contratos "Domésticos " 20 331    

N.º total de contratos "Domésticos ", com consumo "0 m3" 941    

Volume de água faturada "Domésticos " (m3) 1 530 567    

Consumo médio anual (m3/contrato/mês) (*) 6,58 -437 -300 -7647 

Tarifário 2020     

Abastecimento de água (componente variável) (€)     

1º Escalão: 0 - 5 m 3 / mês 0,5106    

2º Escalão: 6 - 15 m 3 / mês 1,0007 -438 -301 -7653 

Saneamento de água residual doméstica (componente variável) (€)     

1º Escalão: 0 - 5 m 3 / mês 0,2835    

2º Escalão: 6 - 15 m 3 / mês 0,5557 -243 -167 -4250 
Resíduos Sólidos Urbanos (componente variável) (€)     

€/m 3 0,1634 -72 -50 -1250 

Erro médio de submedição (+) Total volume de água não faturada (m3/ano) 

12-13 anos -5% -5244   

14-15 anos -5,6%  -3600  

16-24 anos -24,8%   -91764 

Total volume de água não faturada (m3/ano) -100608 

Total perda de receita (€/ano) -173088 

 

Legenda: 

(*) - Expurgado dos consumos 0 m3 

(+) - Estudo realizado pelo Eng.º José Colarejo 

Quadro IV – Cálculos referentes à submedição e subfacturação 

 
 

Número de contadores de água, de calibre 15mm, a substituir por antiguidade a 31.12.2019 

Contadores instalados (12 anos) 873 

Contadores instalados (13 anos) 454 

Contadores instalados (14 anos) 494 

Contadores instalados (15 anos) 319 

Contadores instalados (≥ 16 anos) 4687 

Total 6827 

Quadro V18 – Parque de contadores (Tomar) 
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Esta Medida justifica-se por comparação direta com os resultados obtidos em estudos científicos realizados sobre 
o assunto, e com base em resultados práticos obtidos de experiências piloto concretizadas em alguns players do 
mercado. Atenda-se a um desses exemplos, com resultados concretos: 

Os Engenheiros Jorge Marques e Joaquim Silva, dos SMAS de Almada, apresentaram no ENEG 2019 (Encontro 
Nacional de Entidades Gestoras de Água e Saneamento 2019)19, que decorreu em Ílhavo, os resultados de um 
trabalho subordinado ao tema “QUANTIFICAÇÃO DAS PERDAS POR SUBMEDIÇÃO”, evidenciando os cálculos dos 
valores por subfacturação, apurados numa amostragem estudada nestes serviços. 

Enquanto que os resultados do Estudo de Caso, para contadores com mais de 16 anos, apresentam uma 
submedição na ordem dos 24,8%, isto é, 1,632 m3/contador/mês, temos neste estudo dos SMAS de Almada um 
volume não medido na ordem dos 1,014 m3/contador/mês, para consumos mensais na ordem dos 10 
m3/utilizador/mês. O consumo médio de Tomar é de 6,58 m3/utilizador/mês. 

Os Valores de perda financeira, por subfacturação média mensal e anual por contador, calculados no estudo 
realizado nos SMAS de Almada, refere para consumos mensais na ordem dos 10 m3/utilizador/mês, de um contador 
com pelo menos 15 anos, obtém-se uma perda de receita na ordem dos 27,8 €/utilizador/ano, ao passo que um 
utilizador de Tomar, que consuma um volume médio mensal na ordem dos 6,58 m3/utilizador/mês, pagará menos 
25,35€/ano, traduzindo-se numa perda de receita equivalente para a entidade gestora. 

Pese embora o retorno do investimento promovido pela medida sugerida, quer do ponto de vista financeiro, com 
o incremento esperado da receita em 173.000€/ano, quer do ponto de vista técnico, com o incremento do volume 
de água faturada em cerca de 100.608m3/ano, sugerem- se à empresa que implemente no seu Plano Anual de 
KPI2019 para o ano de 2021, os seguintes Indicadores de Desempenho, para acompanhamento da implementação 
da medida: 

 

Indicadores de Desemepnho, da medida apresentada Indicador 1 Indicador 2 Indicador 3 

 
Medida proposta: Substituição de 6.827 contadores com mais de 12 anos de idade 

a 31/12/2019 
 

a 31.12.2021 
Retorno do 

investimento 
Recuperação de 

receita 

Volume de água faturada "Domésticos " (m3) 1.530.567 Incremento em 100.608? Payback da 

campanha ≤ 13 

meses 

 
≥ 173.000€/ano 

Número de contadores de água, de calibre 15mm, a substituir/substituidos por antiguidade (un) 6827 / 19 6827? 

Quadro VI – Indicadores de desempenho 

 

Conclusão final: 

Deste estudo é possível concluir que com a substituição de 6.827 contadores de água, de calibre 15mm, por 
antiguidade (com mais de 12 anos de idade), no sistema público de abastecimento de água de Tomar, aumentar-
se-á em 100.608m3 o volume de água faturada, a que equivale uma “recuperação de receita anual” da ordem dos 
173.000€ e a uma diminuição em 1,6% no volume de água não faturada pela Tejo Ambiente. 

O investimento necessário realizar para se atingir este objetivo é de cerca de 184.329€, com um payback inferior a 
13 meses. 

É, portanto, um excelente investimento, se se atender a que o período de vida útil de um contador com estas 
características é de 8 anos. 

 
18 Quadro V 

19 ENEG 2019 – Encontro Nacional de Entidades Gestoras (2019), APDA 

20 Quadro VI 
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O resultado deste trabalho é replicável em qualquer empresa similar deste setor, que tenha diagnosticado um 
problema de submedição, e por conseguinte, de subfacturação ao utilizador final. 
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1.7. Apêndices 
 

Quadro I 

N.º de Ordem Assuntos em potencial 
Palavras 
Chave 

1 "…volume de água não faturada…." Rendimento 

2 "…idade dos contadores instalados na rede…" Equipamento 

3 "…erro de medição…" Legislação 

4 "…subcontagem de consumos efetivos…" Receita 

5 "….disponibilidade financeira para investir em contadores…." 
Orçamento 
(Previsão) 

 
 
Quadro II 

Palavras Chave Rendimento Equipamento Legislação Receita Orçamento Pontuação 

Rendimento  x  x x 3 

Equipamento x  x  x 3 

Legislação  x    1 

Receita x    x 2 

Orçamento x x  x  3 

 
 
Quadro III 

 

Serviço Público de Abastecimento de Água - Tomar 

Parque de Contadores (Idade de 
Instalação) 

 

a 31/12/2015 
 

a 31/12/2016 
 

a 31/12/2017 
 

a 31/12/2018 
 

a 31/12/2019 

Contadores instalados [00 - 05 anos] 8347 8401 8253 7601 6862 

Contadores instalados ]05 - 10 anos] 6371 6206 5651 5532 6123 

Contadores instalados ]10 - 12 anos] 1658 1739 2068 2577 2917 

Contadores instalados (> 12 anos) 5606 5925 6419 6873 6827 

Contadores instalados (12 anos) -- -- -- -- 873 

Contadores instalados (13 anos) -- -- -- -- 454 

Contadores instalados (14 anos) -- -- -- -- 494 

Contadores instalados (15 anos) -- -- -- -- 319 

Contadores instalados (≥ 16 anos) -- -- -- -- 4 687 

Contadores instalados - geral 21982 22271 22391 22583 22729 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

255 

Quadro IV 

 
 

Quadro V 

Número de contadores de água, de calibre 15mm, a substituir por antiguidade a 31.12.2019 

Contadores instalados (12 anos) 873 

Contadores instalados (13 anos) 454 

Contadores instalados (14 anos) 494 

Contadores instalados (15 anos) 319 

Contadores instalados (≥ 16 anos) 4687 

Total 6827 

 

Quadro VI 

Indicadores de Desemepnho, da medida apresentada Indicador 1 Indicador 2 Indicador 3 

 
Medida proposta: Substituição de 6.827 contadores com mais de 12 anos de idade 

a 31/12/2019 
 
a 31.12.2021 

Retorno do 
investimento 

Recuperação de 
receita 

Volume de água faturada "Domésticos " (m3) 1.530.567 Incremento em 100.608? Payback da 

campanha ≤ 13 

meses 

 

≥ 173.000€/ano 
Número de contadores de água, de calibre 15mm, a substituir/substituidos por antiguidade (un) 6827 / 19 6827? 

 

Quadro VII 
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